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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 128/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de
2001, inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Carregal do Sal.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal do Funchal.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Góis.
Câmara Municipal de Guimarães.
Câmara Municipal de Lamego.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mafra.

Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Mogadouro.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Penela.
Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal de Ponte de Lima.
Câmara Municipal de Portel.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de Proença-a-Nova.
Câmara Municipal de Salvaterra de Magos.
Câmara Municipal de Santa Comba Dão.
Câmara Municipal de Santa Maria da Feira.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Setúbal.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Couço.
Junta de Freguesia de Forte da Casa.
Junta de Freguesia de Gâmbia-Pontes-Alto da Guerra.
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
Junta de Freguesia de Rio Maior.
Junta de Freguesia de Sacavém.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.



19 188 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 269 — 20 de Novembro de 2001

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Aviso n.o 13 743/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para celebração de contrato administrativo de provimento para dois téc-
nicos superiores de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar. — 1 — Autorizado por despacho de 12 de Setembro de
2001 do presidente da Comissão Instaladora da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 90.o do
Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, encontra-se aberto concurso
externo de ingresso com vista ao recrutamento em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária
de dois técnicos superiores de 2.a classe do mapa de pessoal da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar (AQSA), constante do des-
pacho n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro.

1.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

2 — O ingresso na carreira técnica superior será precedido de está-
gio, o qual obedece ao disposto no Decreto-Lei n.o 265/88, de 15
de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que
informou da inexistência de pessoal para o exercício dessas funções
em situação de inactividade.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 17 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, 18 de
Dezembro, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
e 82/2001, de 9 de Março.

6 — Áreas e conteúdo funcional — aos técnicos superiores compete
exercer funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos no domínio das áreas funcionais constantes
do mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segurança Ali-
mentar (AQSA).

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração a auferir é a fixada no Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar e as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho situa-se na sede da AQSA, Avenida de
Elias Garcia, 30, Venda Nova (código postal), Amadora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, é
considerada área de formação adequada ao exercício das funções pos-
tas a concurso a licenciatura em Direito.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase eliminatória);
b) Avaliação curricular (2.a fase eliminatória);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Admi-
nistração Pública e encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, p. 10 187.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica e terá a duração máxima de sessenta minutos.

9.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a
preparação das provas são as enunciadas em anexo ao presente aviso.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção.

11 — Considerando-se não aprovados os candidatos que, nas duas
fases eliminatórias ou na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso, considerando-se válidos os requerimentos apresenta-
dos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, sendo
entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, atendendo-se neste último caso, à data do registo.

13.2 — Local de apresentação — no caso de entrega pessoal do
requerimento de admissão — Direcção-Geral da Administração
Pública (por ter sido a entidade encarregue de proceder às operações
de recrutamento e selecção de pessoal), Avenida de 24 de Julho,
80-D, 10, direito, em Lisboa; no caso de remessa por correio — Apar-
tado 2905, 1123-001 Lisboa.

13.3 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de
formato A4, deverão ser dirigidos ao presidente da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com indicação do concurso a
que se candidatam e da referência n.o 56/397/RS, devendo obedecer
à seguinte minuta:

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão Instaladora da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (residência), porta-
dor(a) do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de . . . , residente em . . . (código postal), telefone (fixo ou
móvel) n.o . . . , solicita a V. Ex.a a sua admissão ao concurso externo
para técnico superior de 2.a classe da Agência para a Qualidade e
Segurança Alimentar, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . de. . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei 204/98, de 11 de Julho, os requisitos
gerais para provimento em funções públicas, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse, com excepção
das habilitações literárias.

Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, devem ainda declarar, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento com-
provativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao
cumprimento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma (adequação
do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades
de comunicação/expressão).

Quaisquer outras preferências legais deverão aqui ser indicadas.
Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

14 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocó-
pia do respectivo certificado ou outro documento idóneo).

15 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da AQSA, situadas na Avenida de Elias Gar-
cia, 30, Venda Nova, Amadora.
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17 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria José Pires Santos Taborda, vogal da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr. João Carlos Marques Flamino, técnico superior jurista
de 1.a classe da DGFCQA, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Helena dos Santos Mendes, técnica superior
de 2.a classe da Direcção-Geral de Viação.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Mariano Baptista, assessora principal
jurista da DGFCQA.

Dr.a Elisabete Maria Moreira Lopes de Avelar, técnica supe-
rior de 2.a classe da DGFCQA.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

9 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Bibliografia e legislação a que alude o n.o 9.3 do aviso

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa.

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o),
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 61/92,
de 15 de Abril.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o), Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro, Carta Ética, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa, Deontologia e
Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a Moder-
nização Administrativa.

2 — Atribuições e competências próprias da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Aviso n.o 13 744/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para celebração de contrato administrativo de provimento para nove
técnicos superiores de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar. — 1 — Autorizado por despacho de 12 de Setembro de
2001 do presidente da comissão instaladora da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 90.o do
Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, encontra-se aberto concurso
externo de ingresso, com vista ao recrutamento, em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária,
de nove técnicos superiores de 2.a classe do mapa de pessoal da Agên-
cia para a Qualidade e Segurança Alimentar (AQSA), constante do

despacho n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro, de acordo com as
referências, áreas de formação e distribuição de lugares seguintes:

Referência n.o 61/397/RS/O1 — dois licenciados na área de Ciên-
cias Farmacêuticas;

Referência n.o 62/397/RS/01 — dois licenciados nas áreas de
Ciências de Nutrição, Nutrição ou Nutrição e Engenharia
Alimentar;

Referência n.o 63/397/RS/01 — dois licenciados nas áreas de Bio-
logia Marinha e das Pescas, Ciências do Meio Aquático;

Referência n.o 64/397/RS/01 — três licenciados nas áreas de Quí-
mica Alimentar, Biotecnologia, Bioquímica.

1.1 — Para as referências n.os 61/397/RS/01, 62/397/RS/01 e
63/397/RS/01 — nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, nas duas referências acima
elencadas, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

1.2 — Referências n.o 64/397/RS/01 — quota para candidato com
deficiência: nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, é garantida a reserva de um lugar.

2 — O ingresso na carreira técnica superior será precedido de está-
gio, o qual obedece ao disposto no Decreto-Lei n.o 265/88.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que
informou da inexistência de pessoal para o exercício dessas funções
em situação de inactividade.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
82/2001, de 9 de Março, e 112/2001, de 6 de Abril.

6 — Áreas e conteúdo funcional — aos técnicos superiores compete
exercer funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos no domínio das áreas funcionais constantes
do mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segurança Ali-
mentar (AQSA).

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração a auferir é a fixada no Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho situa-se na sede da AQSA, Avenida de
Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, são
consideradas adequadas ao exercício das funções postas a concurso
as licenciaturas por áreas de formação indicadas para as referências
mencionadas no n.o 1 do presente aviso.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase eliminatória);
b) Avaliação curricular (2.a fase eliminatória);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Admi-
nistração Pública e encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187.
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9.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica e terá a duração máxima de sessenta minutos.

9.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a
preparação das provas são as enunciadas em anexo ao presente aviso.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas duas fases eliminatórias ou na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso, considerando-se válidos os requerimentos apresenta-
dos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, sendo
entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, atendendo-se neste último caso à data do registo.

12.2 — Local de apresentação — no caso de entrega pessoal do
requerimento de admissão — Direcção-Geral da Administração
Pública (por ter sido a entidade encarregue de proceder às operações
de recrutamento e selecção de pessoal), Avenida de 24 de Julho,
80-D, 1.o, direito, em Lisboa; no caso de remessa por correio — Apar-
tado 2905, 1123-001 Lisboa.

12.3 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de
formato A4, deverão ser dirigidos ao presidente da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com indicação do concurso a
que se candidatam, do lugar e da referência correspondentes indicadas
no n.o 1 do presente aviso, devendo obedecer à seguinte minuta:

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão Instaladora da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (residência), portador(a)
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., residente em . . . (código postal), telefone (fixo ou móvel)
n.o . . ., solicita a V. Ex.a a sua admissão ao concurso externo para
técnico superior de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . de . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os requisitos
gerais para provimento em funções públicas, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse, com excepção
das habilitações literárias.

Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, devem ainda declarar, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento com-
provativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao
cumprimento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma (adequação
do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades
de comunicação/expressão).

Quaisquer outras preferências legais deverão aqui ser indicadas.
Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

13 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocó-
pia do respectivo certificado ou outro documento idóneo).

14 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da AQSA, situadas na Avenida de Elias Garcia
30, Venda Nova, Amadora.

16 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Portugal e Castro de Oliveira Ramos
Pinto Coelho, vogal da comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel Celestino Gomes Barreto Dias, director
do Laboratório Central da Qualidade Alimentar da

DGFCQA, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheira Maria de Lurdes Trindade Cunha Serra Camilo,
chefe de divisão de Certificação e Promoção da Qualidade
dos Produtos de Origem Vegetal da DGFCQA.

Vogais suplentes:

Engenheira Ana Paula Bico Rodrigues de Matos, técnica
superior de 1.a da DGFCQA.

Engenheiro António Manuel Lopes Costa, assessor principal
da DGFCQA.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

9 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Bibliografia e legislação a que alude o n.o 9.3 do aviso

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa.

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o),
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 61/92,
de 15 de Abril.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o), Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro, Carta Ética, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa, e Deontologia
e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a
Modernização Administrativa.

2 — Atribuições e competências próprias da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Aviso n.o 13 745/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para celebração de contrato administrativo de provimento para um téc-
nico superior de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar. — 1 — Autorizado por despacho de 12 de Setembro de
2001 do presidente da comissão instaladora da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, encontra-se aberto concurso
externo de ingresso, com vista ao recrutamento, em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária,
de um técnico superior de 2.a classe do mapa de pessoal da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar (AQSA), constante do des-
pacho n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro.

1.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.
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2 — O ingresso na carreira técnica superior será precedido de está-
gio, o qual obedece ao disposto no Decreto-Lei n.o 265/88, de 15 de
Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — O lugar referido foi descongelado pelo despacho conjunto
n.o 848/2001, de 11 de Setembro, e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
da inexistência de pessoal para o exercício dessas funções em situação
de inactividade.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 17 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
e 82/2001, de 9 de Março.

6 — Áreas e conteúdo funcional — ao técnico superior compete
exercer funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos no domínio das áreas funcionais constantes
do mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segurança Ali-
mentar (AQSA).

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração a auferir é a fixada no Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho situa-se na sede da AQSA, Avenida de
Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, é
considerada área de formação adequada ao exercício da função posta
a concurso uma licenciatura na seguinte área de formação: Psicologia
Organizacional.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase eliminatória);
b) Avaliação curricular (2.a fase eliminatória);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Admi-
nistração Pública e encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica e terá a duração máxima de sessenta minutos.

9.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a
preparação das provas são as enunciadas em anexo ao presente aviso.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que, nas duas fases eliminatórias ou
na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso, considerando-se válidos os requerimentos apresenta-
dos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, sendo

entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, atendendo-se neste último caso, à data do registo.

12.2 — Local de apresentação — no caso de entrega pessoal do
requerimento de admissão — Direcção-Geral da Administração
Pública (por ter sido a entidade encarregue de proceder às operações
de recrutamento e selecção de pessoal), Avenida de 24 de Julho, 80-D,
10, direito, em Lisboa; no caso de remessa por correio — Apartado
2905, 1123-001 Lisboa.

12.3 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de
formato A4, deverão ser dirigidos ao presidente da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com indicação do concurso a
que se candidatam e da referência 57/397/RS/01 devendo obedecer
à seguinte minuta:

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão Instaladora da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . .(residência), portador(a)
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., residente em . . . (código postal), telefone (fixo ou móvel)
n.o . . ., solicita a V. Ex.a a sua admissão ao concurso externo para
técnico superior de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara sob com-
promisso de honra, que possui, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os requisitos
gerais para provimento em funções públicas, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse, com excepção
das habilitações literárias.

Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, devem ainda declarar, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento com-
provativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao
cumprimento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma (adequação
do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades
de comunicação/expressão).

Quaisquer outras preferências legais deverão aqui ser indicadas.
Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

13 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocó-
pia do respectivo certificado ou outro documento idóneo).

14 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da AQSA, situadas na Avenida de Elias Gar-
cia, 30, Venda Nova, Amadora.

16 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria José Pires Santos Taborda, vogal da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Remédios Pereira Gonçalves, adjunta da
comissão instaladora, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Elsa Maria Alpendrinho Pesca de Almeida Figueiredo,
adjunta da comissão instaladora.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora.

Dr. Luís Manuel Salgueiro Tavares Salino, adjunto da comis-
são instaladora.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
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forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

9 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Bibliografia e legislação a que alude o n.o 9.3 do aviso

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa.

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o),
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 61/92, de
15 de Abril.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o); Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro; Carta Ética, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa; Deontologia e
Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a Moder-
nização Administrativa.

2 — Atribuições e competências próprias da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Aviso n.o 13 746/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a celebração de contrato administrativo de provimento para dois
técnicos superiores de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar. — 1 — Autorizado por despacho de 12 de Setembro de
2001 do presidente da comissão instaladora da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, encontra-se aberto concurso
externo de ingresso com vista ao recrutamento, em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária,
de dois técnicos superiores de 2.a classe do mapa de pessoal da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar (AQSA), constante do des-
pacho n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro, distribuindo-se os lugares
da seguinte forma:

Um lugar referência n.o 59/397/RS/01 para um licenciado na área
de formação de Estatística;

Um lugar referência n.o 60/397/RS/01 para um licenciado na área
de formação de Contabilidade.

1.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência, para
cada uma das áreas de formação atrás identificadas, em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal.

2 — O ingresso na carreira técnica superior será precedido de está-
gio, o qual obedece ao disposto no Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que

informou da inexistência de pessoal para o exercício dessas funções
em situação de inactividade.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
e 82/2001, de 9 de Março.

6 — Áreas e conteúdo funcional — aos técnicos superiores compete
exercer funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos no domínio das áreas funcionais constantes
do mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segurança Ali-
mentar (AQSA).

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração a auferir é a fixada no Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho situa-se na sede da AQSA, Avenida de
Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, são
consideradas áreas de formação adequadas ao exercício das funções
postas a concurso as licenciaturas elencadas, por referência, no n.o 1
do presente aviso.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase eliminatória);
b) Avaliação curricular (2.a fase eliminatória);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, e encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica e terá a duração máxima de sessenta minutos.

9.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a
preparação das provas são as enunciadas em anexo ao presente aviso.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que, nas duas fases eliminatórias ou
na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso, considerando-se válidos os requerimentos apresenta-
dos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, sendo
entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

12.2 — Local de apresentação — no caso de entrega pessoal do
requerimento de admissão, Direcção-Geral da Administração Pública
(por ter sido a entidade encarregue de proceder às operações de
recrutamento e selecção de pessoal), Avenida de 24 de Julho, 80-D,
1.o, direito, em Lisboa; no caso de remessa por correio — Apartado
2905, 1123-001 Lisboa.

12.3 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de
formato A4, deverão ser dirigidos ao presidente da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com indicação do concurso e
lugar a que se candidatam e da referência n.o 59/397/RS/01 ou refe-
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rência n.o 60/397R5/01, consoante a vaga a que concorra, devendo
obedecer à seguinte minuta:

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão Instaladora da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (residência), porta-
dor(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de
Identificação de . . ., residente em . . . (código postal), telefone (fixo
ou móvel) n.o . . ., solicita a V. Ex.a a sua admissão ao concurso
externo para técnico superior de 2.a classe da Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, conforme aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o . . . de . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os requisitos
gerais para provimento em funções públicas, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse, com excepção
das habilitações literárias.

Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, devem ainda declarar, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento com-
provativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao
cumprimento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma (adequação
do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades
de comunicação/expressão).

Quaisquer outras preferências legais deverão aqui ser indicadas.
Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

13 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocó-
pia do respectivo certificado ou outro documento idóneo).

14 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da AQSA, situadas na Avenida de Elias Gar-
cia, 30, Venda Nova, Amadora.

16 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto Luís Ressano Garcia Lamas, vogal da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr. António José Cordeiro Reis, assessor do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Salgueiro Tavares Salino, adjunto da comis-
são instaladora.

Dr.a Maria José Remédios Pereira Gonçalves, adjunta da
comissão instaladora.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

9 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Bibliografia e legislação a que alude o n.o 9.3 do aviso

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa.

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o),
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.o 61/92,
de 15 de Abril.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o), Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro, Carta Ética, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa, Deontologia e
Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a Moder-
nização Administrativa.

2 — Atribuições e competências próprias da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Aviso n.o 13 747/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para celebração de contrato administrativo de provimento para três téc-
nicos superiores de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar. — 1 — Autorizado por despacho de 12 de Setembro de
2001 do presidente da comissão instaladora da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, encontra-se aberto concurso
externo de ingresso, com vista ao recrutamento, em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária,
de três técnicos superiores de 2.a classe do mapa de pessoal da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar (AQSA), constante do des-
pacho n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro, distribuindo-se os lugares
da seguinte forma:

Um lugar, referência n.o 58-A/397/RS/01, para um licenciado
na área de formação de Novas Tecnologias da Comunicação
e Engenharia de Telecomunicações;

Dois lugares, referência n.o 58-B/397/RS/01, para dois licenciados
nas áreas de formação de Jornalismo, Ciências de Comuni-
cação e Cultura e Comunicação Social.

1.1 — Quota para candidatos com deficiência — nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, é garantida
a reserva de um lugar.

2 — O ingresso na carreira técnica superior será precedido de está-
gio, o qual obedece ao disposto no Decreto-Lei n.o 265/88, de 15
de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, e publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que
informou da inexistência de pessoal para o exercício dessas funções
em situação de inactividade.



19 194 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 269 — 20 de Novembro de 2001

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 17 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
e 82/2001, de 9 de Março.

6 — Áreas e conteúdo funcional — aos técnicos superiores compete
exercer funções de estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos no domínio das áreas funcionais constantes
do mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segurança Ali-
mentar (AQSA).

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração a auferir é a fixada no Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho situa-se na sede da AQSA, Avenida de
Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, são
consideradas áreas de formação adequadas ao exercício das funções
postas a concurso as licenciaturas elencadas, por referências, no n.o 1
do presente aviso.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase eliminatória);
b) Avaliação curricular (2.a fase eliminatória);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Admi-
nistração Pública e encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, p. 10 187.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica e terá a duração máxima de sessenta minutos.

9.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a
preparação das provas são as enunciadas em anexo ao presente aviso.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que, nas duas fases eliminatórias ou
na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso, considerando-se válidos os requerimentos apresenta-
dos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, sendo
entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, atendendo-se neste último caso, à data do registo.

12.2 — Local de apresentação — no caso de entrega pessoal do
requerimento de admissão — Direcção-Geral da Administração
Pública (por ter sido a entidade encarregue de proceder às operações
de recrutamento e selecção de pessoal), Avenida de 24 de Julho,
80-D, 10, direito, em Lisboa; no caso de remessa por correio — Apar-
tado 2905, 1123-001 Lisboa.

12.3 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de
formato A4, deverão ser dirigidos ao presidente da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com indicação do concurso a

que se candidatam do lugar e da referência correspondente indicada
no n.o 1 do presente aviso, devendo obedecer à seguinte minuta:

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão Instaladora da Agência
para a Qualidade e Segurança Alimentar:

. . .(nome completo), . . . (estado civil), . . . (residência), portador(a)
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., residente em . . . (código postal), telefone (fixo ou móvel)
n.o . . ., solicita a V. Ex.a a sua admissão ao concurso externo para
técnico superior de 2.a classe da Agência para a Qualidade e Segurança
Alimentar, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . de . . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os requisitos
gerais para provimento em funções públicas, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse, com excepção
das habilitações literárias.

Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, devem ainda declarar, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento com-
provativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao
cumprimento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma (adequação
do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades
de comunicação/expressão).

Quaisquer outras preferências legais deverão aqui ser indicadas.
Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

13 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocó-
pia do respectivo certificado ou outro documento idóneo).

14 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da AQSA, situadas na Avenida de Elias Gar-
cia, 30, Venda Nova, Amadora.

16 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto Luís Ressano Garcia Lamas, vogal da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr.a Elsa Maria Alpendrinho Pesca de Almeida Figueiredo,
adjunta da comissão instaladora, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Clara Lopes, assessora do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Salgueiro Tavares Salino, adjunto da comis-
são instaladora.

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

9 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.
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ANEXO

Bibliografia e legislação a que alude o n.o 9.3 do aviso

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa.

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o),
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho e
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei
n.o 61/92, de 15 de Abril.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o); Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro; Carta Ética, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa, Deontologia e
Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a Moder-
nização Administrativa.

2 — Atribuições e competências próprias da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Aviso n.o 13 748/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para celebração de contrato administrativo de provimento para 26 ins-
pectores da Agência para a Qualidade e Segurança Alimen-
tar. — 1 — Autorizado por despacho de 12 de Setembro de 2001 do
presidente da comissão instaladora da Agência para a Qualidade e
Segurança Alimentar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto, encontra-se aberto concurso externo
de ingresso, com vista ao recrutamento, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária, de
26 inspectores do mapa de pessoal da Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar (AQSA), constante do despacho
n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro, de acordo com as referências,
licenciaturas e distribuição de lugares seguintes:

Referência n.o 65/397/RS/01 — nove licenciados em Medicina
Veterinária;

Referência n.o 66/397/RS/01 — quatro licenciados em Direito;
Referência n.o 67/397/RS/01 — cinco licenciados em Engenharia

Agro-Industrial, Tecnologia Agro-Alimentar ou Engenharia
Alimentar;

Referência n.o 68/397/RS/01 — cinco licenciados na área de for-
mação de Engenharia Agronómica;

Referência n.o 69/397/RS/01 — dois licenciados em Biologia;
Referência n.o 70/397/RS/01 — um licenciado em Economia.

1.1 — Referências n.os 65/397/RS/01, 66/397/RS/01, 67/397/RS/01 e
68/397/RS/01 — quota para candidato com deficiência: nos termos
do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro,
é garantida a reserva de um lugar para cada uma das referências.

1.2 — Para as referências n.os 69/397RS/01 e 70/397/RS/01 — nos
termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade
de classificação nas duas referências acima elencadas, a qual prevalece
sobre qualquer outra preferência legal.

2 — O ingresso na carreira de inspector superior será precedido
de estágio, o qual obedece ao disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que
informou da inexistência de pessoal para o exercício dessas funções
em situação de inactividade.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
215/97, de 18 de Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001, de 3 de Fevereiro,
82/2001, de 9 de Março, e 112/2001, de 6 de Abril.

6 — Áreas e conteúdo funcional — aos inspectores superiores com-
pete exercer funções de inspecção, no domínio das áreas funcionais
constantes do mapa de pessoal da Agência para a Qualidade e Segu-
rança Alimentar (AQSA).

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração a auferir é a fixada no Decreto-Lei

n.o 112/2001, de 6 de Abril, as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7.2 — O local de trabalho situa-se na sede da AQSA, Avenida de
Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam, até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 112/2001, são
consideradas adequadas ao exercício das funções postas a concurso
as licenciaturas para as referências no n.o 1 do presente aviso.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase eliminatória);
b) Exame psicológico (2.a fase eliminatória);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

9.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série) do director-geral da Admi-
nistração Pública e encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica e terá a duração máxima de sessenta minutos.

9.3 — A bibliografia aconselhada e a legislação indicada para a
preparação das provas são as enunciadas em anexo ao presente aviso.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos três métodos de selecção, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas duas fases eliminatórias ou na
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso, considerando-se válidos os requerimentos apresenta-
dos até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação, sendo
entregues pessoalmente ou enviados pelo correio, com aviso de recep-
ção, atendendo-se neste último caso, à data do registo.

12.2 — Local de apresentação — no caso de entrega pessoal do
requerimento de admissão — Direcção-Geral da Administração
Pública (por ter sido a entidade encarregue de proceder às operações
de recrutamento e selecção de pessoal), Avenida de 24 de Julho,
80-D, 1.o, direito, em Lisboa; no caso de remessa por correio — Apar-
tado 2905, 1123-001 Lisboa.
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12.3 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara, de
formato A4, deverão ser dirigidos ao presidente da Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar, com indicação do concurso a
que se candidatam, do lugar e da referência correspondentes indicadas
no n.o 1 do presente aviso, devendo obedecer à seguinte minuta:

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão Instaladora da Agência para
a Qualidade e Segurança e Qualidade Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), (residência), portador(a)
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . ., residente em . . . (código postal), telefone (fixo ou móvel)
n.o . . ., solicita a V. Ex.a sua admissão ao concurso externo para
inspector da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . de
. . .

Para efeitos de apresentação da sua candidatura, declara, sob com-
promisso de honra, que possui, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei 204/98, de 11 de Julho, os requisitos
gerais para provimento em funções públicas, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse, com excepção
das habilitações literárias.

Os candidatos com deficiência, de acordo com o disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, devem ainda declarar, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, sendo dispensada a apresentação imediata de documento com-
provativo, bem como mencionar todos os elementos necessários ao
cumprimento do disposto no artigo 7.o do mesmo diploma (adequação
do processo de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades
de comunicação/expressão).

Quaisquer outras preferências legais deverão aqui ser indicadas.
Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

13 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (fotocó-
pia do respectivo certificado ou outro documento idóneo).

14 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da AQSA, situadas na Avenida de Elias Gar-
cia, 30, Venda Nova, Amadora.

16 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Portugal e Castro de Oliveira Ramos
Pinto Coelho, vogal da comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr.a Paula Maria Pacheco de Matos, adjunta da comissão
instaladora, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheiro Paulo Alexandre de Sousa Coelho, inspector
da IGAE.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Salgueiro Tavares Salino, adjunto da comis-
são instaladora.

Dr.a Maria José Remédios Pereira Gonçalves, adjunta da
comissão instaladora.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.» (Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

9 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Bibliografia e legislação a que alude o n.o 9.3 do aviso

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa.

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o),
e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.o 61/92,
de 15 de Abril.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o), Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro, Carta Ética, edição do Secre-
tariado para a Modernização Administrativa, Deontologia
e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado para a
Modernização Administrativa.

2 — Atribuições e competências próprias da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar:

Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 82/2001, de 9 de Março.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Protocolo n.o 219/2001. — Protocolo de apoio pontual às asso-
ciações de emigrantes e seus descendentes. — Ao abrigo do disposto
no artigo 7.o da Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e atento o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio, é celebrado entre o alto-
-comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, como primeiro outor-
gante, e a Associação da Comunidade de São Tomé e Prín-
cipe — ACOSP, como segundo outorgante, o presente protocolo de
apoio pontual a actividades do segundo outorgante, que se rege pela
lei aplicável e pelas cláusulas seguintes:

1.a

Montante do apoio concedido

O alto-comissário para a Imigração e Minorias Étnicas apoiará
financeiramente a actividade do segundo outorgante, referente ao
ano de 2001, no montante global de 1 000 000$, distribuído pelas
acções e projectos constantes da cláusula 4.a

2.a

Pagamento do apoio concedido

O pagamento do apoio financeiro concedido ocorrerá, de acordo
com o estatuído no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de
Maio, e em duas tranches: 60 % com a celebração do presente pro-
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tocolo de apoio e 40 % após a entrega do respectivo relatório de
actividades e contas.

3.a

Avaliação e acompanhamento

O segundo outorgante desde já declara que aceita a avaliação e
o acompanhamento, pelo primeiro outorgante, da actividade por este
apoiada e compromete-se a apresentar, no prazo máximo de 30 dias

após a realização da acção apoiada, um relatório circunstanciado da
actividade desenvolvida e da aplicação das verbas concedidas.

4.a

Actividades apoiadas

A Associação da Comunidade de São Tomé e Príncipe — ACOSP
compromete-se a executar todas as acções e projectos, de acordo
com o calendário e o apoio financeiro constantes do quadro infra:

Objectivo (artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 75/2000) Projecto/acção Custo estimado Apoio ACIME

Integração de cidadãos imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Formação técnica de suporte a iniciativas empresariais, culturais e

sociais.
Formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviços de apoio às famílias de imigrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Projecto de Apoio a Emigrantes Afri-

canos Sediados em Portugal.
4 574 000$00 1 000 000$00

Intercâmbios com associações congéneres estrangeiras, promoção
de acções comuns de informação ou formação.

Estudo e investigação de casos e medidas de integração social e
de discriminação baseada na raça, cor, nacionalidade ou origem
étnica.

Eliminação de todas as formas de discriminação baseadas na raça,
cor, nacionalidade ou origem étnica.

5.a

Articulação entre actividades

O segundo outorgante articulará, sempre que possível, as suas acti-
vidades com as acções desenvolvidas pelo primeiro outorgante e fará
expressa menção ao apoio recebido.

6.a

Dúvidas e omissões

O presente protocolo interpreta-se de acordo com o disposto na
Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 75/2000, de
9 de Maio, diplomas aplicáveis em tudo o que nele seja omisso.

Feito em dois exemplares, ficando um em poder de cada um dos
outorgantes.

27 de Julho de 2001. — O Primeiro Outorgante, José Maximiano
de Albuquerque Almeida Leitão. — O Segundo Outorgante, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1869/2001 (2.a série). — A SIMRIA — Saneamento
Integrado dos Municípios da Ria, S. A., solicitou a cessão de uma
parcela de terreno, com a área de 0,50 ha, localizada na Mata Nacional
da Gafanha, no concelho de Ílhavo, distrito de Aveiro, por forma
a dar continuidades à construção de uma estação de tratamento de
águas residuais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão a título definitivo de 0,50 ha localizados
no talhão n.o 8 da Mata Nacional da Gafanha, conforme delimitação
constante da planta anexa.

2.o Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que esta
parcela se destina a dar continuidade à construção da estação de
tratamento de águas residuais (ETAR).

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
591 512$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão, dos quais
83 907$ correspondem à indemnização devida por abate prematuro
do arvoredo e 507 605$, ao valor atribuído ao terreno.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse do
Estado sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias rea-
lizadas, devendo-lhe ser conferido o fim que justifica a presente cessão
no prazo máximo de dois anos.

5.o O auto de cessão deverá ser lavrado no prazo de 90 dias a
contar da publicação da presente portaria.

10 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 400/2001 (2.a série). — Ao abrigo da alínea a)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 103.o do Código do Procedimento Administrativo,
dou por finda a comissão de serviço, como subdirector-geral do Patri-
mónio, do licenciado Carlos Manuel Frade, por perda de confiança
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inerente ao exercício do cargo, com os fundamentos constantes da
proposta do director-geral do Património junta ao seu ofício n.o 16 485,
de 16 de Outubro de 2001, dirigido ao Gabinete do Secretário de
Estado do Tesouro e Finanças, e com os fundamentos constantes
da nota elaborada em 19 de Outubro de 2001 naquele Gabinete,
documentos que com este despacho devem ser notificados ao
destinatário.

O presente despacho produz efeitos imediatamente.

7 de Novembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 13 749/2001 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Agosto de 2001 do subdirector-geral, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, e de 1 de Outubro de 2001 do sub-
director do Instituto Português das Artes do Espectáculo:

Maria Matilde de Matos Pinheiro Pereira Mendes Sanches, chefe
de secção do Instituto Português das Artes do Espectáculo — trans-
ferida para idêntico lugar no quadro de pessoal da Direcção-Geral

dos Impostos, ficando afecta à 2.a Direcção de Finanças de Lisboa,
com efeitos a 1 de Dezembro de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 750/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Impostos de 28 de Outubro de 2001, por
delegação de competências do director-geral dos Impostos:

Ana Maria Marques Reis Costa, assistente administrativa princi-
pal — autorizada a cessação da requisição que vinha exercendo
nesta Direcção-Geral, com efeitos a 1 de Novembro de 2001.

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Declaração n.o 338/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que as tipografias a seguir indicadas foram autorizadas,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11
de Fevereiro, a imprimir documentos de transporte destinados a acom-
panhar bens em circulação, em conformidade com o mesmo
diploma (a):

Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Distrito de Braga

Concelho de Braga
504862464 EDIMARKETING — Publicidade e Marke-

ting, L.da
Rua do Padre Manuel Guimarães, 144, traz.

cave, Real.
23-7-2001

Concelho de Cabeceiras de Basto
204653193 José Augusto Baptista Oliveira . . . . . . . . . . . . . . Lugar da Portela, Outeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-2001

Distrito de Leiria

Concelho de Alcobaça
182261670 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua da Escola, 7, Monte de Bois, Barrio . . . . . . 7-9-2001

Concelho de Leiria
126922578 Vicente Paulo Ramos Cabral . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Nossa Senhora das Necessidades, 454,

Chãs, Regueira de Pontes.
21-9-2001

Distrito de Lisboa

Concelho de Cascais
157818527 João Manuel Miguéis Freire . . . . . . . . . . . . . . . . Casal Dois Manos, Alapraia, Cascais . . . . . . . . . 23-7-2001

Concelho de Sintra
504493272 Gráfica Rodrigues & Santos, L.da . . . . . . . . . . . . Rua de São Tomé e Príncipe, 25, loja esquerda,

Casal de Cambra.
7-9-2001

Concelho de Torres Vedras
505395436 JORGRAF — Sociedade Gráfica Unipes-

soal, L.da
Casal Repelão, Serra da Vila, Torres Vedras 21-9-2001

Distrito do Porto

Concelho de Gondomar
119709210 Isabel Maria Guimarães Soares Roque Santos

Lopes.
Rua Manariz, 731, Fânzeres . . . . . . . . . . . . . . . . 21-9-2001

Concelho do Porto
505359472 Teixeira Couto & Correia, L.da . . . . . . . . . . . . . . Bairro Social da Arrábida, 25, Porto . . . . . . . . . 21-9-2001

Concelho de Vila Nova de Gaia
502999039 PUBLICOR — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . Travessa de Curvadelo, 659, Serzedo . . . . . . . . . 23-7-2001

Distrito de Santarém

Concelho de Torres Novas
505054639 Tipografia Coelho & Borges, L.da . . . . . . . . . . . Quinta da Valada, Pavilhão 1, Riachos . . . . . . . 21-9-2001

Distrito de Viana do Castelo

Concelho de Vila Nova de Cerveira
505092506 Atelier Ruicunha Design — Sociedade Unipes-

soal, L.da
Lugar de São Gonçalo, Loivo . . . . . . . . . . . . . . . 23-7-2001
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(a) Esta relação constitui aditamento às publicadas no Diário da
República, 2.a série, n.os 75, de 30 de Março de 1988, 133, de 9 de
Junho de 1988, 225, de 28 de Setembro de 1988, 51, de 2 de Março
de 1989, 94, de 23 de Abril de 1990, 24, de 29 de Janeiro de 1991,
246, de 25 de Outubro de 1991, 72, de 26 de Março de 1992, 136,
de 15 de Junho de 1992, 184, de 11 de Agosto de 1992, 255, de
4 de Novembro de 1992, 75, de 30 de Março de 1993, 162, de 13
de Julho de 1993, 206, de 2 de Setembro de 1993, 290, de 14 de
Dezembro de 1993, 53, de 4 de Março de 1994, 116, de 19 de Maio
de 1994, 180, de 5 de Agosto de 1994, 276, de 29 de Novembro
de 1994, 31, de 6 de Fevereiro de 1995, 113, de 16 de Maio de 1995,
182, de 8 de Agosto de 1995, 270, de 22 de Novembro de 1995,
38, de 14 de Fevereiro de 1996, 110, de 11 de Maio de 1996, 183,
de 8 de Agosto de 1996, 256, de 5 de Novembro de 1996, 33, de
8 de Fevereiro de 1997, 125, de 31 de Maio de 1997, 183, de 9 de
Agosto de 1997, 255, de 4 de Novembro de 1997, 27, de 2 de Fevereiro
de 1998, 104, de 6 de Maio de 1998, 174, de 30 de Julho de 1998,
257, de 6 de Novembro de 1998, 41, de 18 de Fevereiro de 1999,
104, de 5 de Maio de 1999, 187, de 12 de Agosto de 1999, 300,
de 28 de Dezembro de 1999, 39, de 16 de Fevereiro de 2000, 108,
de 10 de Maio de 2000, 211, de 12 de Setembro de 2000, 257, de
7 de Novembro de 2000, 281, de 6 de Dezembro de 2000, 23, de
27 de Janeiro de 2001, 108, de 10 de Maio de 2001, e 185, de 10
de Agosto de 2001, referente às tipografias autorizadas nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro.

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva.

Rectificação n.o 2600/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro de 2001,
a p. 17 060, rectifica-se que onde se lê «Para os devidos efeitos se
publica a delegação de competências do chefe do Serviço de Finanças
de Palmela nos seus adjuntos, tal como se indica» deve ler-se «Para
os devidos efeitos se publica a delegação de competências do chefe
do Serviço de Finanças de Palmela na adjunta de chefe de finanças
Maria Fernanda Santana Patrício, tal como se indica».

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 13 751/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 10 de Outubro de 2001 do director-geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar na categoria de motorista de
ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros, aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se ao preen-
chimento da referida vaga e das que ocorrerem no prazo de um ano.

3 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de mercadorias e pessoas, tendo
em atenção a segurança dos utilizadores e das mercadorias, cuidar
das viaturas que lhe forem distribuídas, participando superiormente
as anomalias, receber e entregar expediente e encomendas oficiais
e efectuar tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento do
serviço.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Não é obrigatória a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, refe-
ridos no número anterior, desde que, no próprio requerimento de

candidatura, previsto no n.o 8 do presente aviso, os candidatos decla-
rem, sob compromisso de honra, que reúnem esse condicionalismo.

4.3 — Requisitos especiais:

a) Serem funcionários ou agentes (n.os 1 e 3 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

b) Possuírem a escolaridade obrigatória e serem titulares de carta
de condução que os habilite a conduzir veículos ligeiros.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28,
1071-810 Lisboa (edifício satélite).

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a
carreira de motorista de ligeiros e legislação complementar, acrescido
dos suplementos previstos nos Decretos-Leis n.os 158/96, de 3 de
Setembro, 335/97, de 2 de Dezembro, e e na Portaria n.o 132/98,
de 4 de Março. As regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros, o qual poderá ser entregue pessoalmente na
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da DGITA,
sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28, 11.o, apar-
tado 1852, 1071-810 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado e endereçado à
mesma morada.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, número de identifi-
cação fiscal, nacionalidade, estado civil, naturalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e número de telefone para contacto durante o horário de
expediente);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Experiência profissional com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais para a admissão ao concurso, conforme pre-
visto no n.o 4.2 do presente aviso.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias sendo suficiente a foto-

cópia do documento autêntico ou autenticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

que comprove a categoria de que o candidato é titular, o
vínculo à função pública, a natureza inequívoca do mesmo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Carta de condução de ligeiros, sendo suficiente a fotocópia
do documento autêntico ou autenticado.

8.2 — A não entrega da documentação exigida no número anterior
do presente aviso, dentro do prazo estabelecido no n.o 1, implica
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — A documentação cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 4.2 deste aviso será exigida aquando da organização do processo
de provimento.

8.4 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos que constem do res-
pectivo processo individual.

9 — No presente concurso serão utilizadas, como métodos de selec-
ção e com carácter eliminatório, a prova de conhecimentos bem como
a avaliação curricular e, com carácter complementar, a entrevista pro-
fissional de selecção, nos seguintes termos.

10 — A prova de conhecimentos é constituída por:
10.1 — Uma prova oral de conhecimentos gerais, com a duração

de trinta minutos, cuja data, hora e local serão notificados aos can-
didatos, por ofício registado com aviso de recepção, obedecendo ao
programa de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo despacho
n.o 5054/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11 de Março de 1999,
nos termos do qual são adoptados os seguintes temas:

a) Ministério das Finanças — estrutura orgânica (Decretos-Leis
n.os 158/96, de 3 de Setembro, e 335/97, de 2 de Dezembro);
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b) Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tribu-
tários e Aduaneiros (DGITA) — natureza e atribuições
(Decreto-Lei n.o 51/98, de 11 de Março, e Portaria n.o 458/98,
de 30 de Março).

10.2 — Uma prova oral de conhecimentos específicos, com a dura-
ção até trinta minutos, cuja data, hora e local serão notificados aos
candidatos, por ofício registado com aviso de recepção, obedecendo
ao programa de provas de conhecimentos específicos aprovado pelo
despacho conjunto n.o 224/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 11 de Março de 1999, nos termos do qual são
adoptados os seguintes temas:

a) Conservação de viaturas: cuidados periódicos e diários;
b) Conhecimento de itinerários.

10.3 — A classificação da prova de conhecimentos resulta da média
aritmética simples das classificações obtidas na prova de conhecimen-
tos gerais e na prova de conhecimentos específicos, sendo eliminados
os candidatos que obtenham classificação total inferior a 9,5 valores.

11 — Avaliação curricular, com carácter eliminatório, na qual são
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores, previstos no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

12 — Entrevista profissional de selecção, a qual visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, tendo em vista o conteúdo
funcional do lugar a prover.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos legais, sendo, desig-
nadamente, afixadas no local referido no n.o 7 do presente aviso.

17 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz,
directora de serviços, em substituição.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos Costa Monteiro
Macedo, chefe de divisão, em substituição.

Maria do Céu Dias Pedro Nicolau Manso, técnica profis-
sional principal.

Vogais suplentes:

Josefina de Jesus Garção Nascimento, técnica de informá-
tica, grau 1, nível 2.

António Duarte Correia, motorista de ligeiros.

O 1 .o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

10 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, A. Cavalheiro Dias.

Aviso n.o 13 752/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 31 de Outubro de 2001 do director-geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para provimento de seis lugares para a categoria de assistente
administrativo especialista da carreira de assistente administrativo,
do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros (DGITA), aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho.

2 — Lugares — nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o, con-
jugado com o n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, foram fixadas as seguintes quotas:

Três lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros;

Três lugares a preencher por pessoal vinculado à Administração
Pública.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento das referidas vagas, esgotando-se com o seu
provimento.

4 — Conteúdo funcional — aos assistentes administrativos compe-
tem genericamente funções de natureza executiva, enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade adminis-
trativa, designadamente pessoal, vencimentos, secretariado, econo-
mato, património, expediente e registo de documentos, com recurso
a meios informáticos.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Ser funcionário ou agente reunindo as condições expressas

nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

5.2.2 — Ao presente concurso podem candidatar-se assistentes
administrativos principais com, pelo menos, três anos na categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom, conforme a alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 11 de Julho.

6 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sita em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, acres-
cido dos suplementos previstos nos Decretos-Leis n.os 158/96, de 3
de Setembro, 335/97, de 2 de Dezembro, e Portaria n.o 132/98, de
4 de Março, alterada pela Portaria n.o 1213/2001, de 22 de Outubro.
As regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, podendo ser
entregues pessoalmente na Direcção de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos da DGITA, sita na Avenida do Engenheiro Duarte
Pacheco, 28, 8.o, Apartado 1852, 1071-810 Lisboa, ou remetido pelo
correio sob registo e com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo da abertura do concurso e endereçado à mesma morada.

9 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos, devi-
damente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de identificação fiscal, residência, código postal e
número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Identificação da categoria, serviço a que pertence, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço dos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Habilitações literárias e profissionais (cursos de formação pro-
fissional, estágios ou especializações);

e) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, em como preenche
os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo
29.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98.

9.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias, sendo
suficiente a fotocópia do documento autêntico ou autenticado;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na mesma, na carreira e na função pública;
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d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
promoção;

e) Documentos comprovativos dos cursos de formação decla-
rados ou sua fotocópia simples.

10 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos a que se referem
as alíneas b) a e) do número anterior do presente aviso que constem
dos respectivos processos individuais.

11 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a não entrega
dos documentos exigidos no n.o 9.1 do presente aviso, dentro do prazo
estabelecido no n.o 1, implica a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
como métodos de selecção, a avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, e a entrevista profissional de selecção.

13 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes factores,
em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional dos
lugares postos a concurso e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, nos seguintes termos:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais postas a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberta, bem como outras capacitações adequadas,
sendo avaliadas pela sua natureza e duração.

14 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções, tendo
em vista o conteúdo funcional do lugar a prover.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos será feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos legais, sendo, desig-
nadamente, afixadas no local referido no n.o 6 do presente aviso.

19 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

20 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Gonçalves Dias Braz,
directora de serviços, em substituição.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Guimarães Santos da Costa Mon-
teiro de Macedo, chefe de divisão, em substituição.

Licenciada Maria de Lurdes Lopes da Silva, chefe de divisão,
em substituição.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Carvalho da Silva, técnica superior
principal.

Licenciado Paulo Jorge Varela Alegre Pereira, técnico supe-
rior de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Lisboa, 23 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, António Cava-
lheiro Dias.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 23 401/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do director-geral do Orçamento:

Marco Paulo da Silva Veiga e João Carlos Costa dos Santos, con-
tratados, precedendo concurso externo, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 13 de Outubro de
2001, em regime de contrato administrativo de provimento, para
a frequência de estágio desde 28 de Setembro de 2000, com vista
ao ingresso na categoria de programador-adjunto de
2.a classe — nomeados, definitivamente, na categoria de progra-
mador-adjunto de 2.a classe, actual categoria de técnico de infor-
mática do grau 1, nível 1 (nos termos do mapa V do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março), com efeitos retroactivos a 28 de
Setembro de 2000, por terem sido dispensados do estágio.

26 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho n.o 23 402/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo), designo a chefe de divisão
de Contabilidade, Dina Maria Brazão Jardim Prieto Ferreira, e a
subdirectora de Contabilidade, Maria Fernanda Real Bugalho Mar-
ques Heitor, para, por esta ordem, substituírem a directora de Con-
tabilidade da 11.a Delegação, Maria Joaquina Isidoro dos Santos Con-
cruta, nas suas ausências, faltas ou impedimentos legais.

29 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Despacho n.o 23 403/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo), designo os chefes de divi-
são de Contabilidade licenciados Carlos Augusto dos Santos Pereira
e Jorge Manuel Ribeiro Henriques para, por esta ordem, substituírem
o director de Contabilidade da Direcção de Serviços da Conta, licen-
ciado João Nunes Rodrigues, nas suas ausências, faltas ou impedi-
mentos legais simultâneos com as faltas e ausências da chefe de divisão
licenciada Maria Teresa Pereira Pires Vieira.

29 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 13 753/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Novembro de 2001 é de 2,916 08 %, a qual,
multiplicada pelo factor 1,10, é de 3,207 69 %

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

Aviso n.o 13 754/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Novembro de 2001, já multiplicada pelo
factor 0,96, é de 2,799 44 %

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, Vasco Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 1012/2001. — Tendo em atenção que
os Governos Civis de Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco,
Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto, San-
tarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu reúnem as con-
dições adequadas com vista à transição para o novo regime de admi-
nistração financeira do Estado e nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, determina-se
que:

1 — Os Governos Civis de Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo
Branco, Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Portalegre,
Porto, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu tran-
sitam para o novo regime de administração financeira do Estado,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
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2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

14 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Administração Interna, José Carlos das
Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 1013/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n..o 558/99, de 17 de Dezembro,
relativamente à REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P.:

a) Aprovam-se os documentos de prestação de contas referentes
ao exercício de 2000, com a reserva e ênfases expressas na
certificação legal de contas;

b) Determina-se que o resultado líquido do exercício (prejuízo
de 22 264 847 129$), apresentado pela empresa, seja trans-
ferido para a conta de resultados transitados.

17 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavra-
dor. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes, Rui António
Ferreira Cunha.

Certificação legal de contas

Introdução

1 — Examinámos as demonstrações financeiras da Rede Ferroviária
Nacional — REFER, E. P., as quais compreendem o balanço em 31
de Dezembro de 2000 (que evidencia um total de 807 352 548 contos
e um total de capital próprio de 467 973 216 contos, incluindo um
resultado líquido negativo de 22 264 847 contos), as demonstrações
dos resultados por naturezas e por funções e a demonstração dos
fluxos de caixa do exercício findo naquela data, e os correspondentes
anexos.

Responsabilidades

2 — É da responsabilidade do conselho de administração a pre-
paração de demonstrações financeiras que apresentem de forma ver-
dadeira e apropriada a posição financeira da empresa, o resultado
das suas operações e os fluxos de caixa, bem como a adopção de
políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um
sistema de controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas
demonstrações financeiras.

Âmbito

4 — Excepto quanto às limitações descritas nos parágrafos 6.1 a
6.3 abaixo, o exame a que procedemos foi efectuado de acordo com
as normas técnicas e as directrizes de revisão/auditoria da Ordem
dos Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja
planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança
aceitável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de dis-
torções materialmente relevantes. Para tanto, o referido exame incluiu:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias
e divulgações constantes das demonstrações financeiras e a
avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios defi-
nidos pelo conselho de administração, utilizadas na sua
preparação;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas
adoptadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e
A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apre-

sentação das demonstrações financeiras.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

Reservas

6.1 — As contas de imobilizado corpóreo continuam a não permitir
formar opinião sobre a razoabilidade dos valores contabilizados nas
demonstrações financeiras por:

Não existir cadastro e inventário da totalidade dos bens do activo
imobilizado;

As transferências de imobilizado para a REFER, E. P., quer
provenientes dos gabinetes dos nós ferroviários quer da
CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., terem sido regis-
tadas pelo valor contabilístico, sem terem sido previamente
objecto de confirmação física;

As infra-estruturas de longa duração (ILD), de conta do Estado,
nunca terem sido objecto de qualquer amortização, em con-
sequência, a conta «Outras reservas», onde estão contabili-
zados os subsídios concedidos ao financiamento destes inves-
timentos, não foi reduzida proporcionalmente;

Os activos constantes dos anexos IV e V, do Decreto-Lei n.o 104/97,
de 29 de Abril, transferidos da CP para a REFER, E. P.,
no valor de 224,6 milhões de contos, não se encontram ainda
totalmente desagregados. Entretanto, no exercício de 2000
foram desagregados parte dos bens constantes dos anexos III,
IV, e V do citado diploma, nos montantes de 19,5 milhões
de contos (anexo III) e 21,3 milhões de contos (anexos IV e V).

6.2 — Com base no elevado número de horas gasto em apoio à
actividade de investimento pelos serviços centrais administrativos, a
empresa entendeu considerar, a partir do exercício de 2000, parte
dos custos de administração geral como custo de investimentos em
ILD, a suportar pelo Estado, os quais correspondem a 3% do inves-
timento realizado no ano em projectos em curso. Podendo o valor
envolvido não ser considerado inadequado, no entanto, não existe
presentemente qualquer suporte/estudo para tal procedimento. Em
2000, o montante capitalizado por contrapartida de trabalhos para
a própria empresa ascende a 1733 mil contos.

6.3 — À data da elaboração deste relatório, existem diferenças de
saldos de terceiros que não se encontram ainda reconciliadas na sua
totalidade no âmbito do processo de circularização, sendo de destacar
os que dizem respeito à CP, dado os elevados montantes envolvidos,
e depósitos bancários efectuados relativamente a adiantamentos de
valores à ordem dos tribunais no âmbito dos processos de expro-
priações litigiosas.

6.4 — Conforme explicitado na nota 48.13 do anexo ao balanço
e demonstração de resultados, as indemnizações por rescisão de con-
tratos de trabalho por mútuo acordo, pagas em 1998 e 1999 e 2000,
respectivamente de 698 142, 1 163 520 e 976 113 contos, foram regis-
tadas na rubrica do balanço de custos diferidos a amortizar em cinco
anos. De acordo com o POC e os princípios contabilísticos aplicáveis
em Portugal, as referidas indemnizações constituem custos do exercício
em que os mesmos ocorrem. Deste modo verifica-se uma subvalo-
rização dos custos do exercício em 780 890 contos e dos resultados
transitados em 976 769 contos.

6.5 — A REFER, E. P., utiliza o método da equivalência patri-
monial para contabilizar as suas participações financeiras. Em 31 de
Dezembro de 2000, a GIL - Gare Intermodal de Lisboa, S. A., detida
a 33% pela REFER, E. P., apresentou capitais próprios negativos
de montante significativo (1 899 590 contos), pelo que é provável
que venha a existir um aumento de capital por parte dos sócios para
a empresa se manter em funcionamento. Assim, com base no princípio
contabilístico da prudência, na nossa opinião, seria aconselhável cons-
tituir uma provisão para riscos e encargos, encontrando-se deste modo
subvalorizado o resultado líquido negativo em 626 865 contos.

Opinião

7 — Em nossa opinião, excepto quanto aos efeitos dos ajustamentos
que poderiam revelar-se necessários, no que se refere aos assuntos
mencionados nos parágrafos 6.1 a 6.3, e quanto ao efeito das situações
referidas nos parágrafos 6.4 e 6.5, as referidas demonstrações finan-
ceiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os
aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da Rede Fer-
roviária Nacional — REFER, E. P., em 31 de Dezembro de 2000,
o resultado das suas operações e os fluxos de caixa no exercício findo
naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos geral-
mente aceites.

Ênfases

8 — Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior, cha-
mamos a atenção para as seguintes situações:

8.1 — De acordo com a nota 48.4 do anexo ao balanço e demons-
tração de resultados, existem diversos processos judiciais em curso
relativos a expropriações e outras situações litigiosas, os quais envol-
vem montantes significativos.

8.2 — De acordo com o estipulado no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 104/97, a REFER passou a cobrar taxa de uso pela utilização
da infra-estrutura por parte dos operadores ferroviários CP e FER-
TAGUS. O valor da taxa de uso a pagar pela CP foi homologado
e fixado, pela primeira vez, em 12,6 milhões de contos para o ano



N.o 269 — 20 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 203

de 1999, pela entidade competente, o Instituto Nacional do Transporte
Ferroviário. A CP contestou este valor e durante esse ano pagou
apenas 5,1 milhões de contos. Relativamente a 2000, a taxa de uso
a pagar pela CP, no valor de 14 590 contos, só foi homologada já
em Março de 2001, o que impediu a REFER de a facturar em tempo
útil. Salientamos que o conselho de administração não põe em dúvida
que todos os valores homologados pela entidade competente (INTF)
serão recebidos pela REFER.

30 de Março de 2001. — Salgueiro, Castanheira e Associados Socie-
dade de Revisores Oficiais de Contas, representada por Natércia Pires
Fernandes Castanheira.

Despacho conjunto n.o 1014/2001. — As relações entre o Estado
Português e a PT Comunicações encontram-se consubstanciadas num
contrato de concessão assinado em Março de 1995, então, com a
Portugal Telecom, S. A.

Esse contrato de natureza administrativa estabeleceu o quadro mais
adequado à actuação da Portugal Telecom enquanto entidade res-
ponsável pela gestão da rede básica e pela prestação do serviço público
de telecomunicações.

No entanto, a emergência de um novo quadro regulamentar das
telecomunicações, associada às profundas alterações que o sector tem
vindo a sofrer nos últimos anos e aos desafios que as mesmas alterações
necessariamente colocam, conduziram à necessidade de repensar o
regime actualmente em vigor.

Com efeito, o contrato de concessão foi assinado num determinado
momento histórico, anterior à liberalização plena do sector e à própria
Lei de Bases das Telecomunicações, reproduzindo, por isso, uma rea-
lidade hoje substancialmente ultrapassada.

Assim, quer o Governo Português, quer a PT Comunicações, con-
sideraram justificar-se a análise das relações contratuais em questão,
tendo em vista apurar a oportunidade e os termos da sua eventual
revisão.

Nesse sentido, os Ministros das Finanças e do Equipamento Social
determinam:

1 — É criado um grupo de trabalho, designado por grupo de tra-
balho para a revisão do contrato de concessão de serviço público
de telecomunicações entre o Estado e a PT, ao qual é atribuída a
tarefa de estudar, e avaliar, a necessidade de modificação do contrato
de concessão actualmente em vigor entre o Estado e a PT Comu-
nicações e, em consequência, elaborar anteprojectos de actos legis-
lativos e contratuais que porventura se revelem necessários.

2 — O grupo de trabalho ora criado deverá iniciar os seus trabalhos
imediatamente e apresentar, até ao dia 10 de Novembro de 2001,
aos signatários do presente despacho, os resultados do seu trabalho,
acompanhando, se for caso disso, toda a execução dos trabalhos que
propuser e se vierem a justificar.

3 — Compõem o grupo de trabalho os seguintes membros:

Dr. António Bernardo de Meneses e Lorena de Séves, em repre-
sentação do Ministro das Finanças, que preside;

Dr. João Pedro Guimarães, em representação do Ministro do
Equipamento Social;

Dr.a Filomena Maria Amaro Vieira Martinho Bacelar, em repre-
sentação da Inspecção-Geral de Finanças;

Dr. Álvaro Marques de Miranda, em representação do Instituto
das Comunicações de Portugal;

Dr. António Manuel Robalo de Almeida, em representação da
Portugal Telecom, SGPS, S. A.

4 — O presidente do grupo de trabalho pode solicitar estudos e
pareceres, bem como a resposta a inquéritos e a presença nas suas
reuniões de funcionários ou dirigentes, que julgue necessários ao bom
andamento dos trabalhos, aos serviços dos Ministérios ou a outras
entidades, bem como a aquisição de documentação, mediante auto-
rização dos Ministros das Finanças e do Equipamento Social.

5 — O grupo de trabalho, no âmbito das suas missões, poderá cor-
responder-se com quaisquer entidades, nacionais ou estrangeiras.

6 — O grupo de trabalho pode solicitar quaisquer informações,
nomeadamente de interesse estatístico, administrativo ou legal, aos
serviços ou entidades tuteladas pelos Ministérios das Finanças e do
Equipamento Social, as quais serão prestadas com a máxima brevidade
possível.

7 — Os membros do grupo de trabalho exercem as suas funções
a título gratuito.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Outubro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1015/2001. — Tendo em atenção que
a Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça, a Direcção-Geral da Admi-
nistração Extrajudicial e o Gabinete de Auditoria e Modernização
reúnem as condições adequadas com vista à transição para o novo
regime de administração financeira do Estado e nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março,
determina-se que:

1 — A Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça, a Direcção-Geral
da Administração Extrajudicial e o Gabinete de Auditoria e Moder-
nização transitam para o novo regime de administração financeira
do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Abril de 2001.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento
Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça.

Despacho conjunto n.o 1016/2001. — Tendo em atenção que
o Gabinete de Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação
reúne as condições adequadas com vista à transição para o novo regime
de administração financeira do Estado, e nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, deter-
mina-se que:

1 — O Gabinete de Relações Internacionais, Europeias e de Coo-
peração transita para o novo regime de administração financeira do
Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento
Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça.

Despacho conjunto n.o 1017/2001. — Tendo em atenção que
a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais reúne as condições adequa-
das com vista à transição para o novo regime de administração finan-
ceira do Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, determina-se que:

1 — A Direcção-Geral dos Serviços Prisionais transita para o novo
regime de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento
Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 404/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Outubro de 2001:

Dr. Carlos Manuel Gomes Cândido, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeado, precedendo concurso, técnico superior prin-
cipal do mesmo quadro de pessoal, com efeitos a partir de 20
de Outubro de 2001, ficando exonerado do lugar da carreira na
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 23 405/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Novembro de 2001:

Dr.a Maria Clara Flórido d’Assunção Dias Marques, técnica superior
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional — nomeada, precedendo concurso, assessora
do mesmo quadro de pessoal com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001, ficando exonerada do lugar da carreira na mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.
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Despacho (extracto) n.o 23 406/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Novembro de 2001:

Rosa Maria Felgueiras Pires, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeada definitivamente, precedendo concurso, chefe
de secção do mesmo quadro a partir de 5 de Novembro de 2001,
ficando exonerada do anterior lugar.

7 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 23 407/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Novembro de 2001:

Dr.a Maria Gabriela de Abranches Pereira da Veiga Maleitas, asses-
sora do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assessora principal do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2001, ficando exonerada do anterior lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Aviso n.o 13 755/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/DGAED/2001
(2.a série) — concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de técnico profissional especialista principal da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional. —
1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro
de 2001 do director-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa
do Ministério da Defesa Nacional se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de um lugar vago de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral, constante no anexo V à Portaria n.o 1256/95, de 24
de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o constante do
anexo V à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro, designadamente
nas áreas de identificação e classificação de material de defesa.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, sita na Avenida
da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — ser técnico profissional especialista, com pelo

menos três anos na respectiva categoria classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados de Bom, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, branco
ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao director-geral de Arma-
mento e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa Nacional,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Coordenação
e Administração Geral da mesma Direcção-Geral, sita na Avenida
da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo
os documentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número

e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata, com menção ao
Diário da República, onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

e) Data e assinatura.

9.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, datado, actualizado e assi-
nado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
d) Fotocópia do certificado das acções de formação profissional,

com os respectivos tempos de duração;
e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública e o tempo de serviço contado
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
especificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades
que lhe estão e estiveram cometidas e o tempo de serviço
correspondente ao exercício a que as mesmas se reportam;

f) Comprovativo das classificações de serviço, referente aos três
últimos anos;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, nos termos
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam da acta da primeira reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção referidos, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

13 — O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Coordenação e Administração
Geral desta Direcção-Geral, quando for caso disso, nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — Em relação aos candidatos desta Direcção-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente, na Repartição de Coordenação e Adminis-
tração Geral, a documentação referida nas alíneas c) a e) do n.o 9.1.

18 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Tenente-coronel Carlos Jorge Sampaio Felgueira,
chefe de divisão.
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Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Leitão Garcia, técnica superior prin-
cipal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr. Luís Filipe Sanches dos Santos Amador, especialista
de informática do grau 1.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima da Silva Gonçalves Diogo, técnica
superior principal.

Dr.a Sofia Cláudia Carvalho Marques, técnica superior de
1.a classe.

24 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 23 408/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primei-
ro-sargento Francisco José Guedes Pereira, pelo período de seis meses,
para desempenhar funções no âmbito do projecto n.o 4, «Desenvol-
vimento do Serviço de Transmissões Militares», no âmbito do Pro-
grama Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República da
Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

30 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 23 409/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargen-
to-ajudante Jorge Manuel Vicente Pereira, por um período de seis
meses, para desempenhar funções no âmbito do projecto n.o 2, «Orga-
nização da Marinha Nacional», no âmbito do Programa Quadro de
Cooperação Técnico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

11 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 23 410/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série), do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo pelo
período de três meses a comissão do major inf. António Manuel Torres
de Sousa Castro Jerónimo para desempenhar funções no âmbito do
subprojecto n.o 1-A do Programa Quadro da Cooperação Técnico-
-Militar com a República de Moçambique.

6 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1870/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, no uso da competência que lhe é conferida
pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto (LOBOFA), e
nos termos do disposto no artigo 1.o, n.o 11, do Regulamento Interno
das Forças e Unidades Navais, o seguinte:

1.o A lotação completa e normal dos submarinos da classe «Alba-
cora», aprovada por portaria do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada de 30 de Outubro de 1996, é alterada da seguinte forma:

Assim, onde se lê «Electricistas: [ . . . ] Primeiro ou segundo-sar-
gento [. . . ] 1» deve ler-se «Electricistas: [ . . . ] Primeiro ou segun-
do-sargento [. . . ] (d) 1».

Acrescentar, nas notas, «(d) Pode ser ETS.».
2.o A lotação normal e completa do NRP Almeida Carvalho, esta-

belecidas por portaria do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada de 27 de Julho de 1988, com a alteração introduzida pelo
despacho, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, n.o 12/93,
de 9 de Fevereiro, e pela portaria, do almirante Chefe de Estado-Maior
da Armada, n.o 1693/2000 (2.a série), de 21 de Setembro, é alterada
da seguinte forma:

Assim, onde se lê «Engenheiros maquinistas navais» deve ler-se
«Engenheiros navais — mecânica».

3.o A lotação completa e normal do NRP Schultz Xavier, estabelecida
pela portaria, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
n.o 997/2001 (2.a série), de 23 de Maio, é corrigida da seguinte forma:

Assim, onde se lê «Radaristas: [ . . . ] Cabo [. . . ] 1» deve ler-se
«Radaristas:».

Acrescentar «Mergulhadores: [ . . . ] Cabo [. . . ] 1».

31 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1871/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o (732761) pri-
meiro-tenente da classe de oficiais técnicos José Francisco Viegas
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 7 de Outubro de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do (208364) capitão-tenente da classe de oficiais
técnicos Carlos Félix Ricardo, ficando colocado no 1.o escalão do
novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do (793662) capitão-
-tenente da classe de oficiais técnicos António Serra Mourato.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 13 756/2001 (2.a série). — Promoções. — Publica-se a
relação nominativa do pessoal nomeado do Arsenal do Alfeite, ela-
borada nos termos do n.o 4, alínea a), da Portaria n.o 1227/91, de
31 de Dezembro, aprovada por despacho do administrador do Arsenal
do Alfeite para vigorar a partir das datas que se indicam:

Pessoal técnico bacharel:

Técnico bacharel especialista principal do nível 1:

N.o 9313 — TBE 2 João Lourenço Botelho das Dores — em 1 de
Junho de 2001.

Pessoal técnico-profissional:

Técnico industrial principal do nível 1:

N.o 9319 — TI 4 José Filipe Batista Correia — em 20 de Fevereiro
de 2001.

Pessoal administrativo:

Técnico auxiliar administrativo do nível 2:

N.o 9214 — EAP 3 Maria José da Cruz Neves Cabral — em 1 de
Agosto de 2001.

N.o 9389 — EAP 3 Maria Margarida Mato Grosso Piteira Sousa — em
1 de Setembro de 2001.

Empregado administrativo principal do nível 2:

N.o 9263 — EAD 6 Maria Zita Gonçalves Freitas Gomes — em 8
de Setembro de 2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, o Director de Pes-
soal, Joaquim Augusto dos Santos.
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Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 23 411/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 6 de
Novembro de 2001:

Helena Maria Rodrigues da Costa Julião, técnica superior de 2.a classe
do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico — autorizada
a acumular funções privadas, nos termos do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 23 412/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

457189, cabo V José Manuel Sequeiros de Matos, 266187, cabo V
José António Pacheco de Matos, 265181, cabo V José António
Pereira Borda d’Água, e 340783, cabo V Manuel Fernando Costa
da Silva Freire — promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de condutores mecânicos
de automóveis, ao abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando na situação de supranumerário ao quadro, a contar
de 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual contam a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto. Ficam colocados na escala
de antiguidade à esquerda do 266184, segundo-sargento V Pedro
Lúcio Loureiro Justo, pela ordem indicada.

22 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 413/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

166177, primeiro-sargento T Raul Manuel Leal Coelho Ven-
tura — promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante
da classe de torpedeiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro a contar de 19
de Outubro de 2001, data a partir da qual conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga
ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de reserva
do (24675) sargento-ajudante T Vítor Manuel Coelho Pião. Fica
colocado na escala de antiguidade à esquerda do (268474) sar-
gento-ajudante T Élio Dias Marques.

24 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 414/2001 (2.a série). — Por despaco do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

252685, cabo L Paulo Jorge Bento Tenrinho, 428181, cabo L Luís
Carlos Rodrigues Gomes, 167481, cabo L Luís Agostinho Reis Cara-
-Linda, 301584, cabo L Cesário Manuel Carvalho Guerra, 429483,
cabo L Manuel Ventura Pascoal, 171481, cabo L José Joaquim
de Almeida Cardoso, 184079, cabo L José Fernando Lopes da Rosa,
e 406487, cabo L Ilídio Joaquim da Costa — promovidos, por habi-
litação com curso adequado, ao posto de segundo-sargento da classe
de abastecimento, ao abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, a contar de 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o n.o 3
do artigo 261.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos

do mesmo Estatuto. Ficam colocados na escala de antiguidade à
esquerda do 210376, segundo-sargento L João Joaquim Fernandes
Maria, pela ordem indicada.

26 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1872/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR INF (REF) (31425156)
Chung Su Sing.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major com a antiguidade de 1 de Junho de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 1 de Janeiro de 1979;
Coronel com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (51345011) Albano Paula de Carvalho
e à direita do coronel de infantaria (51397111) António Moreira de
Almeida Correia.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Dezembro
de 1984), a data em que foi desligado da efectividade do serviço,
(27 de Julho de 1990) e a data desde quando transitou para a situação
de reforma (31 de Dezembro de 1995), tem direito à remuneração
pelo seu posto no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1873/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR INF (REF) (49078857)
Fortunato de Freitas.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel com a antiguidade de 22 de Dezembro de 1979;
Coronel com a antiguidade de 11 de Outubro de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (45521761) Sebastião José Ribeiro
Martins e à direita do coronel de infantaria (51398311) Mário José
Vargas Cardoso.

Transitou para a situação de reserva, a seu pedido, desde 26 de
Fevereiro de 1986. Regressou à efectividade do serviço de 9 de Junho
de 1987 a 15 de Março de 1993 e de 22 de Junho de 1994 a 8 de
Junho de 2000. Considerando a antiguidade no posto de coronel (11 de
Outubro de 1985) e a data em que transitou para a situação de reforma,
(8 de Junho de 2000), tem direito à remuneração pelo seu posto
no 4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o e da alínea b)
do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
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formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1874/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o MAJ INF (REF) (45022657) Joa-
quim Vaz Cariano.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1961;
Tenente com a antiguidade de 11 de Agosto de 1963;
Capitão com a antiguidade de 16 de Junho de 1964;
Major com a antiguidade de 6 de Junho de 1974;
Tenente-coronel com a antiguidade de 22 de Agosto de 1983;
Coronel com a antiguidade de 15 de Março de 1989.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50181511) Álvaro Bastos Miranda
e à direita do coronel de infantaria (50993511) Eduardo Alberto de
Veloso e Matos.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (15 de Março
de 1989) e a data em que foi desligado da efectividade do serviço,
pela passagem à situação de reforma (20 de Maio de 2001), tem
direito à remuneração pelo seu posto no 3.o escalão, nos termos do
n.o 2 do artigo 13.o e da alínea c) do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1875/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi recons-
tituída a carreira do militar COR ART (REF) (46000957) João Fran-
cisco Lérias Salgado nos diferentes postos, por se encontrar abrangido
pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major com a antiguidade de 22 de Janeiro de 1969;
Tenente-coronel com a antiguidade de 1 de Outubro de 1976;
Coronel com a antiguidade de 30 de Setembro de 1981.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia (50567811) Victor Manuel Medeiros
da Silva e à direita do coronel de artilharia (51370311) Rodolfo Antó-
nio Cabrita Bacelar Begonha.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Setembro
de 1981) e a data em que foi desligado do serviço (1 de Janeiro
de 1993), pela passagem à situação de reforma, nos termos da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto, tem direito à remuneração pelo seu posto
no 4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1876/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general chefe do Estado-Maior do Exército foi recons-
tituída a carreira do militar COR ART (REF) (50447511) Custódio
Guerreiro Norte nos diferentes postos, por se encontrar abrangido
pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000,
de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração
de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 24 de Julho de 1962;

Capitão com a antiguidade de 1 de Junho de 1964;
Major com a antiguidade de 1 de Setembro de 1973;
Tenente-coronel com a antiguidade de 29 de Julho de 1980;
Coronel com a antiguidade de 17 de Janeiro de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia (51371811) Rui Manuel Viana de
Andrade Cardoso e à direita do coronel de artilharia (51085411) Antó-
nio Gabriel Albuquerque Gonçalves.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (17 de Janeiro
de 1986) e a data em que foi desligado do serviço, 1 de Dezembro
de 1992, pela passagem à situação de reforma, nos termos da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto, tem direito à remuneração pelo seu posto
no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1877/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR ART (REF) (45588555)
Jorge Silva Veríssimo.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1957;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1959;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Major com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1970;
Tenente-coronel com a antiguidade de 31 de Dezembro de 1976;
Coronel com a antiguidade de 29 de Dezembro de 1982.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de artilharia (51995811) Alexandre da Costa Cou-
tinho de Lima e à direita do coronel de artilharia (51217611) Joaquim
Fernando Lopes Gomes Marques.

Transitou para a situação de reserva, por limite de idade, desde
23 de Dezembro de 1989, mantendo-se ao serviço até ser desligado,
desde 1 de Agosto de 1990. Regressou à efectividade do serviço de
1 de Setembro de 1991 a 31 de Dezembro de 1993. Considerando
a antiguidade no posto de coronel (29 de Dezembro de 1982) e a
data em que transitou para a situação de reforma (31 de Outubro
de 1997), tem direito à remuneração pelo seu posto no 4.o escalão,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção produ-
zem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1878/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o MAJ CAV (REF) (31090458) Fer-
nando Gil de Figueiredo Barros.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1961;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major com a antiguidade de 1 de Março de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 30 de Dezembro de 1979;
Coronel com a antiguidade de 11 de Dezembro de 1985.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de cavalaria (51468911) Fernando Luís Franco da
Silva Ataíde e à direita do coronel de cavalaria (51469011) Filomeno
Malheiro Garcia.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (11 de Dezembro
de 1985), a data em que foi desligado da efectividade do serviço
(1 de Julho de 1996) e a data em que transitou para a situação de
reforma (20 de Maio de 2001), tem direito à remuneração pelo seu
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posto no 3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o e da alínea c)
do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.
Os efeitos financeiros da presente correcção produzem-se em con-
formidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de
8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1879/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o,
e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de
Agosto, conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o CAP INF (REF) (39407357)
Fernando António Ramos.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1963;
Tenente com a antiguidade de 24 de Setembro de 1965;
Capitão com a antiguidade de 8 de Fevereiro de 1966;
Major com a antiguidade de 1 de Março de 1974;
Tenente-coronel com a antiguidade de 31 de Março de 1983;
Coronel com a antiguidade de 14 de Dezembro de 1988.

Fica intercalado na escala de antiguidade da sua arma à esquerda
do então coronel de infantaria (50559511) Amadeu Caetano Peixeiro
e à direita do coronel de infantaria (50464111) José Manuel da Glória
Belchior.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (14 de Dezembro
de 1988), a data desde quando foi desligado da efectividade do serviço
(1 de Outubro de 1993) e a data desde quando transitou para a
situação de reforma (7 de Agosto de 1996), tem direito à remuneração
pelo seu posto no 2.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros
da presente correcção produzem-se em conformidade com o esta-
belecido no artigo 4.o da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1880/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi pro-
movido ao posto de coronel, e reconstituída a carreira do militar
nos diferentes postos, por se encontrar abrangido pelo artigo 1.o e
pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto,
conjugados com a redacção dada pela Declaração de Rectificação
n.o 15/2000, de 7 de Novembro, o TCOR ADMIL (REF) (36100558)
Ernesto Manuel Carvalho Allen.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1959;
Tenente com a antiguidade de 27 de Março de 1962;
Capitão com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1963;
Major com a antiguidade de 8 de Novembro de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 21 de Novembro de 1980;
Coronel com a antiguidade de 31 de Março de 1986.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de administração militar (52157811) António Alberto
Bravo Ferreira e à direita do tenente-coronel de administração militar
(50473311) Rui Dionísio Paredes Valério.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (31 de Março
de 1986), a data em que foi desligado da efectividade do serviço,
pela passagem à situação de reforma por limite de idade (27 de Junho
de 1992), e a data em que transitou para a situação de reforma (28
de Outubro de 1996), tem direito à remuneração pelo seu posto no
3.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente correcção pro-
duzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1881/2001 (2.a série). — Por portaria de 29 de Outu-
bro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército foi recons-
tituída a carreira do militar COR ADMIL (REF) (43306056) António
Silvino Lucas Machado nos diferentes postos, por se encontrar abran-
gido pelo artigo 1.o e pela alínea b) do artigo 2.o, ambos da Lei
n.o 15/2000, de 8 de Agosto, conjugados com a redacção dada pela
Declaração de Rectificação n.o 15/2000, de 7 de Novembro.

Com a aplicação da citada lei, compete-lhe a correcção da anti-
guidade conforme se indica:

Alferes com a antiguidade de 1 de Novembro de 1958;
Tenente com a antiguidade de 1 de Dezembro de 1960;
Capitão com a antiguidade de 14 de Julho de 1963;
Major com a antiguidade de 6 de Outubro de 1972;
Tenente-coronel com a antiguidade de 30 de Setembro de 1978;
Coronel com a antiguidade de 30 de Junho de 1984.

Fica intercalado na escala de antiguidade do seu serviço à esquerda
do então coronel de administração militar (51251511) Manuel António
Palminha Sacramento e à direita do coronel da administração militar
(51423211) José Antunes Tomás.

Considerando a antiguidade no posto de coronel (30 de Junho
de 1984) e a data em que foi desligado do serviço, pela passagem
à situação de reforma (1 de Dezembro de 1992), nos termos da Lei
n.o 15/92, de 5 de Agosto, tem direito à remuneração pelo seu posto
no 4.o escalão, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro. Os efeitos financeiros da presente cor-
recção produzem-se em conformidade com o estabelecido no artigo 4.o
da Lei n.o 15/2000, de 8 de Agosto.

12 de Novembro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida
e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 415/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Outubro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SCH MED (14178777) José Luís do Vicente — promovido ao posto
de sargento-mor, para preenchimento de vaga existente no QE
de pessoal e secretariado, aprovada pelo seu despacho
n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta
a antiguidade desde 24 de Setembro de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.
Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida e
Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 416/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

SCH AM (11018876) Valdemar dos Santos Nogueira Rodrigues —
promovido ao posto de sargento-mor, para preenchimento da vaga
existente no QE de administração militar, aprovada pelo seu des-
pacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro, nos termos do n.o 1
do artigo 166.o do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o, todos
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta a antiguidade
desde 1 de Outubro de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-mor. Mantém a situa-
ção de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR, pelo que
encerra a respectiva vaga. Fica posicionado na lista geral de anti-
guidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 417/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Outubro de 2001 do tenente-general AGE, proferido por competência
delegada:

SAJ CAV (19918180) José Francisco Velez Realinho — promovido
ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente
no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta a antiguidade
desde 3 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe. Fica na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
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do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida e
Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 418/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do tenente-general AGE, proferido por com-
petência delegada:

SAJ PQ (15461871) Álvaro Luciano Bento — promovido ao posto
de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente no QE
de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e
da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta a antiguidade
desde 3 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe. Fica na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 419/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Outubro de 2001 do tenente-general AGE, proferido por competência
delegada:

SAJ ART (19884481) Luís Manuel Sameiro Santana Correia — pro-
movido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta a antiguidade
desde 15 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe. Fica na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida e
Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 420/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do tenente-general AGE, proferido por com-
petência delegada:

SAJ ENG (17310380) José Carlos Vitória Constantino — promovido
ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente
no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta a antiguidade
desde 21 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe. Fica na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida e
Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 421/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2001 do tenente-general AGE, proferido por com-
petência delegada:

SAJ INF (09643478) José António Duarte Oliveira — promovido ao
posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga existente no
QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no

artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta a antiguidade
desde 24 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe. Fica na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
de QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida e
Sousa, COR ART.

Despacho n.o 23 422/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Outubro de 2001 do tenente-general AGE, proferido por competência
delegada:

SAJ INF (02958778) José Maria Alves Borges — promovido ao posto
de sargento-chefe, para preenchimento de vaga existente no QE
de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e
da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por satisfazer
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto. Conta a antiguidade
desde 24 de Setembro de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe. Fica na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga. Fica posicionado
na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o do EMFAR.

25 de Outubro de 2001. — O Chefe, José Caetano de Almeida e
Sousa, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 23 423/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Setembro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general-chefe do Estado-Maior do Exército, são promo-
vidos ao posto de cabo-adjunto, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, a partir da qual têm direito às remunerações
do novo posto, de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5
do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações verificadas, por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, os primeiros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 031 atirador NIM 35668993, Fernando Francisco Batista
Viana — antiguidade desde 7 de Julho de 2000.

1CAB RC 672 CAR NIM 01029894, Bruno Miguel Gomes da Costa
Alves — antiguidade desde 13 de Dezembro de 2000.

1 CAB RC 064 SGSI NIM 37899993, Luís Filipe Nunes de Jesus —
antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 031 atirador NIM 38566993, Rui Manuel Rodrigues
Melro — antiguidade desde 23 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 031 atirador NIM 33818593, Ricardo Luís dos Santos
Mota — antiguidade desde 8 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 031 atirador NIM 01895096, Carlos Victor Castanho
Silva — antiguidade desde 1 Maio de 2001.

1CAB RC 723 MecViatBlind NIM 30351093, César Rodrigo Jácome
Paula — antiguidade desde 8 de Maio de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 14924892, Sérgio Manuel Martins
Pereira — antiguidade desde 29 de Maio de 2001.

1CAB RC 031 atirador NIM 26116491, Cláudio António da Silva
Leal Soares de Carvalho — antiguidade desde 9 de Junho de 2001.

1CAB RC 195 topografia NIM 37077693, Jorge Paulo Drago Fer-
raz — antiguidade desde 21 de Junho de 2001.

1 CAB RC 263 PE NIM 34911992, João Paulo de Jesus Pereira —
antiguidade desde 29 de Junho de 2001.

1CAB RC 246 CondAM NIM 38658993, João Filipe Silva
Ribeiro — antiguidade desde 1 de Julho de 2001.

1CAB RC 365 pedreiro NIM 08872394, José Paulo de Jesus San-
tos — antiguidade desde 1 Julho de 2001.

1CAB RC 462 clarim NIM 09783594, Nuno Miguel Figueiredo Pei-
xinho — antiguidade desde 1 Julho de 2001.

1CAB RC 039 CondVBTP NIM 35444792, Francisco António Guerra
do Vale Mendes — antiguidade desde 2 de Julho de 2001.

1CAB RC 031 atirador NIM 02757394, João Manuel de Sousa
Moreira — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

1CAB RC 462 clarim NIM 07821093, Patrícia Gonçalves Oliveira —
antiguidade desde 16 de Julho de 2001.
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1CAB RC 031 atirador NIM 23980293, António Manuel dos San-
tos — antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 33401393, Ricardo Filipe Palolo Sar-
mento — antiguidade desde 16 de Julho de 2001.

1CAB RC 031 atirador NIM 15199994, Nuno Gonçalo Sousa Gre-
gório — antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

1 CAB RC 723 MecViatBlind NIM 27546192, Jorge Miguel da Con-
ceição Lourenço — antiguidade desde 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 35712893, Maria Filomena Figueira
Alegria — antiguidade desde 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 311 canalizador NIM 00600294, Carlos Manuel da Silva
Madalena — antiguidade desde 9 de Agosto de 2001.

1 CAB RC 672 CAR NIM 06381694, Luís Manuel Marta Ferreira —
antiguidade desde 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 651 secretariado NIM 13785495, José Alves Queirós da
Silva — antiguidade desde 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 672 CAR NIM 23307793, António Miguel Silva Domin-
gues — antiguidade desde 15 de Agosto de 2001.

1 CAB RC 064 SGSI NIM 26924093, Gabriel Luís Faias Pereira —
antiguidade desde 27 de Agosto de 2001.

1CAB RC 673 CARVeicLong NIM 34343393, Tiago António de Oli-
veira Carriço Marques — antiguidade desde 1 Setembro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, coronel de infantaria CMD.

Despacho n.o 23 424/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Outubro de 2001, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do general chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-
-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um se
indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primei-
ros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 031 atirador (NIM 39045192) Pedro Manuel Lopes Que-
lhas — 9 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 658 barbeiro (NIM 31232792) Alexandre Pereira Oli-
veira — 13 de Abril de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 03921094) Carlos Manuel de Jesus Sacra-
mento — 1 de Julho de 2001.

1CAB RC 672 CAR (NIM 32847591) Rui Paulo Candeias Rodri-
gues — 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 21068492) Joaquim António Quinzico
de Jesus — 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 672 CAR (NIM 01474594) Bruno Miguel dos Santos Mira
Ramos — 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 030 ACARMsl (NIM 05108794) Jorge Luís Teixeira
Rua — 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 06372395) Paulo Fernando Figueiredo
de Jesus — 9 de Agosto de 2001.

1CAB RC 263 PE (NIM 24635292) Nuno Alexandre Fragoso
Batista — 14 de Agosto de 2001.

1CAB RC 031 atirador (NIM 23949692) José António Barros
Almeida — 23 de Agosto de 2001.

1CAB RC 620 cozinheiro (NIM 24057092) Celestino Ferreira
Ribeiro — 23 de Agosto de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 31189792) Luís Filipe Cardoso dos San-
tos — 23 de Agosto de 2001.

1CAB RC 246 CondAM (NIM 22719692) João Moreira Bernardo — 1
de Setembro de 2001.

1CAB RC 377 SapEng (NIM 25736691) Hélder Manuel dos Ramos
Botelho — 18 de Setembro de 2001.

1CAB RC 673 CAR/VeicLong (NIM 09513792) José Pinto de
Sousa — 18 de Setembro de 2001.

1CAB RC 731 MecElecAuto (NIM 36729893) Pedro Miguel Serôdio
Cruz — 18 de Setembro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 22566291) Paulo Jorge da Costa — 27
de Setembro de 2001.

1CAB RC 651 secretariado (NIM 26993093) Nélson Alexandre Carvão
Ferreira — 27 de Setembro de 2001.

1CAB RC 316 ElectConst (NIM 18855794) João Augusto Marques
Fiúza — 27 de Setembro de 2001.

1CAB RC 263 PE (NIM 36822691) José Hugo Pestana Almeida — 9
de Outubro de 2001.

1CAB RC 031 atirador (NIM 22753493) Ricardo Alexandre da Silva
Loureiro — 1 de Outubro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — O Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, cor.
inf. CMD.

Despacho n.o 23 425/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 29 de Outubro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR,
contando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a
partir da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satis-
fazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6
do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei 236/99, de 25 de Junho,
os militares, em regime de contrato, a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 296 — TM CAV NIM 10552500, Lénia de Fátima
da Silva Martins, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 672 — CAR NIM 36833793, José Manuel Pedro
Aleixo, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 720 — MEC ELCTR CALOR NIM 02481198, Rui
Manuel Lança Sacramento, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 620 — COZ NIM 18270397, Nelson Coelho Tava-
res, antiguidade desde 30 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 501 — SOC NIM, Carlos Eduardo Santos Con-
ceição, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 264 — PE/CAR NIM 12188195, Manuel António
Policarpo Paiva, antiguidade desde 18 de Maio de 2001.

Segundo-cabo RC 263 — PE NIM 04715897, Jorge Agostinho Garcia
da Costa, antiguidade desde 20 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 651 — SEC NIM 10133097, Ângela Marisa Moreira
da Cunha, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 673 — CARVL NIM 05504394, Jorge Manuel Men-
donça Rodrigues, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501 — SOC NIM 23575692, Paulo Jorge Martins
dos Santos, antiguidade desde 19 Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 223 — AP EXPL NIM 18060598, Paulo Manuel
Gomes Alves, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 722 — MVA NIM 05077097, Nuno Manuel Mar-
ques Fernandes, antiguidade desde 27 de Maio de 2001.

Segundo-cabo RC 722 — MVA NIM 00504497, Manuel Brites Reis,
antiguidade desde 27 de Maio de 2001.

Segundo-cabo RC 064 — SGSI NIM 05405396, Paulo Jorge Assunção
Pereira, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 223 — AT EXPL NIM 10773895, Bruno Alexandre
Fernandes Laranjo, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 23 — AT EXPL NIM 10553697, Jorge Miguel
Palma Lúcio, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 223 — AT EXPL NIM 13442996, Paulo Jorge da
Silva Moreira, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 218 — AP AM NIM 09945697, Vítor Leonel
Almeida Martins, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 030 — ACAR MISSIL NIM 08971197, Satiro
Manuel Rodrigues Rebocho, antiguidade desde 11 de Outubro de
2001.

Segundo-cabo RC 711 — MUNIÇOES NIM 01921699, Paulo César
Loureiro Pratas, antiguidade desde 11 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 620 — COZ NIM 00264395, Luís Miguel Melão
Ferreira, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 501 — SOC NIM 02200096, Carla Isabel Pestana
Freitas, antiguidade desde 21 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 676 — CARVL NIM 05700698, João Hilário Vieira
Barradas, antiguidade desde 21 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 064 — SGSI NIM 36122591, José Tomás Freitas
Duque de Abreu, antiguidade desde 21 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 501 — SOC NIM 16248797, Natália Corte do Nas-
cimento, antiguidade desde 21 de Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 627 — LAV BANHOS NIM 08596196, Neuza
Maria da Silva Pinto Nascimento de Sá, antiguidade desde 7 de
Setembro de 2001.

Segundo-cabo RC 064 — SGSI NIM 10637495, Nuno Roberto Damas
Maeiro, antiguidade desde 1 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 064 — SGSI NIM 17137396, Marco António Borges
Guedes, antiguidade desde 1 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 064 — SGSI NIM 12075795, José Manuel Cardoso
Costa, antiguidade desde 1 de Outubro de 2001.

Segundo-cabo RC 713 — MEC ARM LIG NIM Sérgio António Faria
dos Santos, antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 437 — OP TT NIM 00636396, Joaquim José Sera-
fim, antiguidade desde 24 de Junho de 2001.

Segundo-cabo RC 421 — OP TM NIM 02690395, Sérgio Manuel Fer-
reira Brito Quintans, antiguidade desde 12 de Julho de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Car-
doso Ferreira, coronel de infantaria CMD.
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FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 23 426/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
1CAB, por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

a) OPMET:

2CAB, OPMET, RV/RC-e, 129753 J, Faustino José Teixeira de Oli-
veira, BA4.

2CAB, OPMET, RV/RC-e, 129765 B, Eunice Alexandra dos Santos
Oliveira, BA1.

b) OPSAS:

2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129567 F, João Pedro Pereira da Mata,
CTA.

2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129600 A, José Nuno Pinto de Sousa
Pereira, BA11.

2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129607 J, Gustavo Gonçalves Amado Belo,
BA5.

2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129614 A, Nélson de Jesus Rodrigues,
BA11.

2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129615 K, Fabrice Borrego Soares, BA1.
2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129681 H, André Mestre Santos, BA11.
2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129686 J, Emanuel Ricardo Batista dos

Santos, CTA.
2CAB, OPSAS, RV/RC-e, 129764 D, Rui Miguel de Medeiros Nunes,

BA6.

c) MMA:

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129580 C, Jorge António da Conceição Aba-
lada, BA6.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129694 K, Ricardo André Nunes dos Santos
Silva, BA5.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129604 D, António Miguel Barros Lima,
BA6.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129626 E, Marcos Jorge Barata Fernandes
Rei, BA5.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129579 K, Gonçalo Jorge dos Anjos Filipe,
BA5.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129739 C, Luís Paulo Figueiredo Brardo,
BA5.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129612 E, Vítor Hugo Queimado Veríssimo,
BA11.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129768 G, Duarte Filipe Melo de Sales,
BA4.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129684 B, André Bruno de Almeida Fer-
nandes Ferreira, BA11.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129651 F, Bertinia Deolinda Gomes Pires,
BA11.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129623 L, Válter Hugo Gomes Pereira,
BA11.

2CAB, MMA, RV/RC-e, 129644 C, Liliana da Silva Domingos, BA11.
2CAB, MMA, RV/RC-e, 129575 G, Nuno Alexandre Andrade Mar-

tins, BA11.
2CAB, MMA, RV/RC-e, 129563 C, Bruno Alexandre Batista Gomes,

AM1.
2CAB, MMA, RV/RC-e, 129689 C, Mário Rui Francisco Vilhais, BA4.
2CAB, MMA, RV/RC-e, 129696 F, Vítor José da Luz Mateus Silveira,

BA11.

d) MMT:

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129746 F, Jorge Miguel Pimentel Romão,
CFMTFA.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129732 F, Selmo da Silva Evangelista,
GAEMFA.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129757 A, Clelio Alberto Pimentel Garcia,
CTA.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129674 E, Hélder Leandro Pereira Sousa
e Castro, BALUM.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129584 F, Nélson Pires Afonso, BA5.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129749 L, André Miguel Garcia Morais
Ribeiro, AT1.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129601 K, Pedro Alexandre Jordão da Silva,
BA5.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129671 L, Nélson Daniel Bicho de Carvalho
Manique, BA1.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129682 F, David Emanuel Carneiro Teixeira,
BA5.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129676 A, Hélder Filipe de Lima Gonçalves,
BA11.

2CAB, MMT, RV/RC-e, 129738 E, Bruno Miguel Peixeiro Brás, BA11.
2CAB, MMT, RV/RC-e, 129613 C, António José Sousa Nabais, BA6.
2CAB, MMT, RV/RC-e, 129602 H, Henrique Paulo da Silva Santos,

BA6.
2CAB, MMT, RV/RC-e, 129700 H, Sérgio Nuno Vasques Veludo,

BA4.
2CABMMT, RV/RC-e, 129673 G, Sandro Miguel Gouveia de Valente

Sales, BA6.
2CABMMT, RV/RC-e, 129716 D, Jorge Filipe Valente Silvestre, BA6.
2CABMMT, RV/RC-e, 129688 E, Filipe Henriques Gonçalves, BA4.

e) MELECA:

2CAB, MELECA, RV/RC-e, 129704 L, Pedro Miguel Pereira de Sá,
BA4.

2CAB, MELECA, RV/RC-e, 129708 C, David Emanuel Ferreira da
Silva, CME.

2CAB, MELECA, RV/RC-e, 129703 B, Hélder Alexandre Torre Vilas
Boas, COFA.

2CAB, MELECA, RV/RC-e, 129706 G, Artur João Anjos Gomes
Martins Simões, BA6.

2CAB, MELECA, RV/RC-e, 129702 D, Luís Filipe Loureiro Pereira,
BA4.

2CAB, MELECA, RV/RC-e, 129701 F, João Carlos Almeida Araújo,
BA11.

2CAB, MELECA, RV/RC-e, 129687 G, Alexandre Silveira Canhoto,
BA11.

f) MARME:

2CAB, MARME, RV/RC-e, 129658 C, Gonçalo Filipe Marques
Simões, COFA.

2CAB, MARME, RV/RC-e, 129744 K, Valdemar Alves Sebastião,
BA11.

2CAB, MARME, RV/RC-e, 129717 B, Vítor Manuel Presumido
Ribeiro, BA11.

2CAB, MARME, RV/RC-e, 129642 G, Paulo Jorge Ferreira Cardeta,
BA11.

2CAB, MARME, RV/RC-e, 129657 E, Daniela Alexandra Alves Fer-
reira, GAEMFA.

2CAB, MARME, RV/RC-e, 129728 H, Andreia Cristina da Cunha
Martins, BA4.

g) ABST:

2CAB, ABST, RV/RC-e, 129650 H, Maria Isabel Vidinha Fontes,
DMA.

2CAB, ABST, RV/RC-e, 129616 H, Ângela Sofia Afonso Reis, BA4.
2CAB, ABST, RV/RC-e, 129680 K, Nélson André Malta da Cruz,

AFA.
2CAB, ABST, RV/RC-e, 129618 D, Tiago Alexandre do Nascimento

Ribeiro Manteiga, DMA.
2CAB, ABST, RV/RC-e, 129617 F, Susana Goreti Moreira Fernandes,

BA1.
2CAB, ABST, RV/RC-e, 129672 J, Liliana Filipa da Silva Cortes,

CFMTFA.
2CAB, ABST, RV/RC-e, 129621 D, Ilda Manuela Pereira Lameirão,

BA11.

h) PA:

2CAB, PA, RV/RC-e, 129685 L, Rui Sérgio Guerreiro Gonçalves,
BA6.

2CAB, PA, RV/RC-e, 129619 B, Filipe Dias Farinha, AT1.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129693 A, Paulo Sérgio Gonçalves Borges da

Rocha, GAEMFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129647 H, Sara Alexandra Martins Carvalho,

BA1.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129635 D, Ricardo Jorge de Sousa Pinto, AT1.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129648 F, Hugo Manuel da Costa Mendes,

AT1.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129588 J, Carlos Miguel Senra Pita, BA11.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129620 F, Nuno Ricardo Fernandes dos Santos,

BA5.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129698 B, Luís Miguel Alves de Oliveira, COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129609 E, Carlos Sequeira Oliveira, BA5.
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2CAB, PA, RV/RC-e, 129723 G, Flávio Aquilino Costa Almeida,
BALUM.

2CAB, PA, RV/RC-e, 129758 K, Luís Paulo Bettencourt Soares, BA4.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129611 G, Mário Jorge Domingues Rosado,

BA5.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129595 A, Luís Filipe Ramos de Jesus, BA1.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129533 A, José Manuel dos Santos Silva, BA6.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129670 B, Edgar Wilson de Sousa Ferreira,

BA5.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129606 L, Ricardo Jorge Santos Estácio Arques,

DGMFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129565 K, Eduardo Bruno Oliveira Lopes de

Sampaio e Melo, COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129719 J, Filipe Daniel Ferrão Neves, COAA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129631 A, Luís Baptista Rodrigues Vila, COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129578 A, Nélson Adriano Ceia Fonseca,

COAA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129634 F, Luís Miguel Eugénio Correia, COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129573 L, Ricardo André da Silva Lopes, BA4.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129570 F, Rita Belo Tanoeiro Fernandes

Pereira, CFMTFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129603 F, Hugo Alexandre Gomes Simões,

CTA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129610 J, Simão Pedro Lopes Rodrigues, BA5.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129608 G, Ricardo Filipe Loureiro da Silva,

CTA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129583 H, Jorge André da Cunha Barros,

COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129586 B, Alexandre José Gonçalves Sousa,

BA5.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129597 H, Diogo Filipe Coelho Lima Oliveira

Soares, BA5.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129598 F, Hélder Filipe de Sousa Moreira,

BA5.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129754 G, Mónica da Trindade Braga Almeida,

BA6.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129691 E, João Paulo Galguinho Carvalho,

BA11.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129587 L, Daniel Carvalho Moreiras, COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129636 B, Carlos Alberto da Silva Palma, BA11.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129710 E, Carlos Jorge Porto de Carvalho,

COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129593 E, Gilberto Vaz da Silva, BA6.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129590 L, Manuel dos Reis Pereira Coelho,

BA6.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129628 A, Pedro Jorge Leitão Caetano, BA4.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129654 L, Marco Paulo Varela Santos, COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129531 E, Hélder Rodrigo Carvalho Mira,

COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129666 D, João Daniel Lérias Duarte dos Santos

Fortunato, BA6.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129734 B, Ricardo Prudêncio Cândido, BA6.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129589 G, Carlos Manuel Fernandes Martins,

BA4.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129763 F, Hugo Alexandre Ferreira Gomes,

BA1.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129713 K, Marcos Miguel Rodrigues Silva,

COFA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129568 D, Marco Paulo da Costa Alves, BA1.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129759 H, Renato Miguel Brasil da Costa,

BA4.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129722 J, Márcio Alberto Silva Figueiredo,

CTA.
2CAB, PA, RV/RC-e, 129638 J, Luís Filipe Fernandes Curado, CTA.

i) SAS:

2CAB, SAS, RV/RC-e, 129645 A, Sofia Isabel Pinto Carrasqueira,
CPESFA.

2CAB, SAS, RV/RC-e, 129596 K, Elisabete Marisa Cabral da Silva,
CLAFA.

2CAB, SAS, RV/RC-e, 129649 D, Ricardo Alexandre dos Santos Lory,
RT.

2CAB, SAS, RV/RC-e, 129761 K, Luís Miguel Melo Machado, CZAA.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129622 B, Dulce de Jesus Ramos Ribeiro,

BLUMADI.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129646 K, Cátia Andrea Peixoto Botelho de

Oliveira, SA-CLAFA.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129576 E, Juliana Margarida Rodrigues Hen-

riques, CFMTFA.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129678 H, Cláudia Patrícia dos Santos

Almeida, GEAFA.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129656 G, Célia do Paço Baptista, SAR.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129572 B, Vera Lúcia Rodrigues Valinho,

CRM.

2CAB, SAS, RV/RC-e, 129562 E, Antónia Susana Pereira de Oliveira,
BA4.

2CAB, SAS, RV/RC-e, 129561 G, Ana Catarina Rua Correia, AFA.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129564 A, Sónia Maria Sequeira Piteira,

IAEFA.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129558 G, João André Ribeiro Vilhena,

CFMTFA.
2CAB, SAS, RV/RC-e, 129577 C, Sandra Isabel Rodrigues Matias,

COAA.

j) SHS:

2CAB, SHS, RV/RC-e, 129664 H, Diana de Sousa Oliveira,
GAEMFA.

2CAB, SHS, RV/RC-e, 129711 C, Luís Carlos Alves Pinto, DGMFA.
2CAB, SHS, RV/RC-e, 129641 J, Nicol Ariana Diogo dos Santos,

COAA.
2CAB, SHS, RV/RC-e, 129639 G, António Manuel Chapouto Bar-

reira, BA6.
2CAB, SHS, RV/RC-e, 129667 B, Filipe António da Cunha Soares,

COAA.
2CAB, SHS, RV/RC-e, 129721 L, Carlos Filipe da Silva Marques,

GAEMFA.
2CAB, SHS, RV/RC-e, 129726 A, Paulo Jorge Correia Cavaco,

GAEMFA.

k) CAUT:

2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129660 E, Nuno Filipe Teixeira Costa,
BLUMADI.

2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129695 H, Luís Pedro Sousa Esteves,
BALUM.

2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129662 A, Isabel Vicente e Silva, IAEFA.
2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129756 C, Sónia Elisabete Teixeira Brea,

COFA.
2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129745 H, Carlos Miguel Teixeira Leite,

COAA.
2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129661 C, Luís Filipe Direito dos Santos,

BA6.
2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129677 K, Lídia Maria Alves da Rocha,

COAA.
2CAB, CAUT, RV/RC-e, 129675 C, Octávio Filipe da Graça Hen-

riques, CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Setem-
bro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 23 427/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, autorizo o
exercício em regime de substituição, nos termos do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de director regional de Lisboa,
Vale do Tejo e Alentejo do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
pelo licenciado Francisco José Marques Alves, inspector de nível 1
da carreira de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

1 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 23 428/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.o 2 do artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro, nomeio, por urgente conveniência de serviço
e após autorização do Secretário de Estado da Administração Edu-
cativa, o licenciado Francisco José Lopes, professor do QND
(grupo 10.o-A) da Escola C+S de Alfândega da Fé, para desempenhar
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funções de delegado da Comissão Nacional Especializada de Fogos
Florestais para as Regiões de Trás-os-Montes, Alto Douro e entre
Douro e Minho, sendo para o efeito requisitado aquele estabele-
cimento escolar.

A presente nomeação é feita pelo período de dois anos escolares,
ou seja, até 31 de Agosto de 2003, prorrogáveis, produzindo efeitos
desde 30 de Abril de 2001, embora seja revogável a todo o tempo.

É revogado o meu despacho de 30 de Julho de 2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, sob o
n.o 18 007/2001, uma vez que aí a nomeação do licenciado Francisco
José Lopes se reporta, por lapso, ao desempenho de funções de
subdelegado.

15 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 23 429/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 1 do artigo 3.o
e dos n.os 1 e 7 do artigo 18.o do mesmo diploma legal, é nomeado
em comissão de serviço e por urgente conveniência de serviço para
o cargo de director-geral-adjunto do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras do Ministério da Administração Interna o licenciado José Maria
Moreira da Silva.

15 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Curriculum vitae

Dados pessoais — José Maria Moreira da Silva, casado, nascido
em 29 de Maio de 1951.

Profissão — juiz de direito do 1.o Juízo do Tribunal Judicial de
Penafiel.

Habilitações:

Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Macau;

Classificação final — 16 valores.

Outros cursos:

Curso de solicitadores;
Cursos de programação em Basic, Dbase e Cobol.

Actividade profissional:

Entre 1969 e 1994 percorreu a carreira de oficial de justiça,
desde escriturário até secretário judicial;

Em 1992 assumiu as funções de chefe dos Serviços de Apoio
Técnico do Alto Comissariado contra a Corrupção e a Ile-
galidade Administrativa, de Macau;

Em 1993 foi nomeado assessor do mesmo Comissariado;
Em 1994 ingressou no CEJ como auditor de justiça;
Em 1996 iniciou funções como juiz de direito, que exerceu nas

Comarcas de Vila Franca do Campo, Praia da Vitória, Ponta
Delgada e Penafiel.

Outras funções:

Formador de cursos de escrivães de direito;
Formador de cursos de informática para pessoal judicial;
Formador de auditores de justiça.

Trabalhos publicados:

Participação na elaboração dos primeiros «Textos de apoio ao
programa das matérias a ministrar no estágio» de oficiais de
justiça, publicado pela Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
tendo sido autor da parte respeitante ao processo civil;

«Acções administrativas, qual o tribunal competente?», in O
Direito, Março de 1991 (Macau);

«Relevância ou irrelevância do trespasse parcial», in O Direito,
1993 (Macau);

«Perplexidades no direito sucessório praticado em Macau», in
Revista da Administração, n.o 23 (Macau).

Trabalhos em informática:

Desenvolvimento e instalação de aplicações informáticas para
os processos cíveis na comarca de Macau, dos processos de
inquérito do Ministério Público de Macau, da contabilidade
dos serviços do Ministério Público e dos processos de inquérito
do Alto Comissariado contra a Corrupção.

Louvores:

Do Comando da Zona Militar Leste (Angola), em 1974;
Do Alto Comissário contra a Corrupção e a Ilegalidade Admi-

nistrativa, em 1994.

Classificação de serviço — Bom com distinção.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 757/2001 (2.a série). — Concurso n.o 13/01 — con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Controlo e Fiscalização. — 1 — Nos termos do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho de
4 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Administração
Interna, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Controlo e Fiscalização do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto, conjugado com o despacho
do Ministro da Administração Interna n.o 18 666/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro
de 1999.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração
Pública a decisão de autorização de abertura do presente concurso.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o preenchimento do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Área de actuação — o exercício das funções inerentes às com-
petências previstas no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 330/99,
de 20 de Agosto, e do n.o 2.2 do despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna n.o 18 666/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999, desig-
nadamente:

Promover a fixação de medidas e sistemas que permitam o con-
trolo permanente e sistemático do exercício da actividade de
segurança privada;

Garantir as acções de fiscalização do exercício da actividade de
segurança privada;

Instruir os processos de contra-ordenação e dos processos rela-
tivos ao cancelamento de alvarás e de licenças para o exercício
da actividade de segurança privada;

Analisar os relatórios anuais de actividades remetidos pelas enti-
dades de segurança privada;

Garantir, nos termos da lei, a participação da Secretaria-Geral
em matéria relativa à formação dos agentes de segurança
privada.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações da Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna, em Lisboa, sendo
a remuneração correspondente à percentagem fixada no Decreto-Lei
n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e no artigo 4.o e anexo n.o 8 do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e como condições e
regalias sociais aplicam-se as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
ao concurso, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas reúnam cumulativamente os seguintes
requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior

da Administração Pública;
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c) Mínimo de quatro anos de experiência profissional em car-
reiras do grupo de pessoal técnico superior.

9 — De acordo com o sorteio realizado no dia 25 de Setembro
de 2001 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 404/2001 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Silvério da Palma, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel Severino Andrade, director de serviços.
Dr.a Maria Isabel Parreiral Gaspar Mendes Hipólito, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Domingos Manuel Lourenço de Magalhães,
director de serviços.

Dr. Alexandre José de Oliveira Murgeiro, chefe de divisão.

10 — Métodos de selecção — são utilizados, cumulativamente, os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular consideram-se os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional geral e específica.

10.2 — A entrevista de selecção visa apreciar os seguintes factores:

a) Interesse e motivação profissionais;
b) Capacidade de expressão e comunicação;
c) Sentido de organização e capacidade de inovação;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Conhecimento dos problemas e tarefas inerentes às funções

a exercer.

10.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Administração
Interna, solicitando a admissão ao concurso e entregue pessoalmente
na Divisão de Informação e Relações Públicas, Praça do Comércio,
1123-802 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do prazo fixado
no presente aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica e a experiência;

b) Fotocópias das habilitações literárias, das habilitações pro-
fissionais referidas e do bilhete de identidade;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras das acções em
causa, ou fotocópias das mesmas e respectivas durações;

d) Declaração, emitida pelo serviço de vinculação do candidato,
da qual deve constar a natureza do vínculo à função pública

e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12 — Em caso de dúvida, o júri pode exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

18 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 23 430/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 10 de Abril de 2001:

Renato Nuno Freitas Santiago, cabo TMM/MAN, n.o 219/876088 do
Grupo Fiscal de Coimbra da Brigada Fiscal da Guarda Nacional
Republicana — autorizado a aceitar e usar a medalha de agrade-
cimento da Cruz Vermelha Portuguesa com que foi agraciado em
8 de Novembro de 1996, por aquela instituição, enquanto desem-
penhou funções como soldado GNR/BF na mesma Guarda.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 13 758/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Outubro de 2001 do comandante-geral da GNR, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, para preenchimento
de três lugares na categoria de assistente administrativo especialista
existentes no quadro de pessoal civil da GNR, aprovado pela Portaria
n.o 1314/95, de 6 de Novembro, sendo dois lugares destinados a fun-
cionários pertencentes a esta instituição e um lugar destinado a fun-
cionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
em referência, cessando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competem genericamente ao grupo
de pessoal administrativo funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Vencimento e local de trabalho — os lugares a prover são
remunerados pelo índice correspondente ao estipulado no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e o local de trabalho situa-se nos quartéis da GNR.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrarem-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado com as alterações constantes da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, em que são obri-
gatoriamente consideradas e ponderadas a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular, por se tratar de um concurso
de acesso. Os resultados obtidos na avaliação curricular são classi-
ficados na escala de 0 a 20 valores.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao comandante-geral, solicitando a admissão a con-
curso, donde conste obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e data e número do bilhete
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de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na carreira, na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Declaração, devidamente autenticada, donde conste o tempo

de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a classificação de serviço reportada aos três últimos anos;

c) Documentos comprovativos das habilitações, formação pro-
fissional e outros julgados relevantes, que serão dispensados
caso já constem do seu processo individual.

9 — Remessa de documentos — os documentos do processo de can-
didatura podem ser entregues pessoalmente na chefia do Serviço de
Pessoal do Comando-Geral da GNR, no Largo do Carmo, em Lisboa,
ou enviados pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, para a Chefia do Serviço de Pessoal do Coman-
do-Geral da GNR, Largo do Carmo, 1200-092 Lisboa.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
por lei.

11 — Aos funcionários desta instituição é dispensada a apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b) e c) do n.o 8.2 do
presente aviso, caso constem no respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido pelo candidato no reque-
rimento de admissão a concurso.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — coronel de infantaria do QP/GNR Firmino Au-
gusto Alves de Medeiros, chefe do Serviço de Pes-
soal/CG/GNR.

Vogais efectivos — tenente-coronel de infantaria do QP/GNR
Fernando José Simões Beira Mota, chefe da Secção de Pessoal
Civil da Chefia do Serviço de Pessoal/CG/GNR, que substituirá
o presidente nos impedimentos, e tenente-coronel de infantaria
do QP/GNR Fernando Marques de Almeida, chefe da Secção
de Oficiais da Chefia do Serviço de Pessoal do CG/GNR.

Vogais suplentes — tenente-coronel de infantaria do QP/GNR
João Alexandre Pimentel Marques Silveira, chefe da Secção
de Sargentos e Praças da Chefia do Serviço de Pessoal do
CG/GNR, e major de infantaria do QP/GNR Fernando Dias
da Fonseca, chefe da Secção de Reservas e Reformas da Chefia
do Serviço de Pessoal do CG/GNR.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

23 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 759/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Jai Candé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 760/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Francisca Maria Rodrigues, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada na Baixa da Banheira — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-

rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 761/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Saido Candé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Armação de Pêra — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 762/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Firmina Riôa, natural da República Democrática de São Tomé e
Princípe, domiciliado em São João da Talha — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 763/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Mário Adilson Monteiro dos Reis, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 764/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Domingos Celestino de Pina Centeio Gomes, natural da República
de Cabo Verde, domiciliado em Belas — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 765/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Idil Socorro Monteiro Fontes Barbosa de Andrade, natural da Repú-
blica de Cabo Verde, domiciliado em Cabo Verde — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 766/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

António Michael Cruz, natural de Hong Kong, domiciliado na Bél-
gica — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.
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Aviso n.o 13 767/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

José Carlos Simões, natural de Nova Iorque, Estados Unidos da Amé-
rica, domiciliado nos Estados Unidos da América — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 768/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

José Vasco Muxlhanga, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado em Moçambique — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Aviso n.o 13 769/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 23 de
Outubro de 2001:

Marisol Casal Alvarez, natural de Caracas, República da Venezuela,
domiciliada em Ermesinde — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 23 431/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 Km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Para a prossecução deste projecto torna-se necessário ocupar ter-
renos para a construção do edifício de sinalização e telecomunicações,
resguardo de Fungalvaz, no subtroço Entroncamento-Albergaria dos
Doze.

É assim imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos,
necessários à execução das referidas obras.

Considerando o exposto, e sendo a realização destas obras de mani-
festo interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação de com-
petências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 14 de
Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a construção do edifício de sinalização
e telecomunicações, resguardo de Fungalvaz, no subtroço Entron-
camento-Albergaria dos Doze, é indispensável a expropriação de ter-
renos para além dos limites do domínio ferroviário, nos termos e
ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código de Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo
em vista o início imediato dos trabalhos, declaro a utilidade pública,
com carácter de urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos
a eles inerentes, constantes do desenho n.o 9126 e respectivo mapa
de identificação e áreas, que se publicam em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

18 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Despacho n.o 23 432/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
certa de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1997,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes
considerados necessários para as obras a decorrer no subtroço
Quintãs-Ovar.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rectificado, devido
à alteração de algumas áreas, à aquisição de áreas adicionais e à
dispensa de outras, cuja expropriação foi declarada de utilidade
pública pelo despacho acima referido.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem inter-
rupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o

e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e a sua rectificação, com carácter de urgência, das expropriações,
na medida das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas,
cuja publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente
alterados os antigos desenhos n.os 05 794 a 05 799, nas partes cor-
respondentes, pelos desenhos n.os 9127 a 9132, que se publicam igual-
mente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do citado
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

18 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Mapa de áreas

Linha do Norte — Subtroço 3.2 — Quintãs-Ovar

Plena via

Concelho: Estarreja.
Distrito: Aveiro.

Data: 1 de Agosto de 2001. Freguesia: Avanca.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

Expropriação
plena via

Expropriação
caminho
paralelo

Ocupação
temporária

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

Número
da

folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

9 127 447A Manuel Maria de Almeida, Rua do Pinheiro,
Avanca, Estarreja.

4024 (–) 14

9127 447.1A Manuel Maria de Almeida, Rua do Pinheiro,
Avanca, Estarreja.

4024 (–) 99

9 127 453 Herd. Agostinho Tavares Almeida e outros,
Rua da Quinta Nova, 47, Areia de Gonde,
3860 Avanca.

2799 (–) 36

9127 446 Cecília Bela Vasques Neves Matos e Silva,
Rua de Júlio Neves, 121, Avanca.

2423 (–) 1 563
(*) 220

9 127 446/1 Herd. Francisco Lopes de Matos, Porto
Brejo, Avanca.

2432 108

9 127 449A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . 41

9 127 450A Albino Manuel Valente Chaves, Rua das
Penedias, 79, Avanca.

2433 (–) 74 251

9 127 451A Manuel Tavares Marques, Rua do Prof. Dou-
tor Egas Moniz, 128, Avanca.

2434 (–) 274 702

9 127 456A Agostinho Sousa Oliveira, Areosa do Norte,
Beduído, Estarreja.

2435 (–) 206 390

9 127 457A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . (–) 12 32

9 127 458A Bernardino Almeida Cabral, Rua do Porto
Brejo, 50, Avanca.

2439 (–) 254 567

9 127 449B Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . (–) 19

9 127 459A Bernardino Almeida Cabral e outros, Rua
do Porto Brejo, 50, Avanca.

2558 (–) 18

9 127 460A Francisco Tavares Matos Silva, Rua do Casal,
78, Porto Brejo, Avanca.

2560 (–) 12

9 127 461A Maria Dores Duarte Pinho Moutinho, Rua
de Armando Brandão, 41, Avanca.

2562 (–) 3

9 128 453/1 Herd. António Maria Oliveira, Travessa do
Sobreiro, 45, Avanca.

3942 (–) 19

9 128 453/2 Maria Lucília Freitas Mendonça Batista e
outros, Rua de Aires Barbosa, 72, 3810-042
Aveiro.

3924 (–) 140
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

Expropriação
plena via

Expropriação
caminho
paralelo

Ocupação
temporária

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

Número
da

folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

9 128 453/3 Herd. Manuel Matos Almeida, Rua do Roço-
mil, 60, 3860 Avanca.

3917 (–) 140

9 128 470A Alfredo Pereira Almeida, Rua do Chouso,
55, Avanca.

3916 (–) 64

9 128 471A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . (–) 12

9 128 472A Manuel António Valente Jardim, Avanca . . . 3914 (–) 172

9 128 474A Carlos Silva Valente Almeida, Rua do Prof.
Doutor Egas Moniz, 137, Avanca.

3746 3

9 128 467A José Ferreira Valente Matos e outros,
Avanca.

2569 (–) 7

9 128 468A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . (–) 32

9 128 469A Manuel Ventura Tavares Almeida, Areia do
Gonde, Avanca.

2674 (–) 237

9 128 469/1 Herd. António Dias Nunes, Areia do Gonde,
Avanca.

2673 (–) 12

9 128 469/2 Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . 2676 (–) 86

9 128 473A António Emílio Oliveira e outros, Areia do
Gonde, Avanca.

2686 (–) 68 19

9 128 475A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . 21

9 129 488 Joaquina Maria Mendonça, Rua da Liber-
dade, 235, Avanca.

2992 (–) 20
(*) 6

9 129 489 Silvina Pereira Rocha e outros, Rua da Liber-
dade, 129, Avanca.

2991 (–) 21
(*) 6

9 129 490 António Reis Pereira, Rua da Liberdade,
125, Avanca.

2990 (–) 99
(*) 21

9 129 491 António Reis Pereira, Rua da Liberdade,
125, Avanca.

2988 (–) 107
(*) 13

9 129 475/1 Manuel Pereira Leite, Rua da Escola, 16,
Água Levada, Avanca.

2825 (–) 23 118

9 129 475/2 João Manuel Valente Fonseca, Rua da Areia,
45, Avanca.

2824 (–) 7

9 129 475/3 Serventia de proprietários . . . . . . . . . . . . . . . . (–) 324

9 129 475/4 Caleira de Rega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (–) 62
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

Expropriação
plena via

Expropriação
caminho
paralelo

Ocupação
temporária

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

Número
da

folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

9 129 475/5 Herd. João António Valente Matos, Rua de
Albino Tavares Garrido, 20, Gonde,
Avanca.

2847 (–) 56

9 129 480A Maria Adélia Resende Soares, Rua da Cova
da Onça, 360, Avanca.

2849 (–) 97

9 129 483A José Pedro Martins Matos, Praceta de Ant.
L. Lopes, Torre 0A, 2.o, esquerdo, Santo
António dos Cavaleiros.

2858 32 419
(fl. 136
B-884)

(–) 24

9 129 483/1 António de Mendonça Marcelino, Rua da
Liberdade, Avanca.

2859 (–) 20

9 129 483/2 Maria Liberdade Santos Marques, Rua da
Liberdade, 37, Avanca.

2861 (–) 10

9 129 483/3 Maria Arminda Resende da Costa, Rua do
Padre Bailas, 41, Avanca.

2862 (–) 209

9 129 483/4 Aníbal Valente Pereira, Rua de Adelino Dias
Costa, 17, Avanca.

2907 (–) 7

9 130 483/5 Aníbal Valente Pereira, Rua de Adelino Dias
Costa, 17, Avanca.

2909 (–) 3

9 130 483/6 Aníbal Valente Pereira, Rua de Adelino Dias
Costa, 17, Avanca.

2960 (–) 113 51

9 130 483/7 Amílcar da Fonseca, Rua de Gonde, Avanca 2959 55

9 130 483/8 Delfim Valente Fonseca, Outeiro da Mari-
nha, Valega.

2958 40

9 130 483/9 Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . 40

9 130 483/10 Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . (–) 157

9 130 494A Deolinda Prazeres Oliveira Bailas e outros,
Rua Nova, 361, Avanca.

2986 25

9 130 494/1 José da Silva Pereira, Estrada Nacional,
Avanca.

2985 31

9 130 494/2 Domingos Pereira da Silva, Rua da Liber-
dade, 39, Avanca.

2984 30

9 130 494/3 Lúcio Anjos Pinto Batista, Rua Nova,
Avanca.

2966 23

9 130 495A Joaquim Silva Dias, Rua Nova, 360, Avanca 2964 00 537
050 789

59

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.
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Concelho: Ovar.
Data: 1 de Agosto de 2001. Freguesia: Valega.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

Expropriação
plena via

Expropriação
caminho
paralelo

Ocupação
temporária

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

Número
da

folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

9 130 498 Joaquim Ribeiro Pereira Muge, Ervideira,
Valega.

5071 (–) 253
(*) 168

9 130 499 Joaquim Ribeiro Pereira Muge e outra, Ervi-
deira, Valega.

5073 (–) 162
(*) 93

9 130 500 Joaquim Ribeiro Pereira Muge, Ervideira,
Valega.

1494 (–) 69
(*) 49

9 130 502A Maria Jesus Silva Matos Martins, Candosa,
Valega.

5167 00 090 166

9 130 503 Manuel Augusto Fonseca Matos Pereira,
Ervideira, Valega.

5159 (–) 38
(*) 12

9 130 503/1 Manuel Augusto Fonseca Matos Pereira,
Ervideira, Valega.

5160 (–) 35
(*) 12

9 130 503/2 Manuel Augusto Fonseca Matos Pereira,
Ervideira, Valega.

5161 (–) 9
(*) 3

9 130 504 Herd. Conceição Pais, Ervideira . . . . . . . . . . Omisso (–) 183
(*) 50

9 130 483/11 Câmara Municipal de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . 498

9 130 507A Joaquim Pinho Costa, Seixo Branco, Valega 5690 14

9 130 508A António Afreixo de Pinho, Vilarinho, Valega 5694 169

9 131 504/1 Joaquim Santos Silva e outra, Rua do Seixo
Branco, 727, Valega.

5173 (–) 53

9 131 504/2 Câmara Municipal de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . 65

9 131 504/3 Herd. Joaquim Gomes da Silva, Rua da
Assoc. Amigos Seixo Branco, 5, Valega.

5176 129 33 486
143-B87

(–) 8 77

9 131 504/4 António Augusto Fonseca Pinho Osório, Rua
da Assoc. Amigos Seixo Branco, 172,
Valega.

5177 (–) 128 1

9 131 504/5 António Joaquim Antão Pereira, Rua da
Assoc. Amigos Seixo Branco, 153, Valega.

1900 73

9 131 504/6 Manuel Moreira Simões, Rua da Assoc. Ami-
gos Seixo Branco, 201, Valega.

2029 21

9 131 504/7 Manuel Moreira Simões, Rua da Assoc. Ami-
gos Seixo Branco, 201, Valega.

6007 55

9 131 483/12 Câmara Municipal de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . 326
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

Expropriação
plena via

Expropriação
caminho
paralelo

Ocupação
temporária

Sobrante
(eventual-

mente
a

expropriar)

Número
da

folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

9 131 483/13 José Pinho Oliveira Martins, Rua de Fran-
cisco Farinha, Seixo Branco, Valega.

2876 161

9 132 516 Manuel Augusto Fonseca Matos Pereira,
Ervideira, Valega.

6046 (–) 48
(*) 50

9 132 519 Rosa Ascenção S. Matos e outros, Valega . . . 6267 02 509
051 295

(–) 2
(*) 14

9 132 520 Delfim Valente Fonseca, Outeiro da Mari-
nha, Ovar.

6268 (–) 2
(*) 3

9 132 521 Armando Pinho Vitoriano, Valega . . . . . . . . 6269 01 694
080 293

(–) 15
(*) 3

9 132 522 Manuel Fonseca, Valega . . . . . . . . . . . . . . . . . 6270 (–) 26
(*) 2

9 132 523 Herd. Avelino Silva Matos, Rua da Bélgica,
Canidelo, Vila Nova de Gaia.

6271 (–) 22
(*) 4

9 132 524 António Candeias Jacinto, Estrada de Baixo,
Valega.

6272 (–) 16
(*) 6

9 132 525 Arnaldo Pereira Mendonça, Vilarinho,
Valega, Ovar.

6273 (–) 9
(*) 4

9 132 526 Manuel Joaquim da Costa, Valega . . . . . . . . 6274 03 125 (–) 8
(*) 4

9 132 527 José Oliveira Fernandes e outra, Valega . . . . 6275 00 310 (–) 21
(*) 32

9 132 528 António Maria Silva Oliveira, Molaredo,
Valega.

6283 (–) 1
(*) 18

9 132 529 José Maria Valente Fonseca, Valega . . . . . . . 6284 (–) 2
(*) 5

9 132 530 Maria Anjos Pinho, Valega . . . . . . . . . . . . . . . 6286 (–) 3
(*) 6

9 132 532 Armando Pereira Pinho Vitoriano, Ressu-
milo, Avanca.

8080 (–) 282
(*) 109

9 132 532A Armando Pereira Pinho Vitoriano, Ressu-
milo, Avanca.

8080 (–) 13

9 132 533 Câmara Municipal de Ovar . . . . . . . . . . . . . . . (–) 12
(*) 6

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.
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Despacho n.o 23 433/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para o exercício de funções de apoio administrativo no meu Gabinete
a assistente administrativa especialista Alzira do Carmo Alves, do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Novembro
de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 23 434/2001 (2.a série). — Resolução fundamen-
tada (artigo 80.o da Lei de Processo nos Tribunais Administrati-
vos). — 1 — Pelo despacho SEAOP n.o 1583-D/2001 (2.a série), de
8 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21, de
25 de Janeiro de 2001, praticado ao abrigo da delegação de poderes
constante do despacho n.o 18 249/2000, de 22 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
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foi declarada a utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação de um conjunto de parcelas de terreno necessárias à execução
da obra A 11 — IP 9 Braga-Guimarães — A 4 — IP 4, sublanço Celei-
rós (PK 2825)-Guimarães Oeste (PK 14 637).

2 — Entre as parcelas abrangidas pela mencionada declaração de
utilidade pública da expropriação encontra-se a n.o 79, correspondente
a um logradouro, com a área de 50 m2, omisso na matriz, que confronta
a norte com caminho público, a sul com Alberto Oliveira, a nascente
com José Mendes Rodrigues e a poente com estrada municipal, pro-
priedade da Junta de Freguesia de Morreira.

3 — Este processo expropriativo insere-se no âmbito do contrato
de concessão celebrado entre o Estado Português e a
AENOR — Auto-Estradas do Norte, S. A., aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 393-A/98, de 4 de Dezembro.

4 — Nos termos do n.o 1 da base XXIII da concessão «A condução
e realização dos processos expropriativos dos bens ou direitos neces-
sários ao estabelecimento da concessão competem à entidade que
o MEPAT designar como entidade expropriante em nome do Estado».

5 — Conforme previsto no n.o 1 da base XXII do contrato de con-
cessão «São de utilidade pública com carácter de urgência todas as
expropriações por causa directa ou indirecta da concessão, competindo
ao concedente a prática dos actos que individualizem os bens a expro-
priar, nos termos do Código das Expropriações». Assim, a execução
deste acto administrativo consiste em conferir de imediato à entidade
expropriante a posse administrativa dos bens expropriados (v. n.os 1
e 2 do artigo 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro). Ora, é a posse administrativa dessas
parcelas de terreno que permite pô-las à disposição da concessionária
em cumprimento do contrato de concessão. É a execução do referido
despacho de declaração de utilidade pública que permitirá colocar
imediatamente à disposição da concessionária AENOR as parcelas
de terreno necessárias ao início das obras de construção do lanço
em causa.

6 — A atribuição do carácter de urgência a esta expropriação fun-
dou-se no interesse público subjacente à célere e eficaz execução
da obra projectada. Com efeito, é notória a importância social e eco-
nómica associada à construção desta infra-estrutura viária, já que irá
servir de ligação directa a dois dos principais centros urbanos e indus-
triais da região do Minho, que são Braga e Guimarães.

7 — A não execução do despacho de declaração de utilidade pública
terá como consequência um atraso na obra, determinando certamente

graves prejuízos para a concessionária. Ora, esses prejuízos terão de
lhe ser ressarcidos pelo Estado (concedente), ou, em alternativa, a
renegociação das condições financeiras da concessão em claro desfavor
do interesse público.

8 — Com efeito, nos termos do n.o 3 da base XXIII da concessão,
«os bens e direitos expropriados deverão ser entregues pelo conce-
dente à concessionária, livres de encargos e desocupados, no prazo
de 180 dias a contar da apresentação pela concessionária ao con-
cedente das plantas parcelares de cada sublanço» e, de acordo com
o n.o 4 da mesma base, «qualquer atraso, não imputável à conces-
sionária, na entrega pelo concedente de bens e direitos expropriados,
que impeça que a concessionária dê início a obras e trabalhos nesses
bens ou ao exercício desses direitos, conferirá à concessionária direito
à reposição do equilíbrio da concessão nos termos da base LXXXIV».

9 — Resulta pois de todo o exposto a verificação de grave urgência
para o interesse público na imediata execução do despacho
n.o 1583-D/2001 (2.a série), de 8 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, que declarou
a utilidade pública da expropriação de um conjunto de parcelas de
terreno necessárias à execução da obra A 11 — IP 9 — Braga-Gui-
marães — A 4 — IP 4, sublanço Celeirós (PK 2825)-Guimarães Oeste
(PK 14 637), nelas se incluindo a parcela n.o 79, interesse público
que aqui se sobrepõe ao interesse particular de obter a suspensão
do mesmo despacho.

10 — Assim, ao abrigo da delegação de competências do Ministro
do Equipamento Social constante do despacho n.o 7148/2001
(2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, e nos termos e para os efeitos do
disposto no n.o 1 do artigo 80.o da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos, reconheço a existência de grave urgência para o inte-
resse público na imediata execução do despacho n.o 1583-D/2001
(2.a série), de 8 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, necessárias à execução da obra
A 11 — IP 9 — Braga-Guimarães A 4 — IP 4, sublanço Celeirós
(PK 2825)-Guimarães Oeste (PK 14 637), nelas se incluindo a parcela
n.o 79, determinando, em consequência, que o IEP prossiga a sua
execução, concretamente através da disponibilização da referida par-
cela à concessionária AENOR.

26 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 265/2001. — Em cumprimento do determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas no 1.o semestre de 2001 pelo Instituto Nacional de Habitação, organismo dependente do Ministério do Equipamento Social.

22 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Instituto Nacional de Habitação

1.o semestre de 2001

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante
(em escudos)

INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . . Seabra Gomes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 690 724
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 11 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . OBIAVE, L.da/SOCONORTE, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 487 149
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . SOMAGUE, Pmg./SOMAGUE, Eng. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 753 762
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . Ricasa Const., S. A./Contacto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 141 773
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . Che O Telefone . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 279 606
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . Américo Campinho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . José Domingos Fangueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . João Eusébio Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . . João Manuel da Silva Cardeal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . . Fernando Augusto Melo de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . . Horácio Eduardo Ribeiro Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . . Alfredo José dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . . Manuel da Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 441 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . FDO Inv. Im., S. A./FDO Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 830 733
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Associação Europan Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Carlos Lopes Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . M. Vieira C., L.da/M. Vieira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 447 264
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Maria Fátima Soares Urbano Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Santa Casa da Misericórdia do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 736 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . EFIMÓVEIS, S. A./Ferreira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 836 961
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . SOMAGUE, Pmg./SOMAGUE, Eng. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 091 325
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Promoceuta/Somague, Eng./H. Hagen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 107 384
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 19 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . António Luís da Silva Cérigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 903 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Julião Costa Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . José Soares de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Bemposta, S. A./Cota, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 871 071
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Fundação D. Pedro IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 995 034



N.o 269 — 20 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 227

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante
(em escudos)

INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . HABISEQUE, S. A./FERSEQUE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 508 827
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Mário José Jesus Farto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Fevereiro de 2001 . . . . . . . Santa Casa da Misericórdia de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . 6 472 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6 de Março de 2001 . . . . . . . . . . OBIAVE, L.da/SOCONORTE, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 512 272
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6 de Março de 2001 . . . . . . . . . . ASSIMEC/SOPOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 272 262
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Março de 2001 . . . . . . . . . . EDIFER, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 559 635
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Março de 2001 . . . . . . . . . . J. Gomes, S. A./Vilar do Monte, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 536 855
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Março de 2001 . . . . . . . . . CHE COOPHANJO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 074
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Março de 2001 . . . . . . . . . SOTAITUR, L.da/E. Luz & Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 628 545
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 14 de Março de 2001 . . . . . . . . . Terêncio João Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15 de Março de 2001 . . . . . . . . . Laurentino José Dourado Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 868 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15 de Março de 2001 . . . . . . . . . José Maria Fernandes Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de Março de 2001 . . . . . . . . . Gabinete Reconversão Casal Ventoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 806 439
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de Março de 2001 . . . . . . . . . Gabinete Reconversão Casal Ventoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 629 396
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20 de Março de 2001 . . . . . . . . . Mário da Costa Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20 de Março de 2001 . . . . . . . . . Virgílio Semedo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22 de Março de 2001 . . . . . . . . . Manuel José Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 22 de Março de 2001 . . . . . . . . . Francisca Clara Colembé Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23 de Março de 2001 . . . . . . . . . Elisabete Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 868 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25 de Março de 2001 . . . . . . . . . Casa Pia de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 779 127
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27 de Março de 2001 . . . . . . . . . Miquelina Paulo Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27 de Março de 2001 . . . . . . . . . Lap Kiong Ah Young . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 169 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27 de Março de 2001 . . . . . . . . . Maria Amélia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27 de Março de 2001 . . . . . . . . . PROMOCEUTA/SOMAGUE, Eng./H. Hagen . . . . . . . . . . . . 7 511 902
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Março de 2001 . . . . . . . . . Manuel Martins Aldeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Março de 2001 . . . . . . . . . Jorge Manuel da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 036 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29 de Março de 2001 . . . . . . . . . FDO Inv. Im., S. A./FDO Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 425 165
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29 de Março de 2001 . . . . . . . . . Augusto Moreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 868 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de Março de 2001 . . . . . . . . . Joaquim de Brito Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 036 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . . Joaquim Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . . João Baptista da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . . CHE PROMOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 847 867
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . . Pascoal Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 7 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . . ENGIL, S. A./SEDENGIL, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 860 855
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Joaquim Rosa de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . IMOPRO/J. A. Pinto & Filhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 547 082
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Rosinda de Sousa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 640 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 18 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . EDIFER, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 275 155
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 20 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Rui Maia/António S. Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Pedro Jorge Dias da Silva Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 868 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Che Cheuni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 656 582
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 24 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . António Manuel Ferreira de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . ENGIL, S. A./SEDENGIL, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 260 736
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Mário José do Sacramento Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 868 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 27 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . FDO Inv. Im., S. A./FDO Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 724 058
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Santa Casa da Misericórdia de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . 7 499 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de Abril de 2001 . . . . . . . . . . . Gabinete Reconversão Casal Ventoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 684 209
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . . ASSIMEC/SOPOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 064 120
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 3 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . . Maria de Fátima Pinto de Vasconcelos Rodrigues Lau . . . . . . 3 868 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . . Ferreiras & Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 110 310
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . . Ferreiras & Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 375 605
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . . FDO Inv. Im., S. A./FDO Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 815 144
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 8 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . . ASSIMEC/SOPOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 770 903
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 9 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . . António Tavares de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 355 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . CMO, L.da/Contacto, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 245 692
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . SOMAGUE; Pmg/EDIÇOR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 513 679
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . Adelino António Almeida Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . BEIRALTA — Soc. Const. L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 928 627
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . BETOFER/BETOBEJA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 112 027
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 17 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . Francisco Landim da Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . FERSEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 909 677
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 25 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . Vitorino de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 903 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 26 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . EFIMÓVEIS, S. A./Ferreira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 476 773
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . Maria Manuela Vaudune . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 766 800
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . Luísa Maria Ramos da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . João da Silva Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 29 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . A. Santo — Emp. Ind. Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 069 423
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 30 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . PROMOCEUTA/SOMAGUE, Eng./H. Hagen . . . . . . . . . . . . 9 065 621
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . Consórcio Adelino Augusto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 942 597
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 31 de Maio de 2001 . . . . . . . . . . . Consórcio Adelino Augusto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 948 170
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . . Fernando Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 169 600
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . . Soc. Const. Hagen, S. A./Hagen Imob. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 246 400
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 5 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . . HABISEQUE, S. A./FERSEQUE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 836 009
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 6 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . . SOTAITUR, L.da/E. Luz & Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 756 604
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 10 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Edificadora Luz & Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 851 874
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 12 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . ASSIMEC/SOPOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 026 199
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 13 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Ferreira Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 562 181
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 15 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Montiterras — Soc. Terr., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 918 539
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 16 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . HABISEQUE, S. A./FERSEQUE, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 025 109
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Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante
(em escudos)

INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Che Vimaranes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 539 135
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 21 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Augusto Alves Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 23 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Alvito Construções, A. C. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 444 667
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Ernesto Gomes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000
INH . . . . . . . . . . . . . . . . 28 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . Manuel Francisco de Almeida Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 778 000

Listagem n.o 266/2001. — Em cumprimento do determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas no 1.o semestre de 2001 pelo Instituto Nacional de Aviação Civil, organismo dependente do Ministério do Equipamento Social.

30 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando Almodovar.

Instituto Nacional de Aviação Civil

1.o semestre de 2001

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária (a) Montante
(em escudos)

INAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 de Janeiro de 2001 . . . . . . . . . . . . . . JAA — Joint Aviation Authorities . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 955 126
INAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 de Junho de 2001 . . . . . . . . . . . . . . . ECAC — European Civil Aviation Conference . . . . . . . . 4 469 703

(a) No caso de ser extenso, primeiro e último nome, com abreviatura dos intermédios.

Comissão de Planeamento do Transporte Marítimo
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 23 435/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do presidente da Comissão de Pla-
neamento do Transporte Marítimo de Emergência:

Maria Teresa Jesus Viana Soares Ferreira, assistente administrativa
principal do quadro especial transitório constituído junto da Secre-
taria-Geral do Ministério do Equipamento Social, ao serviço do
Instituto Marítimo-Portuário, em regime de requisição — nomeada,
ao abrigo e nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 21.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de Maio, para o exercício,
em comissão de serviço, do cargo de chefe do Secretariado da
Comissão de Planeamento do Transporte Marítimo de Emergência.
Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente da Comissão, José
Sequeira.

Despacho (extracto) n.o 23 436/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2001 do presidente da Comissão de Pla-
neamento do Transporte Marítimo de Emergência:

Maria Teresa Jesus Viana Soares Ferreira, assistente administrativa
principal do quadro especial transitório, constituído junto da Secre-
taria-Geral do Ministério do Equipamento Social — designada, ao
abrigo e nos termos do n.o 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91,
de 23 de Abril, e para os efeitos do disposto no artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, para lhe prestar apoio em funções de secre-
tariado. Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, José Sequeira.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 23 437/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Outubro de 2001, por delegação:

José Augusto Franganito Vasques, engenheiro civil principal da car-
reira de engenheiro civil do quadro dos serviços centrais desta Direc-
ção-Geral — nomeado, precedendo concurso, engenheiro civil
assessor do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 13 770/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 18
de Julho de 2001 e após parecer favorável da Secretaria-Geral do
ex-MEPAT de 27 de Julho de 2001:

Maria de Fátima de Almeida Lima Quintela, técnica profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados
de Obras Públicas e Particulares — nomeada, por urgente conve-
niência de serviço e por reclassificação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de técnica superior
de 2.a classe do mesmo quadro, com efeitos a 2 de Agosto de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 23 438/2001 (2.a série). — Por decisão do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 31 de Outubro de 2001, no
uso da competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001:

Sónia Alexandra Lourenço Rapaz — nomeada, em comissão de ser-
viço extraordinária, precedendo concurso, estagiária para ingresso
na categoria de técnica superior de 2.a classe da carreira de arqui-
tecto do quadro de pessoal da DGHS deste instituto público. O
júri do estágio será constituído pelos mesmos elementos do júri
do concurso, tendo como coordenador o director da DGHS, enge-
nheiro Andrade dos Santos. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 439/2001 (2.a série). — Considerando que, de
harmonia com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 156/78,
de 30 de Junho, a lista de candidaturas a juízes sociais para as causas
do Tribunal da Comarca de Lousada foi votada pela Assembleia Muni-
cipal de Lousada e remetida ao Conselho Superior da Magistratura,
determino:

São nomeados, nos termos dos artigos 21.o, n.o 1, 22.o (ex vi do
artigo 38.o) e 37.o do decreto-lei acima mencionado, juízes sociais
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para as causas da competência do Tribunal da Comarca de Lousada
os cidadãos que constam da lista anexa.

31 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

ANEXO

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para intervir nas
acções de competência do Tribunal da Comarca de Lousada

Efectivos:

Maria Paula Moreira.
Maria dos Prazeres Couto Nunes Ferreira Moreira.
Maria Manuel da Silva Magalhães.
José Macedo Pereira Leite.
Laura Maria Moreira Ferreira.
David Luís da Silva.
Maria de Fátima Lima Pires de Moura.
Maria Margarida Pinto Mendonça.
Maria Alice Teixeira Brás Pintado.
Maria Rosa Coelho Pacheco de Freitas.
Zita Manuela Soares Marques Leal.
Alberto Carlos Bessa Sousa.
Lígia Maria de Andrade Alves Ribeiro.
Filomena Maria Cunha Mesquita Ferreira Barros.
Fernando Jorge dos Santos Martins.

Suplentes:

José Luís Pereira Gonçalves.
Maria Celeste de Sousa Marques Fernandes.
Manuel Jorge Pereira Carvalho.
Filomena Maria Cunha Mesquita Ferreira Barros.
Delfina Morais da Silva Campos.
António Jorge da Costa Nunes.
Maria Amalha Bacelo Almeida.
Maria Luísa da Cunha Teixeira.
Luísa Costa Tavares.
Eva Elisabete Pereira de Babo Teixeira Moreira.
Manuel da Silva Ribeiro.
Maria Fernanda Ferreira Dias.
Maria Edite Gomes Ribeiro.
Maria José Mendes Moreira Macedo Teixeira.
Emílio José Morais Beça Pinto Correia.
Maria da Conceição L. Mesquita.
Maria da Assunção Pereira da Silva.
Anabela Soares Marques Leal.
Cília Andrea Pinto da Rocha.
Teresa Maria Valinas.
António Alberto Dias.
Augusto Manuel Ribeiro Queirós.
Laura Maria Gonçalves.
Maria Luísa Paula Pereira de Bessa Machado.
António Orlando Silva Pereira.
Abel da Rocha Costa.
Maria Lucília Cardoso Meireles.
Maria Augusta Pereira Ribeiro.
José Ribeiro Pinto.
António Luís Barbosa Pacheco.
Emília Fernanda Pereira Neto.
Maria Luísa Brandão Faria.
Alice Coelho de Bessa Pinto.
Maria Margarida Oliveira Moreira.
Luís Celso Teixeira Mota.
Maria Amália Bacelo Almeida.
José Ribeiro Pinto.
Sandra Susana Silva e Sousa.
Pedro Daniel Machado Gomes.
Bruno José Marques Morais Fernandes.
Ana Maria Fernandes Faria.
Virgínia Maria Silva Barbosa Machado.
Maria Manuela Campelo Sousa Amaral.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 13 771/2001 (2.a série):

Engenheiro Álvaro de Figueiredo, perito avaliador — excluído, por
óbito, da lista de peritos avaliadores do Distrito Judicial de Lisboa.

5 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Borges
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 23 440/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Lucília Maria Teixeira Pinto de Vasconcelos, ajudante de cozinha
do quadro de vinculação do distrito do Porto, a prestar serviço
na Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Cerco, Porto, remunerada
pelo escalão 3, índice 148 — nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, telefonista do quadro de pessoal dos Serviços
do Ministério Público dos Juízos Criminais, do Tribunal de Ins-
trução Criminal e Departamento de Investigação e Acção Penal
do Porto, passando a ser remunerada pelo escalão 4, índice 158.
(Prazo para aceitação: 20 dias.) (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento
do Estado.)

29 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 441/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de competências conferida pelo director-geral da Administração da
Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 29 de Agosto de 2001):

Rui Manuel de Lima Lopes Veiga, telefonista do Tribunal da Comarca
da Póvoa de Varzim, de nomeação definitiva, remunerado pelo
escalão 2, índice 134 — nomeado em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, técnico profissional de 2.a classe, área de arquivo,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral das Varas e Juízos Cri-
minais do Porto, passando a ser remunerado pelo escalão 1,
índice 191. (Prazo de aceitação: 20 dias.) (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo
Orçamento do Estado.)

25 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 442/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competência conferida pelo director-geral da Adminis-
tração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República, 2.a série,
n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Clara Manuela Sampaio Ferreira Leite, auxiliar de acção educativa,
de nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de
Braga, a exercer funções no Jardim-de-Infância de Ribeiras, Sil-
vares, São Martinho, Fafe, posicionada no escalão 2,
índice 144 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, telefonista, do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Fafe, passando a ser remunerada pelo
escalão 3, índice 144.

Maria Irene Barros da Costa, auxiliar de acção educativa, de nomeação
definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Braga, a exercer
funções na Escola E. B. 2, 3 de Silvares, Fafe, posicionada no
escalão 2, índice 144 — nomeada, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, telefonista do grupo de pessoal auxiliar do qua-
dro de pessoal do Tribunal da Comarca de Felgueiras, passando
a ser remunerada pelo escalão 3, índice 144.

Ricardo Jorge Paredes Castanheira, a exercer funções em regime de
contrato administrativo de provimento como auxiliar de acção edu-
cativa na Escola Secundária Josefa de Óbidos, Lisboa — nomeado
provisoriamente, precedendo concurso, telefonista do grupo de pes-
soal auxiliar do quadro de pessoal da secretaria dos Juízos Criminais
e de Pequena Instância Criminal de Loures, ficado a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 125.

Paula Maria Martins Gonçalves Ramos, auxiliar de apoio e vigilância,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de São Brás de Alportel , posic ionada no escalão 2,
índice 144 — nomeada, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, técnica profissional de 2.a classe, do grupo de pessoal téc-
nico-profissional, área de arquivo, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Tribunal da Comarca de Faro, passando a ser remu-
nerada pelo escalão 1, índice 191.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.
Prazo de 20 dias para aceitação ou posse.)

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 443/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Outubro de 2001, no uso de delegação de
competências:

Maria Adelaide Teixeira de Oliveira, escrivã auxiliar, em regime de
requisição no Tribunal da Relação do Porto — renovada a mesma
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pelo período de um ano, com efeitos desde 25 de Outubro de
2001.

29 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho (extracto) n.o 23 444/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Outubro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 29 de Agosto de 2001):

António José de Jesus da Cruz Faria, técnico de justiça-adjunto dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Valença — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Braga.

António Henrique dos Reis Estrela, técnico de justiça dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Braga — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar dos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Valença.

Anabela Lopes Alves, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca de
Valpaços — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Chaves.

Carla Maria Ferreira de Azevedo Melo, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Chaves — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Valpaços.

Nuno Miguel Fazenda de Campos Morais, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Benavente — autorizada a permuta para idên-
tico lugar da 2.a Vara Cível de Lisboa.

Maria do Carmo Gonçalves Roberto Correia, escrivã auxiliar da
2.a Vara Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Benavente.

(Aceitação: três dias.)
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 23 445/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, por delegação
de poderes do director-geral da Administração da Justiça (Diário da
República, 2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

Luís Manuel Silvestre Sousa — renovado o contrato a termo certo,
pelo período de seis meses, para exercer as funções correspondentes
às atribuídas aos auxiliares administrativos, no Supremo Tribunal
Administrativo, com efeitos a 2 de Novembro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena de
Almeida.

Rectificação n.o 2601/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 22 221/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 250, de 27 de Outubro de 2001, rectifica-se que onde se lê «ao
abrigo do artigo 15.o» deve ler-se «ao abrigo dos artigos 4.o, 6.o e
7.o».

30 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 13 772/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante da Conservatória abaixo
indicada:

Conservatória dos Registos Centrais — dois lugares.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), e escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, área de
actividade funcional, registos centrais.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 13 773/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para provimento dos lugares de segundo-ajudante da conser-
vatória abaixo indicada:

Registo Nacional de Pessoas Colectivas — 3 lugares.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.».

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro de 2001, área de acti-
vidade funcional — registo comercial.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 13 774/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento do lugar de segundo-ajudante dos Cartórios abaixo
indicados:

Cartórios Notariais:

Distrito do Porto:

Trofa — dois lugares.

Região Autónoma da Madeira:

Santana.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), e escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001, área de actividade
funcional, notariado.
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4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa.

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 13 775/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante dos cartórios abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 2001, área de actividade
funcional — notariado.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para o cartório do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Cartórios Notariais

Distrito de Aveiro:

Arouca.
Ílhavo.
Oliveira de Azeméis.
São João da Madeira.
Sever do Voga.
Vale de Cambra.

Distrito de Beja:

Secretaria Notarial de Beja.
Ferreira do Alentejo.
Moura.
Odemira.
Vidigueira — dois lugares.

Distrito de Braga:

1.o de Barcelos.
2.o Braga.
3.o Braga — dois lugares.
Póvoa de Lanhoso.
Vila Verde.

Distrito de Bragança:

Mirandela.

Coimbra:

Arganil.
Condeixa-a-Nova.
Mira.
Penacova.

Évora:

Reguengos de Monsaraz.

Guarda:

Fornos de Algodres.
Pinhel.

Leiria:

Bombarral.
1.o Caldas da Rainha.
2.o Caldas da Rainha.
1.o Competência Especializada de Leiria.
Pombal.

Lisboa:

Alenquer.
Amadora.
Azambuja — dois lugares.
10.o Lisboa.
16.o de Lisboa — dois lugares.
22.o de Lisboa — dois lugares.
Protesto de Letras de Lisboa.
1.o C N Competência Especializada de Lisboa — dois lugares.
Loures — dois lugares.
Lourinhã.
Mafra.
Odivelas — dois lugares.
Queluz.

Portalegre:

Crato.

Porto:

Ermesinde.
Secretaria Notarial de Matosinhos.
2.o Porto.
3.o Porto.
7.o do Porto — dois lugares.
8.o do Porto.
Secretaria Notarial de Póvoa de Varzim.
Rio Tinto.
1.o Vila Nova de Gaia.
2.o Vila Nova de Gaia.

Santarém:

Almeirim.
Golegã.
Rio Maior.
Torres Novas.

Setúbal:

1 .o Almada.
2.o Almada.
3.o Almada.
Baixa da Banheira.
Grândola.
Sesimbra.
1.o Setúbal.

Viana do Castelo:

Melgaço.
Ponte da Barca.
2.o Viana do Castelo.

Vila Real:

Alijó.

Viseu:

Mortágua.
Santa Comba Dão.
2.o Viseu.
Vizela — dois lugares.

Região Autónoma dos Açores:

Angra do Heroísmo — dois lugares.
Secretaria Notarial de Ponta Delgada.

Região Autónoma da Madeira:

Zona Franca da Madeira.

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Despacho n.o 23 446/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Outubro de 2001 da subdirectora-geral:

Isaura Maria Duarte Antunes Conceição, escriturária, em comissão
de serviço, do quadro de oficiais do 1.o Cartório Notarial de Lis-
boa — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 27 de Ouitubro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 23 447/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2001 do director-geral:

José Manuel Antunes Abreu e Sandra Cristina Pereira Águas Amado,
contratados com efeitos a partir de 11 e de 27 de Dezembro de
2001, respectivamente — autorizada a renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, pelo período de mais um ano, para exer-
cerem funções em serviços dos Registos e Notariado de Lisboa,
nos termos do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 309/2000, de 28 de Novem-
bro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2602/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro
de 2001, a p. 17 688, o despacho n.o 21 928/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«Teresa Emília Martina Gonçalves Fernandes, escriturária provisória
do quadro de oficiais do Cartório Notarial do Seixal — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 16 de Novem-
bro de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.»

deve ler-se:

«Teresa Emília Martins Gonçalves Fernandes, escriturária provisória
do quadro de oficiais do Cartório Notarial do Seixal — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 6 de Novembro
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.»

30 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2603/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 19 de Outubro
de 2001, a p. 17 425, no aviso n.o 12 669/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«[. . . ]
Elisa Maria Meio Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
[. . . ]

Candidatos não aprovados:

[ . . . ]
Maria Armanda Meireles Teixeira Alves da Rocha Meio — b).
[ . . . ]
Maria Elisabete de Lourdes Correia Meio — b).
[ . . . ]
Maria José Alves Uno Macanjo — c).
[ . . . ]»

deve ler-se:

«[. . . ]
Elisa Maria Melo Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
[. . . ]

Candidatos não aprovados:

[ . . . ]
Maria Armanda Meireles Teixeira Alves da Rocha Melo — b).

[ . . . ]
Maria Elisabete de Lourdes Correia Melo — b).
[ . . . ]
Maria José Alves Lino Macanjo — c).
[ . . . ]»

30 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 23 448/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do director de serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

Carlos Manuel Barata Martins, guarda principal, colocado no Hospital
Prisional de São João de Deus — nomeado guarda-motorista.

22 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Despacho (extracto) n.o 23 449/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 do director de serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

Deolinda Maria Ferreira Vilela, guarda, colocada no Estabelecimento
Prisional de Castelo Branco — nomeada guarda-motorista.

22 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Despacho (extracto) n.o 23 450/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do director de serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária:

Júlio Pedrosa, guarda principal, colocado no Estabelecimento Pri-
sional Regional de Viana do Castelo, e Cristina Maria Almeida
Gomes, guarda, colocada no Estabelecimento Prisional Regional
de Odemira — exonerados das funções de guarda-motorista.

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Vigilância,
Acompanhamento e Segurança Penitenciária, Henrique Isidoro.

Despacho (extracto) n.o 23 451/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral dos Serviços Prisionais de 24 de Outubro
de 2001:

Licenciado Joaquim António Dores Custódio, assistente hospitalar
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral —
concedida licença de longa duração, pelo período de um ano, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 23 452/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral dos Serviços Prisionais de 30 de Outubro
de 2001:

Maria da Glória Pereira Martins, assistente administrativa, nomeada
em comissão de serviço no quadro de pessoal comum desta Direc-
ção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com efeitos a 7 de
Outubro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Rectificação n.o 2604/2001. — De acordo com a lista de transição
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril
de 2001, resultante do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro,
procede-se ao reposicionamento do escalão e índice do funcionário
abaixo identificado, com efeitos a 6 de Novembro de 2000, recti-
ficando-se o despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 272, de 24 de Novembro de 2000, a fl. 19 085, com o n.o 24 135/2000
(2.a série). Assim, onde se lê:

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Escalão/índice Carreira/categoria Escalão/índice
Nome

António Manuel da Conceição Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente N4 . . . . . 4/260 Assessor . . . . . . . 2/660
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deve ler-se:

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Escalão/índice Carreira/categoria Escalão/índice
Nome

António Manuel da Conceição Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector . . . . . . 7/280 Assessor . . . . . . . 3/690

5 de Novembro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira dos Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 13 776/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de 200 candidatos ao curso de formação de inspectores
estagiários da Polícia Judiciária. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9
de Novembro, faz-se público que, autorizado por despacho do Ministro
da Justiça de 2 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso para admissão de 200 candidatos ao
curso de formação de inspectores, com vista ao preenchimento de
igual número de lugares de inspector estagiário do quadro de pessoal
da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de
Novembro.

De acordo com o estipulado no n.o 3 do artigo 124.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, 35 % dos lugares a prover deverão
ser preenchidos por licenciados em Direito.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as admissões
acima referidas e para o preenchimento dos lugares correspondentes,
mas condicionado ao número de candidatos admitidos e aprovados
no curso de formação.

3 — Conteúdo funcional — compete ao inspector, nos termos do
artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, exe-
cutar, sob orientação superior, os serviços de prevenção e investigação
criminal de que seja incumbido, nomeadamente:

a) Realizar operações, acções, diligências e actos de investigação
criminal e os correspondentes actos processuais;

b) Proceder a vigilâncias ou capturas;
c) Pesquisar, recolher, compilar, tratar e remeter às respectivas

unidades a informação criminal com menção expressa na
investigação em curso;

d) Elaborar relatórios, informações, mapas, gráficos e quadros;
e) Executar outras tarefas de investigação criminal que lhe forem

superiormente determinadas;
f) Colaborar em acções de formação;

3.1 — O inspector estagiário exerce funções sob a responsabilidade
e direcção de orientadores.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 275-A/2000, de 9 de Novembro, e 204/98,
de 11 de Julho, e pelos Regulamentos das Provas Físicas e do Exame
Médico, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 31/2001, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 176, de 31 de Julho de 2001.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais e especiais — são requisitos de admissão

ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter idade inferior a 30 anos à data do termo do prazo de
candidatura;

c) Possuir licenciatura numa das seguintes áreas: Direito, Infor-
mática, Economia, Gestão de Empresas, Sociologia, Finanças
e Contabilidade;

d) Ter carta de condução de veículos ligeiros;
e) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
f) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
g) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se nos vários departamentos da Polícia Judiciária, sendo a remu-
neração a estabelecida para esta categoria de pessoal no mapa II
anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, acrescida
do suplemento de risco a que se refere o artigo 91.o do mesmo diploma.

Durante a frequência do curso de formação, os alunos não vin-
culados à função pública recebem um abono mensal igual ao valor
do índice 100 da escala salarial do regime geral da função pública.

6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as esta-
belecidas no Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, e as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova teórica, escrita, de conhecimentos específicos;
b) Exame psicológico de selecção (duas fases);
c) Exame médico de selecção;
d) Provas físicas;
e) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração
máxima de cento e oitenta minutos e será elaborada de acordo com
o programa de provas aprovado pelo despacho conjunto n.o 325/2001,
de 26 de Março, do Secretário de Estado Adjunto da Justiça, em
substituição do Ministro da Justiça, e do subdirector-geral da Admi-
nistração Pública, nos termos da subdelegação de competências do
Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, e anexo ao
presente aviso.

7.2 — O exame psicológico de selecção visa avaliar, mediante o
recurso a técnicas psicológicas, as capacidades e as características
da personalidade dos candidatos, visando determinar a sua adequação
às exigências da função. Este exame será constituído por duas fases,
sendo cada uma, de per si, eliminatória.

7.3 — O exame médico de selecção visa avaliar as condições físicas
e psíquicas dos candidatos, tendo em vista determinar a sua aptidão
para o exercício da função.

Este exame será efectuado de acordo com o Regulamento do Exame
Médico, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 31/2001, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 176, de 31 de Julho de 2001.

7.4 — As provas físicas têm por objectivo avaliar a condição física
dos candidatos, de acordo com as exigências específicas da função,
e serão efectuadas de acordo com o Regulamento das Provas Físicas
aprovado pelo Despacho Normativo n.o 31/2001, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 176, de 31 de Julho de 2001.

7.5 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, considerará os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Motivação/interesse;
b) Comunicabilidade (fluência, clareza, ordem e método);
c) Capacidade de relacionamento/sociabilidade;
d) Aptidão profissional;
e) Autoconfiança/segurança e postura.

7.6 — Os métodos de selecção, com excepção da entrevista pro-
fissional de selecção, são eliminatórios de per si.

8 — Sistema de classificação:
8.1 — Na classificação dos métodos de selecção serão utilizados

os seguintes sistemas de classificação:

a) Prova de conhecimentos e entrevista profissional de selec-
ção — escala de 0 a 20 valores;

b) Exame psicológico de selecção — Favorável preferencialmente,
Bastante favorável, Favorável, Com reservas e Não favorável,
correspondendo-lhes as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4
valores, respectivamente;

c) Exame médico de selecção — Apto ou Não apto;
d) Provas físicas — Apto ou Não apto.

8.2 — A classificação do exame psicológico de selecção resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas nas duas fases.

8.3 — No ordenamento final dos candidatos adoptar-se-á a escala
de 0 a 20 valores.
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8.4 — O ordenamento final resultará da média das classificações
obtidas nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

PC+EPS+E
3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
EPS=exame psicológico de selecção;
E=entrevista profissional de selecção.

8.5 — Consideram-se excluídos os candidatos que nos métodos de
selecção eliminatórios (ou nas suas fases eliminatórias), ou na clas-
sificação final, obtenham classificação inferior a 10 valores, consi-
derando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores, e, bem assim, os que sejam considerados não aptos
no exame médico de selecção ou nas provas físicas de selecção.

8.6 — Os critérios da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos, nos termos da lei, sempre que
solicitadas.

9 — Curso de formação:
9.1 — O curso será ministrado no Instituto Superior de Polícia Judi-

ciária e Ciências Criminais (ISPJCC), sito na Quinta do Bom Sucesso,
Barro, 2670 Loures, e obedecerá ao plano curricular e aos regula-
mentos em vigor no ISPJCC em matéria de frequência e avaliação;

9.2 — A aprovação no curso é requisito de provimento nos lugares
postos a concurso e os candidatos, conforme o disposto no n.o 3
do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 275-A/00, de 9 de Novembro, serão
graduados de acordo com o aproveitamento e classificação que obte-
nham no curso de formação.

9.3 — Nos termos do n.o 6 do artigo 126.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, os candidatos admitidos ao curso
e os estagiários vinculam-se a permanecer em funções na Polícia Judi-
ciária por um período mínimo de cinco anos após a conclusão da
formação ou do estágio ou, em caso de abandono ou desistência injus-
tificada, a indemnizar o Estado dos custos de formação, remunerações
e gratificações que lhes forem imputados relativamente ao período
de formação e de estágio.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária, entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

10.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou em papel contínuo),
conforme a seguinte minuta:

Concurso para inspectores estagiários

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . . (*)
Telefone: . . . (*)
Data de nascimento: . . .
Número do bilhete de identidade: . . .
Habilitações literárias/curso: . . .
Pretendo prestar a prova escrita em: . . . (Lisboa, Porto, Coimbra,

Faro, Ponta Delgada ou Funchal — escolher o local pretendido).
Documentos anexos: . . .

requer a V.a Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para admissão de 200 inspectores estagiários, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, n.o . . ., de . . . de . . . de 2001 (indicar
número e data deste Diário da República).

Declara, sob compromisso de honra, que:

a) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico;
b) Não está inibido(a) do exercício de funções públicas ou inter-

dito(a) para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e cumpriu as leis da vacinação obrigatória.

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

(*) Qualquer alteração ocorrida durante o período de desenvol-
vimento do concurso deverá, de imediato, ser comunicada à Área
de Recrutamento e Selecção, do Departamento de Recursos Huma-
nos.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou fotocópia simples do certificado das
habilitações literárias exigidas (licenciatura), conforme o pre-
visto no n.o 6.1 deste aviso de abertura;

b) Fotocópia simples da carta de condução de veículos ligeiros;
c) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

10.3 — O júri, como previsto no artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março, «quando haja dúvidas fundadas acerca
do conteúdo ou autenticidade das fotocópias referidas no número
anterior, pode exigir a exibição de original ou documento autenticado
para conferência».

10.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, mas sem prejuízo do previsto no número anterior,
são excluídos os candidatos que não entregarem, juntamente com
o requerimento, os documentos solicitados nas alíneas a) a c) do
n.o 10.2 ou que no mesmo não declararem a situação em que se
encontram relativamente aos requisitos referidos no número 10.1

10.5 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar ou penal, con-
forme os casos.

11 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone: 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12
horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

12 — Legislação e bibliografia — nos termos do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e biblio-
grafia aconselhável para a preparação da prova de conhecimentos:

Direito constitucional:

Constituição da República Portuguesa;
Canotilho, J. J. Gomes, Direito Constitucional e Teoria da

Constituição, 4.a ed., Almedina, Coimbra, 2000.

Direito penal:

Código Penal;
Beleza, Teresa Pizarro, Direito Penal, vols. I e II, Associação

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, Lisboa,
1998.

Direito processual penal:

Código de Processo Penal;
Silva, Germano Marques da, Curso de Processo Penal, I,

II e III, Verbo, Lisboa.

Orgânica da Polícia Judiciária:

Lei Orgânica da Polícia Judiciária, Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

Orgânica dos tribunais judiciários:

Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, Lei n.o 101/99, de 26 de
Julho, Decreto-Lei n.o 186-A/89, de 31 de Maio, Decreto-
-Lei n.o 290/99, de 30 de Julho, e Decreto-Lei n.o 178/2000,
de 9 de Agosto.

Orgânica do Ministério Público:

Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto — Estatuto do Ministério
Público.

Segurança interna:

Lei n.o 20/87, de 12 de Junho, alterada pela Lei n.o 8/91,
de 1 de Abril.

Organização da investigação criminal:

Lei n.o 21 /2000, de 10 de Agosto.

Medicina legal:

Lesseps, L. Reys, e Rui Pereira, Introdução ao Estudo da
Medicina Legal, AAFDL, Lisboa, 1990;

Calabuig, J. A. Gisbert, Medicina legal y Toxicologia, Editora
Salvate.
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Cooperação policial internacional:

Antunes, Manuel António Ferreira, A Interpol e a Coope-
ração Policial Internacional, Instituto Nacional de Polícia
e Ciências Criminais, 1995;

Compilação das Normas e Princípios das Nações Unidas em
Matéria de Prevenção do Crime e de Justiça Penal, Pro-
curadoria-Geral da República, Lisboa, 1995.

Informática:

Sousa, Sérgio, e Sousa, Maria José, Microsoft Office 2000
para Todos Nós, FCA — Editora de Informática;

Beça, Vítor, e Castelo, João Silva, Fundamental do Windows
2000, FCA — Editora de Informática.

Ferreira, António Miguel, Internet de A a Z, FCA — Editora
de Informática.

Finanças e contabilidade:

Borges, António, e Ferrão, Martins, A Contabilidade e a
Prestação de Contas, Rei dos Livros;

Carvalho, João Baptista da Costa, Martins, Vicente Pina,
e Pradas, Lourdes Torres, Temas de Contabilidade Pública,
Rei dos Livros;

Mercado Financeiro (vols. I e II), Instituto de Formação
Bancária;

Operações Bancárias Gerais (vols. I e II), Instituto de For-
mação Bancária.

13 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

14 — Constituição do júri: o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Carapeto Morgadinho Gago,
director nacional-adjunto;

Vogais efectivos:

Dr. José Maria Almeida Rodrigues, subdirector nacional-
-adjunto.

Dr. Tito António Gomes Soares, director do Departamento
Central.

Dr. João Carlos Vieira Carreira, coordenador superior de
investigação criminal.

Abílio José Matias Lopes, inspector-chefe.

Vogais suplentes:

Dr. João Pina Gomes de Almeida, coordenador de inves-
tigação criminal.

Dr.a Manuela Dinis dos Santos, coordenadora de investi-
gação criminal.

Rogério de Matos Bravo, inspector-chefe.
Júlio Proença Barbas, inspector-chefe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1 .o vogal efectivo.

31 de Outubro de 2001. — O Director Nacional, Luís Bonina.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso para a categoria de inspector
da carreira de investigação criminal.

1 — Direito constitucional:
1.1 — Princípios fundamentais:
1.2 — Direitos e deveres fundamentais: princípios gerais; direitos,

liberdades e garantias pessoais;
1.3 — Organização do poder político: princípios gerais; Assembleia

da República e Governo — competências; tribunais — princípios
gerais e organização: Ministério Público.

2 — Direito penal:

Geral:

2.1 — Princípios gerais;
2.2 — Pressupostos da punição;
2.3 — Formas de crime;
2.4 — Causas de exclusão da ilicitude e da culpa;

2.5 — Queixa e acusação particular;

Especial:

2.6 — Crimes contra as pessoas;
2.7 — Crimes contra o património;
2.8 — Crimes contra a paz e a humanidade;
2.9 — Crimes contra a vida em sociedade;
2.10 — Crimes contra o Estado.
3 — Direito processual penal:
3.1 — Sujeitos do processo;
3.2 — Actos processuais;
3.3- — Prova;
3.4 — Medidas de coacção e de garantia patrimonial;
3.5 — Relações com autoridades estrangeiras e entidades judiciárias

internacionais;
3.6 — Fases preliminares.
4 — Orgânica da Polícia Judiciária.
5 — Orgânica dos tribunais judiciários.
6 — Orgânica do Ministério Público.
7 — Segurança interna:
7.1 — Princípios gerais;
7.2 — Forças e serviços de segurança;
7.3 — Medidas de polícia.
8 — Organização da investigação criminal:
8.1 — Investigação criminal;
8.2 — Órgãos da polícia criminal;
8.3 — Coordenação dos órgãos de polícia criminal.
9 — Medicina legal:
9.1 — Sinais de morte;
9.2 — Fenómenos de destruição e conservação;
9.3 — Identificação do cadáver;
9.4 — Instrumentos e lesões;
9.5 — Asfixias mecânicas.
10 — Cooperação policial internacional:
10.1 — Princípios fundamentais da cooperação;
10.2 — Organizações internacionais de cooperação da polícia cri-

minal;
10.3 — Organização Internacional de Polícia Criminal — OIPC —

INTERPOL;
10.4 — EUROPOL.
11 — Informática:
11.1 — Noções básicas sobre a utilização da informática nas

organizações;
11.2 — Noções básicas do hardware de um computador pessoal;
11.3 — Noções básicas sobre a utilização da Internet e do correio

electrónico;
12 — Finanças e contabilidade:
12.1 — Modelos de organização empresarial;
12.2 — Contabilidade pública/contabilidade privada;
12.3 — As empresas e a fiscalidade;
12.4 — Mercado de capitais e produtos financeiros;
12.5 — Operações bancárias.

Aviso n.o 13 777/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para preenchimento de um lugar de operário altamente qualificado
(mecânico). — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho desta data, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de ingresso para preenchimento
de um lugar de operário altamente qualificado (mecânico) do quadro
único de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar acima referido, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
pela Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, bem como pelos Decretos-Leis
n.o 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 275-A/2000, de
9 de Novembro.

3 — Conteúdo funcional — ao mecânico compete, genericamente,
examinar, desmontar, reparar e ou substituir as peças mecânicas defei-
tuosas, regular motores, freios, mecanismos de direcção e outras peças
de veículos a motor e executar outras funções similares.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os candidatos que satis-
façam, até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, local ou regional autónoma, devendo
os agentes reunir as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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4.2 — Possuam a escolaridade obrigatória e comprovada formação
ou experiência profissional adequada ao exercício da profissão de
mecânico, de duração não inferior a três anos, nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de
Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho inse-
re-se na Directoria de Faro da Polícia Judiciária, sendo a remuneração
correspondente a esta categoria de pessoal a estabelecida no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, acrescida do suplemento de risco a
que se referem os artigos 91.o e 161.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar consiste
numa prova prática, oral, de conhecimentos específicos, com a duração
de, sensivelmente, uma hora.

6.1 — O programa de provas de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 29 de Dezembro de 1997 do director-geral da Administração
Pública, nos termos da subdelegação de competências do Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 109, de 12 de Maio de 1997, é o que a seguir se descreve:

a) Verificar, ajustar, ensaiar e afinar componentes mecânicos;
b) Detectar e localizar deficiências mecânicas;
c) Reparar deficiências;
d) Substituir peças defeituosas;
e) Verificação dos níveis dos lubrificantes;
f) Identificação das lâmpadas avisadoras;
g) Proceder à desmontagem, reparação e montagem de com-

ponentes do equipamento.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação do método de selecção será adoptada a escala

de 0 a 20 valores.
7.2 — A classificação final será o resultado da classificação obtida

no método de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos
que no mesmo obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A fórmula de classificação final é a seguinte:

CF=PPCE

sendo que:

CF=classificação final;
PPCE=prova prática de conhecimentos específicos.

7.4 — O sistema de classificação final e a respectiva fórmula clas-
sificativa constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma
morada.

8.1 — O requerimento deverá ser feito nos termos do n.o 1 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel nor-
malizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme
a seguinte minuta:

Concurso para operário altamente qualificado (mecânico)

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal (qualquer alteração à morada ocorrida

durante o período de desenvolvimento do concurso deverá, de ime-
diato, ser comunicada à Área de Recrutamento e Selecção do Depar-
tamento de Recursos Humanos): . . .

Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos em anexo: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para preenchimento de um lugar de operário altamente qualificado
(mecânico), aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o. . ., de . . . / . . . / . . . (indicar o número e a data deste
Diário da República).

Declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, possuir todos os requisitos gerais
de provimento.

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertença,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública. No que respeita
aos agentes, deverá constar expressamente na declaração a
permanência nas funções, bem como o tempo do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas (escolaridade obrigatória, de acordo com
o previsto no n.o 4.2 deste aviso de abertura);

c) Comprovativo de formação ou experiência profissional (só
para candidatos que não sejam já detentores da categoria
de mecânico);

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda

juntar.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados nas alí-
neas a) e c) do n.o 8.2, bem como os que não entregarem o documento
referido na alínea b) do mesmo número ou que no requerimento
não expressem a declaração de compromisso de honra prevista na
minuta do requerimento.

8.4 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 14.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

8.5 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admitidos
e excluídos e de classificação final serão dadas a conhecer aos can-
didatos, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Serão ainda prestadas informações pelo
telefone: 213533030 (Linha Azul), rede de Lisboa.

10 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar igualmente o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

11 — Constituição do júri:

Presidente — Luís Manuel Lopes Afonso, chefe de núcleo.
Vogais efectivos:

António Gomes da Cunha Ferreira Lopes, especialista
auxiliar.

José António de Matos Carvalho, especialista auxiliar.

Vogais suplentes:

Dr. Virgílio Fonte Santa Palma, especialista superior.
José Eduardo Quintino Pinto Correia, especialista auxiliar.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Outubro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Aviso n.o 13 778/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de 12 vagas de especialista-adjunto (área de informática)
do quadro único de pessoal da Polícia Judiciária. — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado
por meu despacho de 31 de Outubro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República,concurso interno de ingresso para o
preenchimento de 12 lugares de especialista-adjunto estagiário (área
de informática) do quadro único de pessoal da Polícia Judiciária,
anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares acima referidos.
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2 — Conteúdo funcional — ao especialista-adjunto da área de infor-
mática compete, designadamente, executar, a partir de instruções,
trabalhos de apoio aos especialistas superiores e especialistas, no domí-
nio da informática.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 275-A/2000, de
9 de Novembro, e 175/98, de 2 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional, autónoma ou local, devendo
os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, exercer funções correspondentes a necessidades per-
manentes há mais de um ano, ou ainda encontrar-se abrangido pelo
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro, o
qual aprova o Regulamento de Incentivos à Prestação de Serviço
Militar nos Regimes de Contrato (RC) e de Voluntariado (RV) reu-
nindo, ainda, os seguintes requisitos:

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores de curso de natureza técnica, técnico-pro-
fissional e tecnológica ou profissional, com formação específica em
informática, que confira certificado de qualificação profissional de
nível III e que atribua certificado ou diploma equivalente ao do ensino
secundário regular ou 12.o ano ou equivalente e curso de formação
profissional em informática oficialmente reconhecido;

4.4 — Posse de carta de condução de veículos ligeiros, ou que:
4.5 — Sejam funcionários do quadro da Polícia Judiciária (espe-

cialistas auxiliares) reunindo, cumulativamente, as condições previstas
no artigo 166.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro,
que se descrevem:

a) 11.o ano de escolaridade ou equivalente;
b) Três anos de bom e efectivo serviço na Polícia Judiciária

na área funcional de informática;
c) Aprovação em acção de formação específica.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se nos vários departamentos da Polícia Judiciária, a nível nacional.
A remuneração é a estabelecida para esta categoria de pessoal na
tabela 2 do anexo V ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro,
acrescida do suplemento de risco a que se refere o artigo 91.o do
mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa das provas de conhecimentos
específicos, que a seguir se enuncia, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 776/2001, de 9 de Agosto, do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça e do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série n.o 196, de 24 de Agosto
de 2001, a prova de conhecimentos específicos é teórica, escrita e
com a duração máxima de cento e vinte minutos:

«1 — Atribuições genéricas da Polícia Judiciária;
2 — Regime jurídico da função pública;
3 — Noções gerais de informática;
4 — Noções de hardware e software, unidades de um computador;

generalidades sobre sistemas de exploração;
5 — Noções de infra-estruturas tecnológicas, comunicação e redes;
6 — Noções de tecnologia Web;
7 — Conceitos sobre organização da informação;
8 — Funções de operador e noções de privacidade e segurança.»
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Apresentação/urbanidade;
b) Motivação e interesse para o desempenho da função;
c) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
d) Capacidade de expressão e fluência verbal.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos específicos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos específicos ou na classificação final obtenham classificações
inferiores a 9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCE+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos. Serão ainda prestadas informações pelo tele-
fone: 213533030 (Linha Azul), da rede de Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista-adjunto estagiário.
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo: nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.
Categoria: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de 12 lugares de especialista-adjunto estagiário
do quadro único de pessoal da Polícia Judiciária, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de. . .de. . .de. . .
(indicar número e data deste Diário da República.)

(Local e data.)
Pede deferimento.
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelos serviços a que o candidato está vin-
culado, devidamente actualizada, da qual conste, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública. No caso de agentes, a declaração deve ser
expressa quanto à permanência das funções e ao tempo do
seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas, devendo ter-se presente que a frequência
de ensino superior não comprova, necessariamente, que o
candidato seja detentor do 12.o ano completo, pelo que poderá
não ser suficiente para este efeito;

c) Fotocópia simples da carta de condução;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

(por exemplo o currículo profissional).

9.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
neas a), b) e c), inclusive, do n.o 9.2.

9.4 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo com
a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, «quando
hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenticidade,
pode ser exigida a exibição de original ou documento autenticado
para conferência».
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10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção e o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Carlos Montes Cabrita de Neto Lopes,
chefe de área.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria de Lurdes Abrantes Tavares Pereira,
chefe de área.

Dr. Virgílio Fonte Santa Palma, especialista superior.

Vogais suplentes:

Engenheiro Óscar Eugénio Gomes Isidro, especialista
superior.

Dr.a Maria Teresa Pimenta Almeida da Cruz Correia, espe-
cialista superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Bibliografia — nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia necessária
à preparação para a prova de conhecimentos específicos:

Título: Fundamental do Windows 2000.
Autor: Vítor Beça/João Silva Castelo.
Editora: FCA.
Título: Hardware para Profissionais.
Autor: António Sampaio.
Editora: FCA.
Título: Hardware para PCs e Redes — Curso Completo.
Autor: José Gouveia.
Editora: FCA.
Título: TCP/IP em Redes Microsoft para Profissionais.
Autor: Paulo Loureiro.
Editora: FCA.
Título: Sistemas de Informação, Planeamento de Sistemas de

Informação.
Autor: Luís Alfredo Amaral/João Varajão.
Editora: FCA.
Título: Dicionário Prático de Informática — Microsoft.
Editora: McGraw-Hill de Portugal.
Título: Segurança da Informação — Técnicas e Soluções.
Autor: Wilson Oliveira.
Editora: Edições Centro Atlântico.
Título: Introdução à Internet.
Autor: Libório Silva.
Editora: Editorial Presença.

6 de Novembro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Departamento de Investigação Criminal do Funchal

Aviso (extracto) n.o 13 779/2001 (2.a série). — O conselho admi-
nistrativo do Departamento de Investigação Criminal do Funchal da
Polícia Judiciária, por deliberação (extracto) de 29 de Outubro de
2001, decidiu:

1 — Delegar no presidente, licenciado João Carlos Vieira Carreira,
nos termos do disposto nos artigos 15.o, n.o 2, 68.o, n.o 1, 69.o, n.os 1
e 2, e 70.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, e 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, a competência para autorizar
a realização de despesas e do respectivo pagamento, cumpridas as
formalidades impostas pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e demais normas da contabilidade pública, até ao montante de
350 000$.

2 — Ratificar os actos praticados nesse âmbito pelo presidente, em
função do disposto no artigo 69.o, n.os 1 e 2, conjugado com o
artigo 70.o, ambos do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro,
bem como do artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
desde o dia 29 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Coordenador Superior de Investigação
Criminal, João Carlos Vieira Carreira.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 23 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Ana Paula Dias dos Santos, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — designada coordenadora da equipa de círculo de Torres
Vedras, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001 (escalão 1,
índice 710). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 23 454/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Elisabete Coelho Regalado de Oliveira, Lucília Carla Ferreira Freitas
Ribeiro, Ana de Jesus da Silva Amorim Marques Garcia, João
Fernando Gomes Vicente e Jaime José Farelo Valério — na
sequência de concurso interno de ingresso, nomeados, em comissão
de serviço extraordinária, para estágio na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior (escalão 1, índice 310).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 23 455/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

António Fernando Figueiredo Pernes, técnico profissional principal
da carreira de desenhador de especialidade do quadro de pessoal
deste Instituto — nomeado definitivamente, precedendo concurso,
técnico profissional especialista da mesma carreira, escalão 4,
índice 305, do referido quadro, considerando-se exonerado do lugar
de origem, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação
no novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1018/2001. — O Programa Escolhas,
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2001, de 9
de Janeiro, no desenvolvimento da sua actividade, estabeleceu pólos
de intervenção regional nas cidades do Porto e de Setúbal onde ficam
sediadas as equipas de coordenação dos bairros dos respectivos
distritos.

Para o efeito, a equipa de coordenação de Setúbal tem funcionado
em instalações cedidas pela Delegação Regional do Instituto Por-
tuguês da Juventude, as quais perante o actual volume de trabalho
se revelam manifestamente insuficientes.

Assim, efectuada consulta prévia à Direcção-Geral do Património,
e ao abrigo do n.o 2 do despacho conjunto n.o 775/2001, de 8 de
Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 24
de Agosto de 2001, mandam os Ministros da Justiça e do Trabalho
e da Solidariedade o seguinte:

Autorizar o arrendamento, para funcionamento do pólo de inter-
venção regional de Setúbal do Programa Escolhas, das instalações
sitas na Avenida da Independência das Colónias, 24, 3.o, B, em Setúbal,
com a área de 93 m2, pela renda mensal de E 997,60, o que corresponde
a 200 000$.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 23 456/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no subdirector-geral, enge-
nheiro Bento de Moraes Sarmento, as seguintes competências no
âmbito da Direcção de Serviços de Combustíveis (DSC), da Direcção
de Serviços de Energia Eléctrica (DSEE), da Divisão de Estatística
e da Divisão de Informática:

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites
por aqueles serviços;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e respectivo
pagamento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

c) Autorizar as deslocações em serviço no interior do País, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com aquisição de título de transporte e ajudas de custo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em
território nacional;

e) Autorizar alterações ao plano de férias do pessoal;
f) Autorizar a atribuição de abonos ou regalias a que os fun-

cionários tenham direito nos termos da lei;
g) Autorizar despesas excepcionais de representação até ao mon-

tante de E 1250;
h) Empossar e assinar termos de aceitação relativos ao pessoal

da Direcção-Geral da Energia, conforme o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de E 12 500;

j) Acreditação de técnicos responsáveis;
k) Acreditação de entidades inspectoras.

2 — Delego ainda competências nas matérias atinentes à segurança
de abastecimento e à articulação com as direcções regionais do Minis-
tério da Economia na vertente da administração energética.

3 — Ficam ratificados todos os actos cuja natureza esteja abrangida
pelo âmbito da presente delegação, praticados pelo delegado desde
27 de Julho de 2001 até à presente data.

30 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

Despacho n.o 23 457/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na subdirectora-geral, enge-
nheira Maria Virgínia Ferreira Coelho Pereira Serra de Magalhães
Corrêa, as seguintes competências no âmbito da Direcção de Serviços
de Utilização Racional de Energia (DSURE), da Divisão de Energia
e Ambiente (DEA), da Divisão de Energia Nuclear (DEN) e da Divi-
são de Informação e Relações Externas:

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites
por aqueles serviços;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e respectivo
pagamento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

c) Autorizar as deslocações em serviço no interior do País, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com aquisição de título de transporte e ajudas de custo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em
território nacional;

e) Autorizar alterações ao plano de férias do pessoal;
f) Autorizar a atribuição de abonos ou regalias a que os fun-

cionários tenham direito nos termos da lei;
g) Autorizar despesas excepcionais de representação até ao mon-

tante de E 1250;

h) Empossar e assinar termos de aceitação relativos ao pessoal
da Direcção-Geral da Energia, conforme o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de E 12 500;

j) Outorgar, por parte da DGE, nos contratos de concessão
de incentivos financeiros ou contratos com entidades de que
a DGE é associada;

k) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 58/82, regulamen-
tado pelas Portarias n.os 359/82, de 7 de Abril, e 88/90, de
27 de Março, a aprovação de planos de racionalização e reco-
nhecimento de técnicos responsáveis;

l) Autorizar, nos termos dos Decretos-Leis n.os 188/88, de 27
de Maio, e 211/99, de 14 de Junho, o reconhecimento de
técnicos responsáveis;

m) Aprovar, nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Regulamento
da Gestão do Consumo de Energia, aprovado pela Portaria
n.o 359/82, de 7 de Abril, os valores de referência para con-
sumos específicos.

2 — Delego ainda competência nas matérias atinentes à cooperação
internacional na área energética, à gestão e coordenação da ligação
com entidades de que a Direcção-Geral da Energia é associada e
à investigação e desenvolvimento tecnológico em energia.

3 — Ficam ratificados todos os actos cuja natureza esteja abrangida
pelo âmbito da presente delegação, praticados pelo delegado desde
27 de Julho de 2001 até à presente data.

30 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

Despacho n.o 23 458/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 14.o da Portaria n.o 359/82, de 7 de Abril (Regulamento
da Gestão do Consumo de Energia), os valores que devem ser adop-
tados a partir da presente data para cálculo das metas de redução
dos consumos específicos de energia no subsector da «fabricação de
outros produtos minerais não metálicos» são os seguintes:

Classificação CAE — 26401 — Fabricação de tijolos e telhas

K

Produto
Valores Unidades

Tijolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 kgep/ton.
Telhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 kgep/ton.

Classificação CAE — 2630 — Fabricação de azulejos,
ladrilhos, mosaicos e placas de cerâmica

a) Instalações com ciclo produtivo completo

K

Produto
Valores Unidades

Pavimento porcelanado . . . . . . . . . . . . 200 kgep/ton.
Pavimento de grés . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 kgep/ton.
Revestimento (bicozedura) . . . . . . . . . 210 kgep/ton.
Revestimento (monoporosa) . . . . . . . . 175 kgep/ton.

b) Instalações com ciclo produtivo parcial

(não contempla as operações relativas à preparação
da pasta e atomização)

K

Produto
Valores Unidades

Pavimento porcelanado . . . . . . . . . . . . 170 kgep/ton.
Pavimento de grés . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kgep/ton.
Revestimento (bicozedura) . . . . . . . . . 180 kgep/ton.
Revestimento (monoporosa) . . . . . . . . 150 kgep/ton.

31 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.
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Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 23 459/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do director-geral da Indústria, no
uso de competência subdelegada:

Ana Bela da Silva Pinho Pinto Rocha, técnica profissional especialista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria — concedida
licença sem vencimento por um ano, para acompanhamento do
cônjuge, ao abrigo do artigo 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 Março, com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, com efeitos a partir de 28 de Dezembro do ano
em curso. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 13 780/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 31 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para três
lugares de técnico profissional especialista principal da carreira téc-
nico-profissional de turismo do quadro da Direcção-Geral do Turismo,
anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
e no quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
postos a concurso.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção, avaliação curricular.

5.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

e) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração do serviço especificando detalhadamente o con-

junto de tarefas inerentes ao posto de trabalho actual e even-

tualmente a outros postos de trabalho exercidos nos últimos
três anos;

c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado da qual conste inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais, de

formação;
f) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

7 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Elias João Barreiros Barreiras, chefe da Divisão
de Turismo no Espaço Rural e Cinegético.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Cristina Gonçalves Viana do Lago Blanco Ascen-
ção, chefe da Divisão de Meios Complementares de Alo-
jamento Turístico.

Dr.a Maria Manuela Silveira da Costa Branco, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Inês Marcelo Castelo Branco de Campos Queiroz
de Barros, chefe da Divisão de Estabelecimentos Hote-
leiros.

Arquitecto José Manuel de Arriaga Corrêa Guedes, director
dos Serviços de Planeamento e Ordenamento Turístico.

9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo, e os vogais efectivos pelos
respectivos suplentes.

7 de Novembro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Cecília Silveira.

Despacho n.o 23 460/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 20 077/2000, emitido em 25 de Setembro de 2000
pelo subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, subdelego na chefe da
Divisão de Meios Complementares de Alojamento Turístico, licen-
ciada Ana Cristina Gonçalves Viana do Lago Blanco Ascensão, a
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os nomes dos empreendimentos turísticos referidos
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 167/97, de 4 de Julho;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar aos empreen-
dimentos previstos no artigo 1.o, n.o 2, alíneas b) e d), do
Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, qualquer que seja o
meio de transporte utilizado à excepção do avião.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Maio
de 2001, considerando-se ratificados todos os actos praticados pela
chefe da Divisão de Meios Complementares de Alojamento Turístico
desde essa data.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Despacho n.o 23 461/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 20077/2000, emitido em 25 de Setembro de 2000
pelo subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, subdelego no chefe da
Divisão de Turismo no Espaço Rural e Cinegético, licenciado Elias
João Barreiros Barreiras, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Aprovar os nomes das casas de turismo ou empreendimentos
no espaço rural;



N.o 269 — 20 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 241

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar às unidades
de turismo no espaço rural, em qualquer das suas moda-
lidades, previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 169/97,
de 4 de Julho, qualquer que seja o meio de transporte uti-
lizado, à excepção do avião;

c) Apreciar liminarmente os pedidos de autorização de utilização
de casas particulares para turismo no espaço rural, nos termos
dos artigos 4.o e 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/97, de
25 de Setembro;

d) Autorizar ampliações ou reduções do número de quartos des-
tinados a hóspedes ou, no caso dos empreendimentos de
turismo de aldeia, do número de casas que os compõem,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 37/97, de 25 de Setembro;

e) Proceder, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 37/97, de 25 de Setembro, à requalificação
como casas de campo das casas que não tenham depositado
o título referido no n.o 1 do artigo indicado ou à revogação
da sua autorização de funcionamento, nos termos dos n.os

2 e 3 do mesmo artigo;
f) Determinar a reparação das deteriorações e avarias verifi-

cadas em estruturas, instalações e equipamentos das casas
e empreendimentos onde se desenvolva o turismo no espaço
rural, nos termos do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 169/ 97, de 4 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Outubro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados pelo
chefe da Divisão de Turismo no Espaço Rural e Cinegético desde
essa data.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Despacho n.o 23 462/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, e no n.o 2
do despacho n.o 20 077/2000, emitido em 25 de Setembro de 2000
pelo subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, subdelego na chefe da
Divisão das Agências de Viagens e Turismo, licenciada Elsa Helena
do Rosário Benrós, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os planos e preços das viagens internacionais, nos
termos do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 45/72, de
5 de Fevereiro;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar às agências
de viagens e turismo, previstas no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 209/97, de 13 de Agosto, e às empresas de rent-a-car,
qualquer que seja o meio de transporte utilizado à excepção
do avião;

c) Emitir a declaração prevista na alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 354/86, de 23 de Outubro, relativamente
ao exercício da indústria de aluguer de veículos automóveis
sem condutor.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Outubro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados pela
chefe da Divisão das Agências de Viagens e Turismo desde essa data.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Despacho n.o 23 463/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 20 077/2000, emitido em 25 de Setembro de 2000
pelo subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, subdelego na chefe da
Divisão de Estabelecimentos Hoteleiros, licenciada Maria Inês Mar-
celo Castelo Branco de Campos Queiroz de Barros, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Aprovar os nomes dos empreendimentos turísticos referidos
na alínea a) do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 167/97,
de 4 de Julho;

b) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar aos empreen-
dimentos previstos no artigo 1.o, n.o 2, alínea a), do Decre-

to-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho, qualquer que seja o meio
de transporte utilizado, à excepção do avião.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Outubro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados pela
chefe da Divisão de Estabelecimentos Hoteleiros desde essa data.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

Despacho n.o 23 464/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 20 077/2000, emitido em 25 de Setembro de 2000
pelo subdirector-geral do Turismo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, subdelego na chefe da
Divisão de Restauração e Animação, licenciada Maria Francisca Pra-
tas, a competência para autorizar as deslocações dos inspectores e
arquitectos da Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar aos esta-
belecimentos de restauração e bebidas, previstos no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, qualquer que seja o meio
de transporte utilizado à excepção do avião.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Outubro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados pela
chefe da Divisão de Restauração e Animação desde essa data.

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Projectos
e Equipamentos Turísticos, Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 23 465/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por findas
as funções de gestor da Intervenção Operacional de Promoção do
Potencial de Desenvolvimento Regional para que o licenciado Vítor
Manuel Rolo dos Santos foi nomeado pela resolução n.o 59/96, de
3 de Outubro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 246,
de 23 de Outubro de 1996.

2 — O presente despacho produz efeitos imediatos.

24 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 13 781/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Outu-
bro de 2001 da Ministra do Planeamento:

José Manuel Casaca Ventura Lopes, director do Núcleo de Beja da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo — autorizado
a exercer actividade privada. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Portaria n.o 1882/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei

n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Vila do Bispo é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Paulo Jorge Conceição Rio;
Pedro Alexandre Castela Furtado;

Representantes dos agricultores:

João Miguel Pacheco da Cruz Santana;
Bruno Aldeagas de Araújo;
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Autarca de freguesia — Feliciano Lopes Batista;
Representante da Direcção Regional de Agricultura do

Algarve — José António de Oliveira Filipe;
Representante do Instituto da Conservação da Natureza — Luís

Eduardo Mendes Ferreira.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barroso, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1883/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal do Bombarral é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Francisco José Pereira Miranda;
José António Martins da Fonseca;

Representantes dos agricultores:

José Júlio Ricardo Lopes;
Carlos Sérgio Penha Batalha;

Representante das Associações de Defesa do Ambiente — Ema-
nuel José Anjos Vilaça;

Autarca de freguesia — Marcos Agostinho Gomes;
Representante da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo

e Oeste — Jorge Humberto Faria dos Santos.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 23 466/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar:

Mário Augusto Magalhães, Maria Elisabete Franco de Sousa Simas
de Andrade Monteiro, Filomena Maria Ferreira Marques Branco,
Maria Dolores Cardoso Rolo, Carminda Quintas Antunes Dias
Alves, Ana Maria Fidalgo de Lemos, Maria do Rosário de Sousa

Faria dos Santos Madeira e Isabel Maria de Figueiredo Dá Mes-
quita, técnicos profissionais especialistas da carreira técnico-pro-
fissional de laboratório do quadro de pessoal desta Direcção-Ge-
ral — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na catego-
ria de técnico profissional especialista principal (escalão 4 e
índice 345, escalão 1 e índice 305, escalão 1 e índice 305, escalão 1
e índice 305, escalão 1 e índice 305, escalão 2 e índice 315, escalão 1
e índice 305 e escalão 1 e índice 305, respectivamente) da carreira
técnico-profissional de laboratório, no mesmo quadro, consideran-
do-se exonerados da anterior categoria a partir da data da aceitação
dos novos lugares. Estas nomeações produzem efeito a partir de
8 de Outubro de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, António Magro Tomé.

Despacho (extracto) n.o 23 467/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do subdirector-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, por delegação:

Otília Augusta Pires, auxiliar de limpeza, de nomeação definitiva do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — reclassificada, ao abrigo
dos artigos 6.o, n.o 2, e 7.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, na categoria e carreira de auxiliar administrativo
(escalão 1, índice 121), do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerada da sua anterior categoria a partir da data da aceitação do
novo lugar. Esta reclassificação produz efeitos a partir de 25 de
Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António Magro Tomé.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 23 468/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste:

Carlos Alberto da Silva, Nélson Augusto Cardoso Valente, João Joa-
quim Rosa Coelho, Manuel João Valério Simões Moedas, Camilo
dos Santos Morais, António Gonçalves Baeta e Manuel Castro dos
Santos, técnicos profissionais especialistas da carreira técnico-
-profissional de pecuária, do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal, da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, con-
siderando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 13 782/2001 (2.a série). — POSEIMA — Regime de
Abastecimento Específico dos Açores e da Madeira — comunicação de
acordo com os artigos 5.o e 4.o do Regulamento (CEE) n.o 1696/1992,
da Comissão, de 30 de Julho:

Região Autónoma da Madeira

Sectores
Estimativa

de abastecimento (*)
(Por quilograma)

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
31 de Agosto de 2001

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
30 de Setembro de 2001

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 150 000 1 875 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000 10 100 000 8 100 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000 1 232 000 1 214 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000 16 420 000 14 380 000
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000 800 000 550 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 968 234 1 791 582
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 2 500 2 500
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000 2 752 000 1 440 000
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000 641 000 523 000
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000 150 000 150 000
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Sectores
Estimativa

de abastecimento (*)
(Por quilograma)

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
31 de Agosto de 2001

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
30 de Setembro de 2001

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 20 000 20 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 000 759 803 659 103
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 150 000 1 448 950 765 750
Reprodutores de raça pura (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 0

Carne de ovino e caprino:

Reprodutores de raça pura (a):

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 18 18
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 5 5

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10 10
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000 935 077 737 509
Animais vivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Reprodutores de raça pura (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 400 400
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 50 50

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000 4 000 000 3 000 000
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000 303 050 215 050
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 245 000 171 000
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000 503 400 399 250
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 825 000 586 800 477 912

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 390 000 326 264 281 064
Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 8 570 8 570
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) De acordo com os regulamentos comunitários sectoriais.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidades expressas em unidades.

Região Autónoma dos Açores

Sectores
Estimativa

de abastecimento (*)
(Por quilograma)

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
31 de Agosto de 2001

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
30 de Setembro de 2001

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000 250 000 250 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000 14 500 000 14 500 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 750 000 8 750 000 8 750 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 000 34 886 401 26 095 322
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 433 500 367 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000 997 100 915 530
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 250 000 122 000 123 435
Carne de aves de capoeira e ovos (a):

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 50 000 3 200
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 10 000 10 000
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Sectores
Estimativa

de abastecimento (*)
(Por quilograma)

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
31 de Agosto de 2001

Saldo disponível (**)
(Por quilograma)

—
30 de Setembro de 2001

Carne de bovino:

Animais vivos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0
Reprodutores de raça pura (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 115 115

Carne de ovino e caprino:

Reprodutores de raça pura (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0
Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 1 000
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 100 100

Carne de suíno:

Reprodutores de raça pura (a):

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 200 200
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 50 50

(*) De acordo com os regulamentos comunitários sectoriais.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidades expressas em unidades.

8 de Novembro de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim Carvalho.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho n.o 23 469/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do INIA de 5 de Novembro de 2001:

Maria Eugénia Vultos Sanguinho Rato da Rocha, assessora da carreira
de engenheiro do quadro deste Instituto — promovida, mediante
concurso, a assessora principal da mesma carreira, considerando-se
exonerada das funções anteriores a partir da data da aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 23 470/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 16 de
Outubro de 2001:

Carmelina Maria Morais Ladeiro Pires, Olga Maria Ribeiro Simões
de Albuquerque Rocha, Elsa Maria Lopes e Luís Grancho Caetano,
com a categoria de assistente administrativo especialista, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal do Instituto da
Vinha e do Vinho — nomeados, precedendo concurso, em comissão
de serviço extraordinária, pelo prazo de um ano, estagiários da
carreira técnica de administração. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 23 471/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Outubro de 2001 do director do Serviço Nacional Coudélico:

Miguel Nuno Ralão Pereira Duarte, técnico profissional de 2.a classe
da carreira de equitador do quadro de pessoal do Serviço Nacional
Coudélico — exonerado, a seu pedido, do quadro de pessoal do
Serviço Nacional Coudélico, com efeitos reportados a 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 472/2001 (2.a série). — 1 — Tendo cessado a
comissão de serviço do anterior titular do cargo de chefe da Divisão
de Equipamentos Educativos da Direcção Regional de Educação do

Alentejo, revela-se agora imprescindível assegurar, até à nomeação,
precedendo concurso, do novo titular do mesmo lugar, a coordenação
de todas as tarefas cometidas a esta unidade orgânica.

Assim, tendo em conta o disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 141/93, de 26 de Abril, e ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em regime de substituição,
o cargo de chefe da Divisão de Equipamentos Educativos da Direcção
Regional de Educação do Alentejo o mestre José António Gazimba
Simão, assessor principal do quadro único de pessoal dos serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação.

2 — A presente nomeação produz efeitos reportados a 10 de Julho
de 2001, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código
do Procedimento Administrativo.

28 de Setembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 23 473/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio para exercer funções de assessoria técnico-pe-
dagógica no meu Gabinete a licenciada Margarida Elisa dos Santos
Teixeira Moreira, educadora de infância do quadro único.

2 — A licenciada Margarida Elisa dos Santos Teixeira Moreira aufe-
rirá a remuneração mensal correspondente à de adjunto do meu Gabi-
nete, incluindo subsídios de férias, Natal e refeição, bem como o
abono de representação.

3 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

10 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 783/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional de desenhador existentes
no quadro único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho de 2001,
poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;
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Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das
Figuras, Estrada Nacional n.o 125.

5 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Acordo n.o 99/2001. — Acordo de colaboração para a construção
de uma piscina na Escola Secundária de Campo Maior. — A Direcção
Regional de Educação do Alentejo (DREA), representada pelo seu
director regional, e a Câmara Municipal de Campo Maior (CM),
representada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente
acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
de uma piscina na Escola Secundária de Campo Maior.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação do Alentejo

À DREA compete:

1) Indicar a melhor localização para a piscina no recinto escolar,
ouvida a CM;

2) Ceder à CM o espaço do recinto escolar necessário à cons-
trução da piscina.

3.o

Competências da Câmara Municipal de Campo Maior

À CM compete:

1) Colaborar com a DREA na definição da melhor localização
da piscina;

2) Executar a expensas próprias a construção da piscina e todas
as obras que advenham da construção da mesma;

3) Reconstruir o polidesportivo descoberto com as dimensões
de 45 m×30 m, pois a construção da piscina obriga a desfazer
o existente;

4) Possibilitar o uso da piscina pelos alunos, no período curricular
diurno compreendido entre as 8 horas e 30 minutos e as
18 horas, a título gratuito;

5) Garantir a execução das infra-estruturas necessárias ao fun-
cionamento da piscina de modo que esta possa funcionar
de forma autónoma em relação à escola;

6) Garantir que a piscina faça parte integrante do recinto escolar.

4.o

Disposições gerais

O uso de piscina por parte da comunidade educativa será objecto
de acordo a celebrar entre a Escola Secundária de Campo Maior
e a CM.

11 de Outubro de 2001. — O Director Regional de Educação do
Alentejo, José Casa Nova Tavares Travassos. — O Presidente da
Câmara Municipal de Campo Maior, João Manuel Borrega Burrica.

Homologo.

23 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Escola E. B. 2, 3/S Dr. Isidoro de Sousa

Aviso n.o 13 784/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando José Sitima Maurício.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária Dr.a Laura Ayres

Aviso n.o 13 785/2001 (2.a série). — Nos termos da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel José Miguel da Silva.

Agrupamento EB 1 n.o 1-Jardim-de-Infância n.o 2 — Loulé

Aviso n.o 13 786/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima
referido.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Sérgio Martins Guerreiro.

Agrupamento de Escolas E. B. 1 n.o 1 de Silves

Aviso n.o 13 787/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar da secretaria da
sede do Agrupamento de Escolas E. B. 1 n.o 1 de Silves a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para proclamação ao dirigente
máximo de serviço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima
referido.

17 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Luz Silveira Moniz dos Santos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Alves Martins

Aviso n.o 13 788/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada na sala dos pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamações.

23 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo do Ensino Básico de Anadia

Aviso n.o 13 789/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Sousa Pinto dos Santos.
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Escola E. B. 2, 3 Dr. João de Barros

Aviso n.o 13 790/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foram
afixadas na sala de professores desta Escola as listas de antiguidade
do pessoal docente, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adelino Mário Graça Matos.

Escola do 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
do Dr. João Rocha Pai

Aviso n.o 13 791/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal docente
a lista de antiguidade com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso, de acordo com o estipulado
no artigo 96.o do referido diploma.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Eng. Acácio Calazans Duarte

Aviso n.o 13 792/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD e a circular n.o 30/98/DEGRE,
torna-se público que se encontra afixada em local próprio a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente
máximo do serviço a contar da data da publicação deste aviso.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Monteiro Carvalho de Sousa Miranda.

Agrupamento Vertical de Figueiró dos Vinhos
1.o e 2.o Ciclos e Jardins-de-Infância

Aviso n.o 13 793/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente destas escolas reportada a 31 de
Agosto de 2001. Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fernanda Araújo Dias.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Florbela Espanca

Aviso n.o 13 794/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola
a lista de antiguidade de pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os docentes
dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria José Passeira Pereira Pinto.

Agrupamento de Escolas Infante D. Pedro

Aviso n.o 13 795/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foram
afixadas nos locais habituais as listas de antiguidade de pessoal docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 1 de Agosto de
2001.

Das listas cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Margarida Paula Paula Vale e Pina Barreto.

Escola Secundária José Falcão

Aviso n.o 13 796/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada para
consulta no placar na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente afecto a este estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamarem junto do dirigente máximo.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Mealhada

Aviso n.o 13 797/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
relativa a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para apresentação de reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel Pinto Ferreira Lemos.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Mira

Aviso n.o 13 798/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no bloco administrativo desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente do pré-escolar e 1.o ciclo
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Helena Marques de Oliveira Monteiro.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
Pedro Álvares Cabral

Aviso n.o 13 799/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Ferreira Antunes de Carvalho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Alcanena

Aviso n.o 13 800/2001 (2.a série). — De acordo com o estipu-
lado no artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do ponto III da circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso para eventuais reclamações ao dirigente máximo do serviço.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Frederico Óscar Gouveia Calado Nunes.
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Escola Secundária dos Anjos

Aviso n.o 13 801/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placar da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2001.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30
dias a contar da data da publicação deste aviso.

30 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Sílvia Maçanita.

Escola Secundária da Bela Vista

Aviso n.o 13 802/2001 (2.a série). — Comunica-se a todos os
interessados de que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1
do artigo 132.o do ECD se encontra afixada, para consulta, na sala
de professores da Escola Secundária da Bela Vista, em Setúbal.

A lista indicada reporta-se a 31 de Agosto de 2001.
Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso

no Diário da República para apresentarem reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Pires Araújo.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Rui Grácio

Aviso n.o 13 803/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Casinhas.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos com Ensino Secundário
da Golegã

Aviso n.o 13 804/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal
docente desta Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino, a qual reporta à data de
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Correia Saldanha Mendes.

Escola Secundária de Jácome Ratton

Aviso n.o 13 805/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do ECD, torna-se
público que foram afixadas, para consulta dos interessados, na sala
de professores as listas de antiguidade do pessoal docente da Escola.

O pessoal docente dispõe de 30 dias para reclamar a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Jesus Ribeiro.

Agrupamento de Escolas Maria Montessori

Aviso n.o 13 806/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram
afixadas nesta Escola as listas de progressão na carreira, concurso
e aposentação do pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação do órgão
de administração.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela de Almeida Ferreira.

Escola Básica 2, 3 Matilde Rosa Araújo

Aviso n.o 13 807/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamações ao dirigente
máximo.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Hélia Rodrigues.

Agrupamento de Escolas de Olival

Aviso n.o 13 808/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se
público que se encontra afixada no placar dos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal docente.

Os professores e educadores dispõem de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria E. N. B. André.

Escola Secundária de Peniche

Aviso n.o 13 809/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placar da
sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentação de reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 da Quinta de Marrocos

Aviso n.o 13 810/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, João Manuel Fernandes Martinho.

Escola Secundária de Sampaio

Aviso n.o 13 811/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placar dos serviços admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui António Costa Marques do Bem.
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Escola Secundária de Santo António

Aviso n.o 13 812/2001 (2.a série). — Encontra-se afixada no átrio
da Escola Secundária de Santo António, Barreiro, a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001, dando
assim cumprimento ao estipulado no n.o 1 do artigo 132.o do ECD.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo desta Escola.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
António Quaresma.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Terrugem

Aviso n.o 13 813/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no
artigo 96.o, faz-se público que foi afixada no placar da secretaria desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente referente a 31 de
Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Hernâni Gonçalves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 100/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar com a Câmara Municipal de Fafe (Escola Básica dos 2.o e
3.o Ciclos de Arões). — A Direcção Regional de Educação do Norte
(DREN), representada pelo director regional, e a Câmara Municipal
de Fafe, representada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram entre si
o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
das instalações para a criação da Escola Básica 2, 3 de Arões — Fafe.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Indicar a melhor localização para a escola, ouvida a Câmara
Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção da escola;

3) Assegurar o fornecimento dos projectos dos edifícios e dos
arranjos exteriores incluídos no perímetro da escola;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

6) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos e telefones
e equipamentos fixos de cozinha e bufete;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da escola, incluindo movimento de terras, pavimen-
tações, ajardinamento, redes de abastecimento de água, dre-
nagem de esgotos e águas pluviais, rede de cabos e iluminação
exterior, incluindo posto de transformação (quando neces-
sário);

8) Assegurar a construção dos passeios e parqueamento da
escola;

9) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamento de apoio administrativo;

10) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo escolar.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DRE na definição da melhor localização
da escola, tendo em conta o Plano Director Municipal e os

estudos existentes no âmbito da Carta Escolar, e indicar os
terrenos que satisfaçam as exigências técnicas em vigor para
a construção escolar;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DRE o levan-
tamento topográfico e todos os elementos necessários para
o seu registo em favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção, sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2,
assegurando a sua disponibilidade atempada para efeitos do
descrito no n.o 4.o;

5) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento da escola, nomea-
damente redes de saneamento, de águas pluviais, de abas-
tecimento de água e de electricidade;

6) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DRE.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Muni-
cipal disponibilize o respectivo terreno.

19 de Outubro de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação
do Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de
Fafe, o Presidente, José Ribeiro.

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Domingos
Manuel Barros Fernandes.

Centro de Área Educativa de Bragança

Aviso n.o 13 814/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Setem-
bro de 2001 do director regional de Educação do Norte:

Providos, por transferência, nos termos do Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro, os seguintes professores do quadro geral
nas escolas abaixo indicadas, pelo nome de localidade, fre-
guesia e concelho:

Alice Ivete Ribeiro Salomé, da de Possacos, Valpaços, Vila Real — na
de Felgueiras, Felgueiras, Torre de Moncorvo.

Ana Maria Miguel Preto, da de Deimãos, São Pedro de Veiga de
Lila, Valpaços, Vila Real — na de Poiares, Poiares, Freixo de
Espada à Cinta.

Arcângela Rosa Garcia Fernandes, da de Avarenta, Carrazedo de
Monte Negro, Valpaços, Vila Real — na n.o 2 da sede de concelho
de Freixo de Espada à Cinta.

Arnaldina Céu Falcão Esteves, da de Paradela, Paradela, Miranda
do Douro — na da sede de concelho de Miranda do Douro.

Cândida Augusta Reis Borges, da de Barqueiros, Mesão Frio, Vila
Real — na de Lousa, Lousa, Torre de Moncorvo.

Cremilde de Fátima Pinheiro, da de Carvalhais, Carvalhais, Miran-
dela — na de Torre de Dona Chama, Torre de Dona Chama,
Mirandela.

Elvira Jesus Curralo Mourinho, da de Urrós, Urrós, Mogadouro — na
de Palaçoulo, Palaçoulo, Miranda do Douro.

Ema Fernanda Pedreira Tabuada da Silva, da de Vilas Boas, Vilas
Boas, Vila Flor — na de Samões, Samões, Vila Flor.

Francisca Cremilde Rodrigues Esteves, da de Canavezes, Valpaços,
Vila Real — na de Cardanha, Cardanha, Torre de Moncorvo.

Guiomar Conceição Pires Afonso Lopes, da de Grijó de Vale Benfeito,
Grijó de Vale Benfeito, Macedo de Cavaleiros — na n.o 1 da sede
de concelho de Macedo de Cavaleiros.

Jacinta Luísa Rodrigues, da de Mascarenhas, Mascarenhas, Miran-
dela — na n.o 2 da sede de concelho de Macedo de Cavaleiros.

Juvenália Godinho Duarte, da de Estradinha, Sendim, Felgueiras,
Porto — na de Avidagos, Avidagos, Mirandela.

Luísa Conceição Teixeira Vaz, da de São Pedro Vale do Conde, Mar-
melos, Mirandela — na n.o 1 da sede de concelho de Mirandela.

Luzia Conceição Ribeiro Cordeiro, da de Rebordelo, Rebordelo,
Vinhais — na de Torre de Dona Chama, Torre de Dona Chama,
Mirandela.

Manuel Joaquim Camisa, da de Cachão, Frechas, Mirandela — na
de Carviçais, Carviçais, Torre de Moncorvo.

Maria Albina Nogueiro Alves, da de Vinhas, Vinhas, Macedo de Cava-
leiros — na n.o 9 da sede de concelho de Bragança.

Maria Alfredina Tavares Pires Gomes Assis, da de Valbom dos Figos,
Mascarenhas, Mirandela — na n.o 2 da sede de concelho de
Mirandela.

Maria Alice Fernandes Barreira, da de Maçores, Maçores, Torre de
Moncorvo — na de Vilas Boas, Vilas Boas, Vila Flor.
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Maria Anjos Bento, da de Orgal, Castro Melhor, Vila Nova de Foz
Côa, Guarda — na n.o 1 da sede de concelho de Freixo de Espada
à Cinta.

Maria Assunção Alves Carvalho, da de Avidagos, Avidagos, Miran-
dela — na de Santulhão, Santulhão, Vimioso.

Maria Céu Silva Alves, da de Vilar de Ledra, Carvalhais, Miran-
dela — na n.o 5 da sede de concelho de Mirandela.

Maria Conceição Silva Borges, da de Vilarelhos, Vilarelhos, Alfândega
da Fé — na de Urrós, Urrós, Mogadouro.

Maria Eugénia Sousa Silva Alves, da n.o 1 da sede de concelho de
Mirandela — na n.o 10 da sede de concelho de Bragança.

Maria Fátima Miranda Pereira, da de Míguas, Santa Marinha do
Zêzere, Baião, Porto — na de Cachão, Frechas, Mirandela.

Maria Fátima Teixeira Colmeais, da de Paradela, Mascarenhas, Miran-
dela — na de Carvalhais, Carvalhais, Mirandela.

Maria Graça Fialho Ferreira Garcia, da de Pinhal do Douro, Vilarinho
da Castanheira, Carrazeda de Ansiães — na de Vale de Gouvinhas,
Vale de Gouvinhas, Mirandela.

Maria Jacinta Martins Parreira Cordeiro, da de Águas Vivas, Pala-
çoulo, Miranda do Douro — na n.o 2 da sede de concelho de
Macedo de Cavaleiros.

Maria Jesus Lopes Fernandes, da de Grijó de Vale Benfeito, Grijó
de Vale Benfeito, Macedo de Cavaleiros — na n.o 3 da sede de
concelho de Macedo de Cavaleiros.

Maria José Gonçalves Madureira, da de Igreja, Alfena n.o 3, Valongo,
Porto — na de Rebordelo, Rebordelo, Vinhais.

Maria Natividade Rodrigues Padrão, da de Vinha, Pedreira, Felguei-
ras, Porto — na de Vilarelhos, Vilarelhos, Alfândega da Fé.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Coordenador, Fernando do Nasci-
mento Rodrigues Calado.

Aviso n.o 13 815/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Setem-
bro de 2001 do director regional de Educação do Norte:

Providos, por transferência, nos termos do Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro, os seguintes educadores de infância do
quadro único nos jardins-de-infância, abaixo indicados, pelo
nome da localidade, freguesia e concelho:

Alzira Conceição Xavier Pinto Parra, do quadro distrital de vinculação
de Bragança — no de Palaçoulo, Palaçoulo, Miranda do Douro.

Ana Maria Martins Prada Rodrigues, do de Agrochão, Agrochão,
Vinhais — no de Salsas, Salsas, Bragança.

Anabela Jesus Valente Agostinho, do quadro distrital de vinculação
de Bragança — no de Castro Vicente, Castro Vicente, Mogadouro.

Helena Cristina Lopes Gonçalves, do quadro distrital de vinculação
de Bragança — no de Vilarinho da Castanheira, Vilarinho da Cas-
tanheira, Carrazeda de Ansiães.

Isabel Ascensão Nicolau Antunes Sousa, do quadro distrital de vin-
culação de Leiria — no de Lousa, Lousa, Torre de Moncorvo.

Isabel Maria Lopes Martins, do de Castro Vicente, Castro Vicente,
Mogadouro — no de Vale da Porca, Vale da Porca, Macedo de
Cavaleiros.

Lucília Vilarinho Pires, do quadro distrital de vinculação de Bra-
gança — no de Carviçais, Carviçais, Torre de Moncorvo.

Maria Amélia Madaleno Cabeleira, do de Carviçais, Carviçais, Torre
de Moncorvo — no de Urros, Urros, Torre de Moncorvo.

Maria Carmo Vilar Prada Lopes, do de Palaçoulo, Palaçoulo, Miranda
do Douro — no da sede de concelho de Miranda do Douro.

Maria Conceição Rodrigues, do quadro distrital de vinculação de Bra-
gança — no da sede de concelho de Miranda do Douro.

Maria Helena Martins Casaca, do quadro distrital de vinculação de
Coimbra — no de Seixo de Manhoses, Seixo de Manhoses, Vila
Flor.

Maria Isabel Teixeira Azevedo Ortega, do de Seixo de Ansiães, Seixo
de Ansiães, Carrazeda de Ansiães — no de Benlhevai, Benlhevai,
Vila Flor.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Coordenador, Fernando do Nasci-
mento Rodrigues Calado.

Agrupamento Vertical do Castro

Aviso n.o 13 816/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas, para consulta, no placar
da sala dos professores, as listas de antiguidade do pessoal docente
desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de trinta dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido diploma.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Renato Jorge Cruz Carneiro.

Escola Secundária D. Maria II

Aviso n.o 13 817/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada para consulta no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicitação deste aviso, a apresentar ao dirigente máximo
do serviço.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Luís Fernando Ribeiro da Costa.

Escola Secundária Dr. Júlio Martins

Aviso n.o 13 818/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Aline da Silva Ferreira Caetano.

Escola E. B. 2, 3 de Freixo de Espada à Cinta

Aviso n.o 13 819/2001 (2.a série). — De acordo com o estabe-
lecido no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Albertina Maria da Silva M. Neto Parra.

Escola Secundária do Infante D. Henrique

Aviso n.o 13 820/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino. Os
professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Jorge Medeiros de Pimenta.

Escola Secundária José Régio

Aviso n.o 13 821/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente do seu
artigo 96.o, faz-se público que se encontram afixadas as listas de anti-
guidade de pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Marcelino Cristóvão Costa Mota.

Agrupamento de Escolas de Moreira de Cónegos

Aviso n.o 13 822/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2001.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

15 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Conceição Matos de Andrade.

Agrupamento de Escolas de Paços de Brandão

Aviso n.o 13 823/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Outubro, faz-se púbico que se encontra
afixada no placar da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência a
31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação para o dirigente máximo do serviço.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória
do Agrupamento, José Rafael Pinto de Barros.

Escola E. B. 2, 3 do Padre Américo

Aviso n.o 13 824/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elvira Isaura Ferreira Castro Fernandes.

Escola Básica 2, 3 de São João da Madeira

Aviso n.o 13 825/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar para o dirigente
máximo dos serviços.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente da Direcção Executiva,
Fernando Nunes de Andrade.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de São Rosendo

Louvor n.o 1018/2001. — No momento em que passa à aposen-
tação é-me grato louvar a professora Filomena Marques Sampaio
pela forma extremamente competente, discreta, sensível e afável, como
desempenhou as tarefas que lhe foram confiadas.

A disponibilidade e empenho com que desenvolveu os trabalhos
que lhe foram atribuídos são merecedores do meu reconhecimento
público.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Joaquim Gomes Faria.

Escola Secundária Serafim Leite

Aviso n.o 13 826/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada neste estabelecimento
de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ilda Maria Gomes Ferreira.

Agrupamento de Escolas de Souto

Aviso n.o 13 827/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino relativa a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamar ao dirigente máximo do serviço.

25 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Barbosa Ferreira.

Agrupamento Vertical de Torre de Dona Chama

Aviso n.o 13 828/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, José Manuel Pires Garcia.

Escola Secundária de Vinhais

Aviso n.o 13 829/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada no placar da sala de professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Rui Pires Fernandes dos Reis.

Escola Superior de Enfermagem
de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 13 830/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo de 1 de Outubro de 2001:

Graça Belina Ventura Martins Leal — nomeada, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, para a categoria de
assistente administrativo, escalão 1, índice 191, do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo. A
nomeação decorre nos termos dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Miguel Salvador Machado Gomes.

Aviso n.o 13 831/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo de 1 de Outubro de 2001:

Francisco Roberto Cota Lima — nomeado, por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, para a categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191, do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo. A nomeação
decorre nos termos dos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Luís Miguel Salvador Machado Gomes.
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Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Aviso n.o 13 832/2001 (2.a série). — Por despacho da directora
da Escola Superior de Enfermagem da Madeira de 30 de Julho de
2001, no uso das competências delegadas:

Professora-coordenadora Maria Helena de Agrela Gonçalves Jar-
dim — autorizada a equiparação a bolseiro com dispensa de 50 %
das actividades lectivas, no período compreendido entre 1 de Outu-
bro de 2001 e 31 de Março de 2002.

30 de Outubro de 2001. — A Directora, Ana Filomena de Matos
Natividade Carvalho.

Aviso n.o 13 833/2001 (2.a série). — Por despacho da directora
da Escola Superior de Enfermagem da Madeira de 30 de Outubro
de 2001, no uso das competências delegadas:

Fátima Maria Mendes Pontes, assistente do 1.o triénio da carreira
do ensino superior politécnico — autorizada a equiparação a bol-
seiro, com dispensa total da prestação de serviço, no período com-
preendido entre 19 de Novembro de 2001 e 18 de Janeiro de 2002.

30 de Outubro de 2001. — A Directora, Ana Filomena de Matos
Natividade Carvalho.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Despacho n.o 23 474/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior de 31 de Agosto de 2001:

Maria Amélia Melo Amorim de Cunha, assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada — autorizada
a equiparação a bolseiro, em regime de tempo total, durante a
fase curricular do mestrado em Sida no ano lectivo de 2001-2002.

25 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria da Graça Carvalho da Silva Machado.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1019/2001. — Considerando que a
agente Nilza Maria Pimentel Tomás de Medeiros, oriunda da DSJ/Tri-
bunal de Competência Genérica do território de Macau, ingressou
na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto
n.o 899/98, de 18 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 26 de Dezembro de 1998, com a categoria de
técnica-adjunta de 2.a classe, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, transitou para a categoria de técnica
profissional de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 1 de
Fevereiro de 2001, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de
seis meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 15 de Janeiro de
2001, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, que se considera
automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria
de técnica de 2.a classe;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Nilza Maria Pimentel Tomás de Medeiros
para a categoria de técnica de 2.a classe do quadro de pessoal do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Nilza Maria Pimentel Tomás de Medeiros . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . 1 285

2 — A reclassificação produz efeitos a 15 de Janeiro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 475/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do artigo 4.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o, todos
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, adjunto do meu Gabinete, para a área jurídica, o licenciado
Nuno Alexandre de Brito Pedroso.

Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, autorizo o licenciado Nuno Alexandre
de Brito Pedroso a exercer as actividades compreendidas na respectiva
especialidade profissional prestadas, sem carácter de permanência,
a entes não pertencentes ao sector da saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 13 834/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4 — concurso
externo de ingresso para o preenchimento de 18 lugares vagos de assistente
administrativo, da carreira de pessoal administrativo, e de 15 lugares

para reserva de recrutamento na categoria, correspondente a igual número
de lugares a aditar ao quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo
aviso n.o 2187/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001, e rectificado pelo aviso
n.o 882/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 81, de 5 de Abril de 2001. — 1 — Lista de candidatos admitidos
e excluídos no concurso acima identificado:

Candidatos admitidos:

Adelina Manuel Gomes Pereira Freire.
Adérito de Jesus Reis Carrilho da Graça.
Aida da Saudade Fernandes.
Aida Maria de Matos Saúde.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alcide Gama Barrocas.
Aldina de Lurdes Marques.
Aldina Maria Semedo Veiga.
Alexandra Filipa Bernardino Matias Amaral.
Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Alexandra Sofia da Costa Santana Sobral.
Alexandra Amorim Pereira Muchão.
Álvaro Mv́ovi Casimiro.
Ana, Catarina da Luz Costa.
Ana Catarina Domingos Pereira Santos.
Ana Catarina Pires Machado.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cláudia Reis Duarte.
Ana Cristina Pereira Marques.
Ana Cristina Almeida Dantier.
Ana Cristina Barata Rodrigues Mourato.
Ana Cristina da Conceição Amaral de Freitas.
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Ana Cristina Gomes Rodrigues.
Ana Cristina Machado Soares.
Ana Cristina Nunes de Figueiredo Simões.
Ana Cristina Raposo Acabado.
Ana Cristina Rodrigues de Campos.
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires.
Ana Filomena de Miranda Oliveira Moreira.
Ana Isabel Carmona de Oliveira Sousa.
Ana Isabel dos Reis Gabriel.
Ana Isabel Ferreira Coelho.
Ana Isabel Gonçalves Caetano.
Ana Isabel Madeira Alexandre.
Ana Isabel Mena Gomes Maia Aires.
Ana Isabel Reis Cardoso da Silva.
Ana Isabel Silva Coelho.
Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira.
Ana Isabel Sobral Guerreiro.
Ana Lídia Miguel Ferreira.
Ana Lúcia da Costa Vieira dos Reis.
Ana Luísa da Silva Marques Barbosa.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Carvalho Belo Bruno Boaventura.
Ana Margarida Chainho Amaro.
Ana Margarida Parreira de Oliveira.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Maria Barreiros Leitão Gomes.
Ana Maria Fontes Batista Pinto.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Patrícia de Matos Neto.
Ana Paula Amaral de Oliveira.
Ana Paula Rodrigues São Pedro Belo.
Ana Paula de Oliveira Cardoso.
Ana Paula Cardoso de Sousa Torres Pinheiro Simões.
Ana Paula das Neves Antunes Campos Gonçalves.
Ana Paula de Jesus dos Santos Pereira Mónica.
Ana Paula Ferreira Camões.
Ana Paula Loures Moreira Arama.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Monteiro Beatriz Fernandes.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Pinto Borges Teixeira.
Ana Paula Saraiva da Rocha.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rita Borges Leal Marques.
Ana Rita Calado Sabino.
Ana Rute Carriço Castanheira da Fonseca.
Ana Rute Duarte Nunes.
Ana Rute Ribeiro Nunes dos Santos.
Ana Sofia Dias de Sousa.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Ana Sofia Filipe Gomes.
Ana Sofia Miranda Candeias.
Ana Sofia Pessoa Ferreira Machado.
Ana Sofia dos Santos Pinto Raimundo.
Ana Teresa Graça Freitas Marques Avalada.
Anabela Ascenção Cardoso Agostinho Fradique.
Anabela Batista Candeias Alfredo Pereira.
Anabela Cunha Pereira.
Anabela da Silva de Jesus.
Anabela de Jesus Marques Moreira.
Anabela Dias Cruz.
Anabela Duarte Fernandes Rodrigues.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela Fernandes de Almeida dos Santos.
Anabela Garcia Guerreiro.
Anabela Rodrigues Aguiar.
Anabela Rodrigues Palma.
Anabela Zeferino Fretes.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Miguéns Ferrão de Tavares Veríssimo.
Andres Yedra Martinz.
Angela Fernandes Gomes.
Ângela Margarida Godinho Caeiro Oliveira.
Ângela Maria Dias Fernandes.
Ângela Maria Sabugueiro Fernandes.
Angelina Maria Soares Leite da Silva.
Antónia Maria Martins Rato.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
Antonieta de Jesus Nabais Vilaverde.
António Manuel Barradas Godinho.
António Manuel Cortegaça da Silva.
António Manuel Xavier de Basto Ferreira.
Arlete Maria da Silva Fernandes.

Arminda Carmo da Silva Vermelhudo.
Aurora Susana Pinto Neves.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro.
Bruno Alexandre Augusto Mendes dos Santos.
Bruno Miguel Pereira Marques.
Carina Isabel Dias Rodrigues.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Alexandra da Silva Morais.
Carla Alexandra Dinis da Silva Coelho Geraldes.
Carla Alexandra Martinho Prazeres.
Carla Alexandra Rodrigues Nunes Mourão.
Carla Cristina Afonso Alves.
Carla Cristina da Conceição Antunes Alvarez.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Cristina Roldão Neto.
Carla Isabel André Veríssimo Fonseca.
Carla Luísa Ventura da Graça Rebelo.
Carla Maria Ferreira Girão Manita.
Carla Maria Querido Ferreira.
Carla Maria Soeiro Lopes.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Marina Ferreira da Silva.
Carla Marisa Monteiro Silva.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia da Silva Carvalho.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Esteves Rosado.
Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
Carla Sofia Páscoa Rosa.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carla Sofia Sardinha de Almeida.
Carlos Afonso Westwood.
Carlos Alberto Fernandes Pereira.
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues.
Carlos Felisberto Torres de Carvalho.
Carlos Manuel da Cruz Cortez.
Carlos Manuel Martins Gonçalves.
Carlos Manuel Salgueiro Lavrador.
Cármen Maria Gomez de Almeida Ortigão Delgado.
Cármen Marina Ferreira Vila Nova do Souto.
Cármen Sofia Vieira Lopes Larangeiro.
Carolina Maria da Silva Carrilho.
Cátia Alexandra Cabral Santos.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Cecília Emanuela Lomba das Neves.
Cecília Maria Sena Vitória.
Célia Cristina Serra Malheiro.
Célia Maria Farinha Garcia.
Célia Maria Gomes Cariano.
Celina Céu Duarte Pinto da Costa.
César Correia Fonseca.
Cibele Ludmila dos Santos Almeida Teixeira.
Cidália Maria Cardoso Bugalho.
Cidália Romeira Rodrigues.
Clara de Jesus Lucas de Abreu.
Cláudia Alexandra Amaral Faria.
Cláudia Amélia Janeiro Gavrishancar.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia Cristina Cantinho Santos.
Cláudia Filipa Bizarro Nunes.
Cláudia Luísa Casquinha Vicente Batalha.
Cláudia Marta dos Santos Lopes.
Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção.
Cláudia Sofia Félix de Lemos.
Cláudia Sofia Lopes Belo Junho.
Cláudia Sofia Marques da Silva.
Cláudia Sofia Nogueira Rodrigues.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Alexandra Eloy Morão Lourenço.
Cristina Alexandra Ferrão de Carvalho.
Cristina Eugénia Ferrão de Sousa.
Cristina Isabel Guerreiro da Silva.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Manuela Fonseca Sobral Moreira.
Cristina Maria Alves Teixeira da Costa Figueiredo.
Cristina Maria Ferreira Mendes Oliveira.
Daniel Pereira de Carvalho.
David Fernandes Pereira.
David Miguel Diniz da Silva Coelho.
David Vinhas Casalta.
Denise Helena de Gamboa Wiggins.
Dilar Mendes Rosado.
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Dina Susana Costa Santos.
Dinora Maria Pereira Costa.
Diogo Corte Real de Oliveira Matos Cabral Vantacich.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Edite Maria Portela da Silva.
Édson Sósthenes Costa Alegre da Vera Cruz Jordão.
Elisabete Carrão Gomes.
Elisabete de Jesus Rúpio Pinto.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elisabete Pereira Castro.
Elisabeth Maria Lourenço Pires Lino.
Elisete Maria dos Reis Ferreira Beirão Nunes.
Eliseu Gomes Gaspar.
Elizabete dos Anjos Lopes.
Elizabete Freitas Simões.
Elizabete Leocádio Torres.
Elsa Cristina Carmo Rodrigues Mestre.
Elsa do Carmo de Oliveira Gonçalves.
Elsa Isabel Mata Peres de Gouveia.
Elsa Maria Silva Rodrigues Pires.
Elsa Maria Soares Mendes Oliveira.
Esmeraldina Pais de Almeida Filipe.
Estela Sofia Mendes de Abreu.
Estela Sousa Carrapiço.
Eugénia Afonso Mimoso.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eugénia Maria Moniz Madruga Gouveia.
Eulália Marisa Mesquita Rodrigues.
Eulália Patrício Rosa Martins.
Eunice Rute de Bastos Abreu.
Eurizénia do Rosário Spencer Delgado.
Eurydice Kiffen Parissi Soares de Oliveira.
Evangelina Joaquim.
Fátima Cristina Iglésias Diogo.
Fátima Cristina Martins Cardiga.
Fátima Gomes da Cunha.
Fernanda Celorico dos Santos.
Fernanda Maria de Brito Marques de Melo.
Fernanda Maria Ferreira Mendes Cordeiro.
Fernanda Maria Raposo Ramos.
Fernanda Marina Barradas de Azevedo.
Fernando Alexandre Ralhetaslapa.
Fernando José Barradas de Azevedo.
Fernando Manuel Leal Cristóvão.
Fernando Manuel Soares Pereira.
Fernando Mário Ribeiro Mendes Pereira.
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira.
Filomena Maria Rodrigues Taveira.
Flor de Maria Inácio da Silva Hernandez.
Francisco dos Ramos Branco Dias.
Francisco José Baptista Pereira.
Francisco José Jorge Mateus Alves.
Gabriela Pinheiro da Silveira.
Gilberto Fernandes Paulo.
Graziela Maria Félix Ganso.
Hélder Jorge Miguel Jerónimo.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Hélder Vítor Sam Francisco.
Helena Cristina Gonçalves Lopes.
Helena Fernandes Cabral.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Marques dos Santos.
Helena Sofia Lemos Fernandes Saraiva.
Helga Maria Molarinho de Brito Simão.
Henrique Paulo Fernandes Sousa.
Hugo Miguel Cardoso da Silva.
Ilda Celeste de Matos Bairrão.
Ilda Cristina Rodrigues Marques de Sousa.
Ilda Maria Lopes dos Santos Cerqueira.
Inácia de Jesus Veloso Fernandes.
Inês de Azevedo Madeira e Augusto Cristóvinho.
Irene de Lurdes Nobre Juvandes.
Isabel Alexandra dos Santos Antunes.
Isabel da Conceição Costa Morgado.
Isabel Farida Godinho da Cruz Pires.
Isabel Lopes Meireles de Mendes Gomes.
Isabel Marcus Sanches Rodrigues.
Isabel Maria de Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Isabel Pacheco Henriques.
Isabel Pereira Caetano.
Isaura de Assunção Duarte Bandeira.
Isilda Maria dos Santos Pascoal.

Joana Maria Fernandes Flamino Almeida.
Joana Maria Piteira Vicente.
Joana Sofia Veloso Lopes.
Joana Viana Ferreira Sousa Machado.
João Alberto Teixeira de Araújo Zuzarte de Mendonça.
João Carlos do Carmo Rosa Sintra Araújo.
João Paulo Rei.
Joaquim Manuel Jesus Sobral Gil.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Manuel Carvalho Pinto.
Jorge Manuel da Costa Melo.
Jorge Manuel Silva da Cruz.
Jorge Mendes dos Santos.
José Augusto Alves Vaz.
José Augusto Castanheira Saraiva.
José Domingos Alves Cristóvão.
José Manuel Almeida do Couto.
José Manuel Alves das Neves Gomes.
Josué Miguel Moreira Palato.
Joyce Teixeira de Barros.
Judite Lopes de Oliveira.
Leandro de Macedo Leitão.
Leonilde Isabel Madeira Almeida Santos.
Leopoldina Teresa Costa Escaleira.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lino Manuel de Lima Henriques.
Lisa Susana de Jesus Ramos.
Lúcia de Jesus Cardoso Vieira.
Lúcia Maria Brunheta Rosa.
Luís da Silva Alves.
Luís Filipe da Silva.
Luís Filipe Ferreira Alves Pereira.
Luís Manuel Cristóvão Correia.
Luís Miguel da Purificação Félix.
Luís Miguel Morais de Oliveira Batista.
Luísa Maria Martins Gonçalves Candeias.
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Manuela da Conceição Pinto do Sacramento.
Manuela Sofia de Jesus Morgado Ramos.
Marcelina de Sousa Fernandes.
Márcia Valéria Radicchi.
Márcio Filipe Guerreiro Tibúrcio.
Marco Bruno Pardelinha Mourato.
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata.
Margarida Maria da Costa Louro.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Margarida Sofia Cardoso Lindinho.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Alice Cerqueira da Costa.
Maria Ângela Vieira Mascarenhas.
Maria Antonieta Fernandes Marques.
Maria Armanda Vaz Fonseca da Silva Maurício.
Maria Arminda Rodrigues Teixeira Fonseca.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia da Fonseca.
Maria Cristina Fernandes Teixeira.
Maria da Conceição Cruz Machado.
Maria da Conceição Dinis.
Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria da Conceição Grilo de Matos.
Maria da Piedade Conceição Rodrigues Diegues Moreira.
Maria da Silva Henriques.
Maria de Assunção de Almeida Dantier.
Maria de Fátima de Jesus Diogo.
Maria de Fátima de Oliveira Neto Bastos.
Maria de Fátima de Sousa Pio Ferreira.
Maria de Fátima dos Reis Antunes.
Maria de Fátima dos Reis Pereira.
Maria de Fátima dos Santos Rosa.
Maria de Fátima Marques Veloso.
Maria de Fátima Pereira Manaças Baptista Pinto.
Maria de Fátima Reis da Silva.
Maria de Fátima Ribeiro Fernandes Silva.
Maria de Lurdes de Sousa Ribeiro Leitão.
Maria de Lurdes Jorge Marques Ribeiro.
Maria de Lurdes Vieira Farinha Mendes.
Maria do Carmo Costa Nogueira.
Maria do Céu Paulico Diogo.
Maria do Céu Pereira Martins.
Maria do Rosário Dd Sousa Barroso.
Maria Ester Amaral Almeida.
Maria Eugénia Tavares da Costa.
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Maria Eurydice Kiffren Parissi Soares de Oliveira.
Maria Fernanda Real Martins.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Florinda Gonçalves Garcia.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Helena de Barros Mendes Marques Oliveira.
Maria Helena Martinho Ribeiro.
Maria Helena Pereira dos Santos Silva Pereira.
Maria Helena Pereira Loureiro da Silva Gonçalves.
Maria Isabel Dias Ramalho.
Maria Isabel Pereira Freire.
Maria Isabel Santos de Almeida Amaro.
Maria Isabel Silva da Costa.
Maria Isabel Vasques Monteiro Grave.
Maria João Almeida Pereira Emídio.
Maria João Duarte Garcia.
Maria João Henriques Gomes Alves.
Maria João Lourenço de Oliveira.
Maria João Martins Fernandes.
Maria João Sequeira dos Santos.
Maria Joaquina Engrola Milho da Costa.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria José Mendes Silvério.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Luísa Teixeira Serôdio.
Maria Manuela Teixeira de Azevedo Santos Pereira.
Maria Margarida da Veiga Pacheco.
Maria Margarida Pedrosa Madeira Gaspar.
Maria Margarida Pires Gomes Marques.
Maria Micaela Gerardo Machado.
Maria Natércia Ferreira Escabelado.
Maria Otília Duarte Lourenço.
Maria Teresa da Cruz Pedro.
Marília da Conceição Lopes da Silva.
Marina Alexandra de Jesus Valentim.
Mário Vicente Ferreira Guinapo.
Mariza Amiel Machado.
Marta Carvalho de Almeida Ricardo.
Marta Cerdeira Esteves.
Marta de Jesus Carvalho Nunes.
Marta de Jesus Rodrigues Lopes.
Marta Lousada de Oliveira Barata.
Miguel Ângelo Temudo Martins.
Miriam Filipa Bernardo Alves Gonçalves Martins.
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso.
Mónica Cristina Reis Pinto.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Mónica Vanessa Lopes de Almeida.
Naide Stela Teixeira Silva Ferreira.
Natália Cristina Pires Beringuilho.
Natália do Couto Carvalhais.
Natália Ramos Lavrador.
Natália Teresa Marques Levita.
Natércia Maria Gabriel dos Santos.
Natércia Maria Sobral Santos.
Neldina Martinho de Barros Ferreira de Oliveira Santos.
Nélia José da Cruz Palma.
Nelson António Rosário Rebelo.
Nolga Stela Bernardo Ribeiro.
Norberto Simão Riscado de Oliveira.
Nuno Filipe dos Anjos Vaz.
Nuno Gonçalo Rodrigues Lírio Batista.
Nuno Gonçalves Alves Rua.
Nuno Joel de Jesus Pacheco da Costa.
Nuno Miguel Chaveiro Marques Freira.
Nuno Miguel Parente Fernandes.
Nuno Miguel Ribeiro Del-Rio Soares.
Nuno Ricardo Calado Peres.
Nuno Ventura Rato.
Nuria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Odete Fernandes Daio e Sousa.
Olga Miguel Louro.
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra Costa Domingos Amaral.
Patrícia Alexandra Garcia Inglês Calixto.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Alexandra Vasco da Costa.
Patrícia Carla Martins Ribeiro de Sousa Ferreira.
Patrícia Carla Soares dos Santos.
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil.
Patrícia Maria Pereira Valente.

Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra Correia Fonseca Rodrigues.
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal.
Paula Alexandra da Silva Cristina.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Alexandra Neto Grilo.
Paula Alexandra Ramos Freitas Rosa Teodoro.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paula Cristina Carapuça Augusto Ribeiro.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina Fontes Proença.
Paula Cristina Gomes Carrola Rocha.
Paula Cristina Martins Lopes.
Paula Cristina Meneses Teixeira.
Paula Cristina Ramalho do Carmo Guia.
Paula Cristina Ribeiro Martins.
Paulo Alexandre Amorim Neto.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Paulo Alexandre da Costa Pio.
Paulo António Gancinho Cheiro.
Paulo Jorge Assunção Ramos.
Paulo Jorge Batista da Silva Dias.
Paulo Jorge da Ponte Ferreira.
Paulo Jorge Pires Valente.
Paulo Jorge Vieira Gomes.
Paulo Jorge Vinhas de Oliveira.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Paulo Maurício Nunes Pimentel.
Paulo Miguel de Almeida Teixeira da Trindade.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Pedro Manuel Carvalho de Oliveira Coelho.
Pedro Miguel Bastos dos Santos Calvão.
Pedro Miguel Boto de Mendeiros.
Pedro Miguel de Almeida Fialho.
Pedro Miguel Lopes da Costa.
Pedro Miguel Martins Laia.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pilar Martins Fernandez.
Raquel de Jesus Lopes Correia.
Ricardo Alexandre de Sousa Azevedo Baptista.
Ricardo José Farias Geraldes.
Ricardo José Ferreira Marques.
Ricardo Miguel da Silva Alves.
Ricardo Pinto de Castro César.
Rita Isabel Venâncio Guerra da Cruz.
Rita Maria Abelho Vasconcelos Botelho.
Rita Maria Fernandes Camacho Alfaia.
Rita Nunes Correia.
Rogério Nuno Leitão dos Santos de Sousa Amaral.
Rosa Cristina Fonseca da Costa.
Rosa Maria da Silva Dias Martins Rita.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rosa Maria Silva Augusto.
Rui Filipe de Sousa Branco Cruz Silvestre.
Rui Lameiro Coutinho.
Rui Manuel Rabaça Fernandes.
Rui Manuel Gouveia Ramos.
Rui Pedro Godinho Malaca.
Rui Manuel Reis Foz.
Rui Miguel Duarte Rocha.
Rui Pedro Luís Esteves Taborda.
Rute do Carmo Lopes Manuel.
Rute Isabel Fartouce Furtunato.
Rute Mafalda Rodrigues Madeira Pereira.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Sandra Antónia Valido José.
Sandra Cristina Cardoso Mendonça.
Sandra Cristina Cerqueira da Silva.
Sandra Cristina Lopes da Costa Chaves.
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar.
Sandra Cristina Oliveira da Cruz Rodrigues.
Sandra Cristina Pereira de Carvalho.
Sandra de Jesus Cagarrinho da Rocha.
Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito.
Sandra Isabel Batista Emídio.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel Frazão Brites.
Sandra Isabel Martinho Figueiredo.
Sandra Isabel Pereira Tavares.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Luísa Filipe Pinheiro.
Sandra Margarida Coelho Jocó Gabriel.
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Sandra Maria Afonso. Cavaco.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.
Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha.
Sandra Maria Filipe Gomes.
Sandra Maria Garcez Tavares de Melo.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Maria Pimenta Pedro.
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho.
Sandra Maria Vieira Nunes Castinho.
Sandra Marília Fernandes Marques Almeida.
Sandra Martins Gonçalves Brilhante Santos.
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sandra Rute Rosa Pereira.
Sandrina de Sousa Santos.
Santilal Meggi.
Sara Isabel Marques Filipe Mendes.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sérgio Miguel Gonçalves Guerreirinho.
Silvério José Mourão de Freitas.
Silvia Alexandra Rato Fonseca Gomes.
Sílvia Cristina Fernandes Maurício Dias.
Sílvia Mónica Santos Costa Foz.
Sílvia Sofia Belfo Silva Dias.
Silvina Adelaide Calhau Costa Hilário.
Sofia Alexandra Brigham da Silva Ramalho Correia Simões Alves.
Frazão Ferreira.
Sofia Alexandra Ribeiro Vasques Martins.
Sofia Alexandra Silva Nobre.
Sofia Celeste Diogo Pereira.
Sofia Cristina da Assunção Algarvio.
Solange Graça Almada Fragoso.
Sónia Teresa Carvalho Amado de Sousa.
Sónia Alice Fernandes Maia Gomes.
Sónia Cipriano de Sousa.
Sónia Cláudia da Silva.
Sónia Cristina Martins Amaral.
Sónia Cristina Monteiro Xavier.
Sónia Cristina Relvas Luciano.
Sónia Cristina Valente Moças.
Sónia da Cruz Costa.
Sónia Isabel de Almeida Rodrigues.
Sónia Isabel Duarte Rodrigues.
Sónia Isabel Pereira Ribeiro.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Margarida Batista Nunes.
Sónia Maria da Fonseca Amaro.
Sónia Maria de Azevedo Baptista.
Sónia Maria Félix Chaves.
Sónia Maria Fernandes e Silva.
Sónia Maria Nunes Martins.
Soraia Aniceto de Serra Barreta.
Susana Cristina Serra Cruz Lopes.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Pousada Mexia da Silva.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Luísa Paulo Nunes.
Susana, Margarida Rosado Galveia.
Susana Maria dos Santos Silva.
Susana Marlene Nunes Gouveia.
Susana Pires Pinhal.
Suzete Jesus Madeira Matos.
Tânia Alexandra Martins de Carvalho Barata.
Tânia Alexandra Ortiz dos Santos.
Tânia Cláudia da Cunha Almeida.
Tânia Clotilde Soares Ribeiro Cavaleiro.
Tânia Costa do Espírito Santo.
Tânia Cristina Barreto Machado.
Tânia Cristina Bento Penalva.
Tânia Cristina Jorge da Silva.
Tânia Marina Almeida dos Santos.
Tânia Sofia Ferreira Mendes Rosado.
Telma Susana Gomes Soeiro.
Teresa Alexandra Branco Rodrigues Freire.
Teresa Cristina Gonçalves Pereira Soeiro.
Teresa de Fátima Caeiro Pimenta Ramalho.
Teresa de Jesus Coelho Guerreiro.
Teresa Maria Cortei Vaz Godinho.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Paula Moreira Vicente.
Teresa Sofia Carvalho da Costa.
Túlio Narciso de Almeida.

Vanda Maria Alves Rodrigues Gonçalves.
Vanda Isabel Velei de Abreu Brandão.
Vanda Margarida Garcia Cardoso.
Vanda Rita Ferreira Cardoso Costa Paula.
Vânia Solange Varinde Mendonça.
Vera Cristina Talhadas Marques.
Vera Lúcia Simões Medeiro.
Vera Lúcia Xavier Dóliveira.
Vera Mónica Dias Rosa.
Victor Manuel Simões Martins.
Vítor Manuel Fernandes Correia.
Yolanda Marina Correia Burity da Silva Bastos.
Yolanda Susete Ramos Quintela Emauz.

Candidatos excluídos:

Adelina Marta da Silva Torres (a).
Alexandra Isabel Gonçalves Nunes (b).
Alice Paulo Escudeiro (c) (d) (e).
Ana Sofia Caria dos Santos Figueiredo da Silva (f) (i).
Ana Cláudia Monteiro Batista (f).
Ana Cristina António Chambene (e).
Ana Cristina Cochicho Cardoso (d) (g).
Ana Cristina Correia Ventura (f).
Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira M.
Ana Cristina Ferreira Albuquerque Batista (b).
Ana Cristina Machado Vieira (e).
Ana Cristina Martins dos Santos Félix (a) (e).
Ana Cristina Nogueira Fernandes (e).
Ana Cristina Ribeiro Duarte (c) (f).
Ana Filipa de Sousa Branco Cruz Silvestre (e) (h).
Ana Filipa dos Santos Gaspar Duarte (h).
Ana Gisela de Oliveira Pires Camacho Grilo (a).
Ana Isabel Condés Paulo (d) (e) (g) (i).
Ana Isabel Gonçalves Ferrão (a) (e).
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado (d).
Ana Lúcia Jorge Páscoa (a) (h).
Ana Lúcia Ribeiro Cravo de Almeida Leal Costa (a).
Ana Lúcia Soares da Silva (e).
Ana Maria de Lima Monteverde (d) (g) (e).
Ana Maria Nunes Gomes (d) (e) (f) (i).
Ana Maria Pedrosa Tiago Nogueira (e) (f) (g).
Ana Patrícia Duarte de Oliveira (f) (g).
Ana Paula Ramos Tomé Pequeno (e) (h).
Ana Rita Oliveira de Brito (d) (e) (g).
Ana Sofia Lanção Martins (i).
Anabela dos Santos Figueiredo Lopes (d) (e) (g).
Anabela Martins Borrega (a).
Anabela Martins Costa Alves (a).
Andreia Borba dos Santos Silva Martins (f).
Andreia Marisa França Faria Amaral (e) (f).
Angela Cristina Miranda de Almeida Figueiredo Costa (f).
Antcinio Miguel Alves e Silva Redondo (a) (e).
Berta Maria dos Santos Xavier (a).
Bruno Alexandre da Conceição Fróis (a).
Carla Sofia Esteves Rosado (c).
Carla Alexandra da Silva Soeiro (f).
Carla Alexandra Ponces Louro (a).
Carla Cristina Lourenço Salvado (d).
Carla de Fátima Martins Fernandes (j) (f).
Carla Guiomar Afonso Henriques de Assunção (c) (f).
Carla Isabel Mendes Dias de Almeida Bento (d).
Carla Margarida dos Santos Melo (c) (e).
Carla Maria Dias Araújo Banheiro Caldeira Penetra (f).
Carla Maria Lourenço da Silva (d).
Carla Maria Teixeira Assunção Gouveia (g).
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha (e) (i).
Carla Moleiro Ribeiro (e).
Carla Natália Fonseca Machadinho (e).
Carla Sofia Pimenta Marques da Costa (a).
Carla Sofia da Silva Ramos (e) (g).
Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes (e).
Carla Susana Ferreira Antunes Miguel Teófilo (f) (g).
Carlos Alfredo das Neves Carrasqueira (e).
Carlos Alberto Lima de Oliveira (f).
Carlos Alberto Pires Gonçalves (e).
Carlos Alberto Varagilal de Abreu (e).
Carlos Alexandre Nunes de Figueiredo (e).
Carlos Jorge Pinheiro Martins de Oliveira (a) (g).
Cátia Alexandra Pereira Guerra (d) (e) (g).
Cátia Marisa Adão Alves (f).
Célia Alexandra Castro Barreiro Do Carmo (c) (d) (e).
Célia Cristina Caixinha Carocinho (d).
Célia Maria Marques Fernandes Baptista (f).
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Célia Maria Patrício Rosa (e).
Célia Maria Pires Bação (a).
Célia Maria Zambujo Matias (e).
Celina Vaz de Barros Luís (e).
Celina da Conceição Mendes Cadete (a).
Cid César dos Santos Nunes (a).
Cidália Ramos Nascimento Guerreiro Batista Tomeno (a) (e).
Clara Sofia Lopes Castanheira Carvalho Vila Cova Táboas (a) (h).
Clarinda Maria Marques Joaquim Nobre (e) (h).
Cláudia Marisa de Mesquita Barros.
Cláudia Alexandra Afonso Duarte Oliveira (f).
Cláudia Bernardes Batista Lorenço (e) (f).
Cláudia Filipa dos Santos Ferreira Batista (e) (f) (h).
Cláudia Isabel Martins de Carvalho Cipriano (e).
Cláudia Maria Miranda da Silva (b).
Clorinda Maria Mendes Izeda (g).
Cristina Alexandra Ruas Grosseiro Gil (h).
Cristina Lara de Castro Pereira Aguiar (e).
Cristina Maria da Silva Gomes da Costa (a).
Cristina Maria Martins Rocha Correia (f).
Cristina Paula Guerreiro da Cruz (j).
Cristina Pires Morgado André (a).
Cristina Ribeiro Gomes (d).
Crodinylson Vladimir Cunha Delgado (d) (g) (i).
Dália Maria Cruz Rodrigues (e).
Daniel de Almeida Santos (f).
Daniela Pratas Mariano (g) (j).
Débora de Fátima Gonçalves Mota (d) (g).
Delaila Nalá Raichande (e).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (f).
Edite Maria Correia Valente (a).
Edna Lúcia Monteiro Fialho (f).
Elena Mikhailorna da Conceição Madeira (e).
Elizabete de Jesus Vilhena da Silva (d) (f) (g).
Eunice Cristina Penedo Domingues (d) (e) (g).
Fátima Antunes Alves Tavares (e) (g).
Fernanda Maria Ramos de Loureiro Pereira (a).
Fernanda Maria Sequeira da Silva Oliveira (f).
Fernanda Marina Tavares Bardado (a) (d) (g).
Filomena de Fátima Martins Rodrigues dos Santos (a).
Filomena Marques dos Santos Lélis (a) (d) (g).
Florbela Fialho dos Santos (d).
Graciete Manuela Pires Dourado Grácio (d) (e).
Hélder Manuel Monteiro Fernandes (e) (f).
Helena Maria Ferreira Viriato (a) (d) (e) (f) (g).
Helga Tavares Nunes Lino (a) (d) (e) (f) (g).
Inalda Maria Montoia Pires dos Santos (d).
Irene Maria da Graça dos Santos (f).
Isabel Maria Borges Ferreira Gomes Alves (f).
Isabel Maria Cardim Gonçalves Leal (f).
Isabel Maria Ferreira da Mota Costa (e).
Isabel Marina Neves Barreto (f).
Isabel Regina Martins Santos Monteiro Pereira (e).
João Pedro Nunes Coxilha (e).
Joaquim Aleixo Lobato Pinheiro (a).
Joel Gomes Eleutério (e).
Jorge Alexandre Lourenço de Carvalho (a).
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo (e) (h).
Jorge Ricardo dos Santos Silva (f).
José Filipe Miranda Marques da Silva (f).
José Luís Dias de Azevedo (e).
José Manuel Gonçalves Francisco (g).
Laura Maria Correia Valente (a).
Liliana Sofia Pereira Henriques (a).
Luciana Rita Ribeiro Garcia (e).
Lucinda Fernandes de Almeida Dias (f).
Luís Filipe Capela e Silva Gonçalves Barbas (a).
Luís Miguel de Oliveira Ferreira.
Lusa Carmina de Jesus Sousa da Silva (a).
Luísa Maria Martins Xavier (h).
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar (a).
Magda Bernardo Ribeiro.
Magda Maria Salvaterra da Graça Do Espírito Santo (e).
Manuel Nunes Vilaça (e).
Manuela Maria da Silva Sobral Aguiar (a).
Marco Sérgio Costa Veloso (a).
Maria Albertina Ramos Chaquisse (e).
Maria Antónia Fartuce Furtunato (e).
Maria Cristina Conceição Moura Alvoeiro (a).
Maria da Luz de Almeida Saraiva Barata Banha (f).
Maria de Fátima de Brito Caldas Martins (e) (f).
Maria de Lurdes Pinto Miranda (e).
Maria Do Carmo da Silva Martins (a).
Maria Do Carmo Teixeira Borges Sousa e Menezes (e).

Maria Do Céu Ramos Custódio (b).
Maria Dulce Coelho dos Santos Tavares Gaspar (e).
Maria Eugénia Franco de Mendonça Machado (e).
Maria Fátima Martins Vicente Filipe (f).
Maria Fernanda da Conceição Marques da Silva (e).
Maria Helena dos Santos Vieira Amargar (f).
Maria Isabel Correia Pacheco de Sousa Pimenta Cerejo (e) (f).
Maria Isabel da Conceição Martins Lopes (a) (d).
Maria Jacinta da Conceição Almendra (e).
Maria João Counago Pereira (d) (e) (f) (g).
Maria João Ferreira Tavares Cruz (e) (f).
Maria João Leitão dos Reis (a) (e) (f).
Maria João Pimenta Semedo (a).
Maria João Ramalhete Quaresma Mósca (e).
Maria João Vilar Fonseca (d).
Maria Madalena Soares Duarte Nogueira (f).
Maria Manuela da Silva Pinto de Moura (b).
Maria Manuela Gonçalves Ferreira (d) (g).
Maria Manuela Silva Mestre Beianha (g).
Maria Rosa Martins Pinho Pereira Pais.
Maria Teresa Rodrigues Raposo Dálte Espargosa (e).
Marta Casado Fernandes (a).
Marta Luísa Zenha Leite Tavares (f).
Marzia Fabiola Monteiro Silva (e) (f).
Mona Lisa Carreiro da Veiga (a) (e) (i).
Mónica Patrícia da Silva Rochinha Galego Maroco (f).
Mónica Sofia Ventura Chaves (d) (e) (f) (g) (i).
N’Zinga Katiamela Machado de Oliveira (f).
Natália Rodrigues Gomes Simões (e).
Nélia Maria Marcelino Coelho (f).
Nilza Alice Correia de Freitas Cardoso (i).
Nuno Miguel Afonso dos Santos (d).
Nuno Miguel da Silva Delgado (e).
Olga Isabel Marques Branco Grilo (e) (i).
Otília da Conceição Querido Ferreira Nunes (a).
Patrícia Gonçalves Ramos (h).
Paula Alexandra Pereira de Oliveira (a).
Paula Cristina da Silva Gonçalves Pereira (e).
Paula Cristina Fortunato Ramos da Silva (f).
Paula Cristina Luísa (a).
Paula Cristina da Cunha Pereira (a) (i).
Paula Cristina Teixeira Duarte (b).
Paula Mira Santos (d) (e) (g) (f) (i).
Paulo Jorge Marques e Sousa (f).
Preciosa Maria Tavares das Neves Celikkaya (a).
Raquel Alexandra Fonseca Marques (d) (f).
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro (i).
Raul Simão Freire Saraiva (i).
Ricardo Gonçalves Saraiva Ramos (a) (i) (j).
Ricardo Jorge Lopes de Jesus Marques (e).
Rita Patrícia Carniça Corricas Carriço (e) (f).
Rui José Mosca Correia (e).
Rute Isabel Simão Gaspar Valadas (e).
Sandra Cristina da Oliveira Pontes dos Santos (a).
Sandra Cristina Fernandes Rolo (a) (d) (e) (g) (i).
Sandra Cristina Ribeiro Monteiro Ferreira (f).
Sandra Isabel da Cruz Brandão (e) (f).
Sandra Isabel Nobre Margarido (f).
Sandra Isabel Ramires Gomes Pinto (e) (f).
Sandra Maria Galvão Malhado da Costa (i) (f).
Sandra Maria Penedo Costa Campos Martins (e).
Sandra Sofia Rodrigues Martins (d) (g).
Sara Cristina de Jesus Faria (e) (h).
Sara Maria Sequeira Freixo (a).
Sérgio Nuno Contreiras Gancho (f).
Sílvia Gomes Barreira (a).
Solange da Conceição Monteiro da Silva (e).
Solange de Fátima da Silva Igreijas (d) (e).
Sónia Alexandra Pereira Marques (f).
Sónia Isabel Paiva Sequeira (e).
Sónia Marília Gomes Dias (e) (f).
Sónia Marta Figueira Ferraz (e).
Soraia Alexandra Ramalho Pinheiro (a) (d) (e) (g).
Stela Regina Rosada da Silva (d) (f).
Susana Margarida Pereira Frades Moreira (d) (e) (f) (g).
Susana Isabel dos Santos Ribeiro (f) (g).
Susana Isabel Nunes de Figueiredo (f).
Susana Madalena Bagueixe Gomes Cortez (e).
Susana Manuela Patrício da Silva (a).
Susana Margarida Ramos Teixeira (a) (f).
Susana Maria Antunes Vaz Ferreira (f).
Susana Maria Gouveia Pereira Coelho (e).
Susana Maria Lopes da Costa (h).
Susana Maria Luís Garção (f) (g).
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Susana Patrícia dos Santos Almeida Manaças (d) (e).
Tânia Cristina Viana Rodrigues (h).
Teresa Alexandra Batista Belo (f).
Teresa Margarida Santos Grainha Costa (d) (e) (g).
Teresa Maria Teixeira Francisco da Piedade Vaz (e).
Vanessa Alexandra Santos Castanho (e) (f).
Vânia Judite Cabral Monteiro (f).
Vera Regina Machado Varanda (b).
Vera Rute Camões Ribeiro (g).

(a) Por não ter apresentado os documentos comprovativos dos
requisitos gerais de provimento em funções públicas mencionados
no n.o 8.1 do aviso de abertura do concurso, ou indicado, sob com-
promisso de honra, de forma clara, a posse dos referidos requisitos.

(b) Candidatura entregue fora de prazo.
(c) Não faz referência no requerimento ao aviso de abertura.
(d) Só apresentou um curriculum vitae.
(e) Currículo(s) não assinado(s).
(f) Por não estar habilitado(a) ou não ter feito prova, de forma

concludente, de possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente
tal como exigido no n.o 8.2 do aviso de abertura do concurso.

(g) Não formaliza candidatura nos termos dos n.os 9.1 e 9.2 do
aviso de abertura.

(h) Nos termos da lei geral, por não ter assinado o requerimento
de admissão a concurso.

(i) Não apresenta fotocópia do bilhete de identidade.
(j) Não apresentou currículos.

2 — Nos termos do n.o 1 e da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
excluídos para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito, se
assim o entenderem, o que se lhes oferecer sobre o acto.

30 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Fer-
nanda Gíria.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 13 835/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento na categoria de assistente administrativo principal,
da carreira de pessoal administrativo. — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 28 de Agosto de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto
para provimento de quatro lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo principal, da carreira de pessoal administrativo, de dotação
global, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 300/97, de 7 de Maio, com a Declaração de Rectificação n.o 11-I/97,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 148, de 30 de Junho
de 1997, com as seguintes quotas:

a) Três lugares para funcionários do Hospital de Santa Luzia
de Elvas;

b) Um lugar para funcionários de outros organismos.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o preenchimento
das vagas agora postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas seguin-
tes disposições legais: Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 141/2001, de
24 Abril, e ainda pelo Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de trabalho — o local de prestação de trabalho será o
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

6 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o
constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho são as genericamente apli-
cáveis aos funcionários públicos.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
a este concurso os candidatos que satisfaçam:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — as condições estabelecidas na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 49/99, de
11 de Junho.

8 — Método de selecção e sistema de classificação final — o único
método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos termos
previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A classificação final será efectuada de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2×HAB)+(2×FP)+EP+CS
6

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

8.1.1 — Habilitação académica de base ( valor total=20 valores):

Habilitação superior ao 11.o ano=20 valores;
11.o ano de escolaridade ou equivalente=18 valores;
9.o ano de escolaridade ou equivalente=17 valores;
Inferior ao 9.o ano de escolaridade ou equivalente=16 valores.

8.1.2 — Formação profissional (valor total — 20 valores), cuja fór-
mula será a seguinte:

FP=(2×FE)+FNE+Outra

em que:

FP=formação profissional;
FE=formação específica;
FNE=formação não específica;
Outra=congressos, jornadas, seminários, conferências, palestras

e afins.

a) Formação específica — onde serão ponderados todos os cursos
ou acções de formação que se enquadrem no conteúdo funcional
da carreira administrativa, bem como os cursos ou acções de formação
de informática:

Até trinta horas=6 valores;
De trinta e uma a noventa horas=7 valores;
De noventa e uma a cento e quarenta horas=8 valores;
De cento e quarenta e uma horas a cento e oitenta horas=9

valores;
De cento e oitenta e uma a duzentas e quarenta horas=10 valores.

b) Formação não específica — onde serão ponderados todos os cur-
sos ou acções de formação que não se enquadrem no conteúdo fun-
cional da carreira administrativa ou de informática:

Até noventa horas=1 valor;
De noventa e uma a cento e quarenta=2 valores;
De cento e quarenta a cento e oitenta horas=3 valores
De cento e oitenta e uma a duzentas e quarenta horas=4 valores;
Mais de duzentas e quarenta horas=5 valores.

c) Outra — serão ponderadas as participações em congressos, jor-
nadas, seminários, palestras, conferências e afins.

Será atribuído 0,5 valores por cada participação.

Nota. — Em caso algum a pontuação a atribuir neste item poderá
ultrapassar 5 valores.

Sempre que o documento comprovativo da frequência de deter-
minada acção ou curso de formação não refira a carga horária, con-
siderar-se-á o seguinte:

Formação específica — um dia=seis horas, uma semana=trinta
horas, um mês=cento e vinte horas;

Formação não específica — um dia=três horas, uma
semana=quinze horas, um mês=sessenta horas;

Quando o documento comprovativo for omisso relativamente
ao número de dias e carga horária do mesmo, será atribuído
apenas o número mínimo de horas, isto é, seis horas ou três
horas, consoante se trate de formação específica ou não.

8.1.3 — Experiência profissional (valor total — 20 valores), onde
será ponderada a antiguidade na função pública, na carreira e na
categoria:

EPG=ANTFP+ANTCAR+ANTCAT
3

em que:

EPG=experiência profissional geral;
ANTFP=antiguidade na função pública;
ANTCAR=antiguidade na carreira;
ANTCAT=antiguidade na categoria.
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a) Antiguidade na função pública:

3 anos — 5 valores;
De 3 a 7 anos — 10 valores;
De 7 a 12 anos — 15 valores;
De 12 a 15 anos — 17 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores.

b) Antiguidade na carreira:

Até 4 anos — 18 valores;
De 4 a 7 anos — 19 valores;
Mais de 7 anos — 20 valores.

c) Antiguidade na categoria:

Até 4 anos — 18 valores;
De 4 a 7 anos — 19 valores;
Mais de 7 anos — 20 valores.

8.1.3.1 — Classificação de serviço — na classificação de serviço será
considerada a sua expressão quantitativa através da média aritmética
das pontuações atribuídas nos três últimos anos, sendo esta multi-
plicada pelo coeficiente 2, para efeitos de correspondência à escala
de 20 valores, isto é, será aplicada a regra de três simples, donde
resultará a pontuação a atribuir sem arredondamentos.

9 — A lista de classificação final ordenará os candidatos segundo
a ordem decrescente das classificações apuradas, de acordo com os
artigos 36.o a 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Luzia de Elvas, solicitando a sua admissão ao concurso,
e entregue pessoalmente no secretariado da administração, na Rua
de Mariana Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, o qual se considera atempado desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número do bilhete de identidade, data de emissão
e serviço de identificação que o emitiu e residência, com indi-
cação do código postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o concorrente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número da ordem de serviço, bem como a data da sua
afixação;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer estabelecimento ou serviço, bem como da anti-
guidade na categoria actual e na carreira e da classificação
de serviço obtida nos últimos três anos.

11 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos e
excluídos bem como a lista de classificação final serão afixadas no
placar do Serviço de Pessoal deste Hospital, sem prejuízo das regras
de publicitação estipuladas nos artigos 33.o a 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A não entrega dos documentos exigidos implica a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da legislação aplicável, de acordo com o artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Recurso — do despacho de homologação da lista de classi-
ficação final, emitido pelo conselho de administração deste Hospital,
cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo, a interpor no prazo
de 10 dias úteis.

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria Luísa Nunes Lopes Madeira Sardinha, téc-
nica superior de 2.a classe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Maria José Mimoso Vasques de Sousa, chefe de secção do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Anabela Nhicas Dias Fernando Lagareiro, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Maria Rosalina Ferreira Catarino Pacheco, chefe de secção
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria de Jesus Rodrigues Gomes, assistente administrativa
especialista do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Luísa Nunes
Lopes Madeira Sardinha.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 13 836/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 17 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de uma
vaga de assistente de radiologia da carreira médica hospitalar do qua-
dro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos
Humanos deste Hospital.

16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula vitae são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel Maria Santos Figueiredo Luís Miranda
Távora, chefe de serviço de radiologia do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Manuel Falcão Fonseca Santos, chefe de serviço
de radiologia do Hospital de Santa Maria, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria Paula Cidrais Dentes Campos, assistente hos-
pitalar graduada de radiologia do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Carlos Araújo Schaller Dias, assistente hos-
pitalar graduado de radiologia do Hospital de Santa
Maria.

2.o Dr. Manuel Maria Gomes Ferreira Abecassis, assistente
hospitalar graduado de radiologia do Hospital de Santa
Maria.

22 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 13 837/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 17 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de três vagas
de assistente de medicina interna, da carreira médica hospitalar, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95,
de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio com aviso de recepção para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso, bem como a da classificação
final, serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.
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16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto Monteiro da Silva Fer-
reira, assistente hospitalar graduado de medicina interna do
Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Calçada Santos Correia, assistente hospitalar
graduado de medicina interna do Hospital de Santa
Maria, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr. Rasikal Ranchod, assistente hospitalar graduado de
medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Paula Maria Teixeira Queiroz Moura Santos, assis-
tente hospitalar graduada de medicina interna do Hos-
pital de Santa Maria.

2.o Dr. Vítor Manuel Morgado Ramalhinho, assistente hos-
pitalar graduado de medicina interna do Hospital de
Santa Maria.

22 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 13 838/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 17 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de uma
vaga de assistente de imuno-alergologia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga posta
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras ins-
tituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos
Humanos deste Hospital.

16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula vitae são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Antero Manuel Guimarães da Palma
Carlos, chefe de serviço de imuno-alergologia do Hospital de
Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Gabriela Santos Palma Carlos Lameiro
Figueiredo, assistente hospitalar graduada de imuno-a-
lergologia do Hospital de Santa Maria, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria Elisa da Encarnação Pedro, assistente hos-
pitalar graduada de imuno-alergologia do Hospital de
Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Cândido Vinhas de Sousa, assistente hos-
pitalar de imuno-alergologia do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr.a Maria Amélia Spínola Santos, assistente hospitalar
de imuno-alergologia do Hospital de Santa Maria.

22 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 13 839/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
publica o projecto de lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para preenchimento de 50 lugares na categoria de enfer-
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meiro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001:

Teresa de Jesus Sanches d’Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9550
Elisabete de Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8875
Maria Filomena Pires Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8850
Madalena Sofia de Carvalho Jordão Alves . . . . . . . . . . . . . . . 17,8250
Maria Angélica Pinto Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8050
Inês Moreira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6525
Ângela Sofia Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5075
Nélson Dias Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5000
Rita Susana da Costa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4900
Vanda Cristina Pascoal de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4400
Maria Teresa Campos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4100
Sílvia Cristina Guerreiro Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3500
Cristina Isabel Brejo Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3400
Simone Almeida Aguadeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3375
Maria Isabel Vaz Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3350
Leonarda Mendonça Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2925
Sónia Cristina Monteiro Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2850
Almerinda de Jesus Espadanal Trincheiras . . . . . . . . . . . . . . 17,2800
Sandra Teresa Lopes do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2775
Nuno Miguel Fonseca Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2525
Catarina Alexandra Ribeiro Madeira Marques . . . . . . . . . . . 17,2475
Susana Maria de Oliveira Carneiro Roque . . . . . . . . . . . . . . . 17,1900
Maria do Carmo Costa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1725
Luís Manuel da Silva Ramos da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1675
Eunice Maria Campaniço Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1500
Abílio Andrade Martins Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1150
Giselia Maria Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1125
Sónia Marisa Fernandes Barreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 17,0850
Eugénia Maria dos Reis Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0750
Rute Alexandra Laranjeira Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0625
Lino Manuel Soares Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0550
Sandra do Natal Furtado Pavão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0525
Isilda Flora Fileno de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0500
Susana de Melo Martins Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9900
Maria Cristina Santos Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9525
Sónia de Jesus Borrego Perdigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9500
Maria Teresa Silva Té . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9200
Ana Cláudia da Silva Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9100
Zélia Maria Rodrigues Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9025
Aida Isabel Teles Nunes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8900
Rofino da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8800
Sónia Marisa dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8775
Helga Marília da Silva Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8700
Ana Cristina Eusébio Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8500
Ivna Helena da Silva de Garcia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,8250
Júlia Maria Fernandez Polo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8050
Maria Luísa Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7825
Elisabete Ferreira Cardoso Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7375
Valentina Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7275
Íris Marisa Pereira Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7125
Maria do Rosário Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6850
Diana Lúcia de Castro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6650
Elisabete Soares de Pinho Chibante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6500
João Paulo do Pereiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6200
Maria Augusta Manuela Monteiro Biague . . . . . . . . . . . . . . . 16,6100
Mamadú Saido Baldé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6075
Fernando Luís Oliveira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5625
Cristina Maria Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4875
Ana Margarida Vences Rosa do Céu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4850
Vítor Manuel da Silva Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4625
Carla Maria Afonso de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4500
Maria del Carmen Corral Gomez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4200
Rui Miguel Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4125
Ana Paula Casas Benites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3750
Ana Maria Antunes Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3575
Tânia Margarida Silva Martins Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3500
Maria Evelise Cabral Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3050
Eduardo Manuel Faria Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2750
Nuno José Magalhães Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2700
Ana Sofia Fernandes Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,0800
Ana Filipa Pinhal Martelo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,0100
Joana Francisco Domingos Eduardo Cutendana . . . . . . . . . . 15,9725
Sandra Dora Abreu Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9625
Sandra Helena Almeida Coval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9500
José Quintino Gomes Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8625
Sónia Rute Simodera de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7500
Binto Djau Mané . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7375
Ana Maria Alves Gonçalves Cabral Teles . . . . . . . . . . . . . . . 15,7300
Margarida Maria Isidoro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7000
Raquel Inês Franco da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6850
Ana Sofia da Fonseca Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5300

Ana Sofia Pimentel Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4400
Marco Aurélio Correia Constantino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4125
Ana Sofia Mendes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3775
Carla Alexandra da Silva Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2750
Maria Gema Martinez Menor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0625
Sara Maria de Almeida Antunes Meira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0500
Marta de Jesus Lourenço Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0375
José Luís Pires dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9600
Pedro Miguel Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9375
Sílvia Maria Fernandes da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9250
Cátia Sofia Teodoro Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8700
Nuno Miguel Ferreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8250
Laura Moralejo Cubero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8025
Paulo Jorge Mourato Malaquias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8000
Margarida Sofia Pereira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7850
Carla Alexandra Jorge de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7750
Ricardo José Janeco Rato de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7625
José António Lopez Guzmán . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,6400
Laura Maria Romero Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5750
Esther Martin Curto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5725
Maria José da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5350
Esther Maria Manotas Piñero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4850
Juan Manuel Jácome Pumar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3550
Maria Isabel Cancelas Dacal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3325
Marta Arroyo Arroyo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3150
Maria Francisca Herrera Casado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2850
Pedro José Merchan Espiño . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2050
Ana Lúcia Caeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0850
Cristina Torragona Torralba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9725
Sónia Cátia Morais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9125
Armando Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9025
Maria Asuncion Domenech Torrejon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6075
José Maria Camacho Jurado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5100
Benita Montilla Ocana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4725
Mafalda Isabel Fernandes da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4375
Susana Maria Sobral Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4125
Ana Filipa Bentes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3450
Maria de Jesus Serrano Bautista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2950
Binta Djassi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2575
Francisco José Caballero Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2450
João Miguel Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2125
Isabel Cristina Rocha Lemos Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1875
Ana Gema Vacas Jaén . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1375
Ruben Romero Lopez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0800
Raquel Guerra Vega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8475
Isabel Teresa Varela Palhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7125
Sofia Linares Ortiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5975
Andres Moreno Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2025
Aranzazu Alonso Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0425
Agustina Rodriguez Arroyo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9000
Manuel Gonçalves Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,7750
Antónia Pacheco Arias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3000
Virgínia Montavez Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1975

Os processos de candidatura encontram-se na Direcção dos Serviços
de Enfermagem, piso 8, onde podem ser consultados de segunda-feira
a sexta-feira das 10 às 12 e das 14 às 16 horas.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para dizerem por escrito
o que se lhes oferecer.

23 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 13 840/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 17 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral para provimento de duas vagas de assis-
tente de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novem-
bro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas postas
a concurso.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, sito na
Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, ou noutras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.
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5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de
22 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel normalizado de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria e entregue
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos deste Hospital ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de
Santa Maria, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8 do presente aviso.

8 — O prazo de candidatura é de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República.

9 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — O documento referido na alínea c) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

12 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
mesmo.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

14 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

15 — A lista de candidatos ao concurso, bem como a da classificação
final, serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento ou nos curricula vitae são puníveis nos termos da lei penal

e constituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou
agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Luís Simões Fonseca, chefe de
serviço de psiquiatria do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Manuel Joaquim Pinhão Paes de Sousa, chefe de
serviço de psiquiatria do Hospital de Santa Maria, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Prof. Doutor Filipe Arriaga de Castro, assistente hos-
pitalar graduado de psiquiatria do quadro supranume-
rário do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos Manuel Roldão Alves Vieira, assistente hos-
pitalar graduado de psiquiatria do Hospital de Santa
Maria.

2.o Doutor Marco António da Silva Pires Paulino, assistente
hospitalar graduado de psiquiatria do Hospital de Santa
Maria.

24 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 13 841/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 17 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral de provimento para dois luga-
res de assistente da área de cuidados intensivos polivalentes da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso e cessa com o preenchimento dos mesmos.

4 — O lugar de trabalho é no Hospital de Santa Maria, em Lisboa,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções e que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional de medicina
interna ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Experiência em cuidados intensivos polivalentes;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santa Maria,
sito na Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa, solicitando
a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital, durante as horas normais de expediente, ou reme-
tido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1 do presente
aviso.

7.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

7.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo do grau de assistente na área pro-
fissional de medicina interna;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7.4 implica a não admissão ao
concurso.

9 — O documento referido na alínea c) do n.o 7.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o dis-
posto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
curricula pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou
agente.

13 — A lista de candidatos ao concurso bem como a da classificação
final serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Huma-
nos deste Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Correia e França, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Zélia Cruz Costa e Silva, assistente hospitalar
graduada de medicina interna do Hospital de Santa Maria,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. António Augusto Pais de Lacerda Ferreira, assistente
hospitalar graduado de medicina interna do Hospital de
Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr. Henrique Completo Bento, assistente hospitalar gra-
duado de medicina interna do Hospital de Santa Maria.

Dr. António Manuel Alvarez Seoane, assistente hospitalar
de cuidados intensivos polivalentes do Hospital de Santa
Maria.

24 de Outubro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 13 842/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Outu-
bro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Sociedade
Disdrug, Armazenagem e Distribuição Farmacêutica, Sociedade Uni-
pessoal, L.da, com sede na Rua do Engenheiro Ferreira Dias, 772,
4149-014 Porto, a comercializar por grosso, importar e exportar medi-
camentos contendo substâncias estupefacientes e psicotrópicas, no
seu armazém, sito na Estrada Nacional n.o 249-1, Venteira,
2720-413 Amadora, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação, e considerando-se renovada por igual
período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo
do prazo.

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 2036/2001. — A firma COSMOFARMA —
Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Atropivis, colírio, solu-
ção 1 %, concedida em 6 de Fevereiro de 1987, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9658302.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Atropivis, colírio, solução 1 %, na apresentação
de frasco de 10 ml.

Assim, face ao declarado pela firma COSMOFARMA — Especia-
lidades Farmacêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Atropivis, colírio, solução 1 %, consubstanciada no registo
n.o 9658302, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Setembro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2037/2001. — A firma Fisons Farmacêutica Por-
tuguesa, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Intal composto, suspensão para inalação por nebu-
lização de 1 mg/dose+120 lg/dose, concedida em 27 de Setembro de
1996, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2452183.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Intal composto, suspensão para ina-
lação por nebulização de 1 mg/dose+120 lg/dose, na apresentação
de recipiente pressurizado de 200 doses.

Assim, a pedido da sociedade firma Fisons Farmacêutica Portu-
guesa, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
Código do Procedimento Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Intal com-
p o s t o , s u s p e n s ã o p a r a i n a l a ç ã o p o r n e b u l i z a ç ã o d e
1 mg/dose+120 lg/dose, consubstanciada no registo n.o 2452183, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2038/2001. — A firma Produtos Farmacêuticos
Bioty, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Nifucalma, cápsula dura, 10 mg, concedida em 3
de Janeiro de 1974, consubstanciada na autorização com os registos
n.o 9385005 e 9385013.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Nifucalma, cápsula dura, 10 mg, nas apresen-
tações de blister de 20 unidades e blister de 50 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Produtos Farmacêuticos Bioty,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Nifucalma,
cápsula dura, 10 mg, consubstanciada nos registos n.os 9385005 e
9385013, e anular os respectivos registos no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2039/2001. — A firma Alfredo Cavalheiro, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Furaciderma, creme 2 %, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9845107.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Furaciderma, creme 2 %, na apre-
sentação de bisnaga de 25 g.

Assim, a pedido da sociedade Alfredo Cavalheiro, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Furaciderma, creme 2 %, consubs-
tanciada no registo n.o 9845107, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2040/2001. — A firma Roha Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Bio Bekunis, pó oral, 7,117 mg/g, concedida em 7 de Janeiro
de 1986, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2034783.
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A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Bio Bekunis, pó oral, 7,117 mg/g,
na apresentação de caixa, 140 g.

Assim, face ao declarado pela firma Roha Portuguesa, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Bio Bekunis, pó oral, 7,117 mg/g,
consubstanciada no registo n.o 2034783, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2041/2001. — A firma Asta Médica — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Selvigon, supositório, 10 mg, concedida em
18 de Agosto de 1986, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9115303.

A firma Asta Médica — Produtos Farmacêuticos, L.da, submeteu
ao INFARMED em 20 de Março de 2001 um pedido de revogação
da AIM, o qual foi cancelado a pedido da firma em 29 de Março
de 2001.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a sua deliberação de 13 de Agosto de 2001,
com efeitos repristinatórios da AIM do medicamento Selvigon, supo-
sitório, 10 mg, consubstanciada no registo n.o 9115303.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2042/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Osmodex com Dextrose, solução injectável, 60 mg/ml, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9839407.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Osmodex com Dextrose, solução injectável,
60 mg/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 500 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratório Zimaia, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Osmodex com Dextrose,
solução injectável, 60 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9839407,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2043/2001. — A firma Confar Consórcio Far-
macêutico, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Finitor, champô de 25 mg/g, consubstanciada
com o registo n.o 9840009.

Com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de 30 de
Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho de
administração do INFARMED delibera anular o respectivo registo
no INFARMED do medicamento Finitor, champô de 25 mg/g, com
o registo n.o 9840009.

No entanto, a referida deliberação enferma de um erro, dado que
o titular da AIM deste medicamento cumpriu os requisitos legais
estabelecidos para a revisão da especialidade farmacêutica.

Assim, nos termos do artigo 148.o do Código de Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
rectificar a deliberação de 1 de Março de 2001, não passando a refe-
rir-se ao medicamento Finitor, champô de 25 mg/g, consubstanciada
no registo n.o 9840009.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2044/2001. — A firma Asta Médica — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Selvigon, xarope, 2 mg/ml, concedida em 18
de Agosto de 1986, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9115402.

A firma Asta Médica — Produtos Farmacêuticos, L.da, submeteu
ao INFARMED em 20 de Março de 2001 um pedido de revogação
da AIM, o qual foi cancelado a pedido da firma em 29 de Março
de 2001.

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a sua deliberação de 13 de Agosto de 2001,
com efeitos repristinatórios da AIM do medicamento Selvigon, xarope,
2 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9115402.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2045/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ibulin, comprimido revestido de
500 mg, concedida em 30 de Março de 1989, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9706200 e 9706218.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ibulin, comprimido revestido de
500 mg, nas apresentações de blister de 20 unidades e blister de
60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ibu-
lin, comprimido revestido de 500 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9706200 e 9706218, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2046/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Hidrazida Zimaia, solução injectável, 300 mg/3 ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9864611.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Hidrazida Zimaia, solução injectável,
300 mg/3 ml, na apresentação de frasco para injectáveis — 6 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratório Zimaia, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Hidrazida Zimaia,
solução injectável, 300 mg/3 ml, consubstanciada no registo n.o 9864611,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2047/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
tendo apreciado o pedido de transferência da Farmácia Paiva, sita
em Atainde, concelho de Guimarães, distrito de Braga, requerida
a este Instituto em 6 de Janeiro de 2000, ao abrigo do n.o 16.o da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, para a área da Estação
do Caminho de Ferro/Clínica de Paulo VI, na Avenida de D. João
IV, localidade de Urgeses, freguesia de Urgeses, concelho de Gui-
marães, tendo presente a proposta n.o DOLI/235, de 22 de Janeiro
de 2001, e o parecer n.o GJC/412, de 24 de Setembro de 2001, e
considerando que:

Foi publicado aviso no Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 18 de Setembro de 2000, possibilitando que as restantes
farmácias do concelho formalizassem idêntico pedido (n.o 3
do citado n.o 16.o);

Houve duas outras candidaturas à pretendida transferência, apre-
sentadas pela Farmácia Ribeiro Leocádio, sita em Campelos,
freguesia de São João de Ponte, e pela Farmácia Ferreira
das Neves, sita no lugar de Carvalhos, freguesia de Polvoreira;

O primeiro critério de prioridade, havendo vários pedidos, é o
da distância entre o local actual da farmácia e o local para
onde se pretende transferir [n.o 16.o, n.o 5, alínea a), da citada
portaria];

A distância da Farmácia Paiva ao local pretendido é de 12 km;
a distância da Farmácia Ribeiro Leocádio ao local pretendido
é de 5 km e a distância da Farmácia Ferreira das Neves ao
local pretendido é de 2,7 km;

Foram ouvidas a ARS e a Câmara Municipal interessadas, quanto
à possibilidade da transferência da Farmácia Ribeiro Leocádio
e Farmácia Ferreira das Neves, nada tendo estas dito decorrido
o prazo de 30 dias;

Foi promovida a audiência prévia dos proprietários das Farmácias
Paiva e Ribeiro Leocádio nada tendo estes dito no prazo fixado;
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deliberou deferir o pedido de transferência para a área da Estação
do Caminho de Ferro/Clínica de Paulo VI, Avenida de D. João IV,
Urgeses, Guimarães, formulado pela Farmácia Ferreira das Neves,
visto ser a farmácia mais próxima do local pretendido, conforme pre-
ceitua o n.o 5, alínea a), do citado n.o 16.o e, consequentemente,
indeferir os pedidos de transferência das Farmácias Paiva e Ribeiro
Leocádio.

18 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 2048/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Benifac, supositório, 50 mg, con-
cedida em 19 de Julho de 1982, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9548719.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Benifac, supositório, 50 mg, na apre-
sentação de fita contentora — 12 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Sanofi-Synthelabo — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Beni-
fac, supositório, 50 mg, consubstanciada no registo n.o 9548719 e anu-
lar o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2049/2001. — A firma Laboratório Zimaia, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Transbronquina, xarope, 1,5 mg/ml+25 mg/ml, concedida em
16 de Agosto de 1984, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9595504.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Transbronquina, xarope,
1,5 mg/ml+25 mg/ml, na apresentação de frasco de 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Zimaia, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Transbronquina, xarope,
1,5 mg/ml+25 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9595504, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2050/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ibulin, pó e solvente para solução
injectável de 400 mg/3 ml, concedida em 30 de Março de 1989, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9706507.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ibulin, pó e solvente para solução
injectável de 400 mg/3 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ibu-
lin, pó e solvente para solução injectável de 400 mg/3 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 9706507, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2051/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ibulin, gele de 100 mg/g, concedida
em 30 de Março de 1989, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9706408.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ibulin, gele de 100 mg/g, na apre-
sentação de bisnaga de 100 g.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ibu-

lin, gele de 100 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9706408, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2052/2001. — A firma LABEUROFAR — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Pancrefar, grânulos de 200 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9840603 e 9840611.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Pancrefar, grânulos de 200 mg, nas
apresentações de blister de 100 unidades e blister de 500 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABEUROFAR — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Pan-
crefar, grânulos de 200 mg, consubstanciada nos registos n.os 9840603
e 9840611, e anular os respectivos registos no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2053/2001. — A firma QUIMEDICAL — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ipecosam, xarope, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9860106.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Ipecosam, xarope, na apresentação de frasco,
200 g.

Assim, face ao declarado pela firma QUIMEDICAL — Produtos
Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ipe-
cosam, xarope, consubstanciada no registo n.o 9860106, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2054/2001. — A firma Companhia Portuguesa
de Higiene, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Afes, pastilha, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9920322.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Afes, pastilha, concedida em 7 de Agosto de
1984, na apresentação de blister de 24 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Afes,
pastilha, consubstanciada no registo n.o 9920322, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2055/2001. — A firma Companhia Portuguesa
de Higiene, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Betacuron, xarope, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9929422.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Betacuron, xarope, na apresentação de frasco,
200 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Beta-
curon, xarope, consubstanciada no registo n.o 9929422, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 2056/2001. — A firma Companhia Portuguesa
de Higiene, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Pulmocelsus (adulto), supositório, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2094498.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Pulmocelsus (adulto), supositório, na apresen-
tação de fita contentora, 6 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Pul-
mocelsus (adulto), supositório, consubstanciada no registo n.o 2094498,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2057/2001. — A firma Companhia Portuguesa
de Higiene, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Pulmocelsus (infantil), supositório, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2094597.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Pulmocelsus (infantil), supositório, na apre-
sentação de fita contentora, 6 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Pul-
mocelsus (infantil), supositório, consubstanciada no registo
n.o 2094597, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2058/2001. — A firma Companhia Portuguesa
de Higiene, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Vitamina A, D (higiene), solução oral,
1000 UI/ml+40 000 UI/ml, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9880203.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Vitamina A, D (higiene), solução oral,
1000 UI/ml+40 000 UI/ml, na apresentação de frasco, 5 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Companhia Portuguesa de
Higiene, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Vita-
mina A, D (higiene), solução oral, 1000 UI/ml+40 000 UI/ml, con-
substanciada no registo n.o 9880203, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2059/2001. — A firma Laboratório Sanitas, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Penampla, suspensão oral, 25 mg/ml, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9217505.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Penampla, suspensão oral, 25 mg/ml, na apre-
sentação de frasco, 60 ml.

Assim, face ao declarado pela firma Laboratório Sanitas, S. A.,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Penampla, suspensão
oral, 25 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9217505, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2060/2001. — A firma Schering Lusitana, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Progynova, comprimido revestido, 2 mg, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 9245605 e 9245613.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-

resse no medicamento Progynova, comprimido revestido, 2 mg, nas
apresentações de blister de 20 unidades e blister de 60 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma Schering Lusitana, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Progynova, comprimido revestido,
2 mg, consubstanciada nos registos n.os 9245605 e 9245613, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2061/2001. — A firma Schering Lusitana, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Travogen, creme, 10 mg/g, 15 de Maio de 1981, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8525907.

A titular da AIM vem declarar, em sede de validação da base
de dados de medicamentos do INFARMED, que deixou de ter inte-
resse no medicamento Travogen, creme, 10mg/g, na apresentação de
bisnaga 20g.

Assim, face ao declarado pela firma Schering Lusitana, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Travogen, creme, 10 mg/g, consubs-
tanciada no registo n.o 8525907, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2062/2001. — A firma António Pacheco Agos-
tinho, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Norflex, solução injectável, 60 mg/2 ml, concedida
em 8 de Abril de 1964, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8101907.

A titular da AIM vem declarar, no âmbito da implementação do
disposto no Decreto-Lei n.o 161/2000, de 27 de Junho, que deixou
de ter interesse no medicamento Norflex, solução injectável,
60 mg/2 ml, na apresentação de ampola — 3 unidades.

Assim, face ao declarado pela firma António Pacheco Agostinho,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Norflex, solu-
ção injectável, 60 mg/2 ml, consubstanciada no registo n.o 8101907,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2063/2001. — A firma Novartis Consumer
Health — Produtos Farmacêuticos Nutrição, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Neo-Bra-
doral, solução bucal, concedida em 27 de Dezembro de 1958, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9915306.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Neo-Bradoral, solução bucal, na apre-
sentação de frasco de 50 ml.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Consumer Health — Pro-
dutos Farmacêuticos Nutrição, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Neo-Bradoral, solução bucal, consubstanciada no registo
n.o 9915306, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2064/2001. — A firma OM Portuguesa — Labo-
ratórios de Especialidades Farmacêuticas, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Aflogan,
creme, 71,5 mg, concedida em 3 de Abril de 1975, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9422816.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Aflogan, creme, 71,5 mg, na apre-
sentação em bisnaga de 40 g.

Assim, a pedido da sociedade OM Portuguesa — Laboratórios de
Especialidades Farmacêuticas, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Aflogan, creme, 71,5 mg,
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consubstanciada no registo n.o 9422816, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2065/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tiovalone, gotas nasais, suspen-
são, 5 mg/g + 0,2 mg/g + 10 mg/g, concedida em 30 de Maio de
1983, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9568105
e 9568113.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tiovalone, gotas nasais, suspensão,
5 mg/g + 0,2 mg/g + 10 mg/g, nas apresentações em frascos de 10 ml
e de 15 ml.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tiovalone, gotas nasais, suspensão, 5 mg/g
+ 0,2 mg/g + 10 mg/g, consubstanciada nos registos n.os 9568105
e 9568113, e anular os respectivos registos no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2066/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tiovalone, comprimido orodis-
persível, 1,5 mg + 200 UI, concedida em 22 de Agosto de 1988,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9687715.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tiovalone, comprimido orodisper-
sível, 1,5 mg + 200 UI, na apresentação em blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tiovalone, comprimido orodispersível,
1,5 mg + 200 UI, consubstanciada no registo n.o 9687715, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2067/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tiovalone, solução bucal, 6 mg/g
+ 1,2 mg/g, concedida em 16 de Março de 1984, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9581504.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tiovalone, solução bucal, 6 mg/g
+ 1,2 mg/g, na apresentação em frasco de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tiovalone, solução bucal, 6 mg/g +
1,2 mg/g, consubstanciada no registo n.o 9581504, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2068/2001. — A firma Novartis Consumer
Health — Produtos Farmacêuticos Nutrição, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Etrat, gele
50 mg/g + 50 mg/g + 5 mg/g, concedida em 21 de Fevereiro de
1995, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2264182.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Etrat, gele 50 mg/g + 50 mg/g +
5 mg/g, na apresentação em bisnaga de 40 g.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Consumer Health — Pro-
dutos Farmacêuticos Nutrição, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Etrat, gele 50 mg/g + 50 mg/g
+ 5 mg/g, consubstanciada no registo n.o 2264182, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2069/2001. — A firma Boehringer Ingelheim,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Bisolspray Nebucilina, solução para inalação por nebu-
lização, 1 mg/ml, concedida em 6 de Dezembro de 1985, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9629915.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Bisolspray Nebucilina, solução para
inalação por nebulização, 1 mg/ml, na apresentação em frasco nebu-
lizador de 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Boehringer Ingelheim, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Bisolspray Nebucilina, solução para inalação por nebulização,
1 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9629915, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2070/2001. — A firma Alter, S. A., é titular da
autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Mio-
drone, solução injectável, 50 mg/ml, concedida em 24 de Julho de
1984, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8593400.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Miodrone, solução injectável,
50 mg/ml, na apresentação em ampola de 3 ml.

Assim, a pedido da sociedade Alter, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Miodrone, solu-
ção injectável, 50 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 8593400, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2071/2001. — A firma Hoeport — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Cliacil 1,2 Mega, comprimido revestido,
784 mg, concedida em 9 de Junho de 1971, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 8288910.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cliacil 1,2 Mega, comprimido reves-
tido, 784 mg, na apresentação em caixa, 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Hoeport — Produtos Farmacêuticos,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Cliacil 1,2 Mega, comprimido revestido, 784 mg, con-
substanciada no registo n.o 8288910, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2072/2001. — A firma Novartis Consumer
Health — Produtos Farmacêuticos Nutrição, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Andursil,
suspensão oral, 40 mg/ml + 40 mg/ml + 40 mg/ml, concedida em
7 de Agosto de 1985, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2004398 e 2004497.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Andursil, suspensão oral, 40 mg/ml
+ 40 mg/ml + 40 mg/ml, nas apresentações em frascos de 100 ml
e de 300 ml.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Consumer Health — Pro-
dutos Farmacêuticos Nutrição, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Andursil, suspensão oral,
40 mg/ml + 40 mg/ml + 40 mg/ml, consubstanciada nos registos
n.os 2004398 e 2004497, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2073/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Gestacne, solução cutânea, 5 mg/ml, concedida em 20 de
Dezembro de 1984, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2103596.
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A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Gestacne, solução cutânea, 5 mg/ml,
na apresentação em frasco de 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Gestacne, solução cutânea, 5 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 2103596, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2074/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Ultratard HM,
suspensão injectável, 1000 UI/10 ml, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8648014.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Ultratard HM, suspensão
injectável, 1000 UI/10 ml, na apresentação em frasco para injectáveis,
uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Insulina Ultratard HM, sus-
pensão injectável, 1000 UI/10 ml, consubstanciada no registo
n.o 8648014, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2075/2001. — A firma L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Sulfile, pó e solvente para solução injectável, 200 mg/3 ml, concedida
em 18 de Novembro de 1983, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9576314.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Sulfile, pó e solvente para solução
injectável, 200 mg/3 ml, na apresentação em frasco, 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Sulfile, pó
e solvente para solução injectável, 200 mg/3 ml, consubstanciada no
registo n.o 9576314, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2076/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Uni-Dur, comprimido de libertação prolongada, 400 mg,
concedida em 18 de Fevereiro de 1992, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2069086 e 2069185.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Uni-Dur, comprimido de libertação
prolongada, 400 mg, nas apresentações de blister de 20 unidades e
blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Uni-Dur, comprimido de libertação prolongada, 400 mg, con-
substanciada nos registos n.os 2069086 e 2069185, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2077/2001. — A firma Sanofi-Synthelabo — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tiovalone com Neomicina, gotas
nasais, suspensão, concedida em 30 de Maio de 1983, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9568212.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tiovalone com Neomicina, gotas
nasais, suspensão, na apresentação em frasco de 20 ml.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Synthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Tiovalone com Neomicina, gotas nasais,

suspensão, consubstanciada no registo n.o 9568212, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2078/2001. — A firma Aventis Pasteur MSD,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Rouvax, pó e solvente para supensão injectável, 2000 U,
concedida em 16 de Outubro de 1991, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8794107.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Rouvax, pó e solvente para supensão
injectável, 2000 U, na apresentação em frasco, uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Aventis Pasteur MSD, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Rouvax, pó e solvente para supensão injectável, 2000 U, consubs-
tanciada no registo n.o 8794107, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2079/2001. — A firma Boehringer Ingelheim,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Bisolspray Nebucilina Infantil, solução para pulverização
nasal, 0,25 mg/ml, concedida em 11 de Maio de 2001, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 3574696.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Bisolspray Nebucilina Infantil, solução
para pulverização nasal, 0,25 mg/ml, na apresentação em frasco nebu-
lizador de 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Boehringer Ingelheim, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Bisolspray Nebucilina Infantil, solução para pulverização
nasal, 0,25 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 3574696, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2080/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Planotab, comprimido, 0,35 mg, concedida em 20 de Setem-
bro de 1988, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9692301 e 9692319.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Planotab, comprimido 0,35 mg, na
apresentação em blister de 30 unidades e blister de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Planotab, comprimido, 0,35 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9692301 e 9692319, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2081/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Monotard HM,
suspensão injectável, 1000 UI/10 ml, concedida em 24 de Janeiro
de 1989, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8601211.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Monotard HM, suspensão
injectável, 1000 UI/10 ml, na apresentação em frasco para injectáveis,
uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Insulina Monotard HM, sus-
pensão injectável, 1000 UI/10 ml, consubstanciada no registo
n.o 8601211, e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 2082/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Insulina Actrapid HM,
solução injectável, 400 UI/10 ml, concedida em 16 de Novembro de
1986, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8601302.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Insulina Actrapid HM, solução injec-
tável, 400 UI/10 ml, na apresentação em frasco para injectáveis, uma
unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Insulina Actrapid HM, solu-
ção injectável, 400 UI/10 ml, consubstanciada no registo n.o 8601302,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

18 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2083/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de
Janeiro, estipula no seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas
autorizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas
nos termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de
Maio, e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro
de 1986».

Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março,
que determina no seu artigo 1.o que «as especialidades farmacêuticas
cuja autorização ou renovação de autorização de introdução no mer-
cado tenha sido obtida em data anterior à publicação da Portaria
n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste
diploma». A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina, também,
no n.o 1 do artigo 3.o que «os titulares de registos de especialidades
farmacêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos Farma-
cêuticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este diploma,
nos prazos previstos no número seguinte, sob pena de caducidade
das respectivas autorizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular o respectivo registo
no INFARMED do medicamento Insulina Actrapid (registo
n.o 8093005), devendo os serviços competentes actuar em conformi-
dade com a presente decisão, praticando os actos conducentes à sua
plena concretização.

29 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 13 843/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2001 —
interno geral de acesso para quatro lugares de assistente administrativo
principal. — 1 — Por deliberação do conselho de administração deste
Centro de 2 de Maio de 2001, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para quatro lugares da categoria de assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e
alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pelo
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Centro Regional de Coimbra do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaia Barreto, 98, Coimbra.

5 — Remuneração — a correspondente à categoria de assistente
administrativo principal, nos termos do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade

administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — os constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos tem carácter eliminatório.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração
máxima de três horas e é composta por quatro capítulos, a saber:
aprovisionamento, contabilidade, regime jurídico, arquivo e estatística,
e poderá ser consultada somente legislação não anotada.

8.2 — Na avaliação curricular serão consideradas as habilitações
literárias (HL), a formação profissional (FP), a experiência profissional
(EP) e a classificação de serviço (CS), exprimindo-se na fórmula os
índices de ponderação atribuídos a cada um dos parâmetros:

AC=0,3HL+0,2FP+0,3EP+0,2CS

8.2.1 — Nas habilitações literárias são atribuídas as seguintes
classificações:

« 9.o ano=19 valores;
! 9.o ano=20 valores;

8.2.2 — Na formação profissional, além da participação em cursos
de formação, serão consideradas as participações em congressos, jor-
nadas e outras valorizações profissionais que o júri considere terem
conteúdo funcional, aos quais serão atribuídas as seguintes clas-
sificações:

Cursos com duração « trinta horas=0,25 valores;
Cursos com duração ! trinta horas=0,5 valores;
Jornadas, congressos e outras valorizações=0,125 valores;

Às pontuações encontradas serão adicionados 10 valores, até ao
limite de 20 valores.

8.2.3 — Na experiência profissional, traduzida na fórmula:

EP=0,4 Tfp+0,4 Tc+0,2 O

serão considerados os parâmetros tempo na função pública, tempo
na carreira e outros:

Tempo na função pública — serão atribuídos 0,4 valores por cada
ano completo de serviço;

Tempo na carreira — serão considerados por anos completos
0,3 valores;

Outros — serão consideradas participações em grupos de tra-
balhos:

Participação em júris de concurso — 0,4 valores;
Participação em comissões de escolha — 0,25 valores;
Outras participações afins relevantes, como secretariar con-

gressos, concursos, processos disciplinares — 0,15 valores.

Às pontuações encontradas serão adicionados 10 valores, até ao
limite de 20 valores.

8.2.4 — Classificação de serviço — a média das classificações obtida
nos últimos três anos será multiplicada pelo factor 2.

8.3 — Classificação final (CF) — será a média ponderada das provas
de conhecimentos (PC) e da avaliação curricular (AC), traduzida na
seguinte fórmula: CF=0,5 PC+0,5 AC, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtiveram classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de
preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e ainda, por ordem prioritária, a classificação de
serviço, o tempo de serviço na carreira e o tempo de serviço na função
pública.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicadas de acordo com o
disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — O programa sobre o qual assentarão as provas de conhe-
cimentos é o que consta no despacho do Secretário de Estado da
Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado na 2.a série
do Diário da República de 14 de Março de 1997, e sobre o qual
se recomenda a leitura da seguinte bibliografia e legislação, que está
à disposição dos concorrentes na biblioteca do Centro Regional de
Oncologia do Centro:

Ministério da Saúde:

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, e Decre-
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to-Lei n.o 68/2000, de 26 de Março, Lei n.o 48/90, de 24 de
Agosto, e Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

Regime jurídico:

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, pela
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho;

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
«Carta Ética», edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;

Aprovisionamento:

Gestão dos Stocks, publicação da Direcção-Geral de Emprego
e Formação da Administração Pública, Secretaria de Estado
da Administração Pública, e a seguinte legislação: Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

Contabilidade:

Despesas públicas — realização, autorização e tipificação, Apon-
tamentos de Contabilidade Pública;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92 de 28 de Julho;
Normalização do Plano Oficial de Contabilidade (POC);
Normalização do Plano Oficial de Contabilidade dos Serviços

de Saúde;

Estatística:

Estatística, publicação do Ministério da Saúde, Departamento
de Recursos Humanos, Centro de Formação e Aperfeiçoa-
mento Profissional — autores: Carlos Alberto da Cunha Vidal,
Francisco da Cunha Oliveira, Roseiro Joaquim Nogueira de
Carvalho e Zulmira Augusta Santos Proença;

Arquivos administrativos e clínicos:

Arquivos Gerais e Clínicos, publicação do Ministério da Saúde,
Departamento de Recursos Humanos, Centro de Formação
e Aperfeiçoamento Profissional — autores: Mário Matta e
Silva e Joaquim Daniel Lopes Ferro, com a colaboração de
Deolinda David;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho, e Portaria n.o 247/2000,
de 8 de Maio.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional de Oncologia de Coimbra e entregue em mão, ou envia-
das em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo refe-
rido no n.o 1, para o Centro Regional de Oncologia de Coimbra,
Avenida de Bissaia Barreto, 98, 3000-075 Coimbra.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo;
d) Pedido de admissão ao concurso;
e) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado;

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-

rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

12.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;

e) Atestado de robustez física;
f) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato pertença, da qual constem a categoria que detém, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço da categoria, na
carreira e na função pública, bem como a classificação de
serviço reportada aos anos relevantes para efeitos de acesso
na carreira;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

12.4 — Os candidatos são dispensados da entrega dos documentos
referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 12.3 desde que declarem
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
deles.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei penal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel Fonseca de Oliveira Neto, chefe
de repartição do Centro Regional de Coimbra do IPOFG.

Vogais efectivos:

Maria Manuel Duarte Mendes, assistente administrativa
principal do Centro Regional de Coimbra do IPOFG.

Maria de Fátima Santos Mendes, assistente administrativa
principal do Centro Regional de Coimbra do IPOFG.

Vogais suplentes:

Júlia Conceição Rabaça Alves Carvalho, assistente admi-
nistrativa principal do Centro Regional de Coimbra do
IPOFG.

Maria Amélia Lopes Ferreira Santos, assistente adminis-
trativa principal do Centro Regional de Coimbra do
IPOFG.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 13 844/2001 (2.a série). — Concurso n.o 32/2001 —
interno geral de acesso para dois lugares de técnico profissional prin-
cipal — secretária de serviços de saúde. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração deste Centro de 18 de Setembro de 2001,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para dois lugares da
categoria de técnico profissional principal — secretária de serviços
de saúde, da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e
alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decre-
to-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Centro Regional de Coimbra do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaia Barreto, 98, Coimbra.

5 — Remuneração — a correspondente à categoria de técnico pro-
fissional principal, nos termos do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apoio
ao órgão de direcção e apoio técnico, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos definidos relativos às áreas de atendimento,
encaminhamento, informação, expediente, arquivo e dactilografia;
atendimento de doentes, organização e actualização de ficheiros,
requisição de material destinado aos serviços; ligação com os restantes
serviços administrativos e técnicos do hospital, tratamento dos registos
diários de entrada, transferência e alta de doentes; requisição e mar-
cação de exames clínicos e outros actos médicos, e arquivo dos mesmos
nos respectivos processos clínicos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular:
8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão as aptidões profis-

sionais dos candidatos, com base na análise do currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
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factores, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

8.2 — A classificação e a ordenação final dos candidatos obedecerão
a uma escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtiveram classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirão
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reunião do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicadas de acordo com o
disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional de Oncologia de Coimbra e entregue em mão, ou envia-
das em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo refe-
rido no n.o 1, para o Centro Regional de Oncologia de Coimbra,
Avenida de Bissaia Barreto, 98, 3000-075 Coimbra.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar, residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo;
d) Pedido de admissão ao concurso;
e) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde o respectivo aviso foi
publicado.

f) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-

rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência.

10.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão de nascimento;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato pertença, do qual constem a categoria que detém, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço da categoria, na
carreira e na função pública, bem como a classificação de
serviço reportada aos anos relevantes para efeitos de acesso
na carreira;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

10.4 — Os candidatos são dispensados da entrega dos documentos
referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 10.3 desde que declarem
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
deles.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Lúcia Maria Barata Alves Simões Ferreira, técnica
profissional principal, secretária de serviços de saúde, do Cen-
tro Regional de Coimbra do IPOFG.

Vogais efectivos:

1.o Maria Ercília Simões Bilro, enfermeira-chefe do Centro
Regional de Coimbra do IPOFG.

2.o Maria Fernanda Ferreira Maia Lopes, técnica profissio-
nal principal de biblioteca e documentação do Centro
Regional de Coimbra do IPOFG.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Céu Pinto Marques Batista Amado, técnica
profissional principal, secretária de serviços de saúde,
do Centro Regional de Coimbra do IPOFG.

2.o Otília Fernanda Alves Lourenço, técnica profissional
principal, secretária de serviços de saúde, do Centro
Regional de Coimbra do IPOFG.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 13 845/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que por
deliberação de 2 de Agosto de 2001 do conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso da competência referida no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, concurso interno de acesso
geral para provimento dos lugares vagos no quadro de pessoal do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, correspondentes à categoria de enfermeiro-chefe,
aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho, alterado pela Por-
taria n.o 694/98, de 4 de Setembro.

2 — Número de lugares — o concurso visa o preenchimento de dois
lugares, actualmente vagos.

3 — Prazo de validade — o prazo do concurso termina com o preen-
chimento das vagas.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — é o constante no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e prova pública de discussão curricular, con-
forme o disposto no n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na nova redacção que ao primeiro foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, 30 de Dezembro.

7.1 — Os factores de ponderação da avaliação curricular serão clas-
sificados de acordo com os seguintes elementos e valores:

7.1.1 — Fórmula de classificação final:

CF=AC+PPDC =20
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

7.2 — Avaliação do currículo (AC) — será feita com base na
seguinte fórmula:

AC=(EP×10)+(FP×6)+(HA×2)+(EC×2) =20
20

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HA=habilitações académicas;
EC=elaboração curricular.

7.2.1 — Grelha de avaliação do currículo:
7.2.1.1 — EP — experiência profissional — até 20 pontos — inclui

todas as experiências na área de prestação de cuidados, da gestão,
da formação e de investigação, devidamente fundamentadas (excepto
as que integram os currículos escolares):

a) Experiência em oncologia — até 4 pontos;
b) Diversidade de experiências com duração igual ou supe-

rior — até 2 pontos;
c) Chefia de equipas/responsável de turno/responsável de sector

de serviço — até 0,5 pontos;
d) Experiência de gestão de serviço(s)/unidades — até 5 pontos;
e) Experiência formativa — até 5 pontos;
f) Outros contributos para o mérito profissional — até 3,5 pon-

tos;
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7.2.1.2 — FP — formação profissional — até 20 pontos — inclui
todas as acções de formação/actualização devidamente fundamenta-
das, realizadas nos últimos 10 anos de carreira profissional com análise
crítica e contadas retrospectivamente da data de publicação do aviso
de abertura do concurso (excepto as que foram efectuadas no âmbito
dos currículos escolares):

a) Formação no(s) serviços(s) — 10 pontos;
b) Formação relevante para o cargo a que se candidata — até

3 pontos;
c) Participação em acções de formação com metodologias acti-

vas — até 5 pontos;
d) Participação em acções de formação com metodologias pas-

sivas — 2 pontos.

Nota. — Considera-se um dia de formação igual a sete horas.

7.2.1.3 — HA — habilitações académicas — até 20 pontos:

a) Sem grau académico atribuído — 10 pontos;
b) Grau de bacharelato ou equivalente — 16 pontos;
c) Grau de licenciatura ou equivalente — 19 pontos;
d) Grau de mestrado em enfermagem — 20 pontos;

7.2.1.4 — EC — elaboração curricular — até 20 pontos:

a) Apresentação e estrutura — até 6 pontos;
b) Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos.

7.3 — Critérios de avaliação da prova pública de discussão cur-
ricular — será feita com base na seguinte fórmula:

PPDC=(EXC)+(DC)=20 pontos

em que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
EXC=exposição curricular;
DC=discussão curricular.

7.3.1 — EXC — curricular — até 5 pontos — este critério corres-
ponde à exposição feita pelo candidato no início da prova:

a) Utilização adequada do tempo — até 1 ponto;
b) Facilidade de expressão verbal — até 1 ponto;
c) Transmissão de aspectos esclarecedores e enriquecedores do

curriculum vitae - até 3 pontos.

7.3.2 — DC — discussão curricular — até 15 pontos:

a) Conhecimentos profissionais na área de gestão — até 9
pontos;

b) Gestão de cuidados — até 3 pontos;
c) Gestão de recursos — até 3 pontos;
d) Gestão de formação — até 3 pontos;
e) Capacidade de argumentação — até 6 pontos;
f) Defende com convicção — até 1 ponto;
g) Expõe com clareza — até 2 pontos;
h) Fundamenta com princípios adequados (científicos, legais e

outros) — até 3 pontos.

8 — Requisitos para admissão a concurso — podem ser opositores
ao presente concurso os indivíduos vinculados à função pública que
satisfaçam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8.2 — Requisitos especiais — serem enfermeiros graduados e enfer-
meiros especialistas que sejam detentores de seis anos de exercício
profissional com avaliação de desempenho de satisfaz e que possuam
uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Um curso de especialização em Enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do presente diploma;

e ou:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou sec-

ção de administração do curso de Enfermagem Complemen-
tar, desde que o titular seja detentor de equivalência ao

diploma de estudos superiores especializados em Enferma-
gem;

c) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de licenciado, iniciado até à data da entrada
em vigor do presente diploma;

d) Curso de especialização em Enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equivalência
ao diploma de estudos superiores especializados em Enfer-
magem.

9 — A remuneração a atribuir é a correspondente à categoria posta
a concurso e consta da tabela a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterada pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para apresentação é o referido no n.o 1

do presente aviso.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao conselho de administração do Cen-
tro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato
A4, solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento
e documentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso
de remessa pelo correio a data de expedição constante do aviso de
recepção. Em caso de entrega pessoal é obrigatória a passagem de
recibo.

11 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação militar,
número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso de abertura;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

ser relevantes para apreciação do seu mérito;
e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser eventualmente contactado para fins do presente
concurso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados sob
pena de exclusão de:

a) Certificados autênticos ou autenticados das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de uma das habilitações referidas

nas alíneas do n.o 8.2 do presente aviso;
d) Três exemplares do currículo profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública, da antiguidade na categoria, na carreira
e na Administração Pública, bem como da avaliação de desem-
penho referida nos termos do n.o 8.2 do presente aviso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas;
h) Documento comprovativo dos deveres militares.

12.1 — Os documentos referidos nas alíneas f), g) e h) podem ser
substituídos por certidão emitida pelo estabelecimento a que os can-
didatos estejam vinculados.

12.2 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil estão dispensados
de apresentarem os documentos existentes nos seus processos indi-
viduais.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

15 — Composição do júri:

Presidente — Arlete Alves Marvão Gonzaga Ribeiro, enfermei-
ra-supervisora do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.
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Vogais efectivos:

Rosa Graciete Santos Loureiro Marques Pacheco, enfer-
meira-chefe do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Manuela Aniceto Flores Duarte Silva, enfermeira-
-chefe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Ana Margarida Tortadés Laff Borges Almeida, enfermei-
ra-chefe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Assunção Oliveira Moz Carrape Soeiro, enfermei-
ra-chefe do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

6 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

Aviso n.o 13 846/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 do
regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publi-
ca-se a lista de classificação final do concurso institucional interno
para preenchimento de um lugar de chefe de serviço de anestesiologia
da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001,
tendo a lista de classificação final sido homologada em 24 de Outubro
de 2001 pelo conselho de administração do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil:

Candidata aprovada:

Ana Maria Serejo Barroso Girão — 17,40 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 67 do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, a candidata dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida ao Ministro da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

31 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Efec-
tivos e Formação Profissional, em regime de substituição, Ana Luísa
Figueiras.

Aviso n.o 13 847/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação de 9 de Agosto de 2001 do conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso da competência referida no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares vagos no quadro de pessoal do
Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, correspondentes à categoria de enfermeiro de
nível 1, aprovado pela Portaria n.o 694/98, de 4 de Setembro.

2 — Número de lugares — o concurso visa o preenchimento de 20
lugares, actualmente vagos.

3 — Prazo de validade — o prazo do concurso termina com o preen-
chimento das vagas.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezem-
bro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — é o constante no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular com carácter eliminatório, conforme o disposto
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
que ao primeiro foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, 30 de Dezembro.

7.1 — Fórmula de classificação final:

CF=TS×7+EP×6+H×5+FC×2

20
em que:

CF=classificação final.
TS=tempo de serviço;
EP=experiência profissional;
H=habilitações literárias/profissionais;
FC=formação contínua pós básica.

7.2 — Critérios de avaliação — tempo de serviço — até 20 pontos.
Inclui a antiguidade profissional na Administração Pública, sendo con-
tabilizada a duração das várias experiências profissionais mencionadas:

Até um ano — 10 pontos;
De um a dois anos — 12 pontos;
Mais de dois anos até três anos — 14 pontos;
Mais de três anos até quatro anos — 16 pontos;
Mais de quatro anos até cinco anos — 18 pontos;
Mais de cinco anos — 20 pontos.

Este critério servirá de factor de desempate em caso de igualdade
de nota final, contando-se o tempo de serviço em termos de anos,
meses, dias.

7.3 — Experiência profissional — até 20 pontos — inclui todas as
experiências de prestação de cuidados, privilegiando os cuidados a
doentes oncológicos, excepto as que integram os curricula escolares:

Com experiências noutras áreas:

Um a três anos — 10 pontos;
Mais de três a cinco anos — 12 pontos;
Mais de cinco anos — 14 pontos;

Com experiência em oncologia:

Até um ano — 16 pontos;
Mais de um a três anos — 18 pontos;
Mais de três anos — 20 pontos.

7.4 — Habilitações literárias/profissionais — até 20 pontos — este
critério foi adaptado às actuais exigências de ingresso na profissão
de enfermagem, em que as habilitações literárias estão implícitas na
candidatura à frequência de um curso de enfermagem. Contudo, tendo
em conta que o nível habilitacional na enfermagem é ainda muito
heterogéneo, consideram-se os seguintes parâmetros:

Curso de Enfermagem ou equivalente legal:

De 10 a 13 valores — 10 pontos;
De 14 a 16 valores — 11 pontos;
De 17 a 20 valores — 12 pontos;

Curso de Bacharelato ou equivalente legal:

De 10 a 13 valores — 13 pontos;
De 14 a 16 valores — 14 pontos;
De 17 a 20 valores — 15 pontos;

Licenciatura em Enfermagem:

De 10 a 13 valores — 16 pontos;
De 14 a 16 valores — 18 pontos;
De 17 a 20 valores — 20 pontos;

Quando existe equivalência a bacharelato, considera-se a nota do
curso base de Enfermagem; na licenciatura inclui-se também o curso
de complemento de formação, sendo essa a nota que é considerada.

Na hipótese de existirem candidatos de nacionalidade estrangeira,
considerou-se que quem não apresentava nota do curso de Enfer-
magem tinha o mínimo de 10 pontos e quando apresentava um cer-
tificado com as várias disciplinas era feita a média, para enfermeiros
espanhóis, segundo a seguinte correspondência:

Aprovado=12 valores;
Notable=15 valores;
Sobressaliente=18 valores;
Mencion de honor=20 valores.

No caso de cursos efectuados noutros países da União Europeia,
será feita a correspondência através de uma regra de três simples.

7.5 — Formação contínua pós-básica — até 20 pontos — inclui as
acções de formação/actualização realizadas após a conclusão do curso
de Enfermagem, valorizando-se também as acções de formação em
serviço e ainda acções de formação quando o alvo são os doentes
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oncológicos, nomeadamente o caso do sistema de classificação de
doentes. Não serão valorizados programas de integração institucional,
quando a componente for apenas prática:

Sem formação — 10 pontos;
Várias áreas sem oncologia:

Até vinte horas — 11 pontos;
Vinte e uma a quarenta horas — 12 pontos;
Quarenta e uma a sessenta horas — 13 pontos;
Mais de sessenta horas — 14 pontos;

Específica em oncologia:

Até seis horas — 15 pontos;
Sete a doze horas — 16 pontos;
Treze a vinte e quatro horas — 17 pontos;
Vinte e cinco a trinta horas — 18 pontos;
Trinta e uma a sessenta horas — 19 pontos;
Mais de sessenta horas — 20 pontos;

7.6 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

8 — A remuneração a atribuir é a correspondente à categoria posta
a concurso e consta da tabela a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — O prazo para apresentação é de 15 dias úteis contados a

partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, entregue pessoalmente na Repartição de
Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.
Em caso de entrega pessoal é obrigatória a passagem de recibo.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, e serviço que o emitiu, situação militar,
número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso, especificado o Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso de abertura;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

ser relevantes para apreciação do seu mérito;
e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser eventualmente contactado para fins do presente
concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificados autênticos ou autenticados das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo da posse do título de enfermeiro;
d) Documento comprovativo do vinculo à função pública;
e) Três exemplares do currículo profissional;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos nas alíneas b), c) e d)
do n.o 12.1 do presente aviso;

g) Documento comprovativo da inscrição da Ordem dos Enfer-
meiros.

12 — Requisitos para admissão a concurso:

12.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções a que se candidata.

12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independente do serviço ou orga-

nismo a que pertençam, exigindo — se a estes últimos que

estejam em regime de tempo completo, sujeito à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo
menos um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções
correspondentes a necessidade permanentes.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por eles
referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Eduarda Santos Laranjeira, enfermeira-
-chefe do Centro Regional de Lisboa de Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

1.o Luís Miguel Fernandes Fausto Costa, enfermeiro espe-
cialista do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

2.o Ana Cristina Fonseca Fernandes Rito, enfermeira gra-
duada do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

1.o Paulo Manuel Botelho Brás, enfermeiro especialista do
Centro Regional de Lisboa do Instituto do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

2.o Maria Graça Matos André Mendonça, enfermeira gra-
duada do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

16 — O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

17 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

6 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Jorge
Varanda.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo

Aviso n.o 13 848/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto António Sérgio do Sector Coo-
perativo de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de técnico superior principal
de BAD do quadro de pessoal técnico superior do Instituto António
Sérgio do Sector Cooperativo.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso rege-se pelos dispostos nos Decretos-Leis
n.os 247/91, de 10 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
posto a concurso.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de biblioteca e documentação exercer as actividades referidas
no mapa II anexo do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é fixado de
acordo com o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar res-
pectiva. As regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

6 — Condições de candidatura — satisfazer as condições exigidas
na alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de



N.o 269 — 20 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 275

10 de Julho, no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
complementada por entrevista.

8 — O local de trabalho situa-se na Casa António Sérgio, na Tra-
vessa do Moinho de Vento, 4, 1200-728 Lisboa.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os interessados deverão solicitar a admissão ao concurso

através de requerimento dirigido ao presidente do INSCOOP, entre-
gue durante as horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Instituto António
Sérgio do Sector Cooperativo, Rua de D. Carlos de Mascarenhas,
46, 1070-083 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Situação militar;
c) Residência, código postal e telefone;
d) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
e) Habilitações literárias;
f) Habilitações profissionais, especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.;
g) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual carreira, na categoria e na função
pública;

h) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento que comprove, pela ordem indicada, a categoria

de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão das candidaturas,
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde o con-
corrente presta actividade, especificando detalhadamente o
conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao respec-
tivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

d) Certidão ou certificado das habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea h) do n.o 9.2 do presente aviso.

10 — As circunstâncias referidas na alínea f) do n.o 9.3 só serão
tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Arnaldo Fernandes Leite, assessor principal.
Vogais efectivos:

Dr. José António Anjos Moreira Rodrigues, assessor prin-
cipal.

Dr.a Maria de Lurdes Pedreiro Barata, assessora.

Vogais suplentes:

Dr. Flávio Manuel Furtado de Paiva, assessor principal.
Maria Cristina Pinto Ferreira da Costa, técnica superior

principal.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

29 de Outubro de 2001. — A Chefe de Repartição, Odete Fernandes.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Deliberação n.o 2084/2001. — Nos termos e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,

conjugado com o n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e com o n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de
16 de Junho, a direcção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho delega nos directores de serviços, dele-
gados e subdelegados a seguir indicados, com a faculdade de sub-
delegação, e sem prejuízo do poder de avocação, as competências
próprias constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
especificadas no n.o 1, no âmbito das respectivas unidades orgânicas:

Director de Serviços de Apoio à Gestão, Rui Manuel José
Barbosa.

Director de Serviços de Desenvolvimento e Avaliação de Pro-
gramas, José Manuel Nicolau Santos.

Director de Serviços de Prevenção de Riscos Profissionais,
Eduardo Alfredo Pereira Rafael Leandro.

Delegado em Almada, Mário Rui Almeida e Costa.
Delegado em Aveiro, Manuel da Silva Domingues Grego.
Delegado em Beja, Paulo José Soares Coelho Vieira.
Delegado em Braga, Manuel Jacinto de Carvalho Nunes de Sá.
Delegado em Bragança, José de São Pedro Bernardo.
Delegado em Coimbra, Manuel da Costa Abrantes.
Delegado na Covilhã, José Afonso Nogueira Ayres de Sá.
Delegado em Évora, Carlos Manuel da Fonseca Graça.
Delegado em Faro, Norberto Carlos Silva Martins.
Delegado na Guarda, João Luís de Figueiredo Monteiro.
Delegado em Guimarães, António da Silva Pereira.
Delegado em Leiria, Maria Ângela Camossa Paulo Neto.
Delegado em Lisboa, área inspectiva, José Ventura Bispo

Lourenço.
Delegado em Portalegre, Maria Adelaide da Rosa Simeão Godi-

nho Russo.
Delegado no Porto, área inspectiva, Aurélio Paulino Pereira.
Delegado no Porto, área técnica, José Soares de Pina.
Delegado em Santarém, Rui Manuel Ferreira Rodrigues

Machado.
Delegado em São João da Madeira, António das Neves Soares

Ferreira.
Delegado em Setúbal, João dos Santos Rodrigues.
Delegado em Viana do Castelo, Luís Loureiro de Castro.
Delegado em Vila Real, Orlando Júlio de Mira Godinho Brito.
Delegado em Viseu, Ramiro Ferreira da Mota.
Subdelegado no Barreiro, Fernando Ribeiro Cordeiro Tainha.
Subdelegado nas Caldas da Rainha, Rosália Maria Lopes de

Jesus Rosa.
Subdelegado em Castelo Branco, Luís Francisco Pereira Trabulo.
Subdelegado na Figueira da Foz, João Alcino Gordo Dias.
Subdelegado em Lamego, Arlindo Ferreira da Mota.
Subdelegado em Tomar, Domitília do Carmo Pires Carvalho

Gomes.
Subdelegado em Torres Vedras, Vítor Manuel Araújo Bernardo.
Subdelegado em Vila Franca de Xira, Maria José Medeiros Sera-

picos Montalvão Marques.
Subdelegado em Vila Nova de Famalicão, Mário José Dias dos

Santos.

1 — Competências delegadas nos dirigentes acima referidos:
1.1 — Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao fun-

cionamento do serviço, nos termos do respectivo regulamento;
1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, observados

os condicionalismos legais;
1.3 — Assinar termos de aceitação ou conferir posse;
1.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e autorizar o

respectivo plano anual;
1.5 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício;

1.6 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional em
transporte fornecido pelos serviços ou transportes públicos rodoviários
ou ferroviários, bem como o processamento das despesas com a aqui-
sição de títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

1.7 — Gerir o fundo de maneio e autorizar despesas dentro do
limite do mesmo;

1.8 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

1.9 — Velar pela existência de condições de higiene e de segurança
no trabalho;

1.10 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conversão dos equipamentos afectos ao respectivo serviço.

2 — Para além das previstas no n.o 1 é também delegada no director
de Serviços de Apoio à Gestão, Rui Manuel José Barbosa, com a
faculdade de subdelegar, as seguintes competências próprias, igual-
mente constantes no mapa II, anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

2.1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial relativa-
mente a funcionários que se encontrem na sua dependência funcional
directa;
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2.2 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

2.3 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

2.4 — Celebrar contratos de seguro, de limpeza, de assistência e
de arrendamento, desde que previamente autorizados, e autorizar
a respectiva actualização sempre que resulte de imposição legal;

2.5 — Autorizar a realização de despesas com obras até 1 600 000$
e a aquisição de bens e serviços até 1 000 000$.

3 — A presente deliberação, com as excepções referidas no n.o 4,
produz efeitos desde 1 de Julho de 1999.

4 — Relativamente aos delegados de Almada, Coimbra e Portalegre
e subdelegado das Caldas da Rainha, atrás identificados, este despacho
produz efeitos desde 19 de Maio de 2000.

Relativamente ao delegado de Faro, director de Serviços de Apoio
à Gestão, e subdelegado do Barreiro, também atrás identificados,
este despacho produz efeitos desde 21 de Julho, 20 de Setembro
e 31 de Outubro de 2000, respectivamente.

5 — Ficam, desde já, ratificados todos os actos entretanto praticados
em conformidade com a presente delegação de competências.

12 de Outubro de 2001. — A Direcção: José Augusto Correia de
Brito Xavier, presidente — Inácio Mota da Silva, inspector-ge-
ral — Henrique José Lopes Fernandes, vice-presidente.

Despacho (extracto) n.o 23 476/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2001 do inspector-geral do trabalho:

Licenciada Maria Eugénia Batista Martins — nomeada estagiária, em
regime de comissão de serviços extraordinária, precedendo con-
curso, pelo período de um ano, para ingresso na carreira de ins-
pecção superior do quadro de pessoal do IDICT, com efeitos repor-
tados à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 23 477/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciados Amândio da Cruz Gomes do Rego, João Domingos
Matias Marques Tavares e José Manuel Pinto Fernandes — esta-
giários, em regime de contrato administrativo de provimento, pre-
cedendo concurso, pelo período de um ano, para ingresso na carreira
de inspecção superior do quadro de pessoal do IDICT, com efeitos
reportados à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 23 478/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do inspector-geral do Trabalho:

Licenciado João Fraga de Oliveira, inspector técnico especialista prin-
cipal da carreira de inspecção do quadro de pessoal do
IDICT — nomeado, definitivamente, na sequência de reclassifica-
ção profissional, na categoria de inspector principal da carreira
de inspecção superior do mesmo quadro de pessoal, com efeitos
reportados a 7 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Despacho (extracto) n.o 23 479/2001 (2.a série). — Por deli-
beração da direcção do IDICT de 29 de Outubro de 2001:

Licenciada Rita Manuel de Matos e Sousa Rodrigues, técnica pro-
fissional de 2.a classe do quadro de pessoal do IDICT — nomeada,
em comissão de serviço extraordinária, nos termos do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, pelo
período de um ano, com vista à sua reclassificação na carreira
técnica superior, na categoria de técnica superior de 2.a classe do
mesmo quadro de pessoal, com efeitos reportados a 23 de Agosto
de 2001, em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 128.o do CPA. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Rectificação n.o 2605/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 29 de Setembro
de 2001, a p. 16 483, o despacho (extracto) n.o 20 519/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Adélia da Assunção Mariano, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto da Qualidade
em Saúde» deve ler-se «Adélia da Assunção Mariano, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Saúde».

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Deliberação n.o 2085/2001. — 1 — Na sequência de Acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 21 de Março de 2001, já transitado
em julgado, o IEFP foi condenado a reintegrar o Dr. Aníbal Neto
Bento sem perda de antiguidade e na categoria de director de serviços.

2 — O Dr. Aníbal Bento foi admitido, no Instituto, em 24 de Março
de 1986, por contrato individual de trabalho, como director de serviços
administrativos e para prestar serviço na área administrativa e
financeira.

3 — Esse cargo, neste momento, já não é o mesmo, não tem o
mesmo conteúdo que aquele que tinha aquando da admissão do
Dr. Aníbal Bento, sendo que, hoje, o Departamento de Gestão Admi-
nistrativa e Financeira é constituído pela Direcção de Serviços Admi-
nistrativos e pela Direcção de Serviços Financeiros.

4 — Hoje, tanto o cargo de director de serviços administrativos
como o de director de Serviços Financeiros estão preenchidos, sendo
desempenhados por quem para eles foi normal, legal e regularmente
nomeado pela comissão executiva.

5 — Porém, cabe a esta mesma comissão executiva dar cumprimento
à citada decisão judicial, com observância pelo complexo de direitos
e obrigações do Dr. Aníbal Bento, sem ofensa dos direitos dos demais
trabalhadores e tendo em conta os superiores interesses do IEFP.

6 — Concretizando, em relação ao Dr. Aníbal Bento impõe-se a
absoluta consagração da sua antiguidade, da categoria de director
de serviços e da actividade que lhe é inerente, assim como das funções
e responsabilidades que lhe cabem, com respeito pela carreira
respectiva.

7 — Quanto aos direitos dos demais trabalhadores, impõe-se o total
respeito pelas nomeações que, legitimamente e de forma legal, opor-
tunamente tiveram lugar.

8 — Por seu turno, a defesa dos superiores interesses do IEFP
traduz-se na manutenção das pessoas nomeadas para os cargos de
directora de serviços administrativos e de directora de serviços finan-
ceiros, atenta a forma como os cargos vêm sendo desempenhados,
e na reintegração do Dr. Aníbal Bento em lugar adequado da sua
organização.

9 — Assim e estando a comissão executiva firmemente convicta
de que uma consensual definição dos termos da reintegração traduziria
a melhor forma de a levar cabo, várias foram as diligências que encetou
entretanto nesse sentido, sendo que várias vezes esteve perspectivado
esse acordo, senão mesmo iminente e que se goraram definitivamente
em 14 de Setembro de 2001.

10 — Ora, gorada que está essa possibilidade, a comissão executiva
delibera o seguinte:

Em execução de decisão judicial, o licenciado Aníbal Neto Bento
é reintegrado como director de serviços no Departamento de Gestão
Administrativa e Financeira, reportando-se ao director do Departa-
mento de Gestão Administrativa e Financeira, sendo-lhe delegados,
de harmonia com o disposto no artigo 12.o, n.o 2, do Estatuto do
Instituto do Emprego e Formação Profissional, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, na redacção resultante do Decre-
to-Lei n.o 374/97, de 23 de Dezembro, e no artigo 35.o, n.o 2, do
Código do Procedimento Administrativo, os seguintes poderes, sem
prejuízo do direito de avocação e sem a faculdade de subdelegação:

a) Gerir o parque automóvel;
b) Administrar os edifícios utilizados pelos serviços centrais atra-

vés do acompanhamento da execução dos respectivos con-
tratos de vigilância e limpeza;

c) Gerir os contratos de fornecimento de alimentação, segurança
e limpeza;

d) Gerir a carteira de seguros de que o Instituto do Emprego
e Formação Profissional seja subscritor;

e) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços, em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e confederações patronais e sindicais, aos
órgãos sociais do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional e aos delegados regionais;
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f) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
g) Autorizar as deslocações em serviço no País;
h) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar, sempre que não
seja possível dispor de viatura do Instituto do Emprego e
Formação Profissional, ou quando a utilização dos transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou delas resultem maiores encargos para o Instituto
do Emprego e Formação Profissional;

i) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 70 000$ por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 200 000$.

§ 1.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
delegada pressupõe o respeito pelas normas legais e regulamentares
em vigor e o cumprimento das instruções emanadas da comissão
executiva.

§ 2.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 3.o Mensalmente, será remetida à comissão executiva relação
nominativa, relativa ao mês anterior, das utilizações de automóvel
próprio, com totalização individual dos quilómetros e descrição dos
percursos efectuados.

§ 4.o A presente delegação de competências é de aplicação imediata.

17 de Setembro de 2001. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Listagem n.o 267/2001. — Em aditamento à listagem n.o 120/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio
de 2001, a p. 7878, referente ao pessoal dos estabelecimentos sociais
oficiais do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, que nos termos do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 199/2000, transitaram para os lugares criados
pela Portaria n.o 1178/2000, de 15 de Dezembro, a seguir se indicam
os funcionários que transitam para as categorias de ajudante de acção
directa e ajudante de acção sócio-educativa, nas datas indicadas:

Ajudante de acção directa:

Maria Deolinda Jesus Paulo Dinis — 2 de Novembro de 2001.
Maria Filomena Aniceto — 3 de Novembro de 2001.

Ajudante de acção sócio-educativa:

Maria Leonor Lemos Albuquerque Alves Teixeira — 2 de Novembro
de 2001.

As presentes transições implicam a exoneração dos lugares ante-
riormente ocupados por estes funcionários.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — Pela Directora de Unidade de Recursos
Humanos, (Assinatura ilegível.)

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Alentejo

Aviso n.o 13 849/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico superior de 1.a classe, da carreira
técnica superior. — 1 — De acordo com o estabelecido no artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado regional do Alentejo de 24 de
Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data de publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico superior de 1.a classe (generalista),
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as regras estabelecidas no artigo 18.o do Decre-

to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de trabalho
as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes à categoria
para os quais é aberto o presente concurso serão preenchidos da
seguinte forma:

i) Um lugar destinado a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo (Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Évora);

ii) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos com
vínculo à Administração Pública, para exercício de funções
nos Serviços Regionais do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos superiores de 2.a classe com pelo menos três
anos na categoria classificados de Bom, de acordo com o
disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

8 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação obtida no método de selecção, de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que tenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

8.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento elaborado em papel branco ou de cor
clara, de formato A4, dirigido ao administrador-delegado regional
do Alentejo, entregue pessoalmente no Gabinete Administrativo e
Financeiro dos Serviços Regionais, sito na Rua de D. Manuel da
Conceição Santos, 51, 1.o, em Évora, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, para o Apartado 163, 7002-502 Évora, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, número de telefone, número do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição de finanças);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence e natureza do vínculo;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número do aviso e à data do Diário da República em que
foi publicado;

f) Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate,
em caso de igualdade de classificação, devem os candidatos
referir, quando for caso disso, a situação em que se encontra
o cônjuge relativamente a eventual vínculo à Administração
Pública;

g) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como possui os requisitos gerais de
admissão ao concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 6 do presente aviso.

9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional e das respectivas durações;
e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
f) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso (antiguidade na categoria,
carreira e função pública e fotocópias das classificações de serviço
reportadas aos anos relevantes para efeito de promoção), relativa-
mente aos candidatos do quadro de pessoal para o qual é aberto
o presente concurso, são oficiosamente entregues ao júri do concurso
pelos respectivos serviços de pessoal, devendo, para o efeito, o can-
didato dar conhecimento aos mesmos da sua candidatura.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos
implica a exclusão do concurso.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implica, para além
dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação à enti-
dade competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme
os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

10.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Évora e nos Serviços Regionais do Alentejo, após ter sido
dado cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo diploma,
relativamente aos candidatos excluídos.

10.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos locais indicados no número anterior.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Conceição Libório, assessora principal.
Vogais efectivos:

1.o Maria João Pita Girbal, assessora principal.
2.o Maria José Ferreira Prates Viegas Saragoça, assessora

principal de serviço social.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Calhau Queiroga Amaral Marques, assessora.
2.o Heidemarie Stubner Lucas, assessora.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 850/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 24 de Maio
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de

chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico da Secretaria-Geral
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, constante
do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 188/93, de 24 de Maio.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a
rectificação dada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21
de Agosto, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 188/93, de
24 de Maio, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicitação da lista de
classificação final.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio
Jurídico, competindo à respectiva divisão o exercício das competências
enunciadas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 188/93, de 24 de Maio,
incumbindo-lhe, nomeadamente, proceder à interpretação de normas
legais, dar parecer sobre assuntos de natureza jurídica, bem como
sobre reclamações ou recursos, e informar e apoiar tecnicamente os
processos judiciais em que sejam parte a Secretaria-Geral ou outros
serviços do Ministério não dotados de personalidade jurídica, com-
petindo-lhe, particularmente, apoiar juridicamente os processos de
contratação pública de empreitadas e de aquisição de bens e serviços
e, ainda, processos de inquérito, sindicância e disciplinares.

6 — Requisitos legais de admissão a concurso — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários licenciados em Direito
que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas
reúnam, cumulativamente, os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são condições preferenciais:

a) Experiência no exercício de cargo dirigente;
b) Experiência na área de actividade a concurso.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Secreta-
ria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
em Lisboa.

9 — Remuneração — sem prejuízo do disposto no artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ao cargo de chefe de divisão cabe
o vencimento resultante da aplicação da percentagem fixada no
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, nos n.os 2.o a 5 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e no n.o 2
da Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril.

10 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e os bene-
fícios sociais são os genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao secretário-geral do Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Indicação do cargo e do concurso a que a candidatura diz
respeito;

c) Habilitações académicas;
d) Situação profissional (serviço a que pertence, categoria, car-

reira e natureza do vínculo que detém, antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública);

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, que só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outros elementos, a formação académica, a for-
mação profissional (com indicação dos cursos, estágios ou
seminários, duração respectiva e ano de realização) e a expe-
riência profissional, geral e específica;

b) Declaração, obrigatória, de que possui os requisitos legais
de admissão a concurso, sendo que a sua falta determina
a exclusão do candidato, conforme estipula o n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence
da qual constem os elementos a que se refere a alínea d)
do número anterior;
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d) Fotocópia comprovativa das habilitações académicas;
e) Fotocópia dos certificados das acções de formação profis-

sional frequentadas;
f) Declaração, passada pelo dirigente do serviço onde presta

funções, contendo a especificação das tarefas que exerce no
actual posto de trabalho.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Entrega das candidaturas — os requerimentos e respectiva

documentação poderão ser entregues pessoalmente na Secretaria-Ge-
ral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, sita
na Rua de O Século, 51, 3.o, 1200-433 Lisboa, mediante recibo, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.

13 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

13.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações académicas, experiência profissional geral, expe-
riência profissional específica e formação profissional.

13.2 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados os
seguintes factores: sentido crítico, motivação, expressão e fluência
verbais e qualidade da experiência profissional.

13.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

13.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não terá um índice de ponderação superior à avaliação
curricular.

13.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — A convocatória dos candidatos admitidos aos métodos de
selecção será feita pelo júri, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A afixação da relação dos candidatos admitidos e a notificação
dos candidatos excluídos efectuar-se-ão nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

17 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 31 de Outubro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento de Concursos para Cargos Dirigentes, a que se
refere a acta n.o 516/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Arnaldo Manuel da Rocha Pereira Coutinho,
secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Ferreira de Oliveira Telo da Gama,
chefe de divisão do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

Dr.a Maria Helena de Carvalho e Silva Afonso, directora
de serviços do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa Maria Dias, directora da 9.a Delegação da Direc-
ção-Geral do Orçamento.

Dr. Joaquim José Fernandes Dias, chefe de divisão da Direc-
ção-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo
M. R. Pereira Coutinho.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Acordo n.o 101/2001. — Acordo de colaboração — Parque Despor-
tivo de Pontes de Monfalim — campo de jogos e balneários, no município
de Sobral de Monte Agraço. — Aos 16 dias do mês de Outubro de
2001, entre o director-geral das Autarquias Locais e o presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,

da parte da administração central, e o município de Sobral de Monte
Agraço, representado pelo presidente da Câmara Municipal, é cele-
brado um acordo de colaboração de cooperação técnica e financeira,
integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

Constitui objecto do presente acordo de colaboração o Parque Des-
portivo de Pontes de Monfalim, campo de jogos e balneários, cujo
investimento elegível ascende a E 68 085,91 (13 650 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do acordo

O presente acordo produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRLVT, e na proporção do finan-
ciamento aprovado. Estes pagamentos têm por base os pro-
jectos que tenham obtido o parecer favorável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossiê do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento o Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Sobral de
Monte Agraço com a execução do empreendimento previsto no pre-
sente acordo, até ao montante global de E 32 042,96 (6 825 000$),
assim distribuída:

2001 — E 26 186,89 (5 250 000$);
2002 — E 7856,07 (1 575 000$).

2 — A execução do presente contrato fica condicionada à emissão
de parecer técnico favorável da CCRLVT relativamente aos projectos
de execução e respectivos orçamentos e demais pareceres legalmente
exigíveis.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
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concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

4 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

5 — Caberá ao município de Sobral de Monte Agraço assegurar
a parte do investimento não financiado pelo acordo de colaboração
nos termos do n.o 1 da presente cláusula.

6 — Ao município de Sobral de Monte Agraço caberá a respon-
sabilidade da execução financeira presentemente acordada. A não
utilização em cada ano económico das dotações previstas no presente
acordo determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do acordo
de colaboração será constituída pelos representantes da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Sobral de Monte
Agraço.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste acordo de colaboração são inscritas anualmente nos orçamentos
do município de Arouca e do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do acordo

O incumprimento do objecto do presente acordo e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

16 de Outurbro de 2001. — Pelo Director-Geral das Autarquias
Locais, a Subdirectora-Geral, Maria Eugénia Santos. — O Presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo, António Fonseca Ferreira. — O Presidente da Câmara Municipal
de Sobral de Monte Agraço, António Lopes Bogalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 339/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 19 de Outubro de 2001, com o
n.o 03.11.15.02/06.01.P.P., o Plano de Pormenor do Quarteirão 52 —
Brandoa, no município da Amadora, aprovado por deliberação de
17 de Setembro de 1998 da Assembleia Municipal da Amadora.

Em anexo a esta declaração publicam-se o Regulamento do Plano,
a planta de síntese (planta de implantação) e a planta de condicio-
nantes, desdobrada no cartograma de servidões e no cartograma de
RAN e REN.

Publica-se também em anexo o extracto da acta n.o 10/98 com
a referida deliberação de 17 de Setembro de 1998 da Assembleia
Municipal da Amadora.

24 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

ANEXO

Assembleia Municipal da Amadora

Extracto da acta n.o 10/98 — 2.a sessão extraordinária de 1998 —
17 de Setembro de 1998

Ao 17.o dia do mês de Setembro de 1998, a Assembleia Municipal
da Amadora, reunida em sessão extraordinária, apreciou o n.o 4 da
ordem de trabalhos, do seguinte teor:

«4 — Apreciação para aprovação, nos termos da alínea h) do n.o 2
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 18/91, de 12 de Junho, conjugados
com o n.o 6 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
da deliberação da Câmara Municipal da Amadora, referente ao Plano
de Pormenor do Quarteirão 52 — Brandoa.»

O Sr. Presidente da Assembleia informou que esta proposta é idên-
tica à do número anterior e que o parecer é o mesmo do número
anterior.

O Sr. Presidente da Assembleia informou estarem abertas as ins-
crições para discussão da proposta.

Não havendo intervenções, o Sr. Presidente da Assembleia colocou
à votação a proposta referente a este número, sendo aprovada por
unanimidade dos 28 membros presentes (documento em anexo à pre-
sente acta).

Por proposta do Sr. Presidente da Assembleia a presente delibe-
ração foi tomada em minuta.

Após esta intervenção, o Sr. Presidente da Assembleia deu este
ponto por encerrado.

17 de Setembro de 1998. — O Presidente, António Ramos Preto.

Regulamento do Plano de Pormenor
do Quarteirão 52 — Brandoa

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento disciplina o Plano de Pormenor do
Quarteirão 52.

2 — Com este Regulamento pretende-se regular a constituição e
a legalização de lotes e o licenciamento de novas construções na
área do Plano de Pormenor.

SECÇÃO II

Disposições especiais aplicáveis

Artigo 2.o

A ocupação acima da cota de soleira e utilização do solo no Plano
terá a seguinte natureza:

1 — Habitação colectiva:

a) O piso 1 poderá ter habitação, comércio ou indústria da classe
D (definida pelo Decreto-Lei n.o 109/91, de 15 de Março,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 282/93, de 17 de
Agosto, e pelo Decreto Regulamentar n.o 25/93, de 17 de
Agosto, em conjunto com a Portaria n.o 744-B/93, de 18 de
Agosto, com a Declaração de Rectificação n.o 144-A/93, de
18 de Agosto);

b) O piso 2 poderá ter serviços ou habitação;
c) Os pisos restantes poderão ter habitação ou serviços e neste

caso só se o edifício não contiver habitações.

2 — Zonas de cedência para equipamento.

SECÇÃO III

Condições gerais de utilização do solo

Artigo 3.o

Implantação das edificações

As edificações deverão implantar-se por forma a respeitarem os
afastamentos ao eixo das vias, as empenas e os logradouros indicados
na planta de síntese.

Artigo 4.o

Espaços livres públicos

1 — Os espaços livres devem ser revestidos ou ajardinados.
2 — Os espaços destinados a veículos e peões devem ser diferen-

ciados, sendo o pavimento para viaturas em asfalto e o pavimento
para peões em calçada à portuguesa em ligação ao já existente.

3 — O pavimento deve ser dimensionado de forma a suportar a
circulação de veículos pesados, nomeadamente os afectos às corpo-
rações de bombeiros.

Estes espaços serão obrigatoriamente identificados por sinalização
própria.
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Artigo 5.o

Infra-estruturas/equipamentos

1 — Todas as edificações deverão ser ligadas às redes de abas-
tecimento domiciliário de água e de electricidade e às redes de dre-
nagem de esgotos domésticos e pluviais, devendo os ramais de ligação
aos edifícios ser executados em simultâneo com as redes gerais em
cada edifício, de modo que a intervenção das diversas entidades seja
coordenada, no que se refere à colocação da rede eléctrica, gás e
telefone, de forma a evitar o rompimento dos pavimentos.

2 — Serão cumpridas as normas internacionais de iluminação
pública e a sua execução estará a cargo da Câmara Municipal da
Amadora.

3 — O sistema de deposição de resíduos terá em conta o Regu-
lamento de Resíduos Sólidos em vigor no município da Amadora
e estarão a cargo da Divisão de Higiene e Salubridade da Câmara
Municipal da Amadora.

4 — As caldeiras das árvores deverão estar distanciadas de 5 m
do limite maior dos edifícios e com bocas de rega.

5 — As áreas a ajardinar serão ligadas à rede geral do abastecimento
de água, devendo os ramais de ligação às mesmas ser executados
em simultâneo com os ramais a executar para as edificações.

6 — Os projectos de execução e construção das infra-estruturas
urbanísticas relativas à área de intervenção do Plano, correspondente
aos arruamentos, assim como redes de saneamento, água, electri-
cidade, gás e telecomunicações, serão a cargo e da responsabilidade
da Câmara Municipal da Amadora.

SECÇÃO IV

Condições gerais relativas às áreas
e disposições especiais aplicadas à composição urbanística

Artigo 6.o

Os lotes definidos neste Plano de Pormenor poderão ser subdi-
vididos ou agrupados desde que se mantenham o número de fogos
previstos para esses lotes, bem como as áreas totais e parcelares pre-
vistas e a área de implantação.

Artigo 7.o

De acordo com o definido no Plano de Pormenor, serão do muni-
cípio os terrenos nele destinados a:

1) Arruamentos ou ampliação de arruamentos;
2) Espaços verdes;
3) Arranjos exteriores.

Artigo 8.o

As novas construções só poderão ser autorizadas após a constituição
de lotes de acordo com o Plano de Pormenor.

Esta mesma imposição deve ser aplicada quando a nova construção
resultar da demolição de construções existentes, particularmente no
caso dos edifícios já construídos nas parcelas n.os 1337, 1338, 1340,
1341, 1347, 1348, 1349, 1352, 1353, 1354, 1356, 1357, 1358, 1359, 1360
e 1363.

Artigo 9.o

As construções existentes que possuam as condições necessárias
de estabilidade e mínimas de habitabilidade definidas na Portaria
n.o 243/84, de 17 de Abril, serão susceptíveis de legalização.

Artigo 10.o

Na apreciação para legalização das construções clandestinas con-
sideradas recuperáveis não se atenderá ao condicionamento que impõe
o afastamento relativamente ao eixo dos arruamentos nem se terá
em conta o número de pisos, isto é, serão mantidos os alinhamentos
e o número de pisos já existentes.

Artigo 11.o

Nas situações de demolição de construções existentes, o alinha-
mento para a nova edificação é o resultante da aplicação das mesmas
normas que foram aplicadas para a constituição dos novos edifícios,

assim como o número de pisos e usos tal como vêm definidos na
planta de síntese/implantação, na planta de trabalho e nos quadros
de áreas e usos I e II, isto é, para o Quarteirão 52 o número de
pisos máximo permitido acima da cota de soleira para novas edi-
ficações será o de três pisos e de dois pisos para os edifícios com
fachada sobre a Rua de Frederico de Freitas.

Artigo 12.o

Os anexos existentes, qualquer que seja a sua utilização, não serão
susceptíveis de legalização.

Artigo 13.o

O alinhamento da edificação para os lotes livres ou para a edificação
dos lotes ocupados que resulte da demolição de construções existentes
será definido da seguinte forma:

1) Nos lotes n.os 1 a 8, por um alinhamento de 6,9 m ao eixo
da Rua de Viana da Mota, para permitir estacionamento
paralelo à via;

2) Nos lotes n.os 8 e 9, por um alinhamento de 4,5 m ao eixo
da Travessa de Luísa Tody/Viana da Mota, não permitindo
qualquer tipo de estacionamento;

3) Nos lotes n.os 9 a 15, por um alinhamento de 6,8 m ao eixo
da Rua de Luísa Tody, permitindo estacionamento paralelo
à via;

4) Nos lotes n.os 16, 17 e 18, por um alinhamento de 6,2 m
ao eixo da Rua de Frederico de Freitas, permitindo esta-
cionamento paralelo à via;

5) Nos lotes n.os 18, 19, 20 e 21, por um alinhamento de 6,3 m
ao eixo da Rua de António Silva, permitindo também esta-
cionamento paralelo à via;

6) Nos lotes n.os 21, 22 e 23, por um alinhamento de 10,5 m
ao eixo da Rua de António Silva, permitindo estacionamento
em espinha;

7) No lote n.o 24, por um alinhamento de 4,45 m ao eixo da
Rua de António Silva, não permitindo qualquer tipo de
estacionamento;

8) Nos lotes n.os 24 a 28, por um alinhamento de 4 m ao eixo
da Rua de Viana da Mota, não permitindo qualquer tipo
de estacionamento;

9) No lote n.o 26, por um alinhamento de 4,1 m ao eixo da
Rua de António Silva, não permitindo qualquer tipo de
estacionamento;

10) No lote n.o 29, por um alinhamento de 6,3 m ao eixo da
Rua de António Silva, permitindo estacionamento paralelo
à via;

11) Nos lotes n.os 30 a 32, por um alinhamento de 8,9 m ao
eixo da Rua de António Silva, permitindo estacionamento
em espinha;

12) No lote n.o 33, por um alinhamento de 7,1 m ao eixo da
Rua de António Silva, não permitindo qualquer tipo de
estacionamento.

Artigo 14.o

Nos lotes do Quarteirão 52, a profundidade máxima das empenas
será de 11 m e a profundidade máxima dos logradouros será a parte
restante dos lotes.

Exceptuando-se os lotes n.os 1 a 20 (inclusive), em que a profun-
didade máxima dos logradouros será de 3 m. Permitindo, assim, o
usufruto de toda a população de um espaço verde que está previsto
para o interior do Quarteirão, funcionando este espaço como logra-
douro comum dos referidos lotes.

Artigo 15.o

Deverão ser previstas caves em todos edifícios a construir e servirão
unicamente para estacionamento e arrecadações nos espaços sobrantes
que não dêem lugares de estacionamento.

Artigo 16.o

Este Plano de Pormenor mantém a vocação predominantemente
habitacional desta área, conferida aliás pelo Plano Director Municipal,
dando cumprimento ao disposto no artigo 31.o do Regulamento do
Plano Director Municipal, «Ocupação de espaços urbanos».
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Dá, igualmente, cumprimento ao disposto na secção III do Regu-
lamento do Plano Director Municipal, «Estacionamento e garagens»,
conforme se explicita:

Parâmetros no interior do lote:

1) Habitação — um lugar por fogo;
2) Comércio — dois lugares e meio por cada 100 m2 de área;
3) Serviços — dois lugares por cada 100 m2 de área.

Artigo 17.o

Deve ser respeitada a postura municipal sobre eliminação de bar-
reiras arquitectónicas de 16 de Fevereiro de 1995 e dar cumprimento
ao Decreto-Lei n.o 123/97, de 22 de Maio.

1 — As cotas de soleira à parte habitacional dos edifícios não devem
variar além de 0,10 m, no máximo, acima do lancil do passeio.

2 — As cotas de soleira assinaladas na planta de síntese e na planta
de trabalho terão de ser confirmadas e revistas após a apresentação
do levantamento topográfico rigoroso.

Artigo 18.o

1 — A altura máxima piso a piso, entre aqueles que forem des-
tinados a habitação, será de 2,8 m.

2 — A altura mínima piso a piso, no caso de comércio, escritórios
ou serviços, será de 3 m, de acordo com o artigo 4.o, n.o 2, alínea c),
Decreto-Lei n.o 243/86, de 20 de Agosto.

3 — O pé-direito mínimo permitido nas caves será de 2,3 m.

Artigo 19.o

No sótão, que em caso algum servirá para habitação, o pau de
fileira deverá distar da laje de esteira 2,3 m no máximo, caso a cober-
tura seja em telha, pois é também permitida a cobertura em terraço.

Artigo 20.o

É obrigatória a apresentação de levantamento topográfico rigoroso
aquando da entrega do projecto de arquitectura.

Artigo 21.o

Em caso nenhum o primeiro piso (rés-do-chão) poderá ultrapassar
a profundidade ocupada pelos pisos superiores.

Artigo 22.o

Quanto ao número máximo de fogos para as novas construções,
estes estão definidos nos quadros de áreas e usos I e II.

Artigo 23.o

Não serão permitidos estendais exteriores nas fachadas principais
dos edifícios novos propostos, nem nas novas edificações que resultem
da demolição de construções existentes.

Nos casos em que não for possível a sua introdução nas fachadas
posteriores, será obrigatória a introdução e previsão em todos os fogos
de estendais interiores quer em zonas afectas às cozinhas, quer em
zonas de tratamento de roupa.

Artigo 24.o

A nível de acabamentos dos alçados dos edifícios propostos e futuras
edificações na área de intervenção do plano, fica estabelecido o
seguinte:

1) Será necessário apresentar estudo de cores e ou de materiais
previstos nos alçados para prévia apreciação dos serviços;

2) Não é permitida a aplicação de azulejo decorativo em
fachadas;

3) Todas as ferragens, caixilharias, porta de acesso ao edifício
e portão da garagem terão a mesma cor e deverão ser em
alumínio lacado a branco.

Artigo 25.o

Os casos duvidosos e os casos omissos serão regulados de acordo
com o disposto nos artigos 9.o e 10.o do Código Civil, respectivamente,
recorrendo-se aos lugares paralelos do Plano Director Municipal do
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e da legislação urba-
nística aplicável.

Se mesmo assim a dúvida ou omissão persistirem, o caso será resol-
vido por deliberação genérica da Assembleia Municipal.
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Declaração n.o 340/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.01.19.00/01.01.P.P., em 5 de
Novembro de 2001, o Plano de Pormenor de Expansão Norte de
Vale de Cambra, no município de Vale de Cambra, ratificado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 157/2001, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 253, de 31 de Outubro de 2001.

7 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 341/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.10.04.00/OC.01.PD/A, em 5 de
Novembro de 2001, a alteração ao Plano Director Municipal da Bata-
lha, ratificada parcialmente pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 156/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 252,
de 30 de Outubro de 2001.

8 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Despacho n.o 23 480/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001, com a concordância do presidente da Câmara
Municipal do Entroncamento:

Cecília Maria Gonçalves Rodrigues da Costa, operadora de repro-
grafia do quadro da Câmara Municipal do Entroncamento — pror-
rogada a requisição nesta Direcção-Geral, com efeitos a partir de
1 de Janeiro do próximo ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 13 851/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirector
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
30 de Outubro de 2001:

Licenciado Fernando Peixinho de Cristo — nomeado definitivamente,
com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2000, assessor principal,
para um lugar do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, criado pela
portaria n.o 1537/2001 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 215, de 15 de Setembro de 2001, a extinguir quando
vagar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Subdirector Regional, Armando
Pimentel Frausto Basso.

Instituto da Água

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 23 481/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro do Ambiente e do Ordenamento do Território de 12 de Setembro
de 2001:

Licenciada Maria João Lam dos Santos, assessora principal do quadro
privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeada,
precedendo concurso, chefe da divisão de Serviços Concessionados,
do quadro do pessoal dirigente do Instituto da Água, a partir da
data do despacho.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 482/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 da secretária-geral do Ministério
da Cultura:

Licenciada Edite Maria da Conceição Estopa Couchinho, contratada
em regime de contrato administrativo de provimento, pelo período
de seis meses, como estagiária da carreira de especialista de infor-

mática — nomeada provisoriamente, até completar o período de
um ano a contar de 2 de Novembro de 2000, para o lugar de
especialista de informática do grau 1, nível 2, da carreira de espe-
cialista de informática, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral,
com efeitos à data do despacho.

30 de Outubro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 13 852/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do arti-
go 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 15 de Outubro de 2001 do subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar
vago de técnico profissional principal da carreira de técnico profis-
sional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Viana
do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Viana
do Castelo, sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
e as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos à directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado a assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
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c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada a autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves
Pereira, directora do Arquivo Distrital de Viana do Castelo,
que será substituída, nas suas faltas a impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Clotilde Oliveira Costa de Mendonça
Amaral, técnica superior de 1.a classe da carreira de téc-
nico superior de arquivo do Arquivo Distrital de Viana
do Castelo.

Cândida de Jesus Barroso Gonçalves Gigante Pinheiro,
chefe de repartição do Serviço Sub-Regional de Viana
do Castelo do Centro Regional de Segurança Social do
Norte.

Vogais suplentes:

Licenciado António Maranhão Peixoto, chefe de divisão do
Arquivo da Câmara Municipal de Viana do Castelo.

Maria da Piedade Santos de Melo Sarria Vieira Cadilha,
assistente administrativa especialista do Arquivo Distrital
de Viana do Castelo.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Viana do Castelo, Rua de Manuel Espre-
gueira, 4900-318 Viana do Castelo, local onde poderão também ser
consultadas a seu tempo a relação de candidatos e a lista de classificação
final.

30 de Outubro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 23 483/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente deste Instituto de 7 de Junho de 2001 e
da presidente do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Ministério da Saúde, de
17 de Setembro de 2001:

Silvina Maria Cavaleiro Lazarino Moreira, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria — transferida
para o quadro de pessoal do Instituto da Comunicação Social, na
mesma categoria e carreira, com efeitos a partir do dia 1 de Novem-
bro de 2001, ficando exonerada do lugar de origem a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 23 484/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 e 29 de Agosto de 2001, respectivamente do director
do Instituto Português de Arqueologia e do Secretário de Estado
da Cultura:

Fernando Severino Lourenço — autorizada a continuação da pres-
tação de serviço, com efeitos a 1 de Outubro de 2001, ao abrigo
do n.o 1, alínea c), do artigo 78.o e do artigo 79.o do Estatuto
da Aposentação, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87,
de 29 de Maio, como técnico superior (índice 650, escalão 4), pelo
período de um ano, sendo remunerado nos termos da parte primeira
do citado artigo 79.o do Estatuto da Aposentação, ou seja, per-
cebendo, em acumulação com a pensão de aposentação, um terço
da remuneração correspondente à respectiva categoria, no mon-
tante de 131 200$.

5 de Novembro de 2001. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 23 485/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Anabela dos Santos Ramos Cardoso de Araújo Silva, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, do quadro de pessoal
dos Serviços Centrais do Instituto Português do Património Arqui-
tectónico — autorizada a equiparação a bolseiro no País, por
dois anos, com início a 25 de Outubro de 2001, com dispensa parcial
do exercício de funções.

29 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 486/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Fernanda Eugénia Pereira Neves Fonseca Araújo, técnica superior
de 2.a classe, da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Castelo Branco, deste Instituto — trans-
ferida com a mesma categoria para a carreira de consultor jurídico
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Porto, deste
Instituto.

30 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 487/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Outubro de 2001, por delegação:

Luís Filipe Marques Ribeiro — celebrado contrato individual de tra-
balho, com efeitos reportados a 4 de Outubro de 2001, ao abrigo
da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, que, no seu artigo 2.o, adita ao
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, o artigo 11.o-A, para exercer
funções inerentes à categoria de fiel de armazém neste Instituto.

31 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 488/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada Isabel Maria Conceição Rosa, técnica
superior principal do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia, para, no âmbito do meu Gabinete, exercer funções
de apoio técnico relacionadas, nomeadamente, com a avaliação e
reforma dos laboratórios do Estado, a que se referem as Resoluções
do Conselho de Ministros n.os 5/96 e 133/97.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração anual equiparada ao
vencimento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete, paga em 12 pres-
tações mensais, bem como os quantitativos, por aqueles auferidos,
correspondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição legal-
mente estabelecidos e ao abono para despesas de representação.

3 — A presente nomeação é válida pelo prazo de um ano.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 23 489/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a mestre Ana Cristina Ferreira Amoroso das Neves,
técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de
Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, para, no âmbito
do meu Gabinete, exercer funções de apoio técnico no domínio das
relações internacionais do Ministério.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração anual equiparada ao
vencimento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete, paga em 12 pres-
tações mensais, bem como os quantitativos por aqueles auferidos cor-
respondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição legalmente
estabelecidos e ao abono para despesas de representação.

3 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica a nomeada autorizada a exercer a
actividade docente do ensino superior.

4 — O presente despacho produz efeitos pelo prazo de um ano.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.
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Despacho n.o 23 490/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a Dr.a Ana Maria Oliveira Noronha e Menezes
Costa, professora auxiliar (4.o escalão) com nomeação definitiva e
em regime de dedicação exclusiva do Instituto Superior Técnico, para,
no âmbito do meu Gabinete, exercer funções associadas ao Programa
Ciência Viva.

2 — A nomeada optou pelo estatuto remuneratório do lugar de
origem e pela manutenção do regime de dedicação exclusiva.

3 — O presente despacho produz efeitos pelo prazo de um ano.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 23 491/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada Dulce Nea Monteiro Anahory, assessora
dos CTT, Correios de Portugal, S. A., para, no âmbito do meu Gabi-
nete, exercer funções de apoio técnico na área das relações com a
comunicação social.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração anual equiparada ao
vencimento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete, paga em 12 pres-
tações mensais, bem como os quantitativos, por aqueles auferidos,
correspondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição legal-
mente estabelecidos e ao abono para despesas de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos pelo prazo de um ano.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 23 492/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio o licenciado Vítor Manuel Fontinhas Alves Faustino
para, no âmbito do meu Gabinete, exercer funções de divulgação
sobre a actividade do Ministério.

2 — O nomeado auferirá uma remuneração anual equiparada ao
vencimento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete, paga em 12 pres-
tações mensais, bem como os quantitativos, por aqueles auferidos,
correspondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição legal-
mente estabelecidos e ao abono para despesas de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos pelo prazo de um ano.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 23 493/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio o licenciado Carlos Henrique Catalão Alves, pro-
fessor de nomeação definitiva do quadro da Escola Secundária da
Baixa da Banheira, para, no âmbito do meu Gabinete, exercer funções
no domínio da promoção da cultura científica, associadas ao Programa
Ciência Viva.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração correspondente à de
adjunto de gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e
de refeição.

3 — A presente nomeação é válida por um ano.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 23 494/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a engenheira Maria Helena da Cunha Abecasis
para, no âmbito do meu Gabinete, exercer funções de coordenação
da Iniciativa Nacional para os Cidadãos com Necessidades Especiais
na Sociedade da Informação.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração anual equiparada ao
vencimento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete, paga em 12 pres-
tações mensais, bem como os quantitativos, por aqueles auferidos,
correspondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição legal-
mente estabelecidos e ao abono para despesas de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos pelo prazo de um ano.

1 de Novembro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 23 495/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a bacharel Ana Maria Moreira Teixeira Mendonça
para, no âmbito do meu Gabinete, exercer funções de apoio ao pla-
neamento dos recursos financeiros, designadamente no que diz res-
peito à execução do Plano de Desenvolvimento Regional 2000-2006,
nas áreas de intervenção do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração anual equiparada ao
vencimento anual ilíquido dos adjuntos de gabinete, paga em 12 pres-
tações mensais, bem como os quantitativos por aqueles auferidos,
correspondentes aos subsídios de férias, de Natal e de refeição legal-
mente estabelecidos e ao abono para despesas de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos pelo prazo de um ano.

8 de Novembro de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecno-
logia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2606/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 12 de Outubro
de 2001, o despacho n.o 21 300/2001, a p. 17 035, rectifica-se que
onde se lê «Arminda Saraiva Figueiredo de Almeida Fernandes»,
deve ler-se «Arminda Saraiva de Figueiredo de Almeida Fernandes».

31 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 134/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Saúde de 9 de Agosto de 2001:

Ilídio Rodrigues Ornelas, técnico principal de análises clínicas e de
saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal — nomeado,
em regime de comissão de serviço extraordinária, técnico superior
de saúde estagiário, ramo de laboratório, com efeitos a 1 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 8 do n.o 17.o da Portaria n.o 796/94,
de 7 de Setembro.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Adelino Gonçalves.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 13 853/2001 (2.a série). — Na sessão plenária do Con-
selho Superior da Magistratura de 6 de Novembro de 2001 foi deli-
berado, relativamente ao 9.o concurso curricular de acesso ao Supremo
Tribunal de Justiça:

Considerar como data de abertura do mesmo o dia 2 de Outubro
de 2001;

Atentas as situações de limites de idade, aposentação/jubilação
e outras que afectam a lista de antiguidade, rectificar o número
de concorrentes necessários chamados, sendo o último o juiz
desembargador João Cordeiro Dias e a antiguidade do juiz
desembargador mais moderno, em 2 de Outubro de 2001, de
28 anos, 9 meses e 24 dias;

Publicar de novo o aviso a que alude o n.o 1 do artigo 51.o
do EMJ, aproveitando-se, no entanto, os actos já praticados
na sequência da anterior publicação (Diário da República, 2.a
série, n.o 244, de 20 de Outubro de 2001).

Assim:
Declara-se aberto o concurso curricular de acesso ao Supremo Tri-

bunal de Justiça a juízes da Relação, procuradores-gerais-adjuntos
e juristas de reconhecido mérito e idoneidade cívica, nos termos do
artigo 51.o da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela
Lei n.o 10/94, de 5 de Maio, para preenchimento das vagas que vierem
a ocorrer no período de dois anos, contados a partir de 12 de Março
de 2002.

Para o efeito, devem os concorrentes no prazo previsto no
artigo 51.o, n.o 4, daquela lei, apresentar:

1) Quaisquer dos trabalhos aludidos nas alíneas d) e e) do n.o 1
do artigo 52.o da mesma lei, até ao limite de máximo de 20;

2) Uma nota sumária relativa aos elementos a que se refere
a mesma norma, inclusivamente quanto às motivações da res-
pectiva selecção, sendo dispensada a apresentação dos ele-
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mentos disponíveis neste Concelho, os quais serão juntos pela
secretaria ao processo respectivo.

7 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.o 13 854/2001 (2.a série). — O Procurador-Geral da
República, nos termos do disposto no artigo 18.o, n.o 2, da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, e no artigo 4.o, n.o 2, do Regulamento Eleitoral,
aprovado pelo Conselho Superior do Ministério Público, faz público
que, no dia 10 de Janeiro de 2002, pelas 14 horas, se realizará a
eleição dos membros do Conselho Superior do Ministério Público
referidos no artigo 15.o, n.o 2, alíneas c), d) e e), daquela lei, e cuja
assembleia de voto reúne na Procuradoria-Geral da República.

30 de Outubro de 2001. — O Procurador-Geral da República, José
Adriano Machado Souto de Moura.

Despacho n.o 23 496/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o do Código do Procedimento Administrativo
e 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no director
do Gabinete de Documentação e Direito Comparado, Dr. José Manuel
de Morais dos Santos Pais, as seguintes competências relativamente
ao Gabinete de Documentação e Direito Comparado:

1.1 — Na área da gestão dos recursos humanos:

a) Afectar o pessoal aos serviços em função dos objectivos e
prioridades fixados nos planos de actividade;

b) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias;

c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-
namento dos serviços, observados os condicionalismos legais;

d) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

e) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo
plano anual;

f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

h) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos pre-
vistos no plano de formação ou outras iniciativas semelhantes
que decorram em território nacional, dando conhecimento
ao secretário da Procuradoria-Geral da República;

i) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública;

j) Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente
aprovados pelo Governo, em ordem à realização de estudos
e outros trabalhos de carácter técnico eventual relacionados
com as atribuições do Gabinete e que não possam ser asse-
gurados pelo respectivo pessoal.

1.2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesa rela-
tivamente ao orçamento afecto ao Gabinete:

a) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, salvo por via aérea, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com aquisição de
bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

b) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 10 000 contos;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

d) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao Gabinete, bem como na sua manutenção ou conservação.

1.3 — Na área da gestão de instalações e equipamentos:

a) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

b) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao Gabinete;

c) Executar planos anuais e plurianuais de reequipamento em
função das necessidades previstas e da evolução tecnológica,
bem como autorizar as aquisições resultantes da sua execução
até ao limite referido na alínea d) do número anterior.

2 — Ratifico os actos praticados desde o dia 1 de Março de 2001
compreendidos na presente delegação de poderes.

5 de Novembro de 2001. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, Jorge Albino Alves Costa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 2086/2001. — Deliberação sobre pedido de auto-
rização para o exercício de actividade de televisão do canal
«ntv». — 1 — A Porto TV — Informação a Multimédia, S. A., solicitou
a autorização para o exercício da actividade de televisão tendo como
referência especial o fornecimento à TV Cabo de conteúdos direc-
cionados para o público da zona Norte.

A candidata pretende explorar um canal temático informativo,
denominado «ntv».

2 — Para efeitos de instrução do processo e nos termos do n.o 1
do artigo 14.o da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho, o pedido de auto-
rização deu entrada no Instituto da Comunicação Social em 21 de
Agosto.

3 — Por documento remetido à AACS em 24 de Setembro, o Ins-
tituto assevera que «as peças constantes desta candidatura estão em
total conformidade com os requisitos exigidos no n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 237/98, de 5 de Agosto, e no n.o 1 do artigo 12.o
do mesmo decreto». Foi também prestada a caução prevista no n.o 4
do artigo 8.o desse decreto-lei e apresentado documento justificativo
do que o requerente procedeu ao pagamento de 2 500 000$, montante
correspondente à taxa devida pela atribuição da autorização solicitada,
segundo o n.o 1.o, alínea b), da Portaria n.o 474-C/98, de 5 de Agosto.

4 — Na documentação remetida pelo ICS constava ainda o parecer
favorável, relativo às condições técnicas da candidatura, emanado do
Instituto das Comunicações de Portugal.

5 — Consta ainda do processo a declaração da CATVP-TV Cabo
comprovativa do acesso à rede exigida pelo n.o 1 do artigo 12.o do
decreto-lei já citado.

6 — Neste contexto e tendo em consideração a legislação que
enquadra o exercício da actividade que se pretende exercer, à Alta
Autoridade para a Comunicação Social resta, tão-só, analisar as con-
dições de exploração do canal, em especial a demonstração da sua
viabilidade económica e, tendo presente a intenção informativa/noti-
ciosa que subjaz ao projecto, atender à qualificação profissional dos
responsáveis, ao estatuto editorial e às linhas gerais de programação.

7 — No que se refere à viabilidade económica do projecto, foi veri-
ficado que o candidato dispõe de capitais próprios, representados
por acções normativas, no valor de 250 000 000$, que correspondem
a uma percentagem de 28 % do investimento total previsto — estimado
em 900 000 000$ —, e satisfazendo o requisito estabelecido no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 237/98, de 5 de Agosto.

8 — Os actuais accionistas e as percentagens do capital subscritas
são os seguintes:

PT Conteúdos, SGPS, S. A. — 37,5 %; Lusomundo, SGPS,
S. A. — 37,5 %, e a RTP, S. A. — 25 %.

A AACS, tendo em consideração as empresas envolvidas no pro-
cesso de criação deste canal, reserva-se o direito de analisar pos-
teriormente se o «ntv» estará abrangido pelo disposto na alínea n)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto.

9 — As receitas previstas para o canal decorrem da venda do con-
teúdo à TV Cabo, da publicidade e dos patrocínios, considerando
os seus responsáveis que o canal será viável e que, em 2005, «a empresa
está em condições de, se assim o entender, reembolsar a totalidade
do seu passivo remunerado» e de ter uma rentabilidade líquida anual
das vendas superior a 21 %, não sendo considerado qualquer dis-
tribuição de dividendos até 2009.

10 — No que concerne à qualificação dos responsáveis e aos meios
humanos a utilizar, o primeiro destaque vai para a chamada «poli-
valência de recursos humanos» que envolve uma concepção sobre
o papel do jornalista num contexto multimédia e prevê a junção,
no mesmo profissional, de um conjunto de tarefas tradicionalmente
repartidas: gravação do acontecimento, montagem, legendagem e
texto da notícia e sua leitura.

11 — O canal dispõe de um director de antena que deverá proceder
à elaboração de um «livro de estilo» que assegurará «o pluralismo,
o rigor, a objectividade e a independência do canal» — valores que
a AACS é chamada a salvaguardar — e apresenta uma estrutura de
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funcionamento que se afigura adequada às características do projecto.
A direcção de antena é assegurada pelo jornalista Carlos Magno,
cuja experiência profissional é conhecida.

12 — No «estatuto editorial» há destaque para a intenção de pro-
duzir uma informação cosmopolita e integradora do espaço universal,
balanceada com as raízes locais do projecto e com a consciência de
que o público alvo se localiza na região do Grande Porto, bem como
para as afirmações de independência editorial e de respeito pelo nor-
mativo deontológico em vigor.

13 — Conclusão — apreciado um pedido de autorização apresen-
tado pela Porto TV — Informação e Multimédia, S. A., em 24 de
Setembro de 2001, para acesso ao exercício da actividade de televisão
por cabo e via satélite, de um canal designado por «ntv», a Alta
Autoridade para a Comunicação Social delibera conceder a auto-
rização solicitada e classificar o canal «ntv» como canal temático de
âmbito nacional e de acesso não condicionado.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Garibaldi (relator), Armando Figueira Torres Paulo (presidente),
Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende e Carlos Veiga Pereira.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Figueira Torres
Paulo.

Deliberação n.o 2087/2001. — Deliberação sobre o pedido de auto-
rização para o exercício de actividade televisiva do canal TVI Eventos. —
1 — A TVI — Televisão Independente, S. A., formulou, nos termos
legalmente próprios, um pedido de autorização para o exercício de
actividade televisiva, via cabo e satélite, através de um canal temático
de cobertura nacional a acesso condicionado, denominado «TVI Even-
tos».

2 — A documentação deu entrada, a 10 de Setembro último, no
Instituto de Comunicação Social, de acordo com o que estabelece
o n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho.

3 — Em ofício remetido à Alta Autoridade para a Comunicação
Social e por esta recebido a 24 do mesmo mês, este Instituto enviou
o original do processo para os devidos fins, assegurando, na circuns-
tância, que a «candidatura está em conformidade com os requisitos
exigidos no n.o 3 do artigo 8.o, aplicável por força do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 237/98, de 5 de Agosto».

4 — O que se confirmou, sem prejuízo de diligências que vieram
a ser efectuadas pela Alta Autoridade em zonas menos clarificadas
à partida, na substância do ofício em referência e no anexo documental.

5 — Foram presentes, nomeadamente, o título comprovativo do
acesso à rede e a caução no valor de 100 000 000$, previstos, res-
pectivamente, nos n.os 1 do artigo 12.o e 4 do artigo 8.o do diploma
mencionado.

6 — Dando cumprimento ao artigo 1.o, alínea b), da Portaria
n.o 474-C/98, de 5 de Agosto, o operador procedeu ao pagamento
do montante correspondente à taxa devida pela atribuição da auto-
rização solicitada — 2 500 000$.

7 — A CATVP — TV Cabo emitiu, por seu turno, a declaração
que consta do n.o 1 do artigo 12.o do citado Decreto-Lei n.o 237/98,
garantindo que o contrato a celebrar com a TVI — Televisão Inde-
pendente, S. A., incluirá o canal temático em apreço «nos serviços
das redes de cabo instaladas das empresas operadoras identificadas
e no serviço satélite UTH, viabilizando assim a cobertura nacional
do canal».

8 — O Instituto das Comunicações de Portugal lavrou, também
em tempo adequado, o parecer técnico favorável, exigido pelo n.o 1
do artigo 14.o da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho.

9 — A Direcção-Geral dos Impostos, Serviço de Finanças de Oei-
ras 2 (Paço de Arcos), a solicitação desta Alta Autoridade, prestou,
em 11 de Outubro de 2001, esclarecimentos e informações que levam
a concluir pela inexistência de dívidas ao Estado ou outras irregu-
laridades no domínio das obrigações tributárias.

10 — A candidatura junta ainda declaração do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social que assevera encontrar-se «a sua situa-
ção contributiva regularizada» no âmbito preciso do que lhe compete
tutelar.

11 — Com maior ou menor exaustividade de informação, a memória
justificativa do pedido e os textos que o acompanham tornam explícitos
os objectivos prosseguidos, não colidentes com a legislação em vigor,
as metodologias a adoptar, as opções de fundo quanto à programação,
aos horários e ao regime de publicidade.

12 — O estatuto editorial e o modelo de grelha acentuam as orien-
tações dominantes no que aos conteúdos se refere: «A programação
do canal será adaptada ao tipo de evento do programa televisivo
de base, passando por transmissões em directo e por rubricas desen-
volvidas sob a temática do evento televisivo/programa base em causa,
nomeadamente [. . . ] concursos, passatempos, debates», especifican-
do-se os procedimentos que visam ainda os espaços para um público
infantil e mais jovem, a animação, a actualidade, os espectáculos his-

tóricos, o desporto, a divulgação científica, a entrevista, as manifes-
tações artísticas nacionais e internacionais.

13 — Cabe à Alta Autoridade, uma vez assentes as suas prerro-
gativas constitucionais e legais na matéria (apesar de alguma con-
troversa teórica sem interesse prático para efeitos da presente deli-
beração) e à luz dos normativos de enquadramento da actividade
a que a TVI — Televisão Independente, S. A., se candidata, conhecer
e avaliar as condições de exploração do canal, sobretudo no que se
prende com a consistência do projecto, analisando as linhas fulcrais
de programação e o estatuto editorial acima assinalados, bem como
a qualificação dos responsáveis, reconhecida, e a viabilidade econó-
mica, aferida em função dos dados concretos e das demonstrações
disponíveis de resultados previsionais.

14 — Sublinhe-se, para lá do que ficou registado no n.o 10, a preo-
cupação elementar de subtrair a TVI Eventos a vínculos ideológicos,
políticos, religiosos ou outros que conflituem com um paradigma de
«imparcialidade, isenção a pluralismo», «respeito pelos valores pró-
prios da sociedade democrática, pela lei, pelos quadros deontológicos
e éticos da actividade e dos profissionais envolvidos» e, de igual forma,
«pelos legítimos direitos do público espectador».

15 — O estudo económico-financeiro que se extrai do projecto glo-
bal que surge, em síntese, no projecto de candidatura e a demonstração
de viabilidade económica do canal não podem deixar de parametrar-se
pelos indicadores de vária índole respeitantes à TVI — Televisão Inde-
pendente, S. A., deste modo se estimando existirem os requisitos bas-
tantes para o exercício empresarial preconizado (v. o n.o 2 do artigo 7.o
do, uma vez mais, Decreto-Lei n.o 237/98), seja no que tange aos
investimentos e composição da sociedade seja no que se relaciona
com as receitas confirmadas ou potenciais, provindas, em parte sig-
nificativa, das assinaturas e da publicidade.

16 — Nessa conformidade, importa deliberar.
17 — Conclusão — apreciado um pedido de autorização para o

acesso ao exercício, pela TVI — Televisão Independente, S. A., da
actividade televisiva via cabo e satélite, através do canal temático
de cobertura nacional e de acesso condicionado denominado «TVI
Eventos», a Alta Autoridade para a Comunicação Social, nos termos
das faculdades que lhe são conferidas pela Constituição da República
(n.o 4 do artigo 39.o) e pela lei (máxime os artigos 7.o, n.o 7, e 13.o
da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Junho, bem como a Lei n.o 43/98, de
6 de Agosto), delibera conceder o que lhe foi solicitado.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Manuel Mendes (relator), juiz-conselheiro Armando Torres Paulo
(presidente), Sebastião Lima Rego, José Garibaldi (vice-presidente),
Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro
e Carlos Veiga Pereira.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

Deliberação n.o 2088/2001. — Deliberação, de 5 de Abril de 2000,
sobre a transmissão do alvará para o exercício da radiodifusão sonora,
com a denominação «Memória FM» de SIRS — Sociedade Independente
de Radiodifusão Sonora, S. A., para NOTIMAIA — Publicações e
Comunicação Social, S. A. — 1 — Em 28 de Fevereiro de 2000 deu
entrada na Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) um
pedido de transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora denominado «Memória FM», na frequência de 89,5 MHz,
do concelho de Matosinhos, cuja titular é SIRS — Sociedade Inde-
pendente de Radiodifusão Sonora, S. A., a favor de NOTI-
MAIA — Publicações e Comunicação Social, S. A., para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser concedida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos:

2.1 — Da entidade transmitente, SIRS — Sociedade Independente
de Radiodifusão Sonora, S. A:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão de
alvará;

b) Cópia de acta da reunião do conselho de administração da
requerente, de 30 de Julho de 1999, em que consta a aprovação
da transmissão do alvará para a entidade adquirente;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, no
conselho de Matosinhos, emitido em 13 de Março de 1989;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora, passada pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência de 89,5 MHz;

2.2 — Da entidade adquirente, NOTIMAIA — Publicações e
Comunicação Social, S. A.:

a) Cópia dos respectivos estatutos;
b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
c) Declarações de que a adquirente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detém participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão sonora;
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d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
f) Estatuto editorial.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — A SIRS — Sociedade Independente de Radiodifusão

Sonora, S. A., deseja transmitir o seu alvará para a NOTIMAIA —
Publicações e Comunicação Social, S. A., e detém esse alvará há
mais de três anos, pelo que se encontra preenchido o requisito tem-
poral estabelecido no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de 27 de Maio;

3.2 — A NOTIMAIA — Publicações e Comunicação Social, S. A.,
é uma pessoa colectiva, satisfazendo assim o exigido pelo disposto
no n.o 1 do artigo 2.o do decreto-lei acima referido;

3.3 — A NOTIMAIA — Publicações e Comunicação Social, S. A.,
e os seus associados não detêm participação em mais de cinco ope-
radores de radiodifusão, respeitando assim o referido no n.o 1 do
artigo 3.o do citado decreto-lei;

3.4 — A NOTIMAIA — Publicações e Comunicação Social, S. A.,
propõe-se, com a denominação «Memória FM» emitir diariamente
num período superior a seis horas, e de acordo com as linhas gerais
divulgadas, o seu modelo específico de programação — será centrado
num conteúdo musical, uma vez que foi classificada como temática
musical pelo despacho do Secretário de Estado da Comunicação Social
n.o 11 023/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 13 de Novembro de 1997.

Assim, a sua grelha de programas e respectivo horário e as linhas
gerais da programação que irá emitir consideram-se aceitáveis para
este tipo de operador;

3.5 — De acordo com o seu estatuto editorial, a NOTI-
MAIA — Publicações e Comunicação Social, S. A., com a denomi-
nação «Memória FM», assume-se como um produto radiofónico musi-
cal temático, é independente de qualquer ordem ideológica política,
religiosa e económica e assume o compromisso constante do n.o 4
do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Julho;

3.6 — Face ao estudo económico-financeiro apresentado, verifica-se
que apresenta as características suficientes para viabilizar o parecer
favorável desta Alta Autoridade;

3.7 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação «Memória
FM» de SIRS — Sociedade Independente de Radiodifusão
Sonora, S. A., a favor de RC — Empresa de Radiodifusão, S. A.,
delibera, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, e nos termos do Decreto-Lei n.o 130/97,
de 27 de Maio, autorizar a transmissão do referido alvará para emitir
no concelho de Matosinhos, em FM, na frequência de 89,5 MHz.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, José
Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira,
Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José
Sasportes.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente, Armando Torres
Paulo, juiz conselheiro.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.o 23 497/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 31 de Outubro
de 2001:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Bioquímica, requeridas pela licenciada Fer-
nanda da Conceição Domingues, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José António Couto Teixeira, professor catedrático
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutora Maria Raquel Múrias dos Santos Aires Barros,
professora associada do Instituto Superior Técnico da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor Luís Joaquim Pina da Fonseca, professor auxiliar
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Joaquim Pedro Costa da Silva, professor auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

31 de Outubro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 23 498/2001 (2.a série). — Por despachos de 12
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Mestres Maria Teresa Ribeiro Pessoa Jorge Mendes e José Joaquim
Marques Costa, assistentes além do quadro da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade — prorro-
gados os respectivos contratos, até à realização das provas de dou-
toramento, com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Reitoria

Despacho n.o 23 499/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 20.o da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 3 do artigo 41.o dos Estatutos
da Universidade de Coimbra, ouvido o senado e sem prejuízo do
direito de avocação, delego:

1 — No presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina,
com possibilidade de subdelegação nos membros docentes do conselho
directivo, as competências que por lei me são conferidas em matéria
de gestão de alunos e que a seguir se indicam:

1.1 — Fixar os prazos relativos a matrículas e inscrições dos alunos
da Faculdade de Medicina, após consulta à Reitoria;

1.2 — Autorizar inscrições fora dos prazos estabelecidos, desde que
haja justo impedimento;

1.3 — Autorizar a inscrição em disciplinas do 2.o semestre, quando
reunidas as condições para trânsito de ano no final do 1.o semestre;

1.4 — Autorizar as inscrições dos alunos extraordinários;
1.5 — Autorizar a repetição de exame para melhoria de nota.
2 — Delego no presidente do conselho científico da Faculdade de

Medicina as competências que por lei me são conferidas em matéria
de gestão de alunos e que a seguir se indicam:

2.1 — Fixar o numerus clausus para os cursos de mestrado;
2.2 — Nomear os júris de mestrados.

4 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 23 500/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 20.o da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 3 do artigo 41.o dos Estatutos
da Universidade de Coimbra, ouvido o senado e sem prejuízo do
direito de avocação, delego:

1 — No presidente do conselho directivo da Faculdade de Letras,
com possibilidade de subdelegação nos membros docentes do conselho
directivo, as competências que por lei me são conferidas em matéria
de gestão de alunos e que a seguir se indicam:

1.1 — Fixar os prazos relativos a matrículas e inscrições dos alunos
da Faculdade de Letras, após consulta à Reitoria;

1.2 — Autorizar inscrições fora dos prazos estabelecidos, desde que
haja justo impedimento;

1.3 — Autorizar a inscrição em disciplinas do 2.o semestre, quando
reunidas as condições para trânsito de ano no final do 1.o semestre;

1.4 — Autorizar as inscrições dos alunos extraordinários;
1.5 — Autorizar a repetição de exame para melhoria de clas-

sificação.
2 — Delego no presidente do conselho científico da Faculdade de

Letras as competências que por lei me são conferidas em matéria
de gestão de alunos e que a seguir se indicam:

2.1 — Fixar o numerus clausus para os cursos de mestrado;
2.2 — Nomear os júris de mestrados.

4 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Edital n.o 760/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor associado do V grupo (História Económica e Social)
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da Faculdade de Economia desta Universidade, nos termos dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Dentro daquele prazo devem os candidatos entregar os requeri-
mentos no secretariado da administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados no editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

22 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Edital n.o 761/2001 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra e reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para uma
vaga de professor associado do I grupo (Planeamento e Economia
Regional) da Faculdade de Economia desta Universidade, nos termos
dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Dentro daquele prazo devem os candidatos entregar os requeri-
mentos no secretariado da administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados no editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

22 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Edital n.o 762/2001 (2.a série). — Doutor Fernando Manuel da
Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber que,
perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato
ao da publicação do presente extracto de edital no Diário da República,
está aberto concurso de provas documentais para uma vaga de pro-
fessor catedrático do VI grupo (Estruturas Sociais da Economia) da
Faculdade de Economia desta Universidade, nos termos dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e de mais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

Dentro daquele prazo devem os candidatos entregar os requeri-
mentos no secretariado da administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados no editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

23 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 23 501/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Maria Manuela de Sande Leitão Barbosa Ribeiro de Serpa Oliva,
assistente administrativa do quadro do Gabinete de Relações Públi-

cas desta Universidade — promovida a assistente administrativa
principal do mesmo serviço, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da data do termo de aceitação de nomeação. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 23 502/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Teresa Maria Vidal Urbano, técnica profissional especia-
lista a desempenhar funções de técnica superior estagiária da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe da
mesma Faculdade, considerando-se exonerada do anterior lugar
de técnica profissional especialista a partir da data do termo de
aceitação de nomeação. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 13 855/2001 (2.a série):

Designados, por despacho do reitor de 19 do mês corrente, para faze-
rem parte do júri das provas de doutoramento em Engenharia Civil,
na especialidade de Estruturas, requeridas pelo licenciado Adelino
Vasconcelos Lopes:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Álvaro Alberto de Matos Ferreira da Cunha, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Porto.

Doutor Pedro Martins Mendes, professor associado do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Jorge Alberto Gil Saraiva, investigador-coordenador
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Doutor Luís Miguel da Cruz Simões, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Luís Adriano Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António José Barreto Tadeu, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 23 503/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de
Coimbra:

Doutor Paulo Francisco Múrias dos Santos Ferrand de Almeida, pro-
fessor auxiliar de nomeação provisória do Departamento de Quí-
mica — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 28 de Novembro de 2000, por deliberação do conselho científico.

Doutora Cristina Maria Proença Padez, professora auxiliar de nomea-
ção provisória do Departamento de Antropologia — nomeada defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a 19 de Dezembro
de 2000, por deliberação do conselho científico.

Doutor Jorge Manuel Senos da Fonseca Picado, professor auxiliar
do Departamento de Matemática — nomeado definitivamente na
mesma categoria, com efeitos a 31 de Janeiro de 2001, por deli-
beração do conselho científico.
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Doutor António José Nunes Mendes, professor auxiliar de nomeação
provisória do Departamento de Engenharia Informá-
tica — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 12 de Março de 2001, por deliberação do conselho científico.

Doutor Edmundo Heitor da Silva Monteiro, professor auxiliar de
nomeação provisória do Departamento de Engenharia Informá-
tica — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 23 de Março de 2001, por deliberação do conselho científico.

Doutor Luís Vítor da Fonseca Pinto Duarte, professor auxiliar de
nomeação provisória do Departamento de Ciências da Terra —
nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos a 16
de Abril de 2001, por deliberação do conselho científico.

Doutora Teresa Margarida Vasconcelos Dias de Pinho e Melo, pro-
fessora auxiliar do Departamento de Química — nomeada defini-
tivamente na mesma categoria, com efeitos a 7 de Maio de 2001,
por deliberação do conselho científico.

Doutor Vítor Manuel Mendes Silva, professor auxiliar de nomeação
provisória do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de
Computadores — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a 24 de Maio de 2001, por deliberação do conselho
científico.

Doutor José Carlos Miranda Góis, professor auxiliar de nomeação
provisória do Departamento de Engenharia Mecânica — nomeado
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a 14 de Junho
de 2001, por deliberação do conselho científico.

Doutor José Joaquim Costa, professor auxiliar de nomeação provisória
do Departamento de Engenharia Mecânica — nomeado definiti-
vamente na mesma categoria, com efeitos a 28 de Junho de 2001,
por deliberação do conselho científico.

Doutor José Carlos Prata Pina, professor auxiliar de nomeação pro-
visória do Departamento de Física — nomeado definitivamente na
mesma categoria, com efeitos a 4 de Julho de 2001, por deliberação
do conselho científico.

Doutor João António Mendes Serra Pratas, professor auxiliar de
nomeação provisória do Departamento de Ciências da Terra —
nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos a 30
de Julho de 2001, por deliberação do conselho científico.

Doutor Mário Alberto da Costa Zenha Rela, professor auxiliar de
nomeação provisória do Departamento de Engenharia Informá-
tica — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 1 de Outubro de 2001, por deliberação do conselho científico.

Doutora Carlota Isabel Leitão Pires Simões, professora auxiliar de
nomeação provisória do Departamento de Matemática — nomeada
definitivamente na mesma categoria, com efeitos a 2 de Outubro
de 2001, por deliberação do conselho científico.

Doutora Bernardete Martins Ribeiro, professora auxiliar de nomeação
provisória do Departamento de Engenharia Informá-
tica — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 15 de Outubro de 2001, por deliberação do conselho científico.

22 de Outubro de 2001. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Despacho (extracto) n.o 23 504/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia de 12 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Urbano José Carreira Nunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores da
FCTUC — no período de 27 a 31 de Outubro de 2001.

Ao licenciado Adelino Jorge Lopes Ferreira, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 13 a
16 de Novembro de 2001.

À licenciada Ana Paula Betencourt Martins Amaro, assistente do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 16 da 20 de Setembro de 2001.

Ao licenciado Diogo de Seabra Azevedo Pardal de Freitas, monitor
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 11
de Novembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 505/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 16 de Outubro de 2001, nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Licenciado Adelino Jorge Lopes Ferreira, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — concedida a equiparação a bol-

seiro fora do País no período de 28 de Julho a 16 de Agosto de
2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 506/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia de 12 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 11 de
Novembro de 2001.

À Doutora Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa
Nunes da Costa, professora associada do Departamento de Mate-
mática da FCTUC — no período de 23 a 28 de Outubro de 2001.

Ao Doutor João Henrique Jorge de Oliveira Negrão, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 18 da 21 de Outubro de 2001.

Ao Doutor José Maria Osório de Sousa Cirne, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 9 a 14 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 507/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 16 de Outubro de 2000:

Mestre Álvaro Manuel de Aragão Pereira de Athayde — contratado
por um ano como assistente convidado, em regime de acumulação
(50 %), da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, com efeitos a 16 de Outubro de 2000.

De 10 de Julho de 2001:

Licenciado Fernando Carlos da Silva Coelho Lopes — prorrogado o
contrato, nos termos do Decreto-Lei n.o 245/86, de 21 de Agosto,
como assistente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, por um ano, com efeitos a 10 de Julho
de 2001.

De 2 de Outubro de 2001:

Licenciado Adelino Vasconcelos Lopes — prorrogado o contrato
como assistente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra até à defesa da dissertação de doutoramento,
com efeitos a 16 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 508/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 10 de Agosto de 2001:

Doutor Jorge Manuel dos Santos Pacheco, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a 8 de
Agosto de 2001.

Licenciado João Paulo Pereira de Carvalho, assistente convidado a
tempo parcial (50 %) da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a 30 de Setembro de 2001.

De 27 de Agosto de 2001:

Engenheiro António Mário Henriques Pereira, assistente convidado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a 31 de Agosto de 2001.

De 10 de Setembro de 2001:

Licenciado Jorge Miguel Milhazes de Freitas, assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescin-
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dido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a 10 de Setem-
bro de 2001.

De 21 de Setembro de 2001:

Licenciado Luís Manuel de Albuquerque Santos Ângelo Leitão, assis-
tente convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a 30 de Setembro de 2001.

Licenciada Helena Maria dos Santos Gervásio, assistente convidada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a 30 de Setembro de 2001.

De 10 de Outubro de 2001:

Doutor Dirk Hofmann, assistente convidado da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a 30 de Setembro de
2001.

José Pedro Ferreira Carvalho Lapa, monitor da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a 17 de Setembro de
2001.

De 15 de Outubro de 2001:

Licenciado Álvaro Manuel Aragão Pereira de Athayde, assistente con-
vidado a tempo parcial (50 %) da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a 1 de Outubro de 2001.

Arquitecta Teresa Maria da Silva Antunes Pais, assistente estagiária
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a 24 de Setembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 509/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho da delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Dourado Pereira Correia, professor associado
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 13 a 17 de Outubro de 2001.

À Doutora Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes da Cunha, pro-
fessora associada do Departamento de Antropologia da
FCTUC — no período de 19 a 21 de Outubro de 2001.

Ao Doutor João Pinheiro da Providência e Costa, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 29 de
Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

Ao Doutor Luís Alberto Proença Simões da Silva, professor associado
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 17 a 21 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 23 510/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrática do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
25 de Novembro a 2 de Dezembro de 2001.

Ao Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 27 a 30 de Outubro de 2001.

Ao Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC — no período de 23 a 29 de Outu-
bro de 2001.

Ao Doutor Luís Adriano Alves de Sousa Oliveira, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — no período de 26 a 28 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 2531/2001. — Por despachos do reitor
da Universidade de Évora:

De 18 de Julho de 2001:

Ana Margarida Rainho Candeias Franco — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo para exercer funções correspondentes à cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir de
6 de Agosto de 2001, pelo período de um ano, renovável por igual
período, até ao máximo de dois anos.

De 28 de Setembro de 2001:

Vera Cristina Dias Marques — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001, pelo período de um ano, renovável por igual período, até
ao máximo de dois anos.

De 3 de Setembro de 2001:

Ana Paula Martins Miguel, Carla Sofia Correia Dias Mateus dos San-
tos e Susana Maria Pastor de Sousa Ferrão — celebrados contratos
de trabalho a termo certo para exercerem funções correspondentes
à categoria de técnico superior de 2.a classe, com efeitos a partir
de 3 de Setembro de 2001, pelo período de um ano, renovável
por igual período, até ao máximo de dois anos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 2607/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 20 747/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, a p. 16 649,
rectifica-se que relativamente ao Doutor Francisco Lúcio dos Reis
Borges Brito dos Santos onde se lê «período de 28 a 13 de Agosto
de 2001» deve ler-se «período de 28 de Julho a 13 de Agosto de
2001».

16 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 23 511/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 30 de Outubro, foram designados para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do 6.o grupo (Filosofia) da Faculdade de Letras requeridas pela Dou-
tora Guiomar Mafalda Maia de Faria Blanc:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Luísa Portocarrero, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor António Manuel Martins, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria José Cantista, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor António José Duque da Silva Marques, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Fernando Gil, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.
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Doutor José Adriano Rodrigues Barata-Moura, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel José do Carmo Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Leonel Ribeiro dos Santos, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 23 512/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 6 de Setembro de 1998, proferido
por delegação de competências:

Doutor António Pedro Ferreira Marques, professor auxiliar além do
quadro desta Faculdade — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 6 de Setembro de 1998. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Despacho n.o 23 513/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 6 de Setembro de 1998, proferido
por delegação de competências:

Doutora Isabel Maria Sabino Correia, professora auxiliar além do
quadro desta Faculdade — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 6 de Setembro de 1998. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Despacho n.o 23 514/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 6 de Setembro de 1998, proferido
por delegação de competências:

Doutor Pedro António Santos Saraiva, professor auxiliar além do
quadro desta Faculdade — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 6 de Setembro de 1998. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Despacho n.o 23 515/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 6 de Setembro de 1998, proferido
por delegação de competências:

Doutora Maria João Pestana Noronha Gamito, professora auxiliar
além do quadro desta Faculdade — nomeada definitivamente na
mesma categoria, com efeitos a partir de 6 de Setembro de 1998.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Despacho n.o 23 516/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 13 de Dezembro de 1999, pro-
ferido por delegação de competências:

Doutora Sílvia Lami Tavares Chicó, professora auxiliar além do qua-
dro desta Faculdade — nomeada definitivamente na mesma cate-
goria, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria João Gamito.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 23 517/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Outubro de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Lélia Mariana Marcão Chambel — contratada provisoria-
mente por um quinquénio para o exercício de funções de professora

auxiliar, com dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 24 de
Julho de 2001.

Doutor Octávio Fernando de Sousa Salgueiro Godinho Paulo — con-
tratado provisoriamente por um quinquénio para o exercício de
funções de professor auxiliar, com dedicação exclusiva, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 518/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 15 de Outubro de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Henrique Manuel Alonso Costa Guimarães, assistente con-
vidado — renovado o contrato por três anos, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 519/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 15 de Outubro de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestra Carolina Fernandes de Carvalho, assistente — prorrogado o
contrato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 23 520/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 12 de Outubro de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Vladimir Vladlenovich Konotop, professor catedrá-
tico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 12 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 23 521/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Mestra Sofia de Sequeira Galvão, assistente — prorrogado o contrato,
nos termos do Decreto-Lei n.o 444/76, de 4 de Junho, com efeitos
retroactivos a 17 de Janeiro de 2001 até 19 de Março de 2007.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 23 522/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Mestre João Carlos Ferreira Martins Franco do Carmo, assis-
tente — prorrogado o contrato até final do ano lectivo (14 de Outu-
bro de 2001), com efeitos a 3 de Março de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 23 523/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Mestre Luís Miguel Henriques Monteiro, assistente — prorrogado o
contrato até final do ano lectivo (14 de Outubro de 2001), com
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efeitos a 15 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 23 524/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Mestra Maria Teresa da Silva Morais, assistente — prorrogado o con-
trato até final do ano lectivo (14 de Outubro de 2001), com efeitos
a 6 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Romano Martinez.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 23 525/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 5 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor associado da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — homologada a eleição como vice-presidente do con-
selho científico da mesma Faculdade. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 13 856/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade de Lisboa de 17 de Outubro de 2001, foi homologada
a tabela do preço de venda da vacina anti-rábica:

Vacina anti-rábica (venda) — 4235$.

25 de Outubro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 23 526/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Outubro de 2001 do vice-reitor, por delegação de competências:

Licenciado Fernando Paulo Leitão Simões Rosa Dias, assistente con-
vidado a 60 % no Departamento de Conservação e Restauro da
UNL — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 23 527/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 5 de Novembro de 2001, por delegação de competências,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País à licenciada Agnés
Anne Françoise le Gac Arinto, assistente no Departamento de Con-
servação e Restauro, pelo período de 17 a 25 de Novembro de 2001.

6 de Novembro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 23 528/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 22 de Outubro de 2001,
proferido por delegação de competências, foi autorizada a nomeação
definitiva como professor associado ao Doutor Carlos Francisco Mafra
Seia, professor auxiliar, com nomeação definitiva, desta Faculdade,
considerando-se exonerado do anterior lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 857/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências):

Mestre Paulo Miguel de Araújo Borges Montezuma de Carva-
lho — celebrado contrato administrativo de provimento, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente, por seis anos, pror-
rogável nos termos da lei, com efeitos a partir de 16 de Outubro
de 2001 com direito ao vencimento mensal correspondente ao esca-
lão 1, índice 140, a que se refere o anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 373/99, de 18 de Setembro.

Doutor André Ricardo de Brito Caiado, professor auxiliar convidado
desta Faculdade — rescindido o contrato, com efeitos a partir de
11 de Novembro de 2001, nos termos da alínea b) do artigo 36.o
do ECDU, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Agosto de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 13 858/2001 (2.a série). — Por meus despachos, pro-
feridos por subdelegação de competências, das datas a seguir indi-
cadas:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 23 de Outubro de 2001:

Doutor António Gil de Oliveira Santos, professor auxiliar — no
período de 24 de Outubro a 1 de Novembro de 2001.

Doutora Maria Celeste Rodrigues Jacinto, assistente — no período
de 15 de Setembro de 2001 a 31 de Julho de 2002.

De 29 de Outubro de 2001:

Doutor Pedro Manuel da Silva Brito Correia, professor catedrático
convidado — nos dias 29 e 30 de Outubro e 12 e 13 de Novembro
de 2001.

Doutor Grégoire Marie Jean Bonfait, professor associado — no
período de 17 a 25 de Outubro de 2001.

Doutor José Júlio Alves Alferes, professor associado — nos períodos
de 3 a 10 de Novembro e de 26 de Novembro a 3 de Dezembro
de 2001.

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor associado — no
período de 7 a 10 e de 12 a 15 de Novembro de 2001.

Doutora Ana Isabel Nobre Martins Aguiar de Oliveira Ricardo, pro-
fessora auxiliar — no período de 9 a 11 de Novembro de 2001.

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 27 a 30 de Outubro de 2001.

Licenciado Fernando Manuel da Silva Alexandre, assistente convi-
dado — no período de 21 a 29 de Novembro de 2001.

Licenciada Maria do Loreto Pinto de Paiva Couceiro, assistente con-
vidada — no período de 28 de Outubro a 6 de Novembro de 2001.

Doutora Maria da Graça Fialho de Figueiredo Dias, investigadora
principal — no período de 15 a 19 de Novembro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 13 859/2001 (2.a série). — Por meus despachos, pro-
feridos por subdelegação de competências, das datas a seguir indi-
cadas:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 4 de Outubro de 2001:

Doutor Virgílio António Cruz Machado, professor associado — no
período de 19 a 31 de Outubro de 2001.

Licenciada Alexandra da Costa Dias, assistente — nos períodos de
2 a 7 de Novembro e de 8 de Novembro a 22 de Dezembro de
2001.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 29 de Setembro a 5 de Outubro de 2001.

De 16 de Outubro de 2001:

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor catedrá-
tico — no período de 10 a 15 de Outubro de 2001.

Doutor António Manuel Flores Romão de Azevedo Gonçalves Coe-
lho, professor associado — no período de 20 a 29 de Outubro de
2001.
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Doutor Jorge Joaquim Pamies Teixeira, professor associado — no
período de 14 a 19 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Helena Allen de Vasconcelos Pinto Cabral, professora
associada — no período de 10 a 15 de Outubro de 2001.

Doutora Maria d’Ascensão Miranda Reis, professora auxiliar — no
período de 12 a 19 de Outubro de 2001.

Licenciada Helena Victorovna Guitiss Navas, assistente — no período
de 20 a 28 de Outubro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 13 860/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2001 do director da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa (por delegação de competências):

Helena Cristina Mora Ramos Ribeiro da Costa Silva, técnica pro-
fissional principal da carreira técnica profissinal do grupo de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — concedida licença sem vencimento de longa dura-
ção, com início em 2 de Janeiro de 2002.

25 de Outubro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 2532/2001:

Mestre José António de Almeida Pinheiro — contratado como pro-
fessor auxiliar convidado, em regime de tempo integral, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro de 2001,
por um ano, por despacho do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa de 22 de Outubro de 2001, proferido por delegação
de competências. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa aprovou a proposta respeitante à contratação do
licenciado José António de Almeida Pinheiro como professor auxiliar
convidado.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores Paulo Bárcia, professor catedrático da FEUNL,
José António Ferreira Machado, professor associado da FEUNL, e
Luís Miguel Rainho Catela Nunes, professor auxiliar da FEUNL.

O licenciado José António de Almeida Pinheiro é licenciado em
Matemática Aplicada pela Faculdade de Ciências de Lisboa e Mestre
em Estatística e Gestão de Informação pela Universidade Nova de
Lisboa.

De acordo com o parecer, o mestre José António Pinheiro des-
tacou-se, pelo excepcional brilho científico e pedagógico nas tarefas
escolares que lhe foram atribuídas, para além da qualidade elevada
da sua colaboração noutras tarefas da Faculdade.

Por estas razões recomendamos a contratação do mestre José Antó-
nio de Almeida Pinheiro como professor auxiliar convidado da Facul-
dade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

18 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
José António Girão.

Contrato n.o 2533/2001:

Mestre Ana Sofia Mascarenhas Proença Parente da Costa Sousa
Branca — contratada em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidada, em regime de tempo integral, a partir de 11 de Outubro
de 2001, por um ano, por despacho de 21 de Outubro de 2001
do vice-reitor da UNL, por delegação de competências. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Secretária da Faculdade, Maria Isabel
Rodrigues Louro Bicho.

Despacho n.o 23 529/2001 (2.a série). — Foi concedida equi-
paração a bolseiro fora do País aos seguintes docentes e nos períodos
abaixo mencionados, por despachos de 25 de Outubro de 2001 do
director da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de
competências:

Doutor José António Brito da Silva Girão, professor catedrático — no
período de 4 a 8 de Novembro de 2001.

Doutor José Jacinto Patacas de Aragão Mata, professor catedrá-
tico — nos períodos de 9 a 11 e de 16 a 18 de Novembro e de
12 a 17 de Dezembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 23 530/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
no uso da autorização concedida por despacho desta data do reitor
da Universidade, e de harmonia com o disposto nos artigos 35.o e
36.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego e subdelego no director de serviços de Pessoal e Expe-
diente da Reitoria e Serviços Centrais, Arnaldo António Gomes de
Azevedo, a competência para a assinatura dos termos de aceitação
e para conferir posse ao pessoal técnico superior, técnico, técnico-
-profissional, administrativo, operário e auxiliar da Universidade.

2 — Ficam reservados os poderes de avocação e superintendência.
3 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

25 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Francisco Ribeiro da
Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 531/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade do
Porto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do grupo III (Nutrição Clínica)
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta Uni-
versidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Helena Saldanha Domingues Freire
de Oliveira, professora catedrática da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Coimbra.

Prof.a Doutora Maria Margarida Duarte Ramos Caramona,
professora catedrática da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Coimbra.

Prof. Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, profes-
sora catedrática da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

26 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 23 532/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Outubro de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, foi cons-
tituído pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título
de agregado no Departamento de Matemática Pura da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto requeridas pelo Doutor Semyon
Burisovich Yakubovich:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor António Ferreira dos Santos, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.
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Doutor Manuel Duque Pereira Monteiro Marques, profes-
sor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Stefan Gregorievich Samko, professor associado
convidado com agregação da Universidade do Algarve.

Doutor Aníbal Coimbra Aires de Matos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Leite Arala Chaves, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Ricardo Falcão Moreira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Jorge Manuel Meneses Guimarães de Almeida, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Rectificação n.o 2608/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 250, de 27 de Outubro
de 2001, a p. 17 961, o aviso n.o 12 987/2001 (2.a série) referente
à proposta de funcionamento do curso de mestrado em Psicologia,
na área de especialização de Psicologia do Trabalho, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, rec-
tifica-se que onde se lê «curso de mestrado em Psicologia, na área
de especialização de Psicológica do Trabalho, da Faculdade de Psi-
cologia e Ciências da Educação desta Universidade:» deve ler-se
«curso de mestrado em Psicologia, na área de especialização de Psi-
cologia do Trabalho, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação desta Universidade:».

29 de Outubro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 23 533/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 25 de Outubro de 2001, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Mestre António Alberto Dias da Cunha, professor auxiliar convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 30 de
Outubro a 10 de Novembro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Despacho n.o 23 534/2001 (2.a série). — Delego e subdelego
por este despacho, nos termos previstos no artigo 24.o, n.o 2, dos
Estatutos da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, no Prof. Doutor Fernando José da silva
Tavares, vice-presidente do conselho directivo, as minhas competên-
cias próprias e delegadas no período de 12 a 16 de Novembro de
2001, durante o qual me encontro ausente em serviço oficial.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 23 535/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto:

Elisabete Alves Rosa — contratada, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, como técnica profissional de 2.a classe (gestão)
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2001, válido pelo período de um
ano, eventualmente renovável por mais nove meses. (Não carece
do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 23 536/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-

nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Gabriel de Sousa Torcato David — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 25 de Outubro a 22 de Dezembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 23 537/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Luís Manuel Ferreira de Melo — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 15 a 18 de Novembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 23 538/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Armando Carlos Figueiredo Coelho de Oliveira — de 1 a 4 de Novem-
bro de 2001.

Fernando Manuel Coutinho Tavares de Pinho — de 10 a 18 de Novem-
bro e de 24 de Novembro a 1 de Dezembro de 2001.

Raul Filipe Teixeira de Oliveira — de 20 a 27 de Outubro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 23 539/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida à técnica superior
de 2.a classe Diana da Silva Dias Amado Tavares a prorrogação da
licença sem vencimento, pelo período de um ano, com início em 1
de Janeiro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 23 540/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo — concedida a equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 22 a 25 de Novembro
de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Despacho (extracto) n.o 23 541/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Fernanda Maria Campos de Sousa — concedida a equiparação a bol-
seiro no País no período de 3 a 8 de Novembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 13 861/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 18 de
Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, no uso da competência delegada
por despacho do reitor da Universidade do Porto publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de uma vaga
na categoria de assistente administrativo especialista da carreira de assis-
tente administrativo do quadro desta Faculdade (área de alunos).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e proce-
dimentos bem definidos, na área de alunos.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo principal com, pelo menos, três anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, conforme dispõe o n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Cultura geral.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constará de actas de reuniões de júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
a solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que pertence,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional e a antiguidade na categoria que possuem, na carreira
e na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço, como requisito especial de admissão ao
concurso.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Domingos Carvalho Ferreira, professor
associado da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Maria Gertrudes Narciso Pereira, chefe de repartição da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Ana Luísa Saúde Barbosa Ribeiro Pinto, chefe de secção
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Deolinda Melo Pinto Teixeira, chefe de secção da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Virgínia Maria da Rocha Fontes Santos, tesoureira da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Aviso n.o 13 862/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 18 de
Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, no uso da competência dele-
gada por despacho do reitor da Universidade do Porto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de uma vaga na categoria de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo do quadro desta Faculdade
(área financeira e patrimonial).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e proce-
dimentos bem definidos, nas áreas de contabilidade, economato e
património.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo principal com, pelo menos, três anos na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, conforme dispõe o n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Cultura geral.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constará de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
a solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia
da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou enviado por
carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de Aníbal Cunha,
164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando categoria, serviço a que pertencem,
natureza do vínculo e antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional e a antiguidade na categoria que possuem, na carreira
e na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço como requisito especial de admissão ao
concurso.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao primeiro vogal
efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e
impedimentos.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Domingos Carvalho Ferreira, professor
associado da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Elizabete Rosa Queirós Mota Carneiro Romariz, chefe de
secção da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Ana Luísa Saúde Barbosa Ribeiro Pinto, chefe de secção
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Virgínia Maria da Rocha Fontes Santos, tesoureira da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto.

31 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Vice-Presidente, Alberto da Nova Araújo.

Despacho (extracto) n.o 23 542/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseira fora do País de 29
a 31 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Nova Araújo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 23 543/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Adalberto Artur Vieira Dias de Carvalho, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País nos períodos de 18 a 20 e de 26 a 27 de Outubro e de
7 a 10 de Novembro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 544/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Ivo Manuel Veiga Carneiro de Sousa, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 28 de Outubro a 6 de Novembro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 545/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Lurdes dos Anjos Fidalgo, professora efectiva da Escola n.o 1
da 3.a Delegação Escolar, Agrupamento do Bonfim, em regime
de requisição nesta Faculdade — concedida a equiparação a bol-
seiro no País no período de 25 a 27 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 23 546/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Manuel Vicente de Sousa Lima Loff, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 6 a 8 de Novembro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)
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Faculdade de Medicina

Despacho n.o 23 547/2001 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
designo para exercer funções de minha secretária a assistente admi-
nistrativa do quadro desta Faculdade Leonor Adelaide Cerqueira
Gomes Sottomayor, com efeitos a partir da data do presente despacho.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, M. Miranda Magalhães.

Despacho n.o 23 548/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 23 de Outubro de 2001, proferido por delegação:

Doutor Jorge Manuel Mergulhão de Castro Tavares, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro no País no período
de 1 a 4 de Novembro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 23 549/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 20 de Setembro de 2001, proferido por delegação:

Doutor Jorge Pires Maciel Barbosa, professor associado — revogado,
a pedido do interessado, o despacho que lhe concedeu a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 8 a 12 de Outubro de 2001,
constante do despacho n.o 17 355/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 190, de 17 de Agosto de 2001, a p. 13 921.

26 de Outubro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 23 550/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 24 de Outubro de 2001:

Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País em 15 e 16 de Novembro de
2001.

De 25 de Outubro de 2001:

Licenciado António Pedro Lima de Oliveira Freitas da Fonseca, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
6 a 9 de Novembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 23 551/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista
dos subsídios concedidos pela Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto a instituições particulares,
por conta do Orçamento do Estado, em contas de ordem, no 1.o semes-
tre de 2001:

Utilizador Destino Valor

Associação Nacional de Es-
tudantes de Psicologia.

1.o Ciclo Nacional de
Conferências de Psico-
logia.

200 000$00

16 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Manuel Fran-
cisco da Rocha Neves.

Despacho n.o 23 552/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 26 de Outubro de 2001, por delegação de compe-
tências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor José Luís Pais Ribeiro, professor associado desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 5 a
9 de Novembro de 2001.

Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso Neville Lencastre, professora
associada desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 6 a 13 de Novembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 23 553/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Outubro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Joaquim Francisco da Silva Coelho, professor associado — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 7 e 13 de Novembro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

Despacho n.o 23 554/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor catedrático — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 21 e 23 de Outubro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 763/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Outubro
de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Doutor
F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental, aberto pelo edital n.o 235/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril
de 2001, para provimento de um lugar de professor associado do
grupo de disciplinas de Ciências da Motricidade da Faculdade de
Motricidade Humana, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria da Graça Ribeiro de Sousa Guedes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Doutor António Teixeira Marques, professor catedrático da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
Universidade do Porto.

Doutor Francisco Manuel dos Santos Madeira, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora cate-
drática da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Cunha da Silva Abrantes, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, professor associado
da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Pardal Barreiros, professor associado
da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Mário Adriano Bandeira Godinho, professor asso-
ciado da Faculdade de Motricidade Humana da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Pedro Luís Camecelha de Pezarat Correia, professor
associado da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Vasconcelos Hasse de Almeida
e Silva, professora associada da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Caldas Januário Fragoso, professora
associada da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Margarida Marques Rebelo Espanha, pro-
fessora associada da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.
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Serviços de Administração e Acção Social

Despacho (extracto) n.o 23 555/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Téc-
nica de Lisboa:

Deolinda Maria Correia Neves Ferreira, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade Técnica de Lisboa — nomeada, mediante concurso, assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 13 863/2001 (2.a série). — Abertura de concurso para
um lugar de assistente estagiário. — 1 — Por despacho da pró-reitora
e presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Outubro de 2001, por
delegação de competências de 8 de Fevereiro de 2001 (Diário da
República, n.o 33, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001), faz-se saber
que, nos termos do artigo 13.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto concurso documental para pro-
vimento de um lugar de assistente estagiário (m/f) para leccionar
a disciplina de Estruturas das licenciaturas de Arquitectura e de Arqui-
tectura de Interiores.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciados em Engenharia Civil — opção de Estruturas;
Fotocópia do certificado de habilitações da média final do curso,

com classificação mínima de Bom (14 valores), de acordo com
o n.o 2 do artigo 13.o do ECDU;

Fotocópia do certificado de habilitações, com as disciplinas
discriminadas;

Curriculum vitae datado e assinado, sob pena de exclusão.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido,
exclusivamente, pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
dos certificados mencionados no n.o 3 do aviso de abertura do con-
curso, bem como com fotocópia do bilhete de identidade e do cur-
riculum vitae, datado e assinado, sob pena de exclusão.

5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6 — A falta de entrega de documentos exigidos na abertura do
concurso dá direito a exclusão.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

10 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da Faculdade de
Arquitectura:

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .

Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .

vem requerer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . /. . . /. . .

(Data.)
(Assinatura.)

31 de Outubro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 23 556/2001 (2.a série). — O conselho pedagógico,
na sua reunião de 27 de Setembro de 2001, procedeu à análise do
sistema de precedências entre as disciplinas dos 1.o e 2.o anos. Foi
assim aprovado, ouvido os conselhos científico e directivo, o seguinte
sistema de precedências fortes:

1.o ano 2.o ano

Análise Matemática II.Análise Matemática I . . . . . . . . . .
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . .

Estatística.Análise Matemática I . . . . . . . . . .
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . .

Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Material Vegetal I.
Protecção das Plantas I.

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Microbiologia Geral.

Geoquímica do Ambiente . . . . . . Pedologia Geral.
Pedologia Aplicada.
Geomorfologia.

Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nutrição Vegetal.
Análise Química I.
Química Física.

Química II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bioquímica Geral.

Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agrometeorologia.
Condicionamento Ambiental.
Termodinâmica.

Este novo sistema aplica-se aos alunos que se inscreveram no
1.o ano, no ano lectivo de 2001-2002.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 23 557/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa professor Fernando Ramôa
Ribeiro de 9 de Outubro de 2001, proferidos por delegação:

Doutora Maria Helena Mendes da Costa Ferreira Correia de Oliveira,
professora auxiliar do Instituto Superior de Agronomia (Depar-
tamento de Protecção das Plantas e de Fitoecologia — Secção de
Sanidade e Patologia Vegetal) — nomeada definitivamente profes-
sora associada do quadro do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Protecção das Plantas e de Fitoecologia — Sec-
ção de Sanidade e Patologia Vegetal), considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da data da posse.

Doutora Isabel Maria Gomes Rodrigo, professora auxiliar do Instituto
Superior de Agronomia (Departamento de Economia Agrária e
Sociologia Rural) — nomeada definitivamente professora associada
do quadro do Instituto Superior de Agronomia (Departamento de
Economia Agrária e Sociologia Rural), considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da data da posse.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.
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Despacho n.o 23 558/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 22 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

António Miguel Benedito Rios Ferreira — autorizada, a seu pedido,
a rescisão do contrato de trabalho a termo certo para o desempenho
de funções inerentes a jardineiro a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Aviso n.o 13 864/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Por meu despacho de 15 de Outubro de 2001, está aberto
concurso para categoria equivalente a motorista de veículos auto-
móveis ligeiros, em regime de contrato de trabalho a termo certo.

2 — O contrato será celebrado nos termos dos contratos de trabalho
a termo certo, não conferindo ao particular outorgante a qualidade
de agente administrativo e terá a duração de seis meses, prorrogável
por iguais períodos, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, no Instituto Superior
de Economia e Gestão, Rua do Quelhas, 6, 1200-781 Lisboa.

4 — Vencimento — corresponde à remuneração da categoria de
motorista de ligeiros, escalão 1, índice 134, com subsídio de férias,
de Natal e de refeição, de acordo com o sistema retributivo da função
pública.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
e ou mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem dis-
tribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais e efectuar tarefas indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

6 — Habilitações e requisitos de admissão — possuir a escolaridade
mínima obrigatória e carta de condução de veículos automóveis
ligeiros.

7 — Selecção — a selecção dos candidatos será feita de acordo com
uma análise curricular seguida de entrevista.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a
Secção de Pessoal não Docente do Instituto Superior de Economia
e Gestão, Rua do Quelhas, 6, 1200-781 Lisboa, referindo:

a) Nome, naturalidade, data de nascimento, bilhete de identi-
dade e residência;

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional e quaisquer outros elementos que

o candidato entenda apresentar que sejam relevantes para
apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia da certidão de habilitação literária;
d) Fotocópia da carta de condução.

9 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a

contar do dia da publicação do presente aviso.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 13 865/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 24 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Emília Catarina Groen Duarte, técnica profissional de 2.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de relações públicas do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Aviso n.o 13 866/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 24 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Rosa Maria Esteves Barbosa, técnica profissional de 2.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de relações públicas do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Aviso n.o 13 867/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 24 de Outubro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Cristina de Almeida Duarte Nunes, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de relações públicas
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 559/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Outubro de 2001:

Giovani Loiola da Silva — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 17 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 560/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Outubro de 2001:

Luís Manuel Antunes Veiga — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 25 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 561/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Outubro de 2001:

António Marques Fernandes — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 18 de Julho de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 23 562/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Outubro de 2001:

Fátima Patrícia da Silva Figueira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de assistente no Ins-
tituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 4 de Julho de 2001, considerando-se rescindido
o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 563/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Outubro de 2001:

Ana Paula Martins Falcão Flôr — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 13 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 564/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 24 de Outubro de 2001:

Joaquim Pereira Cardoso — autorizada a recondução do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
catedrático convidado a 50 % no Instituto Superior Técnico, pelo
período de cinco anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Relatório sobre a recondução do Doutor Joaquim Pereira Cardoso
como professor catedrático convidado a 50%

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
18 de Julho de 2001 e com base no parecer subscrito pelos professores
catedráticos do Instituto Superior Técnico, Doutores Joaquim Manuel
Sampaio Cabral e Isabel Maria de Sá Correia Leite de Almeida, foi
aprovada, por unanimidade, a recondução do contrato como professor
catedrático convidado a 50 % do Doutor Joaquim Pereira Cardoso,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presente do Conselho Científico,
Amarino Lebre.

Despacho (extracto) n.o 23 565/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 10 de Outubro de 2001:

Francisco José Moreira Couto — rescindido o contrato de trabalho
a termo certo para o exercício de funções equivalentes a assistente
estagiário deste Instituto, a partir de 8 de Julho de 2001.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 566/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 3 de Setembro de 2001:

Filipa Maria Santos Ferreira — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de assistente convidada a 50 %
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 567/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Outubro de 2001:

Maria Orquídia Teixeira Neves, assistente do Instituto Superior Téc-
nico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 2001-2002,
a partir de 12 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 568/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 24 de Outubro de 2001:

Maria Paula dos Santos Queluz Rodrigues, professora auxiliar do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores Luís Henrique Mar-
tins Borges de Almeida e Carlos Eduardo do Rêgo da Costa Salema,
se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do
mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do
Instituto Superior Técnico, reunida em 18 de Julho de 2001, aprovou,
por unanimidade, a nomeação definitiva como professora auxiliar da
Doutora Maria Paula dos Santos Queluz Rodrigues.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
Amarino Lebre.

Despacho (extracto) n.o 23 569/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 19 de Abril de 2001:

João Manuel Ribeiro da Costa Baltazar — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de monitor no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 570/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 24 de Outubro de 2001:

José Manuel Ressano Garcia Lamas — rescindido o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor catedrático con-
vidado a 30 % deste Instituto a partir de 30 de Setembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 571/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 24 de Outubro de 2001:

Carlos Nuno da Cruz Ribeiro, assistente do Instituto Superior Téc-
nico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 2001-2002,
a partir de 26 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 23 572/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Julho de 2001:

Rui Miguel Rodrigues Saramago — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de professor auxiliar
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 5 de Julho de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.o 23 573/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesa,
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requeridas pela licenciada em Ensino de Português e Francês Teresa
Isabel Gonçalves de Gouveia:

Presidente — Doutor Carlos da Costa Assunção, professor asso-
ciado com agregação da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:

Doutora Henriqueta Maria de Almeida Gonçalves, profes-
sora associada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutora Maria João Albuquerque Figueiredo Simões, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 13 868/2001 (2.a série). — Por meus despachos de 23
de Outubro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos
deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 37/2000, de 3 de Agosto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do grupo III de disciplinas (Ges-
tão Geral), aberto pelo edital n.o 325/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor Mário Luís da Silva Murteira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Nélson José dos Santos António, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Luís Tadeu de Almeida, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
aposentado da Universidade do Algarve.

Doutor João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Doutor António da Silva Robalo, professor associado do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do grupo X de disciplinas (Psi-
cologia Social e das Organizações) aberto pelo edital n.o 512/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho
de 2001:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha da
Trindade, professora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutora Adelina Natércia Cunha Lopes da Silva, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Vala Salvador, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutora Maria Benedicta Vassalo Pereira Bastos Monteiro,
professora catedrática do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa.

Doutor Jorge Correia Jesuíno, professor catedrático con-
vidado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Aviso n.o 13 869/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 23
de Outubro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste
Instituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000:

Márcia Sofia Marques Ricardo, Carla Alexandra Ferraz Reis, Bruno
Guimarães Marçal, Jorge da Silva Ferreira, Nuno Miguel da Silva
Alves, Sara Lia Salgado Graça Esteves Veiga Martins e Cristina
Isabel Lopes Sobreira — autorizadas as renovações, pela última vez,
dos contratos a termo certo na categoria de assistente adminis-
trativo, pelo período de um ano, com início em 27 de Dezembro
de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 23 574/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José António Moutinho Sebadelhe — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de
tempo integral, com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, por um ano, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 192 600$.

29 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 23 575/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
25 de Outubro de 2001:

Mestre Alexandre José Pereira Duro da Fonte — provido, com
nomeação provisória, como professor-adjunto para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, a partir da data
da aceitção da nomeação.

30 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 576/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Licenciada Paula Maria da Silva Porto — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
a tempo integral e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro de 2002.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 577/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
19 de Outubro de 2001:

Sandra Paula Augusto Tomás Rodrigues e Sofia Alexandre Rebelo
Mendes — celebrados contratos administrativos de provimento,
precedendo concurso, como assistentes administrativas, para o Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, auferindo o vencimento men-
sal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir da data desta publicação no Diário da República.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 578/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Bacharel Paulo Alexandre Alves Coelho de Barros — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
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-adjunto a tempo parcial (50 %) e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2001 até 30
de Setembro de 2002.

5 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 579/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Bacharel Jorge Miguel da Costa Alves — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto a
tempo parcial (40 %) e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro
de 2002.

5 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 580/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Carolino António Silva Neves Carreira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto a
tempo parcial (50 %) e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Outubro de 2001 até 30 de Setembro
de 2002.

5 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 581/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
25 de Outubro de 2001:

José Carlos Meireles Monteiro Metrôlho, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 27 de Novembro e 4 de Dezembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Despacho (extracto) n.o 23 582/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Agosto de 2001, por subdelegação de competência:

Kátia Cristiana Matos Ribeiro Lemos, assistente do 1.o triénio, com
exclusividade, da Escola Superior de Gestão, em contrato admi-
nistrativo de provimento — autorizada a equiparação a bolseiro de
curta duração, para deslocação a Espanha, Madrid, a fim de par-
ticipar no XI Congresso AECA, por três dias, com início a 26
de Setembro de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 23 583/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Agosto de 2001, por subdelegação de competência:

Maria Manuela Cruz da Cunha, professora-adjunta, com exclusivi-
dade, da Escola Superior de Gestão, em contrato administrativo
de provimento — autorizada a equiparação a bolseiro de curta dura-
ção, para deslocação aos Estados Unidos da América, Universidade
Massachussets, a fim de realizar investigação no âmbito do projecto
de Doutoramento, por 88 dias, com início a 3 de Agosto de 2001.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 23 584/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Agosto de 2001, por subdelegação de competência:

Cláudia Rita Lopes Carvalho Viana Pimentel Torres, técnica superior
de 1.a classe, com nomeação definitiva do quadro de pessoal do
ex-CRSSN, afecta ao Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, na cate-
goria de professora-adjunta da Escola Superior de Gestão, com

duração até à nomeação definitiva na carreira docente do ensino
superior politécnico.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 23 585/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Junho de 2001, por subdelegação de competência:

Eva Maria Machado Miranda, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária de Barcelos — nomeada, em comis-
são de serviço extraordinária, na categoria de assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Gestão, com duração até à cessação
do regime de instalação do Instituto Politécnico do Cávado e do
Ave.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 23 586/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Maio de 2001, por subdelegação de competência
e por despacho de 12 de Junho de 2001 da Secretária de Estado
da Administração Educativa:

Maria Manuela Mendes Félix Abrunhosa Brito, professora do quadro
de nomeação definitiva da Escola Secundária de Amares — colo-
cada, em regime de requisição, equiparada a assistente do 2.o triénio
da carreira docente do ensino superior politécnico, na Escola Supe-
rior de Gestão, com duração de um ano, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 23 587/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Junho de 2001, por subdelegação de competência
e por despacho de 24 de Julho de 2001 da Secretária de Estado
da Administração Educativa:

Avelino Pereira Miranda, professor do quadro de nomeação definitiva
da Escola Secundária de Santa Maria Maior de Viana do Cas-
telo — colocado, em regime de requisição, equiparado a assistente
do 2.o triénio da carreira docente do ensino superior politécnico,
na Escola Superior de Gestão, com duração de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Despacho (extracto) n.o 23 588/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Agosto de 2001, por subdelegação de competência
e por despacho favorável do subdirector-geral dos Impostos:

Luís Filipe da Costa Ferreira Esteves, inspector tributário a prestar
serviço na Divisão de Inspecção Tributária — colocado, em regime
de comissão de serviço extraordinária, equiparado a assistente do
2.o triénio da carreira docente do ensino superior politécnico, na
Escola Superior de Gestão, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Rectificação n.o 2609/2001. — Para os devidos efeitos rectifica-se
que no contrato (extracto) n.o 1425/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 2001, relativo ao contrato
de Raquel Sofia Guimarães de Matos Maia, onde se lê «convidada
a 50 %» deve ler-se «convidada a 30 %».

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 870/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 23
de Outubro de 2001:

Licenciada Anabela Alcobia Veríssimo — autorizada a contratação,
em regime de contrato administrativo de provimento, como técnica
superior de 1.a classe, área de gestão, no Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com a
remuneração mensal correspondente ao escalão 1, índice 460, com
efeitos a partir de 23 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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Despacho n.o 23 589/2001 (2.a série). — Nomeio a vice-pre-
sidente deste Instituto Politécnico, Prof.a Doutora Regina Maria Men-
des de Abreu Cabral Nabais Menezes, minha substituta nas ausências
e impedimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, e do n.o 3 do artigo 10.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 85/95, de 18 de Outubro.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2610/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 2001,
a p. 16 930, o edital n.o 688/2001 (2.a série), rectifica-se, no n.o 8,
que onde se lê «professora associada da Faculdade de Economia da
Universidade de Coimbra Doutora Elvira Maria de Sousa e Silva»
deve ler-se «professora associada da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto Doutora Elvira Maria de Sousa e Silva».

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2611/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 28 de Setembro de 2001,
a p. 16 461, o despacho n.o 11 843/2001 (2.a série), referente a António
Augusto Nunes Godinho, do Instituto Superior de Engenharia deste
Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «assistente adminis-
trativo» deve ler-se «técnico profissional de 2.a classe na área de pla-
neamento e estatística».

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Despacho n.o 23 590/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Outubro de 2001:

Rosa Maria Marques das Neves, Margarida Rosa Pina Ricardo Justo
Baptista, Cremilde da Luz Gomes Pereira e Maria de Fátima
Almeida Monteirinho Bico Soares, assistentes administrativas prin-
cipais do mapa de pessoal da Escola Superior de Tecnologia da
Saúde de Coimbra — nomeadas, em comissão de serviço extraor-
dinária, nos termos do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, precedendo concurso interno geral de acesso
misto, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
a categoria de assistente administrativa especialista da carreira de
assistente administrativo do mapa de pessoal desta Escola. A acei-
tação da nomeação produz efeitos à data do despacho autorizador,
nos termos do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento
Administrativo, determinando a exoneração dos lugares que vêm
ocupando. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 13 871/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 11 de Outubro de 2001:

Mestra Maria Paula Cardinal Cruz Martins das Neves, professora-
-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada
a nomeação definitiva com efeitos a partir de 12 de Agosto de
2001.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 872/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Celestino Alexandre Almeida Pereira Gonçalves — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a prorrogação do contrato admi-
nistrativo de provimento, com a categoria de assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, a partir de 23 de Outu-
bro de 2001, pelo período de um ano.

Vítor Manuel Gomes Roque — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a prorrogação do contrato administrativo de provimento,
com a categoria de assistente do 2.o triénio da Escola Superior

de Tecnologia e Gestão, a partir de 2 de Novembro de 2001, pelo
período de um ano.

Sérgio Augusto Bernardes Duarte — autorizado, por urgente conve-
niência de serviço, o contrato administrativo de provimento, com
a categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, a partir de 30 de Outubro de
2001, pelo período de um ano.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 873/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria José Andrade Pais Valente, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço
docente para o 1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

José Augusto Nunes Loureiro, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço docente
para o 1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Isabel Cristina da Silva de Morais, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a dispensa de serviço
docente para o 1.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 874/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Teresa Maria Raposo Guerra de Magalhães Rapoula — autorizado
o contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções docentes na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, com a categoria de assistente do 1.o triénio,
a partir de 4 de Outubro de 2001, por três anos, renovável por
igual período.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 875/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

João Miguel de Almeida Batista Ferreira Gomes, assistente do 1.o
triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado
o pedido de rescisão do contrato administrativo de provimento
a partir de 1 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 876/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Ana Maria Tomé Morgado — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções docentes na Escola Superior
de Educação, como equiparada a assistente do 1.o triénio, a partir
de 1 de Outubro de 2001, pelo período de um ano, renovável por
períodos bienais, com o vencimento correspondente ao índice 100
da tabela salarial para o pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, actualizável nos termos legais.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 877/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Luís José Andrade Pais, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado o pedido de rescisão
do contrato administrativo de provimento a partir de 2 de Outubro
de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Aviso n.o 13 878/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Paula Cristina Dinis Pinto Andrade — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de técnico estagiário, vencimento
correspondente ao índice 215, actualizável nos termos legais, pro-
duzindo efeitos a partir de 29 de Outubro de 2001.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.
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Despacho n.o 23 591/2001 (2.a série). — Aprovada em reunião
do conselho científico da Escola Superior de Enfermagem da Guarda,
em 23 de Outubro de 2001, a lista de classificação do concurso docu-
mental para recrutamento de dois professores-adjuntos na área de
Enfermagem, conforme o edital n.o 498/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 2001, a p. 12 168,
autorizado por despacho de 2 de Julho de 2001, autorizo, ao abrigo
do artigo 16.o, n.o 2, alínea h), dos Estatutos do IPG, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 765/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 273, de 25 de Novembro de 1994, a nomeação,
em regime de comissão de serviço e por urgente conveniência de
serviço, de Francisco António Fragoso Duarte, 1.o classificado e único
candidato na especialização em Enfermagem de Saúde Mental e Psi-
quiátrica, para exercer funções na Escola Superior de Enfermagem,
integrada no Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria de
professor-adjunto, ao abrigo do n.o 4 do artigo 6.o, da alínea c) do
n.o 1 do artigo 7.o e dos n.os 3 e 5 do artigo 44.o, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, do artigo 5.o, n.os 1 e 2, do
artigo 10.o e do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 408/89, de 15 de Novembro.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Despacho n.o 23 592/2001 (2.a série). — Aprovada em reunião
do conselho científico da Escola Superior de Enfermagem da Guarda,
em 23 de Outubro de 2001, a lista de classificação do concurso docu-
mental para recrutamento de cinco assistentes do 1.o triénio na área
de Enfermagem, conforme o edital n.o 497/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 2001, a p. 12 031,
autorizado por despacho de 2 de Julho de 2001, autorizo, ao abrigo
do artigo 16.o, n.o 2, alínea h), dos Estatutos do IPG, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 765/94, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 273, de 25 de Novembro de 1994, a nomeação
em regime de comissão de serviço extraordinária e por urgente con-
veniência de serviço de Anabela Tavares Antunes Almeida, 1.a clas-
sificada e única candidata na especialidade de Saúde Mental e Psi-
quiátrica, para exercer funções na Escola Superior de Enfermagem,
integrada no Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria de
assistente do 1.o triénio, ao abrigo do artigo 24.o, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, do artigo 4.o, do artigo 9.o, do
artigo 13.o e do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 408/89, de 15 de Novembro.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Despacho n.o 23 593/2001 (2.a série). — Por ter sido aprovada
em reunião do conselho científico da Escola Superior de Enfermagem
da Guarda, em 23 de Outubro de 2001, a lista de classificação do
concurso documental para recrutamento de cinco assistentes do
1.o triénio na área de enfermagem, conforme o edital n.o 497/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho
de 2001, a p. 12 031, autorizado por despacho de 2 de Julho de 2001,
autorizo, ao abrigo do artigo 16.o, n.o 2, alínea h), dos Estatutos do
IPG, homologados pelo Despacho Normativo n.o 765/94, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 273, de 25 de Novembro de
1994, a nomeação, em regime de comissão de serviço extraordinária
e por urgente conveniência de serviço, de Manuel do Nascimento
Silva Paulino, 2.o classificado na especialidade de Ciências de Enfer-
magem, para exercer funções na Escola Superior de Enfermagem
integrada no Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria de
assistente do 1.o triénio, ao abrigo do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, dos artigos 4.o, 9.o, 13.o e 34.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 15 de Novembro.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Despacho n.o 23 594/2001 (2.a série). — Por ter sido aprovada
em reunião do conselho científico da Escola Superior de Enfermagem
da Guarda, em 23 de Outubro de 2001, a lista de classificação do
concurso documental para recrutamento de cinco assistentes do
1.o triénio na área de enfermagem, conforme o edital n.o 497/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho
de 2001, a p. 12 031, autorizado por despacho de 2 de Julho de 2001,
autorizo, ao abrigo do artigo 16.o, n.o 2, alínea h), dos Estatutos do
IPG, homologados pelo Despacho Normativo n.o 765/94, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 273, de 25 de Novembro de
1994, a nomeação, em regime de comissão de serviço extraordinária

e por urgente conveniência de serviço, de Ermelinda Maria Bernardo
Gonçalves Marques, 1.a classificada na especialidade de Ciências de
Enfermagem, para exercer funções na Escola Superior de Enfermagem
integrada no Instituto Politécnico da Guarda, com a categoria de
assistente do 1.o triénio, ao abrigo do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, dos artigos 4.o, 9.o, 13.o e 34.o,
n.o 1, do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 15 de Novembro.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 23 595/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 15 de Outubro de 2001:

Maria Manuela Antunes Pereira Rita — autorizada a renovação do
contrato individual de trabalho a termo certo com a categoria de
cozinheira para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
da Guarda, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
seis meses, com início em 17 de Outubro de 2001 e termo em
16 de Abril de 2002, ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis
n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio.

17 de Outubro de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

Despacho n.o 23 596/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 15 de Outubro de 2001:

Maria Amélia Pinheiro Boavista Teixeira — autorizada a celebração
do contrato individual de trabalho a termo certo, ao abrigo do
disposto nos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e
108/95, de 20 de Maio, com a categoria de empregada de bar/snack
para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico da Guarda,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, aufe-
rindo a remuneração mensal correspondente ao escalão 1,
índice 125, nos termos do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

Despacho n.o 23 597/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 23 de Outubro de 2001:

Ana Paula Gomes da Fonseca — autorizada a renovação do contrato
individual de trabalho a termo certo com a categoria de empregada
de andar/quarto para os Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico da Guarda, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de um ano, com início em 24 de Outubro de 2001 e termo
em 23 de Outubro de 2002, ao abrigo do disposto nos Decretos-Leis
n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio.

24 de Outubro de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 13 879/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2001 do director da Escola Superior de Educação da Guarda:

Joaquim João Quadrado Gil, professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora do
País no período de 19 a 21 de Outubro de 2001.

18 de Outubro de 2001. — O Director, Joaquim Manuel Fernandes
Brigas.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 13 880/2001 (2.a série). — Torna-se público que por
desistência do único candidato seriado no concurso documental para
recrutamento de um professor-adjunto para a área científica de Eco-
nomia, Gestão e Marketing, Gestão pela Qualidade Total, da Escola
Superior de Tecnologia do Mar, deste Instituto, aberto ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 789/2000
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foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 18 de
Novembro de 2000, o mesmo é dado por findo.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 13 881/2001 (2.a série). — Por não se ter verificado
a aceitação do lugar de técnico profissional de 2.a classe da área
de secretariado da carreira técnico-profissional do Instituto Politécnico
de Leiria, é considerada nos termos legais a renúncia ao direito da
ocupação do lugar da candidata seriada Cláudia Margarida Reis Casa-
leiro, em conformidade com o despacho (extracto) n.o 19 975/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220, de
21 de Setembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 23 598/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizados, após concurso documental, os contratos adminis-
trativos de provimento para exercerem funções na Escola Supe-
rior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria
os seguintes docentes:

Filipe Alexandre da Silva Santos, equiparado a assistente do 2.o triénio
do Departamento de Ciências Sociais, da Escola Superior de Edu-
cação de Leiria — contratado, por urgente conveniência de serviço,
como assistente do 1.o triénio para o Departamento de Ciências
Sociais/Secção de Tecnologias da Comunicação e Informação, da
Escola Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico
de Leiria, em dedicação exclusiva, com o vencimento mensal de
288 800$, correspondente ao escalão 1, índice 100, com início de
funções em 1 de Novembro de 2001 e pelo período de três anos,
considerando-se exonerado do anterior lugar.

Hugo Alexandre Lopes Menino, equiparado a assistente do 1.o triénio
do Departamento de Matemática e Ciências da Natureza, da Escola
Superior de Educação de Leiria — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como assistente do 1.o triénio para a área
científica de Matemática, para o Departamento de Matemática e
Ciências da Natureza, da Escola Superior de Educação de Leiria
do Instituto Politécnico de Leiria, em dedicação exclusiva, com
o vencimento mensal de 288 800$, correspondente ao escalão 1,
índice 100, com início de funções em 1 de Novembro de 2001
e pelo período de três anos, considerando-se exonerado do anterior
lugar.

Rita Alexandra Dias Cadima, equiparada a assistente do 1.o triénio
do Departamento de Matemática e Ciências da Natureza, da Escola
Superior de Educação de Leiria — contratada, por urgente con-
veniência de serviço, como assistente do 1.o triénio para a área
científica de Matemática, para o Departamento de Matemática e
Ciências da Natureza, da Escola Superior de Educação de Leiria
do Instituto Politécnico de Leiria, em dedicação exclusiva, com
o vencimento mensal de 288 800$, correspondente ao escalão 1,
índice 100, com início de funções em 1 de Novembro de 2001
e pelo período de três anos, considerando-se exonerada do anterior
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.

Despacho (extracto) n.o 23 599/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Octávio da Cunha Pereira, professor de Educação Física do quadro
de nomeação definitiva da Escola Guilherme Stephens, Marinha
Grande — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, nos
termos do n.o 2 do artigo 24.o e da alínea b) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, após concurso docu-
mental, assistente do 1.o triénio do Departamento de Expressões
Artísticas e Educação Física, área científica de Educação Física,
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria,
com o vencimento mensal de 288 800$, correspondente ao escalão 1,
índice 100, com início de funções em 1 de Novembro de 2001
e pelo período de três anos.

João Luís Caneva Moutinho Ribeiro da Cruz, PQND da EB 23/S
da Guia, Pombal — nomeado, em comissão de serviço extraordi-
nária, nos termos do n.o 2 do artigo 24.o e da alínea b) do n.o 2

do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, após
concurso documental, assistente do 1.o triénio do Departamento
de Expressões Artísticas e Educação Física, área científica de Edu-
cação Física, da Escola Superior de Educação, do Instituto Poli-
técnico de Leiria, com o vencimento mensal de 288 800$, corres-
pondente ao escalão 1, índice 100, com início de funções em 1
de Novembro de 2001 e pelo período de três anos.

Carlos Alberto Alves Ferreira, PQND do grupo 05 de Educação Visual
da EB 2.o e 3.o ciclos D. Afonso IV, Conde de Ourém,
Ourém — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, nos
termos do n.o 2 do artigo 24.o e da alínea b) do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, após concurso docu-
mental, assistente do 1.o triénio do Departamento de Expressões
Artísticas e Educação Física, Secção de Expressão Plástica, da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria,
com o vencimento mensal de 288 800$, correspondente ao escalão 1,
índice 100, com início de funções em 1 de Novembro de 2001
e pelo período de três anos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 23 600/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

João da Silva Pereira — autorizada a prorrogação do contrato para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, pelo
prazo de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001.

Por despacho de 7 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a renovação dos contratos para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria dos seguintes docentes:

Carlos Alexandre Bento Capela, como assistente do 2.o triéno, em
regime de exclusividade, pelo período de três anos, com início em
4 de Dezembro de 2001.

Jaime Manuel Afonso Ramos Guerra, como equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo integral, pelo período de
dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001.

Maria Leopoldina Mendes Ribeiro Sousa Alves, como assistente do
2.o triénio, em regime de exclusividade, pelo período de três anos,
com início em 10 de Outubro de 2001.

Nuno Manuel Fernandes Alves, como assistente do 2.o triénio, em
regime de exclusividade, pelo prazo de três anos, com início em
10 de Outubro de 2001.

Nuno Manuel Rosa Santos Órfão, como assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, pelo prazo de três anos, com início
em 4 de Dezembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 23 601/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Outubro de 2001:

Rui Alberto dos Santos Gomes — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
em regime de tempo parcial (30 %) para a Escola Superior de
Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um
período de dois anos e com início a 2 de Outubro de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 106 900$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.
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Despacho n.o 23 602/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Outubro de 2001:

Alexandra Margarida Sousa Pereira Alves — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta em regime de tempo parcial (30 %) para a Escola
Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa,
por um período de um ano e com início a 2 de Outubro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 106 900$. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Leopoldo Severino Otero.

Escola Superior de Dança

Despacho (extracto) n.o 23 603/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Outu-
bro de 2001:

Maria da Graça Barroso Garcia da Silva, equiparada a professora-
-adjunta da Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de
Lisboa — autorizada a licença sem vencimento, nos termos do
artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, pelo
período de 90 dias, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 604/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Agosto
de 2001:

Ofélia Maria Rodrigues Vargas Cardoso — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo integral, para a Escola Supe-
rior de Dança, com a duração de dois anos e com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida de 375 400$.

Ruth Faynia Massey Silk — autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusidade, para a Escola Superior de Dança, com
a duração de dois anos e com efeitos a partir de 5 de Outubro
de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 649 700$.

Vanda Maria dos Santos Nascimento — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Dança, com a duração
de dois anos e com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 192 600$.

Francisco Pedro Pimentel Barros Pinto da Costa — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Dança, com a duração de dois anos e com efeitos
a partir de 26 de Novembro de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 606 400$.

João Carlos Ribeiro da Silva Ferreira de Andrade — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a professor-adjunto, em regime de tempo integral, para
a Escola Superior de Dança, com a duração de dois anos e com
efeitos a partir de 26 de Novembro de 2001, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 404 300$.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Caldeira Cabral.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 23 605/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Setem-
bro de 2001:

Isaura Carvalho Assunção — autorizada a nomeação definitiva como
professora-adjunta do quadro da Escola Superior de Educação,
com efeitos a partir de 30 de Julho de 2001, auferindo a remuneração
mensal correspondente ao escalão 2, índice 195, da tabela remu-
neratória do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 23 606/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 17 de Setem-
bro de 2001:

Maria Alexandra Taveira Pinto de Nagy — autorizada a renovação
de contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio para esta
Escola Superior de Educação, por um período bienal, com efeitos
a partir de 17 de Agosto de 2001, auferindo a remuneração mensal
correspondente ao escalão 2, índice 140, da tabela remuneratória
do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho (extracto) n.o 23 607/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Outu-
bro de 2001:

Maria Teresa Coelho Alves Correia Mota — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, como equiparada a assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Teatro e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa,
em regime de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001 e termo em 30 de Setembro de 2003, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 130 000$ relativa à tabela remu-
neratória do pessoal docente do ensino superior politécnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Daniel António Levy Del-Negro Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 23 608/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Licenciado Jorge Manuel Neto Pereira Gomes — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial, 30%, pelo período de um ano, com início em
10 de Outubro de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2612/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 15
de Outubro de 2001, a p. 17 151, o despacho n.o 21 428/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Mestre Walter Jorge Mendes Vieira»
deve ler-se «Doutor Walter Jorge Mendes Vieira».

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 2534/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Fernando Gonçalves de Sousa Lopes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2535/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

José Vieira Marques — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (60 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.
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Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 2536/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Radu Benone Ungureanu — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2537/2001. — Por despacho do vice-
-presidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Hélder Jorge Maia Silva Moreira — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2538/2001. — Por despacho do vice-
-presidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Pedro Fernando Pinheiro Barbosa — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-coordenador,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2539/2001. — Por despacho do vice-
-presidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Jon Eric Etterbeek — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues Oliveira.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 2540/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Francisco Nuno Vaz Serra Fernandes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 9 de Dezembro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2541/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Ana Maria Dias Madureira Pereira — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2542/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Luiz Felipe Rocha de Faria — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2543/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Manuel João de Azevedo Costa Calheiros Lobo — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de 16 de Novem-
bro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2544/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Nuno Filipe Teixeira Malheiro — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2545/2001. — Por despacho do vice-
-presidente de 29 de Outubro de 2001, por delegação:

Maria Goreti Carvalho Marreiros — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, válido por três anos, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 23 609/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001 da vice-presidente deste Instituto:

João Leopoldo Fontainhas de Sousa Cristina — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento, como equiparado
a professor-adjunto, em regime de tempo integral e acumulação,
pelo período de dois anos, a partir de 1 de Outubro de 2001, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 610/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2001 da vice-presidente deste Instituto:

Madalena Isabel Tavares Gouveia Machado Botelho de Sousa — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento, como equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade,
pelo período de um ano, a partir de 1 de Setembro de 2001, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 611/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 12 de
Setembro de 2001:

Susana Isabel Gueifão Colaço Caldas — nomeada provisoriamente,
precedendo concurso, pelo período de três anos, na categoria de
professora-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade,
para a Escola Superior de Educação de Santarém deste Instituto.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 23 612/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 12 de
Setembro de 2001:

Helena Maria Ferreira Moreno Luís — nomeada provisoriamente,
precedendo concurso, pelo período de três anos, na categoria de
professora-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade,
para a Escola Superior de Educação de Santarém deste Instituto.
(Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 23 613/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém:

Auta Luzia Madeira Lopes Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso, como técnica pro-
fissional especialista, para a Escola Superior de Educação de San-
tarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal
de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)
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Despacho (extracto) n.o 23 614/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 12 de
Setembro de 2001:

Maria da Costa Potes Franco Barroso Santa-Clara Barbas — nomeada
provisoriamente, precedendo concurso, pelo período de três anos,
na categoria de professora-adjunta, em regime de tempo integral
e exclusividade, para a Escola Superior de Educação de Santarém
deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de
Contas.)

12 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

Despacho (extracto) n.o 23 615/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Pedro Manuel Luís de Freitas — nomeado definitivamente na cate-
goria de professor-adjunto, em regime de tempo integral e exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão de Santarém deste Ins-
tituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 23 616/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Jean Louis François Campiche — nomeado provisoriamente, prece-
dendo concurso, pelo período de três anos, na categoria de pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo integral e exclusividade, para
a Escola Superior de Educação de Santarém deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 23 617/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

André Jimbe, equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia do Barreiro deste Instituto — autorizada a rescisão
do contrato, por comum acordo, com efeitos a partir de 1 de Outu-
bro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 618/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Filipa Maria Santos Ferreira, equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto — auto-
rizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos a
partir de 2 de Setembro de 2001.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho (extracto) n.o 23 619/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viana do Castelo:

Autorizada a renovação dos contratos, por um ano, como equi-
parados a assistentes do 2.o triénio para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto dos seguintes docentes:

Licenciado Joaquim Gonçalves da Cruz — em regime de acumulação
(40 %), com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001 e até
17 Setembro de 2002.

Licenciado Sérgio Manuel Correia Gonçalves — em regime de acu-
mulação (30 %), com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001
e até 31 de Agosto de 2002.

Licenciado Miguel de Almeida Moura Andrade Portugal — em regime
de acumulação (40 %), com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001 e até 30 de Setembro de 2002.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 23 620/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

De 27 de Setembro de 2001:

Maria de Fátima Carvalho Soares de Almeida — celebrado contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria
profissional equiparada a ajudante de cozinha, para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente
ao escalão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 1 de Outubro
de 2001.

Rosa Maria da Silva Dias Teixeira — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria profissional
equiparada a ajudante de cozinha, para os Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente ao escalão 1,
índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 2 de Outubro de 2001.

Maria Elisabete Fernandes Lima — celebrado contrato individual de
trabalho sem termo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de
27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria pro-
fissional equiparada a empregada de bar/snack, para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente
ao escalão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 2 de Outubro
de 2001.

Laura de Araújo Correia — celebrado contrato individual de trabalho
sem termo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria profissional
equiparada a empregada de bar/snack, para os Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo a
remuneração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto Regu-
lamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 2 de Outubro de
2001.

Mónica Ilída de Brito Gonçalves — celebrado contrato individual de
trabalho sem termo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de
27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria pro-
fissional equiparada a empregada de bar/snack, para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente
ao escalão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 2 de Outubro
de 2001.

Dina da Conceição Mota Viana — celebrado contrato individual de
trabalho sem termo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de
27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria pro-
fissional equiparada a empregada de andar/quartos, para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 72 400$, correspondente
ao escalão 1, índice 115, nos termos do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 1 de Outubro
de 2001.

De 4 de Outubro de 2001:

Catarina Antunes Pereira — celebrado contrato de trabalho a termo
incerto, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria profissional equi-
parada a ajudante de cozinha, para os Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente ao escalão 1,
índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 9 de Outubro de 2001.

De 22 de Outubro de 2001:

Maria do Céu Esteves Morgado — celebrado contrato individual de
trabalho a termo certo, ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, e 108/95, de 20 de Maio, com a categoria
profissional equiparada a empregada de bar/snack, para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida de 75 200$, correspondente
ao escalão 1, índice 120, nos termos do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril, com efeitos a 24 de Outubro
de 2001.

Pedro Gil Marques Teixeira, empregado de bar/snack, em regime
de contrato individual de trabalho sem termo — reclassificado, pre-
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cedendo alteração das cláusulas 2.a e 4.a do contrato de trabalho
celebrado ao abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
na categoria equiparada a motorista de ligeiros, em regime de con-
trato individual de trabalho sem termo, para os Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, auferindo a
remuneração mensal de 81 200$, correspondente ao índice 134,
escalão 1, com efeitos a 1 de Novembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Fernando M. de Sousa Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 23 621/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 1 de
Outubro de 2001:

Licenciada Euza de Souza Costa, técnica profissional de 2.a classe
em contrato administrativo de provimento no Instituto Politécnico
de Viseu — promovida, precedendo concurso, a técnica profissional
de 1.a classe, para a mesma instituição, com efeitos à data da outorga
(1 de Outubro de 2001).

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho n.o 23 622/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente, por delegação de competências, de 1 de Outubro de 2001:

Luís Manuel Ferreira de Almeida Costa, motorista em contrato admi-
nistrativo de provimento no Instituto Politécnico de Viseu — pro-
movido, precedendo concurso, a motorista de transportes colectivos,
para a mesma instituição, com efeitos à data da outorga (1 de
Outubro de 2001).

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 623/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 1 de
Outubro de 2001:

António Correia Almeida Costa, motorista em contrato administrativo
de provimento no Instituto Politécnico de Viseu — promovido, pre-
cedendo concurso, a motorista de transportes colectivos, para a
mesma instituição, com efeitos à data da outorga (1 de Outubro
de 2001).

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 624/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 1 de
Outubro de 2001:

Licenciada Maria da Ascensão de Jesus Veigas Abrantes, técnica pro-
fissional especialista em contrato administrativo de provimento no
Instituto Politécnico de Viseu — promovida, precedendo concurso,
a técnica superior de 2.a classe, para a mesma instituição, com
efeitos à data da outorga (1 de Outubro de 2001).

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 625/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 1 de
Outubro de 2001:

João Pais Antunes Cruz, assistente administrativo especialista em con-
trato administrativo de provimento do Instituto Politécnico de
Viseu — promovido, precedendo concurso, a chefe de secção para

a área do património, para a mesma instituição, com efeitos à data
da outorga (1 de Outubro de 2001).

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 626/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 1 de
Outubro de 2001:

Licenciado Victor Augusto Andrade dos Santos, técnico profissional
principal em contrato administrativo de provimento no Instituto
Politécnico de Viseu — promovido, precedendo concurso, a técnico
superior de 2.a classe, para a mesma instituição, com efeitos à data
da outorga (1 de Outubro de 2001).

16 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 627/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do vice-presidente, por delegação
de competências, foi rescindido por mútuo acordo o contrato admi-
nistrativo de provimento celebrado com o docente Luís Manuel Ven-
tura Serrano, como equiparado a assistente do 2.o triénio, no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia, a partir de 2
de Novembro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 628/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, por delegação de competências:

José Carlos da Costa Santos Soares, assistente administrativo do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — nomeado, precedendo concurso,
assistente administrativo principal, para o mesmo Instituto, com
efeitos à data da outorga (25 de Outubro de 2001).

29 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 629/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, por delegação de competências:

João Carlos Mendes da Silva, auxiliar administrativo do Instituto Poli-
técnico de Viseu — nomeado, precedendo concurso, motorista de
transportes colectivos, para o mesmo Instituto, com efeitos à data
de outorga (1 de Outubro de 2001).

29 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 630/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, por delegação de competências:

Licenciado Abel Figueiredo Freitas de Oliveira, encarregado de tra-
balhos do Instituto Politécnico de Viseu da Escola Superior de
Tecnologia — nomeado, precedendo concurso, técnico superior de
2.a classe para o mesmo Instituto, com efeitos à data de outorga
(1 de Outubro de 2001).

29 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 23 631/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado David Taveira de Carvalho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Edu-
cação/Pólo de Lamego, de 3 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto
de 2002, por urgente conveniência de serviço.

30 de Outubro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


